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SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ITAPOÃ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 11, DE 11 DE MARÇO DE 2020
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO ITAPOÃ DO DISTRITO FEDERAL, Interino, no uso de suas
atribuições regimentais que lhe confere o art. 42, XLVIII do Decreto Distrital n° 38.094/2017,
resolve:
Art. 1º Os diversos setores da Administração Regional do Itapoã e seus respectivos servidores deverão
tratar com prioridade as demandas apresentadas pelos cidadãos por intermédio do Sistema de Gestão
de Ouvidoria do Distrito Federal - SIGO/DF. § 1° A prioridade prevista no caput deste artigo obriga
a análise imediata de qualquer demanda relacionada ao SIGO/DF, visando consagrar a prioridade
prevista no Decreto n° 39.723/2019. § 2° As unidades desta Administração Regional devem se
organizar, administrativamente, pra atender o disposto nesta Ordem de Serviço e no Decreto n°
39.723/2019.
Art. 2° A prioridade prevista no art. 1° não exclui a necessidade de observância dos prazos previstos
na legislação de regência.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

VALDEMAR MEDEIROS

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
GERÊNCIA DE ESCLARECIMENTO DE NORMAS

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4/2020
PROCESSO-SEI Nº:00040-00023649/2019-78
ICMS. 1. As operações com pão francês cru congelado e pão francês integral cru congelado, classificados na
NCM 1901.20.00, estão no regime de substituição tributária e não gozam do benefício fiscal de que trata o
inciso II do item 11 do Caderno II do Anexo I do RICMS. 2. A eventual recuperação do crédito do imposto pelo
substituído tributário, relativamente às aquisições de mercadorias junto ao substituto tributário e utilizadas como
matéria-prima, deve ser feita nos termos dos artigos 329 e 330 do citado regulamento.
I - Relatório
1. O Consulente, pessoa jurídica de direito privado, estabelecido no Distrito Federal, que atua no ramo de
indústria e comércio de produtos alimentícios, produz os produtos comercialmente conhecidos como "pão
francês cru congelado" e "pão francês cru integral congelado".
2. Informa o Consulente que seus produtos estão classificados na Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema
Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias (NCM/SH) 1901.20.00, que são vendidos em
pacotes de 5kg em diante, devendo posteriormente passar por um processo de descongelamento e serem levados
ao forno para assar para que, em seguida, fiquem prontos para o consumo.
3. Informa ainda o Consulente que em suas operações com os citados produtos ele aplica a regra do Decreto nº
37.046/2015 e Convênio ICMS 92/2015, que determinam que as operações com os referidos produtos estão na
sistemática da substituição tributária de que trata o Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997 - RICMS.
4. O Consulente também aduz que "as regras do Cosit 98.265, de 27 de setembro de 2018 e Cosit 98.348, de 28
de agosto de 2017, das quais classificam pão francês cru congelado no NCM 1901.20.00".
5. O Consulente pergunta então, in verbis:
1. O Pão francês cru congelado, classificado na NCM 1901.20.00, aplica-se a mesma regra de tributação do pão
francês assado, ou seja, com redução de base de cálculo do ICMS, conforme caderno II, item 11, ANEXO I AO
DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 e não incidência da Substituição Tr i b u t á r i a ?
2. O Pão francês cru integral congelado, classificado na NCM 1901.20.00, aplica-se a mesma regra de tributação
do pão francês assado, ou seja, com redução de base de cálculo do ICMS, conforme o Caderno II, item 11,
ANEXO I AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 e não incidência da Substituição
Tr i b u t á r i a ?
3. Em atenção a NCM 1901.20.00, tendo em vista que a regra predominante na legislação vigente é a descrição
do produto, ficará o contribuinte desobrigado ao recolhimento da substituição tributária?
4. Caso o Pão francês cru congelado, não se aplique a mesma regra do pão francês assado, haverá a aplicação da
substituição tributária, com recolhimento na alíquota de 18%?
5. Caso o Pão francês integral cru congelado, não se aplique a mesma regra do pão francês assado, haverá a
aplicação da substituição tributária, com recolhimento na alíquota de 18%?
6. Caso os produtos sob consulta, haja a incidência da substituição tributária, afim de evitar a bitributação desta
operação, o produto pão francês assado e pão integral assado, ocorrerá a incidência do ICMS normal na
operação subsequente ao consumidor final, como se dará o procedimento para recuperar do ICMS-ST, como se
dará o procedimento para recuperar do ICMS-ST recolhido pelo Substituto tributário?
II - Análise
6. O produto pão francês é enquadrado na NCM/SH 1905.90.90, como se vê, por exemplo, no item 62.3 do
Anexo XVII do Convênio ICMS 142/18 que:
Dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto sobre
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de
Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações
subsequentes:
ANEXO XVII
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

. ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO

. ..... ..... ..... .....

. 62.3 17.062.03 1905.90.90 Pão francês até 200g

7. No Distrito Federal as operações com pão francês, gozam da redução da base de cálculo, nos termos do inciso
II do item 11 do Caderno II do Anexo I do RICMS:
ANEXO I AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997
CADERNO II
REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO

. ITEM/
SUBITEM

DISCRIMINAÇÃO CONVÊNIO EFICÁCIA

. ..... ..... ..... .....

. 11 .....
II - 41,17% (quarenta e um inteiros e dezessete
centésimos por cento) na saída interna de pão
francês.

ICMS 128/94 Indeterminada
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8. O produto produzido pelo Consulente é massa para pão, crua e congelada, classificação NCM/SH
1901.20.00, por ele informada. Este produto, para deixar de ser massa e tornar-se pão, deve passar pelo processo
de descongelamento e de cozimento, motivo pelo qual tem classificação NCM/SH distinta do pão francês, este
classificado na NCM/SH 1905.90.90.
9. Nesse sentido, a Receita Federal do Brasil, órgão responsável por dirimir dúvidas sobre classificação fiscal de
mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul, manifestou-se em situação similar, por meio da Solução de
Consulta nº 98.348 - Cosit, de 28 de agosto de 2017, nos seguintes termos de seu parágrafo quinto: "(...) A massa
para pão, sem qualquer cozimento, ainda não é um pão e, sim, uma preparação alimentícia de farinha
classificada na posição 19.01".
10. Conclui a citada consulta que:
Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado RGI 1 (texto da posição 19.01) e 6
(texto da subposição 1901.20) da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) constante da Tarifa Externa
Comum (TEC), aprovada pela Resolução Camex n.º 125, de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto n.º 8.950, de 2016, e em subsídios extraídos das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh), aprovadas pelo Decreto n o 435, de 1992, e atualizadas pela
Instrução Normativa RFB no 807, de 2008, e alterações posteriores, a mercadoria classifica-se no código NCM
1901.20.00.
11. Dessa forma, tendo em vista tratarem-se de produtos distintos, a redução de base de cálculo aplicável às
operações com o pão francês não se aplica ao referido produto produzido pelo Consulente, uma vez que é
vedado o alargamento do alcance de benefício fiscal para contemplar situações não previstas na legislação, à
época em que foi concedido.
12. No que diz respeito à substituição tributária, a matéria está regulamentada no Distrito Federal pelo Caderno
I do Anexo IV do RICMS.
13. Nos termos da tabela contida no item 10 do referido Caderno I, estão enquadrados nesse regime os produtos
da NCM/SH 1901.20.00 que sejam "misturas e preparações para pães". Assim, confira-se os itens 2.1, 2.2, 2.6
e 2.7 da aludida tabela:
Item 10 - Farinha de trigo, conforme especificado na tabela abaixo:

. ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO

. ..... ..... ..... .....

. 2.1 7.046.06 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de
farinha de trigo na sua composição final, em embalagem
igual a 5 kg

. 2.2 17.046.07 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de
farinha de trigo na sua composição final, em embalagem
superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 Kg

. ..... ..... ..... .....

. 2.6 1 7 . 0 4 6 . 11 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80%
de farinha de trigo na sua composição final, em
embalagem igual a 5 kg

. 2.7 17.046.12 1901.20.00
1901.90.90

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80%
de farinha de trigo na sua composição final, em
embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 Kg

14. Por oportuno, diga-se que a classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a
Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI) da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de
Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais Complementares do Mercosul (RGC), nos
pareceres de classificação do Comitê do Sistema Harmonizado da Organização Mundial das Aduanas (OMA),
nos ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh).
15. As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado da posição 19.01 esclarecem o alcance dessa posição:
Esta posição compreende um conjunto de preparações alimentícias, à base de farinhas, grumos, sêmolas,
amidos, féculas ou de extratos de malte, cuja característica essencial provenha destes constituintes, quer eles
predominem ou não em peso ou em volume. (grifo nosso)
16. Assim, tendo em vista que o produto produzido pelo Consulente é uma "preparação" classificada na
NCM/SH 1901.20.00, verifica-se, a teor do acima explicitado, que o mesmo está enquadrado no regime de
substituição tributária, situação em que a alíquota aplicável é de 18%, nos termos do art. 46 do RICMS.
17. Acrescente-se que as operações com pão francês assado e pão francês integral assado, NCM/SH 1905.90.90,
estão na sistemática da substituição tributária, desde que o peso unitário do produto exceda 200g (duzentos
gramas), a teor do item 14.0 da Tabela "VII - Produtos a base de trigo e farinhas, conforme especificado na
tabela abaixo:" contida no item 40 do Caderno I do Anexo IV do RICMS, in verbis:

Item 40 - Os seguintes produtos especificados neste item, em operações oriundas dos estados de São Paulo, Rio
Grande do Sul e Minas Gerais e destinadas a contribuinte situado no Distrito Federal, bem como em operações
internas:
(...)
VII - Produtos a base de trigo e farinhas, conforme especificado na tabela abaixo:
. ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO MVA-ST interna (%) M VA - S T
. Interestadual
. Indústria Atacadista (12%) (7%) (4%)
. ..... ......... ........... ....................... ......... ........ ...... ....... .......
. 14.0 17.062.00 1905.90.90 Outros pães,

exceto pão
francês de até
200 g

33,57 25,20 43,34 51,49 56,37

. ..... ......... ........... ....................... ......... ........ ...... ....... .......
18. Aduz-se que, na saída do produto pão francês assado e pão francês integral assado, eventual recuperação do
crédito do imposto pelo substituído, relativamente às aquisições de mercadorias junto ao Consulente e utilizadas
como matéria-prima, deve ser feita nos termos dos artigos 329 e 330 do RICMS.
19. Por fim, pontue-se que pão francês cru integral congelado é uma subespécie de pão francês cru congelado,
aplicando à primeira as considerações aqui feitas em relação à segunda.
III - Resposta
20. São estas as respostas a serem oferecidas ao Consulente:
1. Nas operações com pão francês cru congelado, classificado na NCM/SH 1901.20.00, não se aplica a redução
de base de cálculo do ICMS, de que trata o item 11 do Caderno II do Anexo I ao RICMS. As referidas operações
estão no regime de Substituição Tributária de que trata o art. 321 do citado RICMS.
2. Nas operações com pão francês cru integral congelado, classificado na NCM/SH 1901.20.00, não se aplica a
redução de base de cálculo do ICMS, de que trata o item 11 do Caderno II do Anexo I ao RICMS. As referidas
operações estão no regime de Substituição Tributária de que trata o art. 321 do citado RICMS.
3. Vide respostas 1 e 2, acima.
4. Nas operações com pão francês assado, classificado na NCM/SH 1905.90.00, somente será aplicado o regime
de Substituição Tributária de que trata o art. 321 do RICMS se o peso unitário do produto exceder 200g
(duzentos gramas).
Nas operações com o pão francês cru congelado, classificado na NCM/SH 1901.20.00, conforme já explicitado
na resposta 1, aplica-se o regime de substituição tributária; observando-se que a alíquota aplicável para as
operações de que se cuida é de 18%, nos termos do art. 46 do RICMS.
5. Nas operações com pão francês integral assado, classificado na NCM/SH 1905.90.00, somente será aplicado o regime de
Substituição Tributária de que trata o art. 321 do RICMS se o peso unitário do produto exceder 200g (duzentos gramas).
Nas operações com o pão francês integral cru congelado, classificado na NCM/SH 1901.20.00, conforme já
explicitado na resposta 2, aplica-se o regime de substituição tributária; observando-se que a alíquota aplicável
para as operações de que se cuida é de 18%, nos termos do art. 46 do RICMS.
6. Na saída dos produtos pão francês assado e pão integral assado, a eventual recuperação do crédito do imposto
pelo substituído tributário, relativamente às aquisições de mercadorias junto ao Consulente e utilizadas como
matéria-prima, deve ser feita nos termos dos artigos 329 e 330 do RICMS.
21. Saliente-se que, independentemente de comunicação formal ao Consulente e aos demais sujeitos passivos,
as considerações, os entendimentos e as respostas ofertadas ao presente caso poderão ser modificados a
qualquer tempo, em decorrência de alteração na legislação superveniente.
22. Nos termos do disposto no art. 80 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011 (Regulamento do
Processo Administrativo Fiscal - RPAF), a presente Consulta é eficaz, aplicando-se a esta o disposto no inciso
III do art. 81 e caput do art. 82, ambos do PAF.
À consideração de V.S.ª.

Brasília/DF, 12 de março de 2020.
LEMUEL MARTINS DE CASTRO

Auditor-fiscal da Receita do DF
Ao Coordenador de Tributação da COTRI.
De acordo.
Encaminhamos à aprovação desta Coordenação o Parecer supra.

Brasília/DF, 13 de março de 2020.
ANTONIO BARBOSA JÚNIOR

Gerente
Aprovo o Parecer supra e assim decido, nos termos do que dispõe a alínea a do inciso I do art. 1º da Ordem de
Serviço SUREC nº 1, de 10 de janeiro de 2018 (Diário Oficial do Distrito Federal nº 8, de 11 de janeiro de 2018,
pp. 5 e 6).
A presente decisão será publicada no DODF e terá eficácia normativa após seu trânsito em julgado.
Esclareço que o derá recorrer da presente decisão ao Senhor Secretário de Estado de Fazenda no prazo de trinta
dias, contado de sua publicação no DODF, conforme dispõe o art. 78, II, combinado com o caput do art. 79 do
Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011.
Encaminhe-se para publicação, nos termos do inciso III do artigo 89 do Decreto nº 35.565, de 25 de junho de
2014.

Brasília/DF, 16 de março de 2020.
JORGE ERNANI MARINHO SANTOS

Coordenação de Tributação
Coordenador
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GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS
NUCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 15 - NUBEF/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC, DE 04 DE
MARÇO DE 2020

Processo Nº: GAC 20200114-7870; Interessado: ZANIN & CIA LTDA ME; CNPJ: 05.762.657.0001-00;
ASSUNTO: Redução de Alíquota IPVA - Locadora de Veículos com ou sem condutor
A GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 96 do Decreto nº 35.565/2014, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço - SUREC n° 01/2018, c/c Ordem de Serviço
- COTRI n° 01/2018, decide INDEFERIR o pedido de redução de alíquota do Imposto sobre a Propriedade
de Veículos Automotores - IPVA, nos termos sugeridos pelo relator, com a aprovação da chefia imediata,
na forma seguinte:

. VEÍCULOS F U N D A M E N TA Ç Ã O

. Registrados no CNPJ
05.762.657/0001-00

1 - Contribuinte inscrito em Dívida Ativa conforme registro CDA
50197312012, não podendo receber Benefício Fiscal conforme
Artigo 173 da Lei Orgânica do Distrito Federal;

2 - Não localizamos em nossos cadastros Inscrição no CF/DF. Contribuinte
não possui cadastro regular para atividade comercial no Distrito Federal.

O interessado tem o prazo de trinta dias, contados de sua ciência, para recorrer da presente decisão ao
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no artigo 70 c/c artigo 12 da Lei
nº 4.567/11.
O Recurso deverá ser protocolizado em uma das Agências de Atendimento da Receita do DF, cujos
endereços se encontram disponíveis no sítio www.fazenda.df.gov.br.
Este Ato Declaratório entrará em vigor na data de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

CRISTIANE DE ARAÚJO FARIA
Gerente

NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 36, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Isenção de ICMS na aquisição de veículo para uso de portador de deficiência ou autista.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, bem como O.S.
COTRI n.º 01, de 11/01/2018 e O.S. GEESP n.º 02 de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência
prevista em lei para a concessão de benefícios fiscais, e ainda com amparo no art. 6º e no Item 130 do
Caderno I do Anexo I ao Decreto nº 18.955, de 22/12/1997; e no Convênio ICMS nº 38/2012, decide:
INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o pedido de
isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, para o veículo relacionado, na
seguinte ordem: PROCESSO/WEB; INTERESSADO; CPF: 20200127-18202, Loide Da Silva Chaves,
00043766170; 20200127-18370, Rosilene Araújo Félix Amorim, 32305320230; 20191211-169156,
Lindalva Ferreira Da Silva, 60223880159; 20200204-24104, Pricila Ramos De Souza, 03439783189;
20200129-20148, Fernando Pereira Paulo, 71514996715; 20200129-20291, Marlene Terezinha Pessoa,
56472579172; 20200115-9481, Arthur Farias Seabra Prudencio, 70965495108, 20200122-14284, Karine
Xavier Soares Silva, 57841306172; 20200122-14398, Frederico Cardoso Nunes Machado, 03307540769;
20200129-20556, Abadia Siqueira Batist, 09304304172; 20200130-21099, Cristina Neves De Paula,
01264608683; 20200130-21167, Maria Augusta De Almeida Mariani Passos, 08436088115; 20200130-
21477, Maria Madalena Ferreira Dos Santos, 18352553100; 20200131-21862, Eva Calisto Nascimento
Lopes, 35845651115; 20191125-159247, Solon Teobaldo De Assis, 02323567187; 20200124-17241, Elza
Maria Fidelis Da Silva, 15402606153; O(s) interessado(s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado
da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2 0 11 .

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 37, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Isenção do IPTU/TLP - Aposentado, pensionista ou beneficiário da assistência social.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, bem como O.S.
COTRI n.º 01, de 11/01/2018 e O.S. GEESP n.º 02 de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência
prevista em lei para a concessão de benefícios fiscais, bem como com fundamento na Lei nº 1.362, de
30/12/1996 e na Lei nº 6.466, de 30/12/2019, inciso V, art. 4.º e inciso VII, art. 9.º e art. 16, os quais
preveem e prorrogam, até 31/12/2023, o reconhecimento de isenção, para os casos que especificam, decide
INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o pedido de
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e/ou da Taxa de Limpeza
Pública - TLP, para o imóvel abaixo relacionado, na seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO,
CPF: P20200108-251, Anselmo Otoniel De Medeiros, 29288460187; 20200109-4747, Jacy De França
Meira, 06803610144; P20200108-215, Francisco Soares E Oliveira, 26316579187; 20200114-8569, Maria
Do Socorro Da Silva Sá, 29610648134; 20200116-10409, Nilma Martins De Brito, 09332260125. O (s)
interessado (s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente decisão,
sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF, conforme disposto no art.
98 do Decreto nº 33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 38, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Isenção de IPVA - Deficiente Físico, Visual, Mental ou Autista.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, O.S. COTRI n.º 01, de
11/01/2018, e O.S. GEESP n.º 02, de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência prevista em lei para
a concessão de benefícios fiscais, bem como com fundamento na Lei nº 7.431, de 17/12/1985, e na Lei nº
6.466, de 27/12/2019, art. 2.º, inciso V, e art. 16, que preveem e prorrogam, até 31/12/2023, o
reconhecimento de isenção, para os casos que especificam, decide INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s)
descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o(s) pedido(s) de isenção do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA para o(s) o(s) veículo(s) relacionado(s) na seguinte ordem:

PROCESSO/WEB, INTERESSADO, CPF: 20200122-15021, Julio Francisco Pires, 74426974100;
20200124-16516, Sergio Velho Da Silva, 11086351720; 20200124-17219, Nadson Pederneiras Costa
Ribeiro, 14196441491; 20200126-17424, Valdamir Gomes Dos Santos, 28974832100; 20200120-12754,
Joao Ernesto Timo, 05497892191; 20200127-17781, Zania Eugenia Caetano De Souza, 21450056172;
20200127-18170, Luisa De Andrade Ceolin, 02959378156; 20200127-18201, Bruno De Araújo Borges,
01685884121; 20200102-628, Maurício Raimundo Teixeira, 26570904191; 20200128-18488, Jose Alves
Moreira, 18599460110; 20200104-1346, Wander Carlos Santarem Malva, 06630413172; 20200107-2680,
Mary Blanc Dias Barbosa, 19243189891; 20200109-4966, João Brasiliano De Abreu Souza, 25882678153;
P20200113-391, Marcela Geralda Borges Domiciano, 41026420130; 20200114-7802, Soledade Fernandes
Pine, 00897260813; 20200115-8858, Dinalva Gomes E Silva, 46258647120; 20200115-9507, Sandra Mara
Carvalho De Freitas, 05979498168; 20200116-9856, Neide Alves De Almeida, 41817435191; 20200116-
10075, Joelma Lopes Ribeiro, 97604356168; 20200117-11260, Ademias Batista Ribeiro, 18388523104;
P20200117-683, Soraya Rodrigues Costa, 22302816153; 20200117-11734, Iramar Dias Lopes,
00235708143; 20200119-11956, Manoel Pacífico De Brito Sobrinho, 42857341172; 20200120-12172,
Sueli Martins Tavres, 60572027168; 20200120-12796, Idiane Marques Costa, 84409258168; P20200122-
808, Maria De Fatima Chagas Taveiras, 11335548149; P20200123-869, Antonio Marques Viana,
29152666115; 20200123-16306, Maria Goreti Braga Dos Santos, 34391630168; 20200123-16313, Denise
Da Silva Vieira, 33457409153; 20200124-16437, Claudia Cristina Correa, 48702277115; 20200124-16453,
Glaucia De Oliveira Duarte, 47144807153; 20200124-16471, Sinfronio Teixeira Soares, 18809146620;
20200102-90, Haikal Luiz Vieira Rios, 68839634134; 20200206-26328, Francisco Antonio Da Silva
Neiva, 02359561120; 20200201-23128, Maria Aparecida Alves Arruda, 16222598404; 20200103-966,
Maria Do Carmo Lima De Oliveira, 21508402191; 20200128-18961, Ana Carolina Melo Araújo,
72679468104; 20200128-18923, Rosemary Sebastiana Rezende De Macedo, 09333940200; 20200126-
17441, Carlos Antonio Virgolino Guedes, 00351466568; 20200127-17730, Sandra Regina Fischer,
57330735604; 20200127-17577, Marcos André Dos Prazeres Silva, 64655890100; 20200116-9979,
Francisco Dos Santos Silva, 92917739720. O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2 0 11 .

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 39, DE 17 DE MARÇO DE 2020
IPVA - Veículo Novo.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, O.S. COTRI
n.º 01, de 11/01/2018, e O.S. GEESP n.º 02, de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência prevista
em lei para a concessão de benefícios fiscais, e com fundamento na Lei n.º 6.466, de 27/12/2019, art. 2.º,
inciso X e §§ 6.º, art. 10 e 16, os quais preveem e prorrogam, até 31/12/2023, o reconhecimento de
isenção, para os casos que especificam, decide INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no
despacho do relator constante dos autos, o pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA, para o veículo relacionado na seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO,
CNPJ: 20200127-17795, Getúlio Da Costa Araujo Comercio De Frios, 26925469000125; 20200122-14340,
Pick-Up Center Tecnologia Em Pick-Up's E Caminhões LTDA ME, 04339617000197; 20200122-14381,
Aplique Imóveis LTDA, 04144727000101. O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais - TARF, conforme disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/20 11 .

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 40, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Isenção de ITCD - Lei nº 1.343/1996 e/ou 3.804/2006.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, O.S. COTRI
n.º 01, de 11/01/2018, e O.S. GEESP n.º 02, de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência prevista
em lei para a concessão de benefícios fiscais, e ainda com fundamento na Lei nº 6.466, de 27/12/2019,
inciso V, art. 6.º, art. 12 e art. 16, os quais preveem e prorrogam, até 31/12/2023, o reconhecimento de
isenção, para os casos que especificam, decide INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre
Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD relacionado na seguinte
ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO, DE CUJUS, DATA DO ÓBITO, ENDEREÇO, INSCRIÇÃO,
PERCENTUAL DO PATRIMÔNIO TRANSMITIDO, HERDEIROS, MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
20200127-17833, Luana Marianne Souza Rapôzo, Lindolfo Zeferino Rapôzo, 20/12/2004, SH Vicente Pire
CH 13 LT 120, 49963120 e veículo de placa JFH4161, 50%, Luana Marianne Souza Rapozo, Saulo
Henrique Souza Rapozo, André Luiz Diniz Rapozo, Liana Célia Diniz Smiderle e Andréia Cristina Diniz
Rapozo, o valor dos bens inventariados ultrapassa o valor máximo permitido em lei para a concessão da
isenção - Lei Nº1.343/1996; 20200123-15984, Alba Maria Alves Da Silva, Lucineide Dos Reis Santos
Silva, 20/02/2015, ST HAB Taquari Vila Varjão QD 5 CJ L LT 1 BL C AP 205, 50325876, 50%,
ESPOLIO DE Luiz Alvino Da Silva, na data do fato gerador do tributo, o herdeiro (espolio de luiz alvino
da silva) encontrava-se em dívida ativa junto à Fazenda Pública do DF - (Artigo 12 da Lei 6466 DE
27/12/2019 C/C O Artigo 173 da LODF). O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2 0 11 .

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 41, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Isenção de ITCD - Lei nº 1.343/1996 e/ou 3.804/2006.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA
SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, O.S. COTRI
n.º 01, de 11/01/2018, e O.S. GEESP n.º 02, de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência prevista
em lei para a concessão de benefícios fiscais, e ainda com fundamento na Lei nº 6.466, de 27/12/2019,
inciso V, art. 6.º, art. 12 e art. 16, os quais preveem e prorrogam, até 31/12/2023, o reconhecimento de
isenção, para os casos que especificam, decide INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre
Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD relacionado na seguinte
ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO, DE CUJUS, DATA DO ÓBITO, ENDEREÇO, INSCRIÇÃO,
PERCENTUAL DO PATRIMÔNIO TRANSMITIDO, QUOTA INDEFERIDA E HERDEIROS, MOTIVO
DO INDEFERIMENTO: 20200120-12908, Olimar Ferreira Barbosa, Terezinha Pereira Gonçalves,
30/05/2018, Condo Cd N Planaltina QD 1 LG Rua D LT 20, 49186132 e Condo Cd N Planaltina QD 1
Rua B LT 14ª, 49186183 e veículo de placa OVM2379, 50%, 1/4, Expedita Pereira Gonçalves, a herdeira
encontrava-se em dívida ativa junto à Fazenda Pública do DF (Artigo 173 da LODF). O (s) interessado (s)
tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito
suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no art. 98 do
Decreto nº 33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


PÁGINA 4 Nº 52, quarta-feira, 18 de março de 2020Diário Oficial do Distrito Federal

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l
pelo código 50012020031800004

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
ACÓRDÃOS DA PRIMEIRA CÂMARA

Processo n.º 128.002.438/2014 SEI/DF; Embargos de Declaração n.º 55/2019; Embargante: MATABOI
ALIMENTOS S.A.; Advogada: Débora Monteiro Spirandeli e/ou; Embargada: 1.a Câmara do TARF;
Representante da Fazenda: Procurador Tiago Streit Fontana; Relatora: Conselheira Eliane Medeiros
Leopoldino Gonçalves; Data do Julgamento: 9 de dezembro de 2019.

ACÓRDÃO DA 1.ª CÂMARA N.º 217/2019
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI N.º 4.567/2011.
OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. Cabem embargos de declaração
quando houver decisão omissa, contraditória ou obscura, nos termos do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011.
Não sendo demonstrado nenhum desses elementos, como no caso dos autos, os embargos devem ser
desprovidos. CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. CONSTATAÇÃO. Restou
constatado que a oposição dos aclaratórios teve por finalidade alterar a decisão pelo inconformismo
de seu resultado, o que não se admite. Revela-se assim caráter manifestamente protelatório, devendo
ser aplicado o disposto no § 2.º do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011 caso sejam opostos novos embargos
com o mesmo objeto. EFEITOS INFRINGENTES. PEDIDO PREJUDICADO. Desprovidos os
embargos, resta prejudicado o pedido de efeitos infringentes. Embargos que se desproveem.
DECISÃO: Acorda a Primeira Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer dos embargos para, também
à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto da Cons. Relatora, devendo ser aplicado
o disposto no § 2.º do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011, caso sejam opostos novos embargos com o
mesmo objeto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 09 de dezembro de 2019
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

ELIANE MEDEIROS LEOPOLDINO GONÇALVES Relatora

Processo n.º 0128-001937/2015 - SEI/DF; Reexame Necessário n.º 002/2018; Recorrente: Fazenda
Pública do Distrito Federal; Recorrida: NATURAL CARNES LTDA.; Relator: Conselheiro Guilherme
Salles Moreira Rocha; Data do Julgamento: 06 de fevereiro de 2020.

ACÓRDÃO DA 1.ª CÂMARA N.º 14/2020
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. REGIME ESPECIAL. ART. 320-D E ART. 320-E DO
DECRETO N.º 18.955/97 (RICMS/DF). TARE. APLICAÇÃO. Considerando que o contribuinte é
optante do regime especial previsto no art. 320-D do RICMS/DF, cumprindo todos os requisitos para
fruição deste regime, inclusive adquirindo seus produtos de fornecedores localizados na RIDE; e que
celebrou TARE n.º 003/2013 com a SUREC/SEEC, para acobertamento do trânsito das mercadorias,
desde que adquira seus produtos da RIDE, o que ocorreu "in casu", faz jus à sistemática de apuração
mensal do imposto previsto no referido regime especial. Reexame necessário que se nega
provimento.
DECISÃO: Acorda a 1.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do reexame para, também
à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Rela t o r.

Sala da Sessões, Brasília/DF, 06 de fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

Processo n.º 0128-001.410/2014 - SEI/DF, Embargos de Declaração nº 20/2019, Embargante:
QUALIDADE ALIMENTOS LTDA, Embargada: 1.ª CÂMARA DO TARF, Representante da Fazenda:
Procurador Tiago Streit Fontana, Relator: Conselheiro Guilherme Salles Moreira Rocha, Data do
Julgamento: 12 de fevereiro de 2020.

ACÓRDÃO DA 1.ª CÂMARA N.º 16/2020
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI N.º 4.567/2011.
OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. Cabem embargos de declaração
contra a decisão omissa, contraditória ou obscura, nos termos do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011. No
caso, como não foi demonstrado nenhum desses elementos, os embargos devem ser desprovidos.
Embargos que se desproveem.
DECISÃO: Acorda a 1.ª câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos para, também
à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto do Conselheiro Rel a t o r.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 12 de fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Conselheiro Redator

Processo n.º 0128-001342/2015 - SEI/DF, Recurso Voluntário n.º 312/2018 e Reexame Necessário n.º
27/2018, Recorrentes e Recorridas: COMPANHIA MULLER DE BEBIDAS e Fazenda Pública do
Distrito Federal, Advogado: Fernando Loeser OAB/SP 120.084, Representante da Fazenda: Procurador
Tiago Streit Fontana, Relator: Conselheiro Guilherme Salles Moreira Rocha, Data do Julgamento: 10
de fevereiro de 2020.

ACÓRDÃO DA 1.ª CÂMARA N.º 17/2020
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. EMPRESA ADQUIRENTE CONSIDERADA
IRREGULAR. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA VERACIDADE DAS OPERAÇÕES. NOTAS
FISCAIS. INIDONEIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CARACTERIZAÇÃO. LEI N.º
1.254/1996. Constatada a falta de comprovação de veracidade das operações destinadas a empresa
adquirente em situação irregular, correta a consideração de inidoneidade das notas fiscais, atraindo a
responsabilidade solidária da empresa emitente, nos termos do art. 28, VII e XVI da Lei Distrital n.
1.254/1996. NOTAS FISCAIS CANCELADAS ANTES DA LAVRATURA DO AUTO DE
INFRAÇÃO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. Correta a retificação da base de cálculo da
autuação, para que sejam excluídas as notas fiscais canceladas antes da lavratura do auto de infração.
MULTA PRINCIPAL. CONFISCO. INCONSTITUCIONALIDADE. TARF. INCOMPETÊNCIA. LEI
N.º 4.567/2011. Havendo perfeita subsunção do fato à norma aplicada para a imposição da penalidade
de 200% sobre o valor do imposto, nos termos do art. 65, V, "d", da Lei n.º 1.254/1996, não compete
ao TARF, por sua natureza administrativa, apreciar alegada inconstitucionalidade de lei, muito menos
negar validade à lei plenamente em vigor, de acordo com o art. 43, § 3.º, I, da Lei n.º 4.567/2011.
Recurso Voluntário e Reexame Necessário desprovidos.
DECISÃO: Acorda a 1.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer parcialmente do Recurso
Voluntário para, na parte conhecida, também à unanimidade, negar-lhe provimento e, conhecer
integralmente do Reexame Necessário para, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, tudo nos
termos do voto do Conselheiro Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 12 de fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

Processo n.º 0128-000404/2015 - SEI/DF; Embargos de Declaração n.º 001/2019; Embargante:
MATABOI ALIMENTOS S/A; Advogada: Débora Monteiro Spirandeli (OAB/MG nº 160.845);
Representante da Fazenda: Procurador Tiago Streit Fontana; Relator: Conselheiro Manoel Antonio
Curcino Ribeiro; Data do Julgamento: 3 de março de 2020.

ACÓRDÃO DA 1.ª CÂMARA N.º 20/2020
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI N.º 4.567/2011.
OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 1. Cabem embargos de
declaração quando houver decisão omissa, contraditória ou obscura, nos termos do art. 96 da Lei n.º
4.567/2011. 2. Não sendo demonstrado nenhum desses elementos, como no caso dos autos, os
embargos devem ser rejeitados. CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO.
CONSTATAÇÃO. 3. Restou constatado que a oposição dos aclaratórios teve por finalidade alterar a

decisão pelo inconformismo de seu resultado, o que não se admite. 4. Revela-se, assim, caráter
manifestamente protelatório, devendo ser aplicado o disposto no § 2.º do art. 96 da Lei n.º
4.567/2011, caso sejam opostos novos embargos com o mesmo objeto. 5. Embargos de declaração
conhecidos e desprovidos.
DECISÃO: Acorda a 1.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos para, também
à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator, devendo ser
aplicado o disposto no § 2.º do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011 caso sejam opostos novos embargos com
o mesmo objeto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 03 de março de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

MANOEL ANTONIO CURCINO RIBEIRO Relator

ACÓRDÃOS DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº: 0040-007490/2013 - SEI/DF; Embargos de Declaração n.º 34/2019; Recorrente: MASISA
DO BRASIL LTDA; Advogado: Elvis Del Barco OAB/DF 15.192 Recorrida: Subsecretaria da Receita;
Representante da Fazenda: Procurador Edvaldo Nilo de Almeida; Relator: Conselheiro Paulo Bruno
Ribeiro de Oliveira; Data do Julgamento: 10 de dezembro de 2019.

ACÓRDÃO DA 2.ª CÂMARA N.º 233/2019
EMENTA. ACÓRDÃO. ERRO MATERIAL NA PARTE DISPOSITIVA. RETIFICAÇÃO
NECESSÁRIA. Verifica-se que houve erro na elaboração do acórdão recorrido, que de fato não
retratou o ocorrido na sessão de julgamento constante na respectiva ata. Demonstrado o erro, a
retificação é medida que se impõe, logo, onde se lê recurso voluntário que se desprovê leia-se recurso
voluntário que se provê. Embargos de Declaração que se provê.
DECISÃO: Acorda a 2.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos, para também
à unanimidade, dar-lhe provimento para sanar o erro material de modo que seja modificada o
dispositivo do acórdão recorrido, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das sessões, Brasília/DF, 12 de dezembro de 2019
SAMARA DE OLIVEIRA FREIRE Presidente

PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Redator

Processo n.º 0128-001594/2014 - SEI/DF; Embargos de Declaração n.º 103/2019; Recorrente:
QUALIDADE ALIMENTOS LTDA.; Advogado: Gilson Gomes da Cruz; Recorrida: 2.ª CÂMARA
DO TARF; Representante da Fazenda: Procurador Edvaldo Nilo de Almeida; Relator: Conselheiro
Fernando Antônio de Rezende Júnior; Data do Julgamento: 20 de janeiro de 2020.

ACÓRDÃO DA 2.ª CÂMARA N.º 05/2020
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI N.º 4.567/2011.
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. Cabem embargos de declaração quando houver decisão omissa,
contraditória ou obscura, nos termos do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011. No caso, como não foi
demonstrado nenhuma contradição, os embargos devem ser desprovidos, o que evidencia o caráter
manifestamente protelatório do mesmo, devendo ser aplicado o disposto no § 2.º do art. 96 da Lei
n.º 4.567/2011, caso sejam opostos novos embargos com o mesmo objeto. MANDATO DE
SEGURANÇA. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE AMPARO
LEGAL. APLICAÇÃO LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO DISTRITO FEDERAL. A ação judicial
interposta pela Embargante não tem uma relação direta com o presente processo. Além do que o
processo administrativo distrital possui legislação específica, a qual não prevê o sobrestamento em
face de pendência de decisões, ainda em sede de TJDFT. Embargos que se desproveem.
DECISÃO: Acorda a 2.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos para, também
à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto da Cons. Relator, devendo ser aplicado o
disposto no § 2.º do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011 caso sejam opostos novos embargos com o mesmo
objeto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 23 de Janeiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

Processo n.º 0045-000274/2011 - SEI/DF; Recurso Voluntário n.º 10/2017; Recorrente: EDMILSON
ALVES DA CUNHA; Advogado: Antônio Sagrilo OAB/DF 14.380; Recorrida: 2.ª CÂMARA DO
TARF; Representante da Fazenda: Procurador Edvaldo Nilo de Almeida; Relator: Conselheiro
Fernando Antônio de Rezende Júnior, Data do Julgamento: 28 de janeiro de 2020.

ACÓRDÃO DA 2.ª CÂMARA N.º 008/2020
EMENTA: IPTU/TLP. AUTO DE INFRAÇÃO. PRELIMINARES. REJEIÇÃO. I - INTERPOSIÇÃO
DE RECURSOS. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. A interposição
de recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributário para o ajuizamento e cobrança
e não para sua constituição. II - INTIMAÇÃO. ORDEM DE PREFERÊNCIA. Havendo nos autos
provas inequívocas da cientificação dos atos processuais, não há que se falar em nulidade. III -
PARECER/SENTENÇA. PROFISSIONAL NÃO HABILITADO. AMPARO LEGAL. LEI N.º
4.717/2011. O Ato foi lavrado por auditor fiscal, devidamente concursado e competente, nos termos
do Art. 4.º, da Lei n.º 4.717/2011. IV - ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO POR ÓRGÃO
INCOMPETENTE. NÃO OCORRÊNCIA. Conforme consta nos autos foi a autoridade de primeira
instância administrativa quem fez o julgamento, sendo, portanto, competente para tal ato. MÉRITO.
CTN. ITEM I. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. A prescrição tributária só ocorre após 5 anos, o que
não se operou, pois os recursos e impugnações suspendem a exigibilidade do lançamento, nos termos
do inciso III, do Art. 151, do CTN. ITEM II. EXERCÍCIO DE 2007 - DECADÊNCIA.
IMPROCEDÊNCIA. A revisão de lançamento efetuada no ano de 2011, referente aos períodos de
2007 e seguintes não decaíram do direito de constituição ou revisão, nos termos do Inc. I, do Art.
173, do CTN. ITEM III. REVISÃO DE LANÇAMENTO. ÓRGÃO COMPETENTE. A revisão de
lançamento foi efetuada por órgão competente, cabendo a Agência de Sobradinho somente a vistoria
do imóvel e a propositura de atualização do cadastro imobiliário, o que foi o caso. ITEM IV.
CADASTRO IMOBILIÁRIO. NATUREZA CONSTITUTIVA. MODIFICAÇÃO DE CRITÉRIOS
JURÍDICOS. INOCORRÊNCIA. Não se trata de modificação de critérios jurídicos adotados, refere-
se à adequação de situação que não se encontrava em sintonia com a realidade. ITEM V. ALÍQUOTA.
DECRETO N.º 28.445/2007. A nova alíquota, alegada pelo recorrente, decorre da legislação tributária
vigente no DF e aplicada a todos os contribuintes que se encontram na mesma situação, no termos
do Art. 15, do Dec. n.º 28.445/2007. Recurso que se desprovê.
DECISÃO: Acorda a 2.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do conhecer do recurso, para
também à unanimidade, inicialmente rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 06 fevereiro de 2020
SAMARA DE OLIVEIRA FREIRE Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

Processo n.º 0040-001995/2011 - SEI/DF; Embargos de Declaração n.º 168/2019; Recorrente: CH
OLIVE COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EPP; Advogado: Jacques Maurício Ferreira
Veloso de Melo OAB/DF 13.558; Embargada: Fazenda Pública do DF; Representante da Fazenda:
Procurador Edvaldo Nilo de Almeida; Relator: Conselheiro Fernando Antônio de Rezende Júnior; Data
do Julgamento: 23 de janeiro de 2020.

ACÓRDÃO DA 2.ª CÂMARA N.º 009/2020
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. LEI N.º 4.567/2011. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
Restou comprovado nos autos que não foi somente o ato de extraviar os documentos fiscais que levou
a autoridade fiscal a caracterizar a conduta do contribuinte, mas sim, como muito bem descrito, o fato
de não refazer a escrita fiscal e não levar ao conhecimento da autoridade quais os valores expressos
nos documentos fiscais. Embargos de declaração que se desproveem.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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DECISÃO: Acorda a 2.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos, para também,
à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto do Cons. Relator, devendo ser aplicado o
disposto no § 2.º do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011 caso sejam opostos novos embargos com o mesmo
objeto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 6 de Fevereiro de 2020
SAMARA DE OLIVEIRA FREIRE Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

Processo n.º 0128-002715/2014 - SEI/DF, Embargos de Declaração n.º 157/2019, Embargante:
QUALIDADE ALIMENTOS LTDA., Embargada: Fazenda Pública do DF, Representante da Fazenda:
Procurador Edvaldo Nilo de Almeida, Relator: Conselheiro Fernando Antonio de Rezende Júnior, Data
do Julgamento: 10 de fevereiro de 2020.

ACÓRDÃO DA 2.ª CÂMARA N.º 13/2020
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI Nº 4.567/2011.
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. Cabem embargos de declaração quando houver decisão omissa,
contraditória ou obscura, nos termos do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011. No caso, como não foi demonstrado
nenhuma contradição, os embargos devem ser desprovidos, o que evidencia o caráter manifestamente protelatório
do mesmo, devendo ser aplicado o disposto no § 2º do art. 96 da Lei nº 4.567/2011, caso sejam opostos novos
embargos com o mesmo objeto. MANDATO DE SEGURANÇA. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO
PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE AMPARO LEGAL. APLICAÇÃO LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL. A ação judicial interposta pela Embargante não tem uma relação direta com o presente
processo. Além do que o processo administrativo distrital possui legislação específica, a qual não prevê o
sobrestamento em face de pendência de decisões, ainda em sede de TJDFT. Embargos que se desproveem.
DECISÃO: Acorda a 2.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos, para, também
à unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto do Cons. Relator, devendo ser aplicado o
disposto no § 2.º do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011 caso sejam opostos novos embargos com o mesmo
objeto. Redator para o acórdão o Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 10 de Fevereiro de 2020
SAMARA DE OLIVEIRA FREIRE Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

Processo n.º 128.000.536/2015 - SEI/DF; Embargos de Declaração n.º 78/2019; Embargante:
MATABOI ALIMENTOS S/A., Advogada: Débora Monteiro Spirandeli OAB/MG 160.845;
Embargada: Fazenda Pública do DF; Representante da Fazenda: Procurador Edvaldo Nilo de Almeida;
Relator: Conselheiro Fernando Antonio de Rezende Júnior; Data do Julgamento: 6 de fevereiro de
2020.

ACÓRDÃO DA 2.ª CÂMARA N.º 14/2020
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI N.º 4.567/2011.
OMISSÕES E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. Cabem embargos de declaração quando houver
decisão omissa, contraditória ou obscura, nos termos do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011. No caso, como
não foi demonstrado nenhuma omissão ou contradição, os embargos devem ser desprovidos, o que
evidencia o caráter manifestamente protelatório do mesmo, devendo ser aplicado o disposto no § 2.º
do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011, caso sejam opostos novos embargos com o mesmo objeto. Embargos
que se desproveem.
DECISÃO: Acorda a 2.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer dos embargos, para, também
à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator, devendo ser aplicado o
disposto no § 2.º do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011 caso sejam opostos novos embargos com o mesmo
objeto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 11 de Fevereiro de 2020
SAMARA DE OLIVEIRA FREIRE Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL PLENO
Processo n.º 0044-000475/2017 - SEI/DF. Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 200/2018. Recorrente:
JULIANA ROSA DA SILVA. Recorrida: Subsecretaria da Receita. Relator: Conselheiro Juvenil
Martins de Menezes Filho. Data do Julgamento: 3 de setembro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 170/2019
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. DÍVIDA ATIVA. INSCRIÇÃO. REQUISITO LEGAL. LODF. NÃO ATENDIMENTO.
Para o reconhecimento de qualquer benefício fiscal, o interessado, não pode estar inscrito na dívida ativa do Distrito Federal,
dentre outros requisitos, conforme exigido pelo art. 173 da LODF. No caso em apreço, como o recorrente não atende o
referido requisito, não cabe o reconhecimento do benefício pleiteado. Recurso de Jurisdição Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 24 de outubro de 2019
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

JUVENIL MARTINS DE MENEZES FILHO Redator

Processo nº 00040-00066062/2018-72 - SEI/DF. Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 182/2018.
Recorrente: ODETE FERREIRA DE AMORIM. Recorrida: Subsecretaria da Receita. Relator:
Conselheiro Manoel Antonio Curcino Ribeiro. Data do Julgamento: 22 de novembro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 172/2019
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA. LEI N.º
4.727/2011. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. CONSTATAÇÃO. REQUISITO LEGAL. NÃO
ATENDIMENTO. LODF E INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 17/2016. 1. Restou comprovado nos
autos que a recorrente se encontrava inscrita na Dívida Ativa do Distrito Federal quando da ocorrência
do fato gerador do IPVA/2018. 2. Portanto, não atendeu os requisitos legais de que trata o art. 173
da Lei Orgânica do Distrito Federal c/c o art. 2.º da Instrução Normativa n.º 17/2016 para obtenção
da isenção de IPVA prevista na Lei n.º 4.727/2011, na condição de pessoa portadora de deficiência
física. 3. Recurso de Jurisdição Voluntária conhecido e improvido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também, à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relat o r.

Sala de Sessões, Brasília/DF, 22 de novembro de 2019
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

MANOEL ANTONIO CURCINO RIBEIRO Redator

Processo n.º 00040-00008887/2019-53 -SEI/DF, Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 81/2019,
Recorrente: IVAILDE RAMOS NEVES, Recorrida: Subsecretaria da Receita, Relator: Conselheiro
Paulo Bruno Ribeiro de Oliveira, Data do Julgamento: 13 de dezembro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 179/2019
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI N.º 4.727/2011. REQUISITO. NÃO ATENDIMENTO. Para a outorga de
isenção, impõe-se a observância dos requisitos exigidos na lei isentiva, devendo a sua interpretação ser literal, nos
termos do art. 111 do CTN. As provas dos autos foram insuficientes a demonstrar que o comprometimento da
função física da recorrente se apresentasse como uma das formas de deficiência física previstas no item 1, da
alínea "a", do inciso V, do artigo 1.º, da Lei distrital n.º 4.727/2011. Assim, não restaram preenchidos os requisitos
legais previstos para o reconhecimento da isenção pleiteada. Recurso de Jurisdição Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 12 de dezembro de 2019
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA Redator

Processo n.º 00040-00023457/2019-61 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 166/2019;
Recorrente: ALEXANDRE DA SILVA CASTRO; Recorrida: Subsecretaria da Receita; Relatora:
Conselheira Eliane Medeiros Leopoldino Gonçalves; Data do Julgamento: 3 de dezembro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 180/2019
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. DEC. N.º 34.024/2012. PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS. VEÍCULO
NOVO. REQUISITOS EXIGIDOS. NÃO ATENDIMENTO. Comprovado que a deficiência física portada pelo
requerente não atende exigência da legislação isentiva do IPVA, nos termos do art. 6.º, V, I, do Dec. n.º 34.024/2012,
não cabe o reconhecimento do benefício pleiteado. Recurso de Jurisdição Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, no mérito, também
à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Cons. Relatora.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 13 de dezembro de 2019
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

ELIANE MEDEIROS LEOPOLDINO GONÇALVES Redatora

Processo n.º 00040-00006821/2019-29 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 23/2019;
Recorrente: NEVIO CARLOS DE ALARCÃO; Recorrida: Subsecretaria da Receita; Relatora:
Conselheira Eliane Medeiros Leopoldino Gonçalves; Data do Julgamento: 24 de outubro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 181/2019
EMENTA: IPVA. DEC. ISENÇÃO. N.º 34.024/2012. PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS. VEÍCULO
NOVO. REQUISITOS EXIGIDOS. NÃO ATENDIMENTO. Comprovado que a deficiência física portada pela
requerente não atende exigência da legislação isentiva do IPVA, nos termos do art. 6º, V, I, do Dec. n.º 34.024/2012,
não cabe o reconhecimento do benefício pleiteado. Recurso de Jurisdição Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, no mérito, também
à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Cons. Relatora.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 13 de dezembro de 2019
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

ELIANE MEDEIROS LEOPOLDINO GONÇALVES Redatora

Processo n.º 00040-00007137/2019-64 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 29/2019;
Recorrente: MARIA DE FÁTIMA JESUS ACACIO; Recorrida: SUBSECRETARIA DA RECE I TA ;
Relator: Conselheiro Júlio Cézar Nascimento de Abreu; Data do Julgamento: 3 de dezembro de
2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 186/2019
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI N.º 4.727/2011. PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS. VEÍCULO
NOVO. REQUISITOS EXIGIDOS. NÃO ATENDIMENTO. Comprovado que a deficiência física portada pela
requerente não atende exigência da legislação isentiva do IPVA, nos termos do art. 1.º, V, "a", item 1, da Lei n.º
4.727/2011, não cabe o reconhecimento do benefício pleiteado. Recurso de Jurisdição Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, no mérito, também
à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 13 de dezembro de 2019
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

JÚLIO CEZAR NASCIMENTO DE ABREU Redator

Processo n.º 040.003.464/2013; Recurso Extraordinário n.º 73/2018; Recorrente: Fazenda Pública do
Distrito Federal; Recorrida: HELENITA FRANCISCO DE JESUS; Relator: Conselheiro Guilherme
Salles Moreira Rocha; Data do Julgamento: 24 de outubro de 2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 001/2020
EMENTA: ITCD. AUTO DE INFRAÇÃO. LEI N.º 3.804/06. DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA
ATIVA. ENCERRAMENTO DA ESFERA ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DO TARF
PARA DELIBERAR. A inscrição em dívida ativa e consequente ajuizamento da execução fiscal
encerra a instância administrativa, impossibilitando a análise de mérito da cobrança objeto do auto de
infração, sob pena de se proferir decisão conflitante com a oriunda do Poder Judiciário. Recurso
extraordinário que se provê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, no mérito, à
maioria de votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Rela t o r.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 27 de janeiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

Processo n.º 128.002.086/2014 - SEI/DF; Embargos de Declaração n.º 056/2019; Recorrente:
MATABOI ALIMENTOS S.A.; Advogada: Débora Monteiro Spirandeli; Recorrida: 1.a Câmara do
TARF; Representante da Fazenda: Procurador Tiago Streit Fontana; Relatora: Conselheira Eliane
Medeiros Leopoldino Gonçalves; Data do Julgamento: 23 de janeiro de 2020.

ACÓRDÃO DA 1.ª CÂMARA N.º 004/2020
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO VOLUNTÁRIO. LEI N.º 4.567/2011.
OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. Cabem embargos de declaração
quando houver decisão omissa, contraditória ou obscura, nos termos do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011.
Não sendo demonstrado nenhum desses elementos, como no caso dos autos, os embargos devem ser
desprovidos. CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. CONSTATAÇÃO. Restou
constatado que a oposição dos aclaratórios teve por finalidade alterar a decisão pelo inconformismo
de seu resultado, o que não se admite. Revela-se assim caráter manifestamente protelatório, devendo
ser aplicado o disposto no § 2.º do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011, caso sejam opostos novos embargos
com o mesmo objeto. EFEITOS INFRINGENTES. PEDIDO PREJUDICADO. Desprovidos os
embargos, resta prejudicado o pedido de efeitos infringentes. Embargos que se desproveem.
DECISÃO: Acorda a 1.ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer dos embargos para, também à
unanimidade, negar-lhes provimento, nos termos do voto da Cons. Relatora, devendo ser aplicado o
disposto no § 2.º do art. 96 da Lei n.º 4.567/2011 caso sejam opostos novos embargos com o mesmo
objeto.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 23 de janeiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

ELIANE MEDEIROS LEOPOLDINO GONÇALVES Conselheira Relatora

Processo n.º 00040-00009077/2019-14 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 090/2019;
Recorrente: SANDRA MÁRCIA MATTOS MIRANDA; Recorrida: Subsecretaria da Receita; Relator:
Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira; Data do Julgamento: 3 de dezembro de
2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 006/2020
EMENTA: ICMS. ISENÇÃO. DECRETO Nº 18.955/1997. REQUISITOS LEGAIS. COMPROVAÇÃO DA
DEFICIÊNCIA. POSSIBILIDADE DE GOZO DO BENEFÍCIO FISCAL. Restando comprovado pelo
contribuinte a condição de portador de necessidades especiais, com deficiência que compromete as funções físicas,
"in casu¸" monoparesia de membro superior direito, com comprovado déficit de força, impõe-se reconhecer a
isenção de ICMS pretendida, nos termos da legislação de regência, notadamente o subitem I, do item 130.4, do
Caderno I, do Anexo I, do Decreto nº 18.955/1997. Recurso de Jurisdição Voluntária conhecido e provido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à maioria de
votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Foram votos vencidos os dos Cons.
Rosemary Sales e Fernando Rezende, que negaram provimento ao recurso. Redator para o acórdão o
Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 27 de janeiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA Redator
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Processo n.º 00040.00013488/2019-12 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 38/2019;
Recorrente: JOÃO RICARDO NORONHA DA SILVA; Recorrida: Subsecretaria da Receita; Relator:
Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Data do Julgamento: 29 de novembro de
2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 007/2020
EMENTA: ICMS. ISENÇÃO. DECRETO N.º 18.955/1997. REQUISITOS LEGAIS. EXISTÊNCIA DE
DÉBITO PERANTE A FAZENDA PÚBLICA DO DF. IMPOSSIBILIDADE DE GOZO DO
BENEFÍCIO FISCAL. Com esteio no inciso III, do subitem 130.1, do Caderno I, do Anexo I, do
Decreto nº 18.955/1997 - Regulamento do ICMS, a inexistência de débitos do contribuinte requerente
do benefício fiscal perante a Fazenda Pública do Distrito Federal é requisito "sine qua non" à fruição
da isenção do ICMS na aquisição de veículos por Portadores de Necessidades Especiais. Recurso de
Jurisdição Voluntária Conhecido e Desprovido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Redator para o acórdão o
Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 27 de janeiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA Redator

Processo n.º 00040-00015742/2019-17 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 146/2019;
Recorrente: CONNECTA SERVIÇOS GRÁFICOS E DISTRIBUIÇÃO LOCADORAS; Recorrida:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Relator: Conselheiro Júlio Cezar Nascimento de Abreu; Data do
Julgamento: 24 de janeiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 008/2020
EMENTA: IPVA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL. CONTRIBUINTE INSCRITO EM
DÍVIDA ATIVA. VERIFICAÇÃO. DATA DA FATO GERADOR DO TRIBUTO OBJETO DO
BENEFÍCIO. REQUISITO. ART. 173, LODF. RETROATIVIDADE DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA QUANDO DEIXA DE DEFINIR ATO COMO INFRAÇÃO. ART. 106 DO CTN. A
verificação da existência de débitos inscritos em dívida ativa do Distrito Federal será feita na data do
fato gerador do tributo objeto do pedido de benefício fiscal e no momento da análise deste, quando
da concessão, conforme aplicação retroativa da novel redação do art. 2.º da IN nº 02/2018, nos termos
do art. 106, II, 'a', do CTN. A aplicação retroativa do art. 2º da IN nº 02/2018 à situação vertente
é medida que se impõe, a uma, porque o ato de cassação objeto do presente feito ainda não foi
definitivamente julgado, e, a duas, porque a norma deixou de considerar infração, a dar ensejo a
cassação do benefício fiscal, o fato de o contribuinte encontrar-se inscrito em dívida ativa em
momento que não seja o data do fato gerador do tributo ou o da análise do pedido de concessão,
como é o caso. Recurso de Jurisdição Voluntária que deve ser provido para cassar o ato declaratório
07/2018.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à maioria de
votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Guilherme Salles, que acompanhou os
fundamentos do Cons. Manoel Curcino. Foram votos vencidos os dos Cons. Relator, Fernando
Rezende, Paulo Bruno e Eliane Medeiros, que negaram provimento ao recurso, com declaração de
voto do Cons. Manoel Curcino. Redator para o acórdão o Cons. Guilherme Salles.

Sala da Sessões, Brasília/DF, 27 de janeiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

Processo n.º 00040-00010910/2019-70 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 49/2019;
Recorrente: FERNANDA CLAUDIA MACIEL; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal;
Relator: Conselheiro Romilson Amaral Duarte; Data do Julgamento: 24 de janeiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 009/2020
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI N.º 4.727/2011. DECRETO N.º 32.024/2012. DEFICIÊNCIA
FÍSICA. REQUISITO LEGAL. ATENDIMENTO. Constatou-se por meio de Laudo de Avaliação
Médica que a deficiência física da requerente subsume à norma prevista no art. 6.º, inciso V, alínea
"a", item 1, parte final, do Decreto 32.024/2012 que regulamenta a Lei n.º 4.7 2 7 / 2 0 11 .
LANÇAMENTO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DATA DO FATO GERADOR. A Isenção de IPVA de
pessoa portadora deficiência física que adquiriu a deficiência posteriormente à data do fato gerador
alcançará somente os exercícios posteriores, tendo em vista que o fato gerador é anual e ocorre em
primeiro de janeiro de cada ano. INSCRIÇÃO EM DIVIDA ATIVA. AUSÊNCIA. ISENÇÃO. IPVA.
REQUISITOS ATENDIDOS. Não consta inscrição em dívida ativa em nome da requerente na data do
fato gerador do lançamento tributário do IPVA/2019, logo, a requerente tem direito ao benefício ora
pleiteado.
DECISÃO: acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à maioria de
votos, dar-lhe provimento parcial, nos termos do voto da Cons. Rosemary Sales. Foram votos vencidos
os do Cons. Relator que votou pelo provimento ao recurso e Fernando Rezende, que opinou pelo
desprovimento do recurso, foi voto parcialmente vencido o da Cons. Ana Cláudia Macedo que deu
provimento parcial, reconhecendo o benefício referente ao exercício de 2018 a partir de 05/04/2018,
data em que foi adquirida a doença. Com declaração de voto dos Cons. Rosemary Sales e Fernando
Rezende.

Sala da Sessões, Brasília/DF, 29 de janeiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

ROSEMARY CARVALHO SALES Redatora

Processo n.º 00040.00023049/2019-18 - SEI-DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 179/2019;
Recorrente: CRISTINA CUNHA LIMA; Recorrida: Subsecretaria da Receita; Representante da
Fazenda: Procurador Tiago Streit Fontana, Relator: Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira, Data do Julgamento: 30 de janeiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 12/2020
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. DECRETO Nº 34.024/2012 REQUISITOS LEGAIS. COMPROVAÇÃO
DEFICIÊNCIA. OSTOMIA. POSSIBILIDADE GOZO DO BENEFÍCIO FISCAL. Restando
comprovada pela contribuinte a condição de portador de necessidades especiais, com deficiência que
compromete as funções físicas e a realização de atividades laborais, "in casu", Ostomia, impõe-se
reconhecer a isenção de IPVA pretendida, nos termos da legislação de regência, notadamente o artigo
6º, inciso V, alínea "a", do Decreto 34.024/2012, sobretudo quando a legislação do ICMS contempla
aludida doença no rol daquelas que fazem jus ao benefício fiscal "sub examine". LANÇAMENTO DE
IPVA 2019. REFLEXO. NEXO DE CAUSA E EFEITO. DECISÃO UNÍSSONA. Em face do nexo
de causa e efeito que os vincula, a decisão levada a efeito nos autos do presente Recurso de
Jurisdição Voluntária se prestará e refletirá, necessariamente, ao processo nº 00040-00037070/2019-82,
relativamente ao lançamento de IPVA 2019, reflexo à este processo. Recurso de Jurisdição Voluntária
conhecido e provido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Jurisdição
Voluntária para, à maioria de votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Foram
votos vencidos o dos Conselheiros Rosemary Sales, Fernando Rezende e Paulo Bruno Ribeiro, que
negavam provimento ao recurso.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 30 de janeiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA Redator

Processo n.º 00040-00010794/2019-99 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 68/2019;
Recorrente: EUNICE FERREIRA CALEFI; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Relator:
Conselheiro Manoel Antonio Curcino Ribeiro; Data do Julgamento: 29 de janeiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 13/2020
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI N.º 4.727/2011. DEFICIÊNCIA FÍSICA. MONOPARESIA.
COMPROVAÇÃO POR LAUDO MÉDICO. 1. Restou comprovado nos autos, por meio de laudo
médico expedido por serviço privado de saúde integrante do Sistema Único de Saúde (SUS), que a
recorrente é portadora de monoparesia, deficiência física constante do rol do art. 1.º, V, "a", 1, da Lei
nº 4.727, de 28 de dezembro de 2011. 2. Assim, estando atendidos os demais requisitos legais, o
reconhecimento da isenção pleiteada é medida que se impõe. 3. Recurso conhecido e provido.
DECISÃO: acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, também à
unanimidade, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 30 de janeiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

MANOEL ANTONIO CURCINO RIBEIRO Redator

Processo n.º 00040-00008359/2019-02 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 59/2019;
Recorrente: VANESSA MACHADO FERREIRA SOLON; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito
Federal; Relator: Conselheiro Fernando Antonio de Rezende Júnior; Data do Julgamento: 29 de janeiro
de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 14/2020
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. DECRETO N.º 34.024/2012. CONDIÇÕES. NÃO ATENDIMENTO. A
isenção do IPVA de que trata o Decreto n.º 34.024/2012, art. 6.º, V, "a", e também no seu § 7.º, está
condicionada ao enquadramento da doença elencada nos requisitos deste dispositivo legal e também
à existência de requerimento instruído com laudo médico emitido por prestador de serviço público de
saúde ou por serviço privado que integre o SUS ou ainda pelo DETRAN/DF. LEI ORGÂNICA DO
DF - LODF. INSCRIÇÃO DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA. DESPROVIMENTO. Provado nos
autos que existiam débitos inscritos em dívida ativa, que só foram liquidados em data posterior a
ocorrência do fato gerador, nos termos do Art. 173 da LODF, a isenção não pode ser concedida.
Recurso de Jurisdição Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relat o r.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 03 fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

Processo n.º 00040-00010222/2019-18 - SEI-DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 69/2019;
Recorrente: MARILUSIA NUNES DE LIMA DANTAS; Recorrida: Subsecretaria da Receita;
Representante da Fazenda: Procurador Tiago Streit Fontana; Relator: Conselheiro Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira; Data do Julgamento: 3 de fevereiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 15/2020
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. DECRETO Nº 34.024/2012. REQUISITOS LEGAIS. COMPROVA Ç Ã O
DEFICIÊNCIA. POSSIBILIDADE GOZO DO BENEFÍCIO FISCAL. Restando comprovada pelo contribuinte
a condição de portador de necessidades especiais, com deficiência que compromete as funções físicas, "in casu,"
lesões nos joelhos que diminuem os movimentos e força, além de comprometerem a realização de atividades
laborais, exigindo veículo adaptado com direção hidráulica, câmbio automático e acelerador e freio manuais,
impõe-se reconhecer a isenção de IPVA pretendida, nos termos da legislação de regência, notadamente o artigo
6º, inciso V, alínea "a", do Decreto 34.024/2012. Recurso de Jurisdição Voluntária Conhecido e Provido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Jurisdição
Voluntária para, também à unanimidade de votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons.
R e l a t o r.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA Redator

Processo n.º 00040-00008814/2019-61 - SEI-DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 83/2019;
Recorrente: ELENICE COELHO DE SOUSA; Recorrida: Subsecretaria da Receita; Representante da
Fazenda: Procurador Tiago Streit Fontana; Relator: Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira; Data do Julgamento: 7 de fevereiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 18/2020
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. DECRETO N.º 34.024/2012 C/C LODF. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS. EXISTÊNCIA DE DÉBITO PERANTE A FAZENDA PÚBLICA DO DF. IMPOSSIBILIDADE GOZO
DO BENEFÍCIO FISCAL. Com esteio no artigo 173 da Lei Orgânica do DF, a inexistência de débitos do contribuinte
requerente do benefício fiscal perante a Fazenda Pública do Distrito Federal é requisito "sine qua non" à fruição da isenção
do IPVA por Portadores de Necessidades Especiais. Recurso de Jurisdição Voluntária Conhecido e Desprovido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 7 de fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA Redator

Processo nº: 00040-00023053/2019-78 - SEI DF. Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 178/2019.
Recorrente: JOSÉ ÂNGELO ALVES. Recorrida: Fazenda Pública do DF. Relator: Conselheiro
Fernando Antônio de Rezende Júnior. Data do Julgamento: 07 de fevereiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 19/2020
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. DECRETO N.º 34.024/2012. CONDIÇÕES. INSCRIÇÃO DE DÉ B I TO S
EM DÍVIDA ATIVA. NÃO ATENDIMENTO. Provado nos autos que existiam débitos inscritos em
dívida ativa, na data de ocorrência do fato gerador, nos termos do Art. 173 da LODF, a isenção não
pode ser concedida. Recurso de Jurisdição Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relat o r.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 07 fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

Processo n.º 00040-00009043/2019-20 - SEI; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 76/2019;
Recorrente: GISELE LEÃO ALVARENGA; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Relator:
Conselheiro Antonio Avelar Rosa Schmidt; Data de Julgamento: 3 de fevereiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 20/2020
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI N.º 4.727/2011. DECRETO Nº 34.024/2012. CONDIÇÕES. ATENDIMENTO.
A isenção do IPVA de que trata a Lei n.º 4.727/2011, art. 1.º, V, "a", item 1, está condicionada ao enquadramento da
deficiência física no rol taxativo deste dispositivo legal e também à existência de requerimento instruído com laudo
médico emitido por prestador de serviço público de saúde ou por serviço privado que integre o SUS ou ainda pelo
DETRAN/DF, nos termos do Decreto n.º 34.024/2012, art. 6.º, § 7.º. Comprovado o cumprimento de tais condições,
o reconhecimento do benefício é medida que se impõe. Recurso de Jurisdição Voluntária que se provê.
DECISÃO: acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, a maioria de
votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Foram votos vencidos os dos Cons.
Fernando Rezende e Rosemary Sales com declaração de voto, que negaram provimento ao
recurso.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 07 de fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

ANTONIO AVELAR ROSA SCHMIDT Redator
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Processo n.º 128.001.742/2014 - SEI/DF; Recurso Extraordinário nº 2/2019; Recorrente: MATABOI
ALIMENTOS S.A.; Advogada: Débora Monteiro Spirandeli - OAB/MG 160.845; Recorrida: Fazenda
Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Tiago Streit Fontana; Relatora:
Conselheira Eliane Medeiros Leopoldino Gonçalves; Data do Julgamento: 30 de janeiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 24/2020
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. ICMS. PROCESSUAL. LEI N.º 4.567/2011. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. HIPÓTESES DE ADMISSIBILIDADE. NÃO ATENDIMENTO.
PRELIMINAR. NÃO CONHECIMENTO. A recorrente buscou sustentar o cabimento do recurso
extraordinário com fulcro nos incisos I e III do art. 97 da Lei n.º 4.567/2011. 1- Quanto ao primeiro
fundamento (inciso I - decisão não unânime), verifica-se que a decisão cameral foi por maioria
somente em relação a três preliminares, todas arguidas por conselheiros do Tribunal. A primeira delas
propunha o conhecimento parcial do recurso voluntário e, uma vez rejeitada, decidindo-se pelo
conhecimento integral, configurou-se resultado favorável ao contribuinte, de sorte que não cabe
recurso quanto a esta parte. Também não cabe recurso extraordinário quanto à parte da decisão que
rejeitou as duas outras preliminares arguidas - de vício material por falta de observância de
procedimento legal específico para a exclusão do recorrente de regime especial e por falta de
competência da Câmara do TARF para decidir sobre o assunto - porque a decisão "a quo" não excluiu
ou deixou de reconhecer a adesão do contribuinte ao regime especial e, por óbvio, não cabe recurso
contra o que não consta da decisão recorrida. Portanto, inadmissível o recurso com fulcro no inciso
I. 2-Quanto ao segundo fundamento (inciso III - decisão unânime que divirja de outras decisões das
Câmaras ou do Pleno do TARF), verifica-se que a decisão foi unânime em relação ao mérito, e os
acórdãos apresentados como paradigmas da suposta divergência não foram suficientes para demonstrar
o dissídio jurisprudencial invocado, vez que não guardam similitude fática com o acórdão recorrido.
Também inadmissível o recurso com fulcro no inciso III. Recurso Extraordinário de que não se
conhece, pelo não atendimento aos pressupostos legais de admissibilidade.
Decisão: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em preliminar, não conhecer do recurso, nos
termos do voto da Conselheira Relatora.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 17 de fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

ELIANE MEDEIROS LEOPOLDINO GONÇALVES Redatora

Processo n.º 00040-00022904/2019-65 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 186/2019;
Recorrente: CARLOS ROBERTO ALVES LOPES; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal;
Representante da Fazenda: Procurador Tiago Streit Fontana; Relator: Conselheiro Fernando Antonio de
Rezende Júnior; Data do Julgamento: 13 de Fevereiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 28/2020
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. LEI N.º 4.727/2011. DEFICIÊNCIA FÍSICA. MONOPLEGIA.
COMPROVAÇÃO. Comprovado, de maneira inequívoca, que o contribuinte é portador de deficiência
física, sob a forma de monoplegia, antes da ocorrência do fato gerador do tributo, comprovado por
laudo médico da Secretaria de Estado de Saúde do DF, o reconhecimento da isenção do IPVA para
o exercício de 2019 é imperativo e, nesse sentido, o provimento do recurso é medida que se
impõe.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, também à
unanimidade, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 17 de fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

Processo n.º 00040-00010812/2019-32 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 62/2019;
Recorrente: ALEXSANDRO COSME DIAS; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal;
Representante da Fazenda: Procurador Tiago Streit Fontana; Relator: Conselheiro Fernando Antonio de
Rezende Júnior; Data do Julgamento: 13 de Fevereiro de 2020.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 29/2020
EMENTA: IPVA. ISENÇÃO. DECRETO N.º 34.024/2012. CONDIÇÕES. NÃO ATENDIMENTO. A
isenção do IPVA de que trata o Decreto n.º 34.024/2012, art. 6.º, V, "a", está condicionada ao
enquadramento da doença elencada nos requisitos deste dispositivo legal. CTN. INTERPRETAÇÃO
LITERAL DA LEI. Para a concessão de benefícios, a lei deve ser interpretada literalmente nos termos
do art. 111 do CTN. Recurso de Jurisdição Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, também à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 17 fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

Processo n.º 00040-00007113/2019-13 - SEI/DF; Recurso de Jurisdição Voluntária n.º 25/2019;
Recorrente: PAULO UBIRATAN DE AVILA SOUZA; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal;
Relator: Conselheiro Fernando Antonio de Rezende Júnior; Data do Julgamento: 13 de Dezembro de
2019.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO N.º 30/2020
EMENTA ICMS. ISENÇÃO. DECRETO N.º 18.955/1997. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO.
DEFICIÊNCIA FÍSICA. NÃO ABRANGÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LITERAL. CTN. Aplicada a
interpretação literal a que alude o art. 111, II, do CTN, nos casos de outorga de isenção, e constatado
que a deficiência citada no recurso não está enquadrada no subitem 130.4 do Caderno I do Anexo
I do Decreto n.º 18.955/1997, não se pode reconhecer o benefício pleiteado. Recurso de Jurisdição
Voluntária que se desprovê.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à maioria de
votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Cons. Relator. Foram votos vencidos os Cons.
Manoel Curcino, Ana Cláudia Teixeira, Romilson Duarte Rycardo Oliveira e Joicy Leide, que deram
provimento ao recurso, com declaração de voto do Cons. Manoel Curcino.

Sala de Sessões, Brasília/DF, 17 de fevereiro de 2020
GIOVANI LEAL DA SILVA Presidente

FERNANDO ANTÔNIO DE REZENDE JÚNIOR Redator

SÚMULA 10/2020 (*)
Órgão Julgador: Pleno do TARF. Data da Aprovação: 06 de março de 2020.
Enunciado: Cabe a exigência do pagamento antecipado do ICMS, nos termos do art. 320 do Decreto nº
18.955/1997, nas operações com produtos de origem animal iniciadas fora da Região Integrada de
Desenvolvimento Econômico - RIDE, ou cujo abate ocorreu fora do território do Distrito Federal, não
sendo aplicável nesses casos o regime especial previsto nos artigos 320-D e 320-E do referido Decreto.
Referência Legislativa e jurisprudencial: RICMS arts.320, 320-D e 320-E. Portaria SEF Nº 225/2006.
Precedentes: Acórdãos do Tribunal Pleno No. 5 / 2019; No. 6 / 2019; No. 7 / 2019; No. 51 / 2019; No.
68 / 2019; No. 115 / 2019; No. 120 / 2019.
Indexação: ICMS antecipado - produtos de origem animal - operações com origem fora da RIDE ou abate
fora do DF.
Data da publicação:
DODF n°:

GIOVANI LEAL DA SILVA
Presidente

(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicad no DODF Nº 51, em 17
de março de 2020, página 04

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA À SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 04, DE 16 DE MARÇO DE 2020
A DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DA SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA À SAÚDE,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais e em conformidade com o disposto no artigo 124 da Instrução Normativa Nº 06 de 29 de janeiro de
1999 resolve:
Art. 1º Aprovar os cadastros dos estabelecimentos DROGARIA SYRA LTDA., Licença Sanitária nº
FAR.00276-08/2020, Autorização nº 1131/2020, Endereço: SRL Qd. 05, Conj. A, Lote 41, Loja 03,
Planaltina-DF; DROGARIA FORTALEZA LTDA.-ME, Licença Sanitária nº FAR.00036-15/2019,
Autorização nº 1132/2020, Endereço: SHVP - Rua 12, Ch. 312, Lote 21, Loja 21-A, Taguatinga Norte-DF.
Para aquisição e dispensação de medicamentos de uso sistêmico à base de substância Retinoica, constante
da lista "C2" da Port. 344/98 - SVS/MS.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL SILVA NETO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 51, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o inciso XX, do artigo 61, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n° 38.631, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista
o disposto no art. 206 da Resolução nº 1/2018-CEDF e, ainda, o contido no Processo 00080-
00203958/2019-81, resolve:
Art. 1º Aprovar a mudança de endereço do Unicanto Supletivo, de: Avenida Vargem da Bênção,
Quadra 105, Lote 04, Parte B, Recanto das Emas - Distrito Federal, para: QN 05 A, Conjunto 02,
Lote 10, Térreo, Riacho Fundo II - Distrito Federal.
Art. 2º Aprovar a mudança de endereço da mantenedora atual, Unicanto Supletivo Ltda-EPP, de:
Avenida Vargem da Bênção, Quadra 105, Lote 04, Parte B, Recanto das Emas - Distrito Federal, para:
QN 05 A, Conjunto 02, Lote 10, Térreo, Riacho Fundo II - Distrito Federal.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO AMORIM

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES
ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das competências previstas no
art. 37 da Lei nº 3.106, de 27 de dezembro de 2002 e art. 75, parágrafo único, da Lei nº 5.323, de 17 de março
de 2014, realizou a terceira sessão extraordinária de julgamento do corrente ano, com início às quatorze horas
e trinta minutos do dia onze do mês de março de dois mil e vinte, com a presença da Presidente Mariana
Urbano Samartini Coelho, juntamente com os membros titulares Bruno Galeano Mourão, Patricia César
Ribeiro Dunshee Fiod e José Luiz Barbosa Hermogenes. Abertos os trabalhos, foram relatados, discutidos,
analisados e postos em julgamento os processos discriminados por operador e por número, relacionados a
seguir, aos quais, por unanimidade, foi negado provimento: EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002496/2014,
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001313/2015, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-006928/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-004937/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005479/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-004935/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005041/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-006321/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-004931/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-007597/2013. Após análise, decidiu-se pelo deferimento do recurso constante do
processo VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-007717/2013, cancelando-se o auto de infração 165186, série AB
tipo A. Após análise, decidiu-se pelo deferimento parcial do recurso constante do processo VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-005246/2013, cancelando-se o auto de infração 020556 AD, tipo A, mantendo-se os
demais. Em seguida, foram atribuídos os processos SEI, discriminados por operador e por número,
relacionados em seguida, para análise e julgamento no dia dezoito do mês de março de dois mil e vinte:
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-004073/2014, EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-003894/2014, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-007715/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-007692/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-007711/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-007524/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-001446/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-004484/2013, VIAÇÃO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


PÁGINA 8 Nº 52, quarta-feira, 18 de março de 2020Diário Oficial do Distrito Federal

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l
pelo código 50012020031800008

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

PIONEIRA LTDA 0098-004485/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-008009/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-007518/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005813/2013. A reunião foi
encerrada às quinze horas. Presidente: Mariana Urbano Samartini Coelho Membros: Bruno Galeano Mourão
Patricia César Ribeiro Dunshee Fiod José Luiz Barbosa Hermogenes

PRIMEIRA CÂMARA
A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das competências previstas no
art. 37 da Lei nº 3.106, de 27 de dezembro de 2002 e art. 75, parágrafo único, da Lei nº 5.323, de 17 de março
de 2014, realizou reunião ordinária de julgamento, com início às quinze horas do dia onze do mês de março
de dois mil e vinte, com a presença da Presidente Mariana Urbano Samartini Coelho, juntamente com os
membros titulares Izabel Cristina Pereira de Souza e Bruno Galeano Mourão e o membro suplente Verônica
Aparecida da Costa, convocados para esta sessão. Abertos os trabalhos, foram relatados, discutidos, analisados
e postos em julgamento os processos discriminados por operador e por número, relacionados a seguir, aos
quais, por unanimidade, foi negado provimento: EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-004477/2014, EXPRESSO
SÃO JOSÉ 0090-004390/2014, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-004301/2013, VIAÇÃO PIONEIRA
LTDA 0098-001920/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-007503/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA
0098-008192/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-006322/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-
005845/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005247/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-
005031/2013. Após análise o processo a seguir retornará à Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle
- SUFISA para as diligências cabíveis: VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-008194/2013. O processo
VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005572/2013 teve seu julgamento transferido para o dia dezoito do mês de
março de dois mil e vinte, sendo redistribuído em virtude do impedimento do membro relator. Por fim, foram
atribuídos os processos SEI, discriminados por operador e por número, relacionados em seguida, para análise
e julgamento no dia dezoito do mês de março de dois mil e vinte: EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-003332/2014,
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002660/2014, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005815/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-006062/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005836/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-005732/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005733/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-007850/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005680/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-007707/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-007716/2013. A reunião foi
encerrada às quinze horas e trinta minutos. Presidente: Mariana Urbano Samartini Coelho Membros: Bruno
Galeano Mourão Izabel Cristina Pereira de Souza Verônica Aparecida da Costa

SEGUNDA CÂMARA
A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das competências previstas no
art. 37 da Lei nº 3.106, de 27 de dezembro de 2002 e art. 75, parágrafo único, da Lei nº 5.323, de 17 de março
de 2014, realizou reunião ordinária de julgamento, com início às quinze horas e trinta minutos do dia onze do
mês de março de dois mil e vinte, com a presença da Presidente Mariana Urbano Samartini Coelho,
juntamente com os membros titulares Bruno Galeano Mourão e Victor Neri Schneider, e o membro suplente
Renato Rocha Cardoso da Silva. Em seguida, foram relatados, discutidos, analisados e postos em julgamento
os processos discriminados por operador e por número, relacionados a seguir, aos quais, por unanimidade, foi
negado provimento: VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005691/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-
005679/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005645/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-
005585/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-005573/2013, EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002715/2014,
VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-001443/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-004299/2013, VIAÇÃO
PIONEIRA LTDA 0098-004777/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-003985/2013.Após análise,
verificou-se que o processo EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002500/2014 foi julgado em vinte e oito de
fevereiro de dois mil e dezoito, com publicação no diário oficial de número quarenta e três, do dia cinco de
março de dois mil e dezoito, de modo que o mesmo retornará à Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e
Controle - SUFISA, para os devidos trâmites. Após análise, decidiu-se pelo deferimento do recurso constante
do processo VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-007746/2013, cancelando-se o auto de infração 161371 Série
AB Tipo A. Por fim, foram atribuídos os processos SEI, discriminados por operador e número, relacionados
em seguida, para análise e julgamento no dia dezoito do mês de março de dois mil e vinte: EXPRESSO SÃO
JOSÉ 0090-002495/2014, EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002425/2014, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-
007745/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-007741/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-
008155/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-008062/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-
007822/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-007693/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-
007695/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-007694/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-
008189/2013, VIAÇÃO PIONEIRA LTDA 0098-007744/2013. A reunião foi encerrada às dezesseis horas.
Presidente: Mariana Urbano Samartini Coelho Membros: Bruno Galeano Mourão Victor Neri Schneider
Renato Rocha Cardoso da Silva.

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR
Em 16 de março de 2020

Processo: 00097-00004369/2019-97. Credor: Indústria de Água Mineral IBIÁ Ltda. - CNPJ:
05.655.158/0001-13. Com base nas instruções contidas nos autos relacionados, observado o disposto no
Artigo 61 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei nº 6.352, de 08 de agosto de 2019, combinado com o
Artigo 86 do Decreto n.º 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e de acordo com o Decreto nº 39.014, de 26
de abril de 2018, reconheço a dívida, autorizo a realização da despesa, determino a emissão da Nota de
Empenho e ainda, autorizo o pagamento no montante de R$ 3.215,40 (três mil duzentos e quinze reais e
quarenta centavos), relativo a valor residual do faturamento do mês de agosto/2019 dos serviços de
fornecimento de água potável acondicionada em galões de 20 litros, objeto do Contrato nº 016/2019,
correndo a despesa à conta de dotação do elemento 33.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores,
Atividade 8517 - Manutenção de Serviços Administrativos, Fonte de Recursos 220 - Recursos Próprios,
conforme Portaria nº 67, de 12 de Março de 2020, publicada no DODF nº 50 de 16/03/2020. Publique-se
e encaminhe-se o processo à DFC/METRÔ-DF para os demais procedimentos administrativos.

DELCIMAR DE OLIVEIRA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 35, DE 04 DE MARÇO DE 2020 (*)
Cancela a concessão do Incentivo Econômico de empresa beneficiada no âmbito do Pró-DF
A CÂMARA SETORIAL DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS E
INFRAESTRUTURA, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de dezembro de 2003, regulamentada pelo
Decreto nº 36.494/2015, de 13 de maio de 2015, com as alterações aprovadas pelo Decreto nº 38.382,

de 31 de julho de 2017, em sua 113ª Reunião Ordinária, realizada em 04 de março de 2020,
resolve:
Art. 1º Cancelar a concessão do incentivo econômico e da pré-indicação de área da empresa
Metalúrgica Jerusalém Ltda ME, objeto do processo nº. 160.002.803/1999.
Art. 2º Excluir a empresa da Resolução nº. 40/01 - CPDI/DF, de 07 de junho de 2001, publicada no
DODF nº. 114, de 13 de junho de 2001, que tornou público o deferimento do PVTEF da empresa,
bem como do Edital nº. 276, de 10 de julho de 2000, publicado no DODF nº. 133, de 13 de julho
de 2000, que tornou pública a pré-indicação de área da empresa.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RUY COUTINHO DO NASCIMENTO
Coordenador-Executivo do COPEP/DF

(*) Republicada por ter sido encaminhado com incorreções no original, publicado no DODF nº 49,
de 13 de março de 2020, página 07.

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA

SESSÃO: 3420ª; Realizada em: 12/03/2020; Relator: LEONARDO HENRIQUE MUNDIM MORAES
OLIVEIRA - Processo: 0160-001247/1994; Interessado: MULTICOR ARTES GRÁFICAS EIRELI -
ME (novo nome empresarial de EURIPEDES JOSE CAVALCANTE - ME) - Decisão nº: 143/2020.
A Diretoria, acolhendo o voto do relator, decide: a) autorizar a celebração de Escritura Pública de
Compra e Venda (Definitiva) entre esta Companhia e a empresa MULTICOR ARTES GRÁFICAS
EIRELI - ME, novo nome empresarial de EURIPEDES JOSE CAVALCANTE - ME, CNPJ nº
03.414.888/0001-05, visando à aquisição do imóvel nº 241819-3, denominado Lote 04, Conjunto 05,
Placa da Mercedes - Núcleo Bandeirante/DF, no âmbito do PRÓ-DF, com desconto de 80% (oitenta
por cento) sobre o valor do imóvel, conforme estabelecido no Atestado de Implantação Definitivo
PRÓ/DF II nº 049/2017, no Parecer Técnico n° 049/2017 da Diretoria de Análise e Acompanhamento
de Benefícios da então Secretaria de Estado de Economia e Desenvolvimento Sustentável, e previsão
contida no Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra nº 011/2014, no
disposto no Artigo 1º, Parágrafo único da Resolução Normativa nº 01N - COPEP/DF, de 11/06/2019,
na Lei Distrital nº 3.196/2003, de 29/09/2003, e Lei Distrital nº 3.266/2003, de 30/12/2003,
regulamentadas pelo Decreto Distrital nº 36.494, de 13/05/2015, no Artigo 9º, Caput e Parágrafo
Único da Lei Distrital nº 6.035/2017, de 21/12/2017, e nos precisos termos da Resolução nº 241 -
CONAD, de 25/10/2016, e de acordo com o que dispõe o Parecer nº 177-ACJUR, de 18/03/2016,

cujo efeito normativo foi outorgado pela Decisão nº 143- DIRET, de 06/04/2016;
SESSÃO: 3420ª; Realizada em: 12/03/2020; Relator: LEONARDO HENRIQUE MUNDIM MORAES
OLIVEIRA - Processo: 0160-001999/1999; Interessado: PRÓ TELAS COMÉRCIO E INDÚSTRIA
LTDA-EPP - Decisão nº: 144/2020. A Diretoria, acolhendo o voto do relator, decide: a) autorizar a
celebração de Escritura Pública de Promessa de Compra Venda de Imóvel Urbano entre a TERRACAP
e a empresa PRÓ TELAS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA-EPP, CNPJ: 00.569.582/0001-21,
visando à aquisição dos imóveis nsº 212973-6 e 212975-2, denominados Lotes 34 e 36, Quadra 01,
Setor de Material de Construção - Ceilândia/DF, no âmbito do PRÓ-DF II, com desconto de 80%
(oitenta por cento) sobre o valor dos imóveis, conforme estabelecido no Atestado de Implantação
Definitivo PRÓ-DF II nº 017/2019, emitido em conformidade com o Parecer Técnico nº 78/2019 da
Diretoria de Análise e Acompanhamento de Benefícios da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico do Distrito Federal e previsão contida na Cláusula Oitava do Contrato de Concessão de
Direito Real de Uso com Opção de Compra nº 86/2018, em cumprimento ao disposto na Lei Distrital
nº 3.196, de 29/09/2003, Lei Distrital nº 3.266, de 30/12/2003, Decreto Distrital nº 36.494/2015, de
13/05/2015, na Lei Distrital nº 6.035 de 21/12/2017, no Artigo 1º, Parágrafo único da Resolução
Normativa nº 01N - COPEP/DF, de 11/06/2019, o Artigo 9º, caput, Parágrafo único da Lei Distrital
nº 6.035/2017, de 21/12/2017, e na Resolução nº 241 - CONAD, de 25/10/2016;
SESSÃO: 3420ª; Realizada em: 12/03/2020; Relator: LEONARDO HENRIQUE MUNDIM MORAES
OLIVEIRA - Processo: 0370-000550/2008; Interessado: CIMEXPO COMÉRCIO IMP O RTA Ç Ã O
LTDA (novo nome empresarial de CIMEXPO - COMÉRCIO, INDÚSTRIA, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA) - Decisão nº: 146/2020. A Diretoria, acolhendo o voto do relator, decide: a)
em estrito cumprimento à decisão da SDE/COPEP que cancelou o incentivo econômico e encerrou a
relação jurídica (Resolução nº 17/2019 - Câmara Setorial de Acompanhamento e Avaliação de
Empreendimentos e Infraestrutura - COPEP/DF, de 27/02/2019) com a empresa CIMEXPO
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO LTDA (novo nome empresarial de CIMEXPO - COMÉRCIO,
INDÚSTRIA, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA), CNPJ nº 04.434.358/0001-83, proceder à
finalização do contrato referente ao imóvel nº 492054-6, denominado Lote 16, Conjunto 08, Trecho
01 - Polo de Desenvolvimento Econômico Juscelino Kubitschek Indústria de Apoio - Santa Maria/DF,
e à alteração da condição de sua disponibilidade;
SESSÃO: 3420ª; Realizada em: 12/03/2020; Relator: LEONARDO HENRIQUE MUNDIM MORAES
OLIVEIRA - Processo: 0160-002362/1999; Interessado: T&A TRANSPORTE DE ÁGUA E
ENTULHO LTDA (novo nome empresarial de T&A COLETA DE ÁGUA E ENTULHO LTDA ME)
- Decisão nº: 147/2020. A Diretoria, acolhendo o voto do relator, decide: a) em estrito cumprimento
à decisão da SDE/COPEP que cancelou o incentivo econômico e encerrou a relação jurídica
(Resolução nº 124/2014 - Câmara Setorial de Acompanhamento e Avaliação de Empreendimentos e
Infraestrutura - COPEP/DF, de 02/10/2019) com a empresa T&A TRANSPORTE DE ÁGUA E
ENTULHO LTDA (novo nome empresarial de T&A COLETA DE ÁGUA E ENTULHO LTDA ME),
CNPJ nº 02.945.546/0001-40, proceder à finalização do contrato referente ao imóvel nº 493555-1,
denominado Lote 20, Conjunto "H", Quadra 03 - Setor de Desenvolvimento Econômico Centro Norte
- Ceilândia/DF, e à alteração da condição de sua disponibilidade;
SESSÃO: 3420ª; Realizada em: 12/03/2020; Relator: LEONARDO HENRIQUE MUNDIM MORAES
OLIVEIRA - Processo: 0160-002813/1999; Interessado: PRECAR LANTERNAGEM E PINTURA
LTDA ME - Decisão nº: 148/2020. A Diretoria, acolhendo o voto do relator, decide: a) em estrito
cumprimento à decisão da SDE/COPEP que cancelou o incentivo econômico e encerrou a relação
jurídica (Resolução nº 187/2018 - Câmara Setorial de Serviços, Turismo e Hospitalidade - COPEP/DF,
de 26/07/2018) com a empresa PRECAR LANTERNAGEM E PINTURA LTDA ME, CNPJ nº
03.242.697/0001-03, proceder à finalização do contrato referente ao imóvel nº 493408-3, denominado
Lote 15, Conjunto "G", Quadra 04 - Setor de Desenvolvimento Econômico Centro Norte -
Ceilândia/DF, e à alteração da condição de sua disponibilidade.

LEONARDO MUNDIM
Diretor

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Nº 52, quarta-feira, 18 de março de 2020 PÁGINA 9Diário Oficial do Distrito Federal

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l
pelo código 50012020031800009

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO

PORTARIA Nº 09, DE 11 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o Art. 105, parágrafo único, inciso V, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o Art. 1º,
parágrafo único, do Decreto n.º 39.723, de 19 de março de 2019, resolve:
Art. 1º As demandas realizadas pelo cidadão por intermédio do Sistema de Gestão de Ouvidoria do Distrito
Federal - SIGO/DF serão tratadas com prioridade pelos servidores e autoridades desta SECOM.
Art. 2º Determinar o prazo máximo de dez dias, a contar do seu recebimento, para que as áreas de
competência da SECOM respondam às manifestações encaminhadas pela Ouvidoria, ressalvados os casos
de denúncia, que cumprirão o estabelecido pelo Decreto nº 36.462, de 23 de abril de 2015.
Parágrafo único. As áreas competentes responderão às manifestações de ouvidoria com celeridade e
prioridade perante as demais demandas.
Art. 3º A ouvidoria será tratada e apresentada, às áreas competentes, como um canal de comunicação com
os cidadãos, orientado à melhoria dos serviços públicos prestados pela SECOM.
Art. 4º Compete à Ouvidoria, além do disposto nas Leis nº 4.896/2012 e 13.460/2017, no Decreto
36.462/2015, na Instrução Normativa nº 01, de 05 de maio de 2017, e no Regimento Interno da
SECOM:
I - Atuar na identificação de obstáculos ao cumprimento do prazo estabelecido no Art. 1º desta Portaria,
atuando ativamente, em conjunto com as áreas competentes, para solucioná-los;
II - Dar prioridade ao encaminhamento, à chefia imediata, de propostas de aperfeiçoamento e melhoria na
prestação dos serviços públicos prestados pela SECOM;
III - Responder às manifestações recebidas, em caráter definitivo, em até 15 dias, preferencialmente, a
contar do registro no SIGO/DF.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WELIGTON LUIZ MORAES

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

SUBSECRETARIA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO

Em 17 de março de 2020
INTERESSADO: Comissão Permanente de Disciplina - CPD/SSPDF; REFERÊNCIA: Memorando nº
115/2020 - CPD/GAB/SSPDF (37003897); ASSUNTO: Prorrogação de prazo para conclusão do PAD nº
009/2018 - SESIPE. Consoante solicitação da Comissão Permanente de Disciplina, concedo 60 (sessenta)
dias de prorrogação de prazo, a partir do dia 16 de março de 2020, na forma do art. 217, parágrafo único,
da Lei Complementar distrital nº 840, de 23 de dezembro de 2011, para conclusão do Processo
Administrativo Disciplinar nº 009/2018 - SESIPE (SEI-GDF nº 00050-00012437/2018-47 - restrito e SEI-
GDF nº 00050-00014390/2018-56 - sigiloso), instaurado por meio da Ordem de Serviço nº 107, de 21 de
março de 2018, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 58, de 26 de março de 2018.
INTERESSADO: Comissão Permanente de Disciplina - CPD/SSPDF; REFERÊNCIA: Memorando nº 114
(36972341) - CPD/GAB/SSPDF; ASSUNTO: Prorrogação de prazo para conclusão do PAD nº 010/2018-
SESIPE. Consoante solicitação da Comissão Permanente de Disciplina, concedo 60 (sessenta) dias de
prorrogação de prazo, a partir do dia 16 de março de 2020, na forma do art. 217, parágrafo único, da Lei
Complementar distrital nº 840, de 23 de dezembro de 2011, para conclusão do Processo Administrativo
Disciplinar nº 010/2018 - SESIPE (SEI nº restrito 00050-00155170/2017-09 e sigiloso nº 00050-
00038248/2018-02), instaurado por meio da Ordem de Serviço nº 248, de 19 de julho de 2018.
INTERESSADO: Comissão Permanente de Disciplina - CPD/SSPDF; REFERÊNCIA: Memorando SEI -
GDF nº 113/2020 (36971778) - SSP/GAB/CPD; ASSUNTO: Prorrogação de prazo para conclusão do

Processo Administrativo Disciplinar nº 008/2018 - SESIPE. Consoante solicitação da Comissão
Permanente de Disciplina, concedo 60 (sessenta) dias de prorrogação de prazo, a partir do dia 16 de março
de 2020, na forma do art. 217, da Lei Complementar distrital nº 840/2011, para conclusão do Processo
Administrativo Disciplinar nº 008/2018 - SESIPE (Processo restrito nº 00050-00158565/2017-55 e
Processo sigiloso nº 00050-00042736/2018-14), instaurado por meio da Ordem de Serviço nº 106, de 21
de março de 2018, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 58, de 26 de março de 2018.

ADVAL CARDOSO DE MATOS

CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL
ATA DA QUARTA MILÉSIMA TRECENTÉSIMA

PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e um dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte, às dezoito horas, no Plenário situado
no Setor de Indústria e Abastecimento, SIA - Trecho 03, Lotes 1.370/1.380, 1º Andar, reuniu-se o
Conselho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Leonardo Melo Moreira.
Presentes, os Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José
Francisco Vaz, Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça e William Charley Costa de Oliveira.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Isabel Cristina Augusto de Jesus, Reinaldo Cosme Vilar de
Oliveira Júnior, Tatiana Melo Aragão Bianchini e Anna Paula Coutinho de Barcelos Moreira.
COMUNICAÇÕES DIVERSAS: O Senhor Presidente e os Senhores Conselheiros demonstraram
satisfação em retornar ao convívio deste Conselho, após o recesso, esperando que o ano que se inicia
seja profícuo e repleto de realizações. Prosseguindo, o Senhor Presidente levou ao conhecimento do
Plenário o recebimento de expediente encaminhado pela Ouvidoria Nacional dos Serviços Penais, do
Ministério da Justiça, que convida representante deste Conselho para participar do Fórum Nacional da
Participação e Controle Social na Execução Penal, a ser realizado no período de 24 a 27 do mês de
março do corrente ano, nesta Capital. Com a palavra, o Conselheiro Pedro Arruda da Silva informou que
realizou inspeção na PDF 2, no dia 17/12/2019, fazendo um breve relato a respeito da situação atual
daquela Penitenciária. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos
Conselheiros: Pedro Arruda da Silva os Processos nº 4.494-03, nº 17.212-61, nº 34.359-37, nº 34.846-
07, nº 45.224-61 e nº 47.351-35. Aquiles Rodrigues de Oliveira os Processos nº 4.179-77, nº 5.932-93,
nº 26.590-46, nº 47.290-14, nº 101.643-77 e nº 169.926-84. José Francisco Vaz os Processos nº 5.639-
26, nº 39.763-06, nº 44.523-91, nº 66.501-65, nº 98.799-23 e nº 137.321-51. Ana Carolina Graça Souto
os Processos nº 6.320-35, nº 22.628-10, nº 27.491-43, nº 28.267-48, nº 34.236-64 e nº 35.914-94. Anita
Mendonça os Processos nº 1.322-14, nº 16.145-13, nº 18.268-32, nº 31.034-54, n° 42.487-61 e nº
400.689-69. William Charley Costa de Oliveira os Processos nº 3.089-49, nº 42.797-86 e nº 403.601-39.
JULGAMENTOS: O Conselheiro Pedro Arruda da Silva relatou os Processos nº 8.741-95, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017; o de nº
16.190-22, tendo sido aprovado, por maioria, pelo indeferimento de benefícios, nos termos dos Decretos
de 2014, 2015 e 2017; o de n° 19.026-45, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 19.425-40, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
Sessão às dezoito horas e cinquenta minutos e, para constar, eu, José Alves da Silva, Secretário do
Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente,
Sala das Sessões, 21 de janeiro de 2020, Leonardo Melo Moreira, Presidente.

ATA DA QUARTA MILÉSIMA TRECENTÉSIMA
SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte, às dezoito horas, no Plenário situado
no Setor de Indústria e Abastecimento, SIA - Trecho 03, Lotes 1.370/1.380, 1ºAndar, reuniu-se o
Conselho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Leonardo Melo Moreira.
Presentes, os Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José
Francisco Vaz, Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça, William Charley Costa de Oliveira e Anna
Paula Coutinho de Barcelos Moreira. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Isabel Cristina Augusto
de Jesus, Reinaldo Cosme Vilar de Oliveira Júnior e Tatiana Melo Aragão Bianchini. COMUNICAÇÕES
DIVERSAS: Não houve. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos
Conselheiros: Pedro Arruda da Silva os Processos nº 754-66, nº 4.550-94, nº 6.583-91, nº 24.751-83, nº
55.169-19 e nº 181.136-98. Aquiles Rodrigues de Oliveira os Processos nº 6.087-28, nº 21.321-31, nº
35.936-55, nº 69.280-90, nº 125.442-81 e nº 219-921-32. José Francisco Vaz os Processos nº 1.862-96,
nº 15.373-74, nº 16.000-39, nº 17.349-77, nº 43.052-78 e nº 113.497-34. Ana Carolina Graça Souto os
Processos nº 2.570-20, nº 6.229-03, nº 30.631-85, nº 34.325-67, nº 54.772-42 e nº 74.792-45. Anita
Mendonça os Processos nº 1.152-13, nº 7.897-72, nº 12.153-92, nº 12.167-76, n° 40.257-60 e nº 62.466-
62. Anna Paula Coutinho de Barcelos Moreira os Processos nº 9.090-25, nº 28.141-03 e nº 35.203-84,
nº 36.159-03, nº 45.702-98 e o nº 45.743-51. JULGAMENTOS: O Conselheiro Pedro Arruda da Silva
relatou os Processos nº 17.212-61, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
nos termos do Decreto de 2017; o de nº 24.243-65, tendo sido aprovado, por maioria, pelo deferimento
da comutação de 1/5 da pena, nos termos do Decreto de 2014 e pelo indeferimento de benefícios, nos
termos do Decreto de 2014; o de n° 84.359, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017. O Conselheiro Aquiles Rodrigues de
Oliveira relatou os Processos nº 4.179-77, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 5.932-33, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017; o de nº
26.590-46, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos
termos do Decreto de 2017; o de nº 47.290-14, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017; e o de nº 101.643-77, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017. O
Conselheiro José Francisco Vaz relatou os Processos nº 5.639-26, tendo sido aprovado, por unanimidade,
julgando prejudicado o pedido, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 39.763-06, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017; o de
nº 44.523-91, tendo sido aprovado, por unanimidade, julgando prejudicado o pedido, nos termos do
Decreto de 2017; o de nº 66.501-65, tendo sido aprovado, por unanimidade, julgando prejudicado o
pedido, nos termos do Decreto de 2014; o de nº 98.799-23, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017; e o de nº 137-51, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de
2017. A Conselheira Ana Carolina Graça Souto relatou os Processos nº 6.320-35, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2019; o de nº 22.628-10,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017;
o de nº 27.491-43, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos
do Decreto de 2017; o de nº 28.267-48, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 34.236-64, tendo sido aprovado, por
maioria, pelo indeferimento de benefício, nos termos dos Decretos de 2014 e 2017; e o de nº 35.914-
94, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos
do Decreto de 2017. A Conselheira Anita Mendonça relatou os Processos nº 1.322-14, tendo sido
aprovado, por maioria, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 16.145-
03, tendo sido aprovado, por maioria, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017;
o de nº 42. , tendo sido aprovado, por maioria, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto
de 2017; o de nº 18.268-32, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação da
pena, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 31.034-54, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017; e o de nº 400.689-89, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017. O
Conselheiro William Charley costa de Oliveira relatou os Processos nº 3.089-49, tendo sido aprovado,
por maioria, pelo indeferimento da comutação da pena, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 42.797-
43, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017;
e o de nº 403.601-39, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos
do Decreto de 2017. A Conselheira Anna Paula Coutinho de Barcelos Moreira relatou os Processos nº
1.143-51, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de
2017; o de nº 34.761-89, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos
termos do Decreto de 2017; e o de nº 83.531-50, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de2017. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
Sessão às dezenove horas e vinte minutos e, para constar, eu, José Alves da Silva, Secretário do
Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente,
Sala das Sessões, 23 de janeiro de 2020, Leonardo Melo Moreira, Presidente.

ATA DA QUARTA MILÉSIMA TRECENTÉSIMA
TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e oito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte, às dezoito horas, no Plenário situado
no Setor de Indústria e Abastecimento, SIA - Trecho 03, Lotes 1.370/1.380, 1º Andar, reuniu-se o
Conselho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Leonardo Melo Moreira.
Presentes, os Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José
Francisco Vaz, Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça, Tatiana Melo Aragão Bianchini e Igor Nery
Figueiredo. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Isabel Cristina Augusto de Jesus, Reinaldo
Cosme Vilar de Oliveira Júnior e Anna Paula Coutinho de Barcelos Moreira. COMUNICAÇÕES
DIVERSAS: Não houve. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos
Conselheiros: Pedro Arruda da Silva os Processos nº 9.756-70, nº 14.652-74, nº 19.353-53, nº 47.221-
74 e nº 47.640-94. Aquiles Rodrigues de Oliveira os Processos nº 17.953-04, nº 35.610-37, nº 37.392-
35, nº 37.412-26 e nº 44.117-74. José Francisco Vaz os Processos nº 7.981-73, nº 18.292-36, nº 24.108-
14, nº 36.934-52, e nº 35.050-08. Ana Carolina Graça Souto os Processos nº 5.920-11, nº 35.569-18, nº
72.543-67, nº 91.720-90 e nº 136.868-90. Anita Mendonça os Processos nº 7.757-43, nº 5.920-11, nº
16.265-12, nº 47.170-63 e n° 131.140-68. Tatiana Melo Aragão Bianchini os Processos nº 8.241-19, nº
19.891-39, nº 29.596-66, nº 34.416-55 e nº 47.646-38. Igor Nery Figueiredo os Processos nº 16.410-63,
nº 34.192-20, nº 34.869-50, nº 35.185-63 e nº 102.431-62. JULGAMENTOS: O Conselheiro Pedro
Arruda da Silva relatou os Processos nº 4.494-03, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 47.351, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2015; o de n° 45.224-61, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017. O
Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira relatou os Processos nº 6.087-28, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 20.321-31, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de
2017; o de nº 69.280-90, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4
da pena, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 125.442-31, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 169.926-84,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2014. O
Conselheiro José Francisco Vaz relatou os Processos nº 1.862-96, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 103.497-34, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 da pena, nos termos do Decreto de 2015; o de
nº 16.039, tendo sido aprovado, por unanimidade, pela prejudicialidade do pedido, nos termos do
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Decreto de 2017; o de nº 17.349-77, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
nos termos do Decreto de 2017; o de nº 15.373-74, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 43.052-78, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017. A
Conselheira Ana Carolina Graça Souto relatou os Processos nº 30.631-85, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017; o de nº
2.570-20, tendo sido aprovado, por maioria, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de
2017; o de nº 6.229-03, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos
termos dos Decretos de 2017 e de 2019; o de nº 34.325-67, tendo sido aprovado, por maioria, pelo
indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 54.772-42, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 74.792-45, tendo
sido aprovado, por maioria, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017. A
Conselheira Anita Mendonça relatou os Processos nº 12.153-92, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento da comutação, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 40.527-60, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos dos Decretos de 2015, 2017 e
de 2019; o de nº 7.897-72, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos
termos do Decreto de 2017; o de nº 62.446-62, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 12.167, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017. Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a Sessão às dezenove horas e vinte minutos e, para constar, eu, José Alves da Silva,
Secretário do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor
Presidente, Sala das Sessões, 28 de janeiro de 2020, Leonardo Melo Moreira, Presidente

ATA DA QUARTA MILÉSIMA TRECENTÉSIMA
QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos trinta dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte, às dezoito horas, no Plenário situado no
Setor de Indústria e Abastecimento, SIA - Trecho 03, Lotes 1.370/1.380, 1º Andar, reuniu-se o Conselho
Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Leonardo Melo Moreira. Presentes,
os Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José Francisco Vaz,
Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça, Tatiana Melo Aragão Bianchini e Anna Paula Coutinho de
Barcelos Moreira. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Isabel Cristina Augusto de Jesus e
Reinaldo Cosme Vilar de Oliveira Júnior. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: Os Senhores Conselheiros
decidiram marcar as sessões ordinárias do mês de fevereiro para os dias 06, 13, 18 e 20, às 18 horas.
DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos Conselheiros: Pedro Arruda
da Silva os Processos nº 1.177-31, nº 13.976-76, nº 12.970-25, nº 21.251-04 e nº 29.584-13. Aquiles
Rodrigues de Oliveira os Processos nº 4.685-43, nº 11.562-96, nº 25.540-82, nº 48.623-93 e nº 78.666-
91. José Francisco Vaz os Processos nº 2.196-96, nº 3.141-54, nº 16.944-07, nº 22.241-62 e nº 24.712-
38. Ana Carolina Graça Souto os Processos nº 7.682-33, nº 10.852-18, nº 20.770-51, nº 24.957-29 e nº
76.650-57. Anita Mendonça os Processos nº 10.171-48, nº 19.846-30, nº 47.511-26, nº 112.609-75 e n°
205.057-74. Tatiana Melo Aragão Bianchini os Processos nº 6.026-41, nº 19.792-98, nº 26.598-23, nº
54.673-09 e nº 63.317-19. Anna Paula Coutinho de Barcelos Moreira os Processos nº 9.970-85, nº
20.452-58, nº 21.793-27, nº 30.681-53 e nº 41.243-19. JULGAMENTOS: O Conselheiro Pedro Arruda
da Silva relatou os Processos nº 754-66, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 55.169-19, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017. O Conselheiro Aquiles Rodrigues de
Oliveira relatou os Processos nº 17.953-04, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 35.936, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 37.398-35, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017; o de nº
37.412-26, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 da pena, nos
termos do Decreto de 2017; o de nº 44.117-74, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
do indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de n° 219.921-32, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2010, pelo deferimento da
comutação de 1/5 da pena, nos termos do Decreto de 2013 e pelo indeferimento da comutação de pena,
nos termos do Decreto de 2017. O Conselheiro José Francisco Vaz relatou os Processos nº 7.981-73,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017; o
de nº 18.292-36, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do
Decreto de 2017; o de nº 24.108-14, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 35.050-08, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento da comutação de pena, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Ana Carolina
Graça Souto relatou os Processos nº 5.920-11, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
do indulto, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 32.569-18, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017; o de nº 72.543-67, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017; o de n°
91.720-90, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos
termos do Decreto de 2017 e o de nº 136.868-90, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Anita Mendonça relatou os
Processos nº 1.152-13, tendo sido aprovado, por unanimidade, pela prejudicialidade do pedido, nos
termos do Decreto de 2017; o de nº 131.140-68. A Conselheira Tatiana Melo Aragão Bianchini relatou
os Processos n° 4.304-74, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação de
pena, nos termos do Decreto de 2017; o de n° 8.741-56, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017; o de n° 14.720-96, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017; o de n°
39.014-91, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do
Decreto de 2017 e o de n° 400.537-21, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de
benefício, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Anna Paula Coutinho de Barcelos Moreira
relatou os Processos n° 13.810-74, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de
benefício, nos termos do Decreto de 2017; o de n° 53.262-28, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017 e pelo deferimento da comutação de 1/4
da pena, nos termos do Decreto de 2014; o de n°28.141-03, tendo sido aprovado, pelo indeferimento de
benefício, nos termos do Decreto de 2017; o de n° 35.203-84, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017 e o de n° 36.159-03,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do
Decreto de 2017. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão às dezenove horas e vinte minutos
e, para constar, eu, José Alves da Silva, Secretário do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e
achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente, Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2020,
Leonardo Melo Moreira, Presidente.

ATA DA QUARTA MILÉSIMA TRECENTÉSIMA
QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, às dezoito horas, no Plenário situado no
Setor de Indústria e Abastecimento, SIA - Trecho 03, Lotes 1.370/1.380, 1º Andar, reuniu-se o Conselho
Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Leonardo Melo Moreira. Presentes,
os Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José Francisco Vaz,
Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça, Tatiana Melo Aragão Bianchini e Anna Paula Coutinho de
Barcelos Moreira. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Isabel Cristina Augusto de Jesus e
Reinaldo Cosme Vilar de Oliveira Júnior. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: Não houve. DISTRIBUIÇÃO
DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos Conselheiros: Pedro Arruda da Silva os
Processos nº 1.540-13, nº 3.127-41, nº 8.160-76, nº 19.754-23, nº 44.426-95, nº 54.779-34 e nº 70.434-
80. Aquiles Rodrigues de Oliveira os Processos nº 474-61, nº 778-25, nº 9.541-84, nº 26.610-03, nº

64.971-26, nº 74.312-23 e nº 116.581-43. José Francisco Vaz os Processos nº 2.304-67, nº 5.746-02, nº
9.056-21, nº 9.798-75, nº 11.872-39, nº 14.097-03 e nº 32.810-60. Ana Carolina Graça Souto os
Processos nº 1.468-26, nº 2.193-78, nº 9.033-70, nº 42.394-20, nº 63.472-61, nº 112.322-73 e nº 404.094-
16. Anita Mendonça os Processos nº 1.945-15, nº 8.940-79, nº 12.820-78, nº 18.122-93, nº 26.755-59,
nº 67.428-56 e n° 217.110-06. Tatiana Melo Aragão Bianchini os Processos nº 4.795-10, nº 12.773-07,
nº 14.127-38, nº 14.141-51, nº 35.545-95, nº 83.808-66 e nº 107.731-92. Anna Paula Coutinho de
Barcelos Moreira os Processos nº 11.747-08, nº 14.706-83, nº 18.361-58, nº 28.129-13, nº 34.105-64, nº
34.856-51 e nº 64.252-44. JULGAMENTOS: O Conselheiro Pedro Arruda da Silva relatou os Processos
nº 3.976-76, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto
de 2017, o de nº 4.550-94, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4
da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 6.583-91, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 19.353-53, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de n 34.843-
07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos
do Decreto de 2017, o de nº 47.221-74, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2015 e o de nº 181.136-98, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2015. O
Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira relatou os Processos nº 4.685-43, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 11.562-66, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº
25.540-82, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos
termos do Decreto de 2017, o de nº 35.610-37, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 48.623-93, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017 e o
de n° 78.666-91, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação da pena, nos
termos do Decreto de 2017. O Conselheiro José Francisco Vaz relatou os Processos nº 2.196-96, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº
3.141-54, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de
2017, o de nº 16.944-07, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos
do Decreto de 2017, o de nº 22.241-62, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de
benefício, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 24.712-38, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Ana Carolina Graça
Souto relatou os Processos nº 7.682-32, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 10.852-18, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 20.770-51, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pela prejudicialidade do pedido, nos termos do Decreto de 2017, o de n° 24.957-29, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº
76.650-77, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto
de 2017. A Conselheira Anita Mendonça relatou os Processos nº 10.171-48, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº
16.265-12, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do
Decreto de 2017, o de nº 112.609-75, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de
benefício, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 205.057-74, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Tatiana
Melo Aragão Bianchini relatou os Processos n° 8.814-91, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de n° 14.801-45, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017 e o
de n° 104.211-27, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena,
nos termos do Decreto de 2017. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão às dezenove horas
e dez minutos e, para constar, eu, José Alves da Silva, Secretário do Plenário, lavrei a presente Ata que,
após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente, Sala das Sessões, 06 de fevereiro de
2020, Leonardo Melo Moreira, Presidente

ATA DA QUARTA MILÉSIMA TRECENTÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA
Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, às dezoito horas, no Plenário situado no
Setor de Indústria e Abastecimento, SIA - Trecho 03, Lotes 1.370/1.380, 1º Andar, reuniu-se o Conselho
Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Leonardo Melo Moreira. Presentes,
os Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José Francisco Vaz,
Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça, Tatiana Melo Aragão Bianchini e Anna Paula Coutinho de
Barcelos Moreira. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Isabel Cristina Augusto de Jesus e
Reinaldo Cosme Vilar de Oliveira Júnior. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: Não houve. DISTRIBUIÇÃO
DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos Conselheiros: Pedro Arruda da Silva os
Processos nº 2.548-54, nº 14.394-05, nº 16.166-03, nº 29.580-73, nº 39.343-35, nº 43.085-42, 102.402-
12 e nº 117.783-55. Aquiles Rodrigues de Oliveira os Processos nº 9.318-97, nº 9.712-41, nº 14.699-23,
nº 18.792-34, nº 18.824-34, nº 21.985-52, nº 22.357-06 e nº 29.641-36. José Francisco Vaz os Processos
nº 3.465-15, nº 515.880-25, nº 30.324-78, nº 31.834-82, nº 62.352-70 e nº 88.592-72. Ana Carolina
Graça Souto os Processos nº 1.039-93, nº 29.780-80, nº 31.089-05, nº 36.337-20, nº 41.668-46, nº
67.495-93, nº 101.726-64 e nº 401.792-77. Anita Mendonça os Processos nº 1.089-90, nº 3.913-80, nº
4.771-19, nº 11.733-53, nº 23.492-19, nº 36.573-98, n°40.973-29 e nº 43.663-31. Tatiana Melo Aragão
Bianchini os Processos nº 2.490-27, nº 12.968-89, nº 29.351-79, nº 31.246-17, nº 34.925-20, nº 38.568-
20, nº 93.903-97 e nº 104.862-59. Anna Paula Coutinho de Barcelos Moreira os Processos nº 4.025-49,
nº 5.883-77, nº 6.085-58, nº 14.100-50, nº 16.329-17, nº 19.911-64 e nº 36.843-25. JULGAMENTOS: A
Conselheira Anita Mendonça relatou os Processos nº 1.945-15, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 7.757-43, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do Decreto de 2015, o de
nº 8.940-79, tendo sido aprovado, por unanimidade, julgando prejudicado pedido, nos termos do Decreto
de 2017, o de nº 12.820-78, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos
termos do Decreto de 2017, o de n 19.846-30, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 26.755-59, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2016, o de nº 47.170-63, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 47.511-26, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto
de 2017, o de nº 67.428-56, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos
termos do Decreto de 2013 e o de nº 217.110-06, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017. O Conselheiro Pedro Arruda
da Silva relatou os Processos nº 1.177-31, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 1.540-13, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 8.160-76, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do Decreto de 2017, o de nº
9.756-70, tendo sido aprovado, por maioria, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de
2017, o de nº 14.652-74, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5
da pena, nos termos do Decreto de 2015, o de n° 21.251-04, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 24.751-83, tendo sido
aprovado, por maioria, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 29.584-
13, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos
do Decreto de 2017, o de nº 44.426-95, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 47.640-94, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017. O Conselheiro Aquiles
Rodrigues de Oliveira relatou os Processos nº 474-61, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo não
conhecimento do pedido, nos termos do Decreto de 2014, o de nº 778-25, tendo sido aprovado, por
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unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos dos Decretos de 2011, 2012 e de 2013 e pelo
deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 9.541-84, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de
2017, o de nº 26.610-03, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos
do Decreto de 2017, o de nº 64.971-26, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 74.312-23, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do Decreto de 2015 e de 2017 e o de nº
116.581-43, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do
Decreto de 2008. O Conselheiro José Francisco Vaz relatou os Processos nº 2.304-67, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do Decreto de 2014, o de nº
5.746-02, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do
Decreto de 2017, o de nº 9.056-21, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de n° 9.798-75, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 11.872-39, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do Decreto de 2017, o de
nº 14.097-03, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto
de 2017 e o de nº 32.810-60, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de
1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Ana Carolina Graça Souto relatou os
Processos nº 1.468-26, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da
pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 2.193-78, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2016, o de nº 9.033-70, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 42.394-20, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2016, o de nº
63.472-61, tendo sido aprovado, por maioria, o voto da Conselheira Tatiana Melo Aragão Bianchini,
opinando pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2015, o de nº 112.322-73, tendo sido
aprovado, por maioria, o voto da Conselheira Tatiana Melo, opinando pelo deferimento do indulto, nos
termos do Decreto de 2014 e o de nº 404.094-16, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Tatiana Melo Aragão
Bianchini relatou os Processos n° 8.241-19, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, nos termos do Decreto de 2014, o de n° 8.847-81, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017, o de n°19.891-39, tendo sido aprovado, por
maioria, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 29.596-
66, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos
do Decreto de 2017, o de nº 34.416-55, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 47.646-38, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Anna Paula Coutinho de
Barcelos Moreira relatou os Processos nº 9.090-25, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 9.970-85, tendo sido aprovado, por
maioria, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 11.747-08, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de
2017, o de nº 14.706-83, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3
da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 18.361-58, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 20.452-58, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de
2017, o de nº 21.793-27, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos
do Decreto de 2017, o de nº 30.681-53, tendo sido aprovado, pelo deferimento da comutação de 1/4 da
pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 34.105-64, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 41.243-19, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 45.702-98, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de
2017 e o de 45.743-51, tendo sido aprovado, por maioria, pelo deferimento do indulto, nos termos do
Decreto de 2017. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão às vinte horas e dez minutos e,
para constar, eu, José Alves da Silva, Secretário do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e
achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente, Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2020,
Leonardo Melo Moreira, Presidente

ATA DA QUARTA MILÉSIMA TRECENTÉSIMA
SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos dezoito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, às dezoito horas, no Plenário situado
no Setor de Indústria e Abastecimento, SIA - Trecho 03, Lotes 1.370/1.380, 1º Andar, reuniu-se o
Conselho Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Leonardo Melo Moreira.
Presentes, os Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José
Francisco Vaz, Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça, Tatiana Melo Aragão Bianchini e Igor Nery
Figueiredo. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Isabel Cristina Augusto de Jesus, Reinaldo
Cosme Vilar de Oliveira Júnior e Anna Paula Coutinho de Barcelos Moreira. COMUNICAÇÕES
DIVERSAS: Não houve. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma regimental, aos
Conselheiros: Pedro Arruda da Silva os Processos nº 2.309-21, nº 13.668-65, nº 28.129-13, nº 40.130-
35 e nº 78.149-76. Aquiles Rodrigues de Oliveira os Processos nº 9.371-78, nº 34.856-51, nº 64.252-44,
nº 79.287-25 e nº 85.016-27. José Francisco Vaz os Processos nº 1.021-04, nº 22.375-22, nº 23.372-05,
nº 32.021-90 e nº 125.267-24. Ana Carolina Graça Souto os Processos nº 14.613-52, nº 19.231-89, nº
23.310-04, nº 24.003-56 e nº 97.689-52. Anita Mendonça os Processos nº 2.507-92, nº 7.894-54, nº
14.107-47, nº 27.972-16 e nº 35.273-04. Tatiana Melo Aragão Bianchini os Processos nº 5.546-92, nº
17.045-15, nº 17.416-08, nº 23.904-47 e nº 39.858-36. Igor Nery Figueiredo os Processos nº 3.299-12,
nº 7.033-68, nº 28.603-47, nº 80.082-26 e nº 110.126-67. JULGAMENTOS: O Conselheiro José
Francisco Vaz relatou os Processos nº 3.465-15, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 8.302-84, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2015 e pelo deferimento do
indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 15.880-25, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 31.884-32, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de n°
32.744-46, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto
de 2017, o de nº 36.934-52, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos
termos do Decreto de 2017, o de nº 62.352-70, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefícios, nos termos do Decreto de 2017. O Conselheiro Pedro Arruda da Silva
relatou os Processos nº 12.970-25, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 19.754-23, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº
46.085-42, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto
de 2017, o de nº 54.769, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos
do Decreto de 2017. O Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira relatou os Processos nº 9.318-97,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o
de nº 14.699-23, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do
Decreto de 2017, o de nº 18.824-34, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
nos termos do Decreto de 2017, o de nº 18.792-34, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 21.985-52, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 22.357-06, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de
2017. A Conselheira Ana Carolina Graça Souto relatou os Processos nº 1.039-33, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 29.780-80, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº

31.089-05, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto
de 2017, o de nº 36.337-20, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos
termos do Decreto de 2017, o de nº 41.668-46, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 67.495-93, tendo sido aprovado,
por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 101-706-64,
tendo sido aprovado, por unanimidade, julgando prejudicado o pedido, nos termos dos Decretos de 2012,
2013, 2014 e 2015 e o de nº 401.792-77, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Anita Mendonça relatou os Processos n° 3.913-
80, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017,
o de n° 3.913-80, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do
Decreto de 2017,o de n°4.771-19, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto,
nos termos do Decreto de 2016, o de nº 11.733-53, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 18.122-93, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 23.492-19, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017 o e
de nº 36.573-98, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena,
nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 43.663-31, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Tatiana Melo Aragão Bianchini
relatou os Processos nº 4.795-10, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de
benefício, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 6.026-41, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 6.204-19, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 12.773-07, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de
2017, o de nº 14.127-38, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos
do Decreto de 2017, o de nº 14.141-51, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 26.598-23, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 54.673-09, tendo sido
aprovado, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 63.317-19, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017, o de nº
107.731-32, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do
Decreto de 2017. O Conselheiro Igor Nery Figueiredo relatou os Processos nº 16.410-63, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº
34.192-20, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos
termos do Decreto de 2017, o de nº 34.869-50, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento
do indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 35.185-63, tendo sido aprovado, por unanimidade,
pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017. Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a Sessão às dezenove horas e quarenta minutos e, para constar, eu, José Alves da Silva,
Secretário do Plenário, lavrei a presente Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor
Presidente, Sala das Sessões,18 de fevereiro de 2020,Leonardo Melo Moreira, Presidente.

ATA DA QUARTA MILÉSIMA TRECENTÉSIMA
OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, às dezoito horas, no Plenário situado no
Setor de Indústria e Abastecimento, SIA - Trecho 03, Lotes 1.370/1.380, 1º Andar, reuniu-se o Conselho
Penitenciário do Distrito Federal, sob a Presidência do Conselheiro Leonardo Melo Moreira. Presentes,
os Senhores Conselheiros: Pedro Arruda da Silva, Aquiles Rodrigues de Oliveira, José Francisco Vaz,
Natália do Carmo Rios Anderáos, Ana Carolina Graça Souto, Anita Mendonça, Tatiana Melo Aragão
Bianchini e Igor Nery Figueiredo. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Reinaldo Cosme Vilar de
Oliveira Júnior e Anna Paula Coutinho de Barcelos Moreira. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: O Senhor
Presidente e os demais Conselheiros parabenizaram a Dra. Natália do Carmo Rios Anderáos pela
recondução ao cargo de Conselheira Titular deste Conselho, na qualidade de representante do MPDFT.
Com a palavra, a Conselheira Natália do Carmo Rios Anderáos agradeceu os cumprimentos recebidos.
Prosseguindo, os Membros deste Colegiado decidiram marcar as Sessões Ordinárias do mês de março
para os dias 05, 12, 19 e 26, às 18 horas. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Distribuídos, na forma
regimental, aos Conselheiros: Pedro Arruda da Silva os Processos nº 7.423-43, nº 18.293-21, nº 22.661-
05 e nº 24.760-74. Aquiles Rodrigues de Oliveira os Processos nº 16.820-58, nº 27.760-82, nº 64.317-
15 e nº 83.199-40. José Francisco Vaz os Processos nº 9.823-77, nº 16.013-38, nº 35.085-12 e nº
404.333-20. Natália do Carmo Rios Anderáos os Processos nº 643-14, nº 1.663-11, nº 46.079-69 e nº
50.490-39. Ana Carolina Graça Souto os Processos nº 7.604-68, nº 32.631-58, nº 34.418-25 e nº 63.348-
44. Anita Mendonça os Processos nº 1.053-48, nº 3.989-75, nº 27.217-79 e nº 37.272-89. Tatiana Melo
Aragão Bianchini os Processos nº 3.272-58, nº 8.921-38, nº 20.107-29 e nº 30.704-91. Igor Nery
Figueiredo os Processos nº 13.651-29, nº 30.882-06, nº 32.983-50 e nº 40.041-22. JULGAMENTOS: O
Conselheiro Pedro Arruda da Silva relatou os Processos nº 2.309-21, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 3.127-41, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto e pelo deferimento da comutação de 1/3
da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 2.548-54, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 39.343-35, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017. O
Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira relatou os Processos nº 9.712-41, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2014, o de nº 9.371-78, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefícios, nos termos do Decreto de 2017, o de nº
29.641-36, tendo sido aprovado, por unanimidade, julgando prejudicado o pedido, nos termos do Decreto
de 2017, o de nº 34.856-31, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos
termos do Decreto de 2017, o de nº 64.252-44, tendo sido aprovado, por maioria, o voto da Conselheira
Natália do Carmo Rios Anderáos, opinando pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017,
o de nº 79.287-25, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/5 da
pena, nos termos do Decreto de 2007 e o de nº 85.016-27, tendo sido aprovado, por maioria, o voto da
Conselheira Natália do Carmo Rios Anderáos, opinando pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena,
nos termos do Decreto de 2017. O Conselheiro José Francisco Vaz relatou os Processos nº 1.021-04,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o
de nº 22.375-22, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena,
nos termos do Decreto de 2017, o de nº 23.372-05, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefício, nos termos dos Decretos de 2010, 2011 e 2012, o de nº 32.021-90, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017, o de
n° 88.592-72, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação da pena, nos
termos do Decreto de 2017 e o de nº 125.267-24, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017. A Conselheira Ana Carolina
Graça Souto relatou os Processos nº 14.613-52, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefícios, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 19.231-89, tendo sido aprovado,
por maioria, o voto da Conselheira Tatiana Melo Aragão Bianchini, opinando pelo deferimento da
comutação de 1/5 da pena, nos termos do Decreto de 2014, o de nº 23.310-04, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº
24.003-56, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento da comutação da pena, nos termos
do Decreto de 2017 e o de nº 97.689-52, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do
indulto, nos termos do Decreto de 2009. O Conselheiro Igor Nery Figueiredo relatou o Processo nº
7.033-68, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos
termos do Decreto de 2017. A Conselheira Anita Mendonça relatou os Processos n° 1.089-90, tendo sido
aprovado, por unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017, o de n° 2.507-
92, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos
do Decreto de 2017, o de nº 7.894-54, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da
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comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto de 2017, o de nº 14.107-43, tendo sido aprovado, por
unanimidade, pelo deferimento do indulto, nos termos do Decreto de 2017 e o de nº 27.972-16, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/4 da pena e o de nº 35.273-04,
tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do
Decreto de 2017. A Conselheira Tatiana Melo Aragão Bianchini relatou os Processos nº 19.792-98, tendo
sido aprovado, por unanimidade, pelo deferimento da comutação de 1/3 da pena, nos termos do Decreto
de 2017, o de nº 35.545-95, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo indeferimento do indulto, nos
termos do Decreto de 2017 e o de nº 83.808-66, tendo sido aprovado, por unanimidade, pelo
indeferimento de benefício, nos termos do Decreto de 2017. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a Sessão às vinte horas e, para constar, eu, José Alves da Silva, Secretário do Plenário, lavrei a presente
Ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelo Senhor Presidente, Sala das Sessões, 20 de
fevereiro de 2020, Leonardo Melo Moreira, Presidente.

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS

PORTARIA Nº 554, DE 10 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência prevista no artigo 23 do
Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010, e considerando o contido no Processo nº 054.001.747/2016,
resolve: RETIFICAR a Portaria DIPC n° 774, de 09 de outubro de 2019, publicado no DODF n° 195, de
11 de outubro de 2019, para onde se lê: "I - Rever a Portaria DIPC nº 645 de 15 de julho de 2019", leia-
se: "I - Rever a Portaria DIPC nº 645, de 15 de julho de 2016" e para onde se lê: "(...) falecido em 12 de
julho de 2016, (...)", leia-se: "(...) falecido em 12 de junho de 2016, (...)".

WILSON SARMENTO DOS SANTOS

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

DESPACHO DO CHEFE
Em 05 de março de 2020

Referência: Processo Administrativo SEI n. 00054-00014671/2019-87. Assunto: Apurar os motivos e a
responsabilidade referentes a problemas de irregularidade contratual na manutenção da VTR NISSAN
FRONTIER. Interessado (s): NCA DA SILVA COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS - ME, CNPJ nº:
10.751.934/0001-19. 1. Aprovo, integralmente, o Relatório 8 (21598623), do Encarregado do Processo
Administrativo, relativo ao Contrato n. 20/2013, e aprovo na integralidade, o Parecer Técnico 288
(28247511) da ATJ/DLF e os adoto como fundamentos de decidir. 2. Aplico a SANÇÃO DE
ADVERTÊNCIA, por ter a contratada, NCA DA SILVA COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS - ME,
CNPJ nº: 10.751.934/0001-19, incorrido em irregularidade contratual ao utilizar peças usadas na
manutenção da viatura Nissan Frontier; porém, como atenuante, a contratada realizou a troca das peças
usadas por peças novas, o que evitou prejuízo ao erário público. 3. À ATJ/DLF para: a) Notificar a
contratada da referida sanção. b) Conceder o prazo de 10 (dez) dias para interposição de Recurso
Administrativo. Publique-se.

STÉFANO ENES LOBÃO

DESPACHOS DO CHEFE
Em 06 de março de 2020

1.Aprovo o Parecer Técnico SEI n. 554/2020 - PMDF/DLF/ATJ (Doc. Sei n. 36642427), referente ao
Processo Sei nº 00054-00009523/2020-84, que versa sobre a contratação da prestação de serviço relativo
à aferição de 26 (vinte e seis) etilômetros da Polícia Militar do Distrito Federal, por meio de dispensa de
licitação, com fulcro no art. 24 Inciso II da Lei 8.666/93 c/c Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018,
a fim de manter os serviços de fiscalização de alcoolemia, até que os novos aparelhos sejam adquiridos por
processo próprio. 2. Encaminhe-se o presente processo à SAS/DALF com vistas à contratação direta, com
fulcro no Art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, no valor de R$ 17.457,86 (Dezessete mil
quatrocentos e cinquenta e sete reais e oitenta e seis centavos), devendo observar os apontamentos
constantes no referido parecer. 3. À ATJ/GAB/DLF para publicar no DODF.

Referência: Processo Administrativo SEI n. 00054-00114488/2019-81. Assunto: Irregularidade contratual
quanto ao cumprimento do prazo de entrega de aparelhos de ar condicionado. Interessado(s): Empresa RR
CLIMATIZAÇÃO, CNPJ: 19.156.088/0001-63. 1. Discordo do Relatório do Encarregado de Processo
Administrativo (relativo à Portaria DLF n. 69/2019), e CONCORDO com Parecer Técnico n. 549, do
Chefe da ATJ/DLF, e os adoto como fundamentos da decisão;2. Ante o exposto, tendo em vista o
descumprimento das cláusulas dos diplomas normativos citados no parecer técnico descrito acima, aplico
à empresa RR CLIMATIZAÇÃO, CNPJ: 19.156.088/0001-63 a penalidade de Advertência com fulcro nos
artigos 2º, I, do Decreto nº 26.851/2006. 3. À ATJ/DLF para: a) notificar a empresa para conhecimento da
referida punição e posterior apresentação de recurso, se assim desejar; b) publicar no DODF.

STÉFANO ENES LOBÃO

DESPACHOS DO CHEFE
Em 09 de março de 2020

Referência: Processo Sei n° 00054-00015400/2020-82. Assunto: Solicitação de Adesão à Ata de Registro
de Preço para aquisição de motos. Interessado(s): PMDF/ MUNICÍPIO DE BOA VISTA/RORAIMA. 1.
Aprovo o Parecer Técnico n.º 556/2020 - PMDF/DLF/ATJ, referente ao Processo Sei n° 00054-
00015400/2020-82, que versa sobre a solicitação do Município de Boa Vista do Estado de Roraima, em
realizar adesão à Ata de Registro de Preços nº 28/2019 - PMDF que tem por objeto o registro de preços
de motocicletas, de acordo com as informações do item homologado e adjudicado, no Item 1 - Motocicleta
TRIUMPH TRAIL/BIG TRAIL, modelo: Tiger 800XCx, no valor unitário de R$ 57.446,45(cinquenta e
sete mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), com a quantidade de 135
unidades. 2. . Autorizo ao Município de Boa Vista, aderir à Ata Registro de Preços nº 28/2019 - PMDF,
para adquirir 10 (dez) unidades do item descrito na Cláusula I, item 1.1, especificado no Anexo I do Edital
de Pregão Eletrônico nº 27/2019, estando a presente documentação, em consonância com o DECRETO
DISTRITAL Nº 39.103, DE 06 DE JUNHO DE 2018. 3. À ATJ/DLF para elaborar ofício ao solicitante e
publicar no DODF.

Referência: Processo Sei n° 00054-00015400/2020-82. Assunto: Solicitação de Adesão à Ata de Registro
de Preço para aquisição de motos. Interessado(s): PMDF/ MUNICÍPIO DE CANOAS/PREFEITURA. 1.
Aprovo o Parecer Técnico n.º 555/2020 - PMDF/DLF/ATJ, referente ao Processo Sei n° 00054-
00015400/2020-82, que versa sobre a solicitação da Prefeitura de Canoas do Estado do Rio Grande do Sul,
em realizar adesão à Ata de Registro de Preços nº 28/2019 - PMDF, que tem por objeto o registro de
preços de Motocicletas, de acordo com as informações do item homologado e adjudicado, no Item 1 -
Motocicleta TRIUMPH TRAIL/BIG TRAIL, modelo: Tiger 800XCx, no valor unitário de R$ 57.446,45
(cinquenta e sete mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), com a quantidade
de 135 unidades.2. Autorizo à Prefeitura de Canoas, aderir à Ata Registro de Preços nº 28/2019 - PMDF,
para adquirir 12 (doze) unidades do item descrito na Cláusula I, item 1.1, especificado no Anexo I do

Edital de Pregão Eletrônico nº 27/2019, estando a presente documentação, em consonância com o
DECRETO DISTRITAL Nº 39.103, DE 06 DE JUNHO DE 2018. 3. À ATJ/DLF para publicar no DODF
e confeccionar expediente dando ciência da decisão ao interessado.

STÉFANO ENES LOBÃO

DESPACHOS DO CHEFE
Em 10 de março de 2020

Referência: Processo nº 00054-00112483/2019-13. Assunto: Aquisição de beliches e armários. Interessado:
PMDF/ASPROJ. 1. Aprovo o Parecer Técnico n.º 563/2020 - PMDF/DLF/ATJ, referente ao Processo Sei
n. 00054-00112483/2019-13, referente a Aquisição de 188 (cento e oitenta e oito) beliches e 300
(trezentos) armários roupeiros de aço com 04 (quatro) portas para diversas unidades da Corporação, os
quais proporcionarão melhoria das condições para o desenvolvimento nas instruções e serviços diários,
conforme especificações técnicas descritas no anexo I deste Edital, está, sob o aspecto jurídico-formal, em
conformidade com a minuta-padrão de edital de licitação aprovada pelo Parecer Jurídico n.º 56/2020 -
PGDF/PGCONS, observados os apontamentos mencionados no presente opinativo. 2. Encaminhe-se à
SPL/DALF para observância dos apontamentos do referido parecer e prosseguimento do feito na forma
legal e regulamentar. 3. À ATJ/DLF para publicar no DODF.

1.Aprovo o Parecer Técnico n.º 562/2020 - PMDF/DLF/ATJ, referente ao Processo SEI nº 00054-
00036600/2018-54, no sentido de que a minuta de Termo de Cessão de Uso (31037322), a ser firmado
entre a PMDF e a SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL (SEDUH), está, em linhas gerais e sob o aspecto estrutural e formal, de acordo com a Minuta-
Padrão aprovada pelo Decreto n. 23.287/2002, Termo Padrão n. 16/2002, e Pareceres nº 753/2013 -
PROCAD/PGDF e 867/2013- PROCAD/PGDF. 2. À DALF para: a) Inserir a fraseologia anticorrupção
prevista no Decreto Distrital nº 34.031/2012, a saber: "havendo irregularidades neste instrumento, entre em
contato com a Ouvidoria de Combate I à Corrupção, no telefone 0800-6449060"; b) Renovar as certidões
vencidas de que trata o item 10, alínea "b" do referido Parecer. 3. À ATJ para:a) Remessa à Procuradoria-
Geral do DF, por força do disposto no art. 38, parágrafo único da Lei nº 8.666/93. b) Publicar no
D O D F.

STÉFANO ENES LOBÃO

DESPACHO DO CHEFE
Em 11 de março de 2020

Referência: Processo Administrativo SEI n. 00054-00035290/2019-31. Assunto: Interposição de Recurso.
Interessado: PARAMONT FIXADORES LTDA. 1. Aprovo o Parecer Técnico n.º 558/2020 -
PMDF/DLF/ATJ, referente ao Processo nº 00054-00035290/2019-31, e o adoto como fundamento de
decidir. 2. No sentido de evitar medida injusta por parte da administração pública, acato o pedido da
recorrente, PARAMONT FIXADORES LTDA, CNPJ nº 12.141.237/0001-71, e reabro prazo de 10 (dez)
dias recursais. 3.À ATJ/DLF para publicar no DODF.

STÉFANO ENES LOBÃO

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 24, DE 10 DE MARÇO DE 2020
Altera a Portaria nº 49, de 27 de maio de 2019, que institui no âmbito da Polícia Civil do Distrito Federal,
o Comitê Interno de Governança Pública da Polícia Civil do Distrito Federal (CIG).
O DIRETOR-GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais
previstas no artigo 5º, inciso I, da Lei Distrital nº. 837, de 28 de dezembro de 1994, e tendo em vista o
disposto no art. 102, incisos I, IV e X do Regimento Interno da Polícia Civil do Distrito Federal, aprovado
pelo Decreto Distrital n.º 30.490, de 22 de junho de 2009, resolve baixar a seguinte Portaria:
Art. 1º A Portaria nº 49, de 27 de maio de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 3º .....................................................................................
................................................................................................
II - pela Secretaria Executiva, cujo Secretário Executivo será o Diretor do Departamento de Controle
Interno e Gestão." (NR)
"Art. 4º .........................................
I - Diretor-Geral;
II - Diretor-Geral Adjunto;
III - Corregedor-Geral de Polícia;
IV - Diretores de Departamento ou unidade equivalente e,
V - Assessor-Chefe da Direção-Geral." (NR)
"Art. 12. ................................................................
...............................................................................
Parágrafo único. Como membro do CIG, Diretor do Departamento de Controle Interno e Gestão também
exercerá as atribuições previstas no artigo anterior" (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBSON CÂNDIDO DA SILVA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

DIREÇÃO GERAL ADJUNTA

PORTARIA Nº 77, DE 12 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais previstas nos Artigos 211 e 214 da Lei Complementar nº 840/2011 e
das previsões normativas dos incisos IV do Artigo 101 do Decreto nº 27.784/2007, tendo em vista, a
Instrução 871/2019, considerando o exposto no doc nº 36926648 pelo Presidente da Comissão Sindicante
do Processo de nº 00055-00043781/2019-28 , instituído pela Portaria nº 287 de 29/10/2019, publicada
no DODF nº 218 de 18/11/2019, e que não foi possível concluir os trabalhos no prazo legal,
resolve:
Art.1º Prorrogar, de acordo com o § 2º do Artigo 214 da Lei Complementar nº 840/2011, o prazo para
conclusão dos trabalhos da Comissão, por 30 (trinta) dias, a contar do dia 18/03/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 78, DE 13 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais previstas nos Artigos 211 e 217 da Lei Complementar nº 840/2011 e
das previsões normativas dos incisos IV do Artigo 101 do Decreto nº 27.784/2007 e ainda Instrução nº
871/2019, considerando o exposto no doc nº 37044714 pelo Presidente da Comissão do Processo
Administrativo Disciplinar nº 00055.00052594/2019-35, instituído pela Portaria nº 202 de 16/08/2019,
publicada no DODF nº 159 de 22/08/2019, e que não foi possível concluir os trabalhos no prazo legal,
resolve:
Art. 1º Prorrogar, de acordo com o §1º do artigo 217 da Lei Complementar nº 840/2011, o prazo para
conclusão dos trabalhos da Comissão, por 60 (sessenta) dias, a contar do dia 22/03/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

INSTRUÇÃO Nº 284, DE 13 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 101, Inciso IV do Regimento Interno, aprovado pelo
Decreto nº 27.784 do Detran/DF de 16 de março de 2007, tendo em vista o disposto na Instrução
363/2011 e na Instrução 871/2019, resolve:
Art. 1º Recredenciar pelo período de 12 (doze) meses o(a) SCANIA ADMINIST DE CONSORCIOS
LTDA, CNPJ nº 96.479.258/0001-91., Processo nº 00055-00014688/2020-40, a partir da data da
assinatura do termo de obrigações, para o uso de código de gravames financeiros de compra e venda
com Reserva de Domínio, Alienação Fiduciária em Garantia, Penhor de Veículos e Arrendamento
Mercantil ou Leasing, e autorizar o acesso e uso do sistema do Detran-DF, restritos às funções 2550 e
2001, que correspondem ao registro de contratos e à consulta dos registros realizados, conforme a
Resolução 689 de 2017 do Contran.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

INSTRUÇÃO Nº 308, DE 13 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, incisos XI e XX e o art. 101, inciso IV do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007 e considerando o previsto na
Instrução 871, de 29 de julho de 2019, resolve:
Art. 1º Realizar a MUDANÇA DE REGISTRO, conforme dispõe a Instrução deste Detran nº 731/2012,
em virtude da ALTERAÇÃO SOCIETÁRIA da empresa privada SAMDEL MEDICINA PSICOLOGIA
DE TRÂNSITO LTDA, nome fantasia Clinica SAMDEL, inscrição no CNPJ nº 03.992.709/0001-09,
onde incluem-se as sócias, SILVANA DIAS LIMA, CPF: xxx.160.836-xx; MARIA JÚLIA DIAS LIMA,
CPF: xxx.622.716-xx; e retiram-se: EVANDRO CARLOS GOMES LÔBO, CPF: xxx.111.491-xx e
CARLOS AUGUSTO OLIVEIRA LIMA, CPF: xxx.027.088-xx, de acordo com a 6ª alteração contratual
registrada na junta comercial. PROCESSO SEI nº 00055-00002972/2020-73.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data da publicação.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

INSTRUÇÃO Nº 309, DE 13 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 101, Inciso IV do Regimento Interno, aprovado pelo
Decreto nº 27.784 do Detran/DF de 16 de março de 2007, tendo em vista o disposto na Instrução
363/2011 e na Instrução 871/2019, resolve:
Art. 1º Recredenciar pelo período de 12 (doze) meses o(a) COOPERATIVA DE CREDITO DO NORTE
E NOROESTE DE MINAS GERAIS LTDA, CNPJ nº 00.698.609/0001-86, Processo nº 00055-
00014901/2020-13, a partir da data da assinatura do termo de obrigações, para o uso de código de
gravames financeiros de compra e venda com Reserva de Domínio, Alienação Fiduciária em Garantia,
Penhor de Veículos e Arrendamento Mercantil ou Leasing, e autorizar o acesso e uso do sistema do
Detran-DF, restritos às funções 2550 e 2001, que correspondem ao registro de contratos e à consulta dos
registros realizados, conforme a Resolução 689 de 2017 do Contran.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

INSTRUÇÃO Nº 310, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, inciso II, art. 101, IV do Decreto 27.784, de 16 de
março de 2007, Instrução 871/2019 e com base no art. 263, § 1º, da Lei 9.503/97, de 23 de setembro
de 1997, e no processo administrativo SEI nº 00055-00015377/2020-06, resolve:
Art.1º Cancelar a Carteira Nacional de Habilitação em nome de LEILA ADRIANA CARELLI RUSSI,
CPF nº xxx.648.976-xx, registro 02976347575, Renach DF753286092, emitida em 10/05/2018, por
motivo de fraude cometida por terceiros.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
C I DA DA N I A

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 223, DE 16 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre medidas temporárias de prevenção à disseminação e ao contágio pelo Coronavírus
(COVID-19) no âmbito da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal.
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 114, anexo, do Decreto
Distrital nº 34.320, de 26 de abril de 2013, e o art. 1º, incisos I, VII, IX e XXII, da Portaria SEJUS
nº 141, de 5 de julho de 2019, e tendo em vista o que consta do art. 32 do Decreto Distrital nº
39.610, de 1º de janeiro de 2019, e,
Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional emitida
pela Organização Mundial da Saúde, em decorrência do Coronavírus (COVID-19);
Considerando o Decreto Distrital nº 40.475, de 28 de fevereiro de 2020, que declara situação de
emergência no âmbito do Distrito Federal, em razão da pandemia do novo Coronavírus;
Considerando os termos do Decreto Distrital nº 40.520, de 14 de março de 2020, e suas alterações,
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo Coronavírus, e dá outras providências;
Considerando a necessidade de se manter a prestação dos serviços públicos;
Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção de riscos, danos
e agravos à saúde dos servidores e dos empregados públicos que laboram na Secretaria de Estado de
Justiça e Cidadania do Distrito Federal, e dos cidadãos/usuários do serviço de modo geral, a fim de
evitar a disseminação da doença no Distrito Federal; e
Considerando as medidas similares que estão sendo adotadas pelos demais órgãos da Administração
Pública; resolve:
Art. 1º Adotar, no âmbito de todas as unidades administrativas da Secretaria de Estado de Justiça e
Cidadania do Distrito Federal, dos Conselhos Tutelares, das Unidades de Atendimento ao Cidadão -
Na Hora e do Sistema Socioeducativo, as seguintes medidas temporárias de prevenção ao contágio

pelo novo Coronavírus (COVID-19), sem prejuízo da adequada prestação dos serviços e do
funcionamento regular das unidades desta Pasta:
I - adiar a realização de eventos em espaços de uso coletivo, auditórios e salas pertencentes às
dependências da SEJUS/DF;
II - restringir ao estritamente indispensável a realização de reuniões presenciais de grupos de trabalho,
comissões, comitês e assemelhados, devendo ser utilizada preferencialmente a forma de teleconferência
ou outro meio eletrônico;
III - suspender a realização de eventos presenciais de capacitação e treinamento, devendo ser dada
preferência a modalidades alternativas caso o evento não possa ser reprogramado para momento
posterior;

IV - priorizar na realização de trabalhos externos e inspeções in loco, a utilização de meios
eletrônicos, restringindo-se ao estritamente indispensável;
V - vedar a realização de viagens a trabalho e suspender a análise de novas concessões, salvo os
recambiamentos determinados por decisão judicial considerados urgentes e inadiáveis;
Art. 2º Qualquer servidor público, empregado público ou estagiário que apresente febre e/ou sintomas
respiratórios (tosse seca, dor de garganta, mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e
batimento das asas nasais) ou que tenha retornado de viagem internacional, nos últimos dez dias,
deverá comunicar à chefia imediata.
§1º Os servidores que pleitearem a concessão de licença médica, para tratamento de própria saúde ou
para acompanhamento de familiar enfermo, deverão realizar os procedimentos para homologação de
seu atestado médico junto à Gerência de Medicina Forense - GEMED da Subsecretaria de Segurança
e Saúde no Trabalho, da Secretaria Executiva e Gestão Administrativa, da Secretaria de Estado de
Economia, definidos pela Portaria nº 69, de 13 de março de 2020.
§2º A Gerência de Saúde do Servidor, da Coordenação de Gestão de Pessoas, da SEJUS/DF, poderá
auxiliar os servidores quando da autuação do referido processo sigiloso a afim de dirimir eventuais
dúvidas, por meio eletrônico ou telefônico.
Art. 3º A Secretaria, por intermédio da Subsecretaria de Administração Geral, recomendará aos
gestores locais que promovam o aumento na frequência de limpeza dos banheiros, elevadores,
corrimãos e maçanetas, bem como solicitem a reposição de dispensadores de álcool gel nas áreas de
circulação, quando necessário.
Art. 4º A Assessoria de Comunicação da SEJUS/DF divulgará por meio eletrônico as comunicações
internas de conscientização dos riscos e das medidas de higiene necessárias para evitar o contágio
pelo COVID-19, com base nos normativos expedidos pelo Governador do Distrito Federal e demais
órgãos competentes.
Art. 5º Fica priorizado o atendimento eletrônico ou por meio telefônico ao público externo, devendo
os casos urgentes o atendimento na forma presencial.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 16, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL,
com fundamento no art. 26, II, do Regimento Interno do IDC-PROCON/DF (38.927, de 13 de março de
2018), no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 2.668/2001, e
CONSIDERANDO o Decreto n° 40.520, de 14 de março de 2020 e as recomendações dos órgãos oficiais
de saúde que dispõem sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus, determina:
Art. 1º Ficam suspensos os prazos de processos administrativos em andamento no IDC PROCON/DF, para
consumidores e fornecedores, pelo prazo de 15 (quinze) dias, sujeito a prorrogação.
§1º O prazo de suspensão não se aplica à Notificação n° 126/2020, de 14 de março de 2020, para a
prestação de esclarecimentos no reajuste de preços por farmácias revendedoras e distribuidoras de álcool
gel e máscaras de proteção respiratória individual;
§2° Exclui-se do prazo de suspensão os expedientes que constem expressamente a não aplicação desta
Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL
CÂMARA JULGADORA DE AUTOS DE INFRAÇÃO

J U L G A M E N TO S
PROCESSO: 0190-000750/2006; INTERESSADO: CASCOL COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS
LTDA; PROCURADOR: RIVELINO BRAGA PORTUGUEZ DE SOUZA - OAB/DF 29.718; ASSUNTO :
AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1166/2006; RELATOR: PEDRO HENRIQUE SAAD MESSIAS DE SOUZA
OAB/DF
JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos de Infração do Conselho de
Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro
de 2020, por unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para
CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter a penalidade de
advertência. Notifique-se. Publique-se. Brasília, 28 de fevereiro de 2020.

Processo: 391.001994/2015. Interessado: SANTINA MOREIRA DA ROCHA. Procurador: ANDERSON
MIRANDA DA SILVA - OAB/DF 56.736. Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6332/2015. Relator: NATÁLIA
CRISTINA CHAGAS MENDES TEIXEIRA - FAPE/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de
Julgamento de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 26ª reunião
ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade, para CONHECER do recurso interposto e, no
mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter o valor da multa em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e a penalidade
de apreensão do produto oriundo da fauna. Notifique-se. Publique-se. Brasília/DF, 28 de fevereiro de 2020

Processo: 391.000103/2014. Interessado: FRANCISCO SILVA DA COSTA. Procurador: O MESMO. Assunto:
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 3851/2014. Relator: NATÁLIA CRISTINA CHAGAS MENDES TEIXEIRA
FAPE/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos de Infração do Conselho de
Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020,
por unanimidade, acompanhar o voto da relatora, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para CONHECER do
recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter a penalidade de advertência, ficando a cargo
do IBRAM a constatação do cumprimento da determinação acessória à advertência. Notifique-se. Publique-se.
Brasília/DF, 28 de fevereiro de 2020

Processo: 0391-001111/2012. Interessado: ELIZABETH KOVARA BOARETTO. Procurador: A MESMA.
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 1907/2012. Relator: RICARDO NOVAES RODRIGUES DA SILVA - SO/DF.
JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos de Infração do Conselho de Meio
Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por
unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para CONHECER do
recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter as penalidades de multa no valor de R$
26.729,65 (vinte e seis mil, setecentos e vinte e nove reais e sessenta e cinco centavos) e advertência, ficando a
cargo do IBRAM a constatação do cumprimento da obrigação decorrente dela. Notifique-se. Publique-se.
Brasília/DF, 28 de fevereiro de 2020.
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PROCESSO Nº: 0390-004047/2007. INTERESSADO: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
(TERRACAP). Procuradora: KEILA TEREZINHA ENGLHARDT NERY - OAB/DF 33.945. Assunto:
AUTO DE INFRAÇÃO N.º 6429/2007. RELATOR ORIGINAL: MARCUS VINICIUS BATISTA DE
SOUZA - CREA/DF. RELATOR DO PEDIDO DE VISTA: PEDRO HENRIQUE SAAD MESSIAS DE
SOUZA OAB/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos de Infração
do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida em
27 de fevereiro de 2020, registrada a abstenção da SO/DF, por maioria, vencido o voto do relator do
pedido de vista, CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, mantendo-se
a penalidade de advertência, aplicada de forma correta à época da lavratura do auto infracional. Notifique-
se. Publique-se. Brasília, 28 de fevereiro de 2020.

Processo Nº: 0391-000593/2013; Interessado: VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
Procurador: O MESMO. Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 2584/2013; Relatora: NATÁLIA
MONTENEGRO BUGARIN CACI/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de
Julgamento de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em
sua 26ª reunião ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade, acompanhar o voto
da relatora, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para CONHECER do recurso interposto e, no
mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter as penalidades de advertência e multa no valor de R$
5.700,00 (cinco mil e setecentos reais). Notifique-se. Publique-se. Brasília, 28 de fevereiro de
2020.

Processo Nº: 0391-001704/2013; Interessado: PINELLA CAFÉ - COMERCIAL DE AL I M E N TO S
LTDA; Procuradores: FABRÍCIO RODOVALHO FURTADO - OAB/DF 33.785 e; AYLON ESTRELA
NETO - OAB/DF 42.694; Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 2317/2013; Relator: PEDRO
HENRIQUE SAAD MESSIAS DE SOUZA OAB/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da
Câmara de Julgamento de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal -
CONAM, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade,
acompanhar o voto do relator, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para NÃO CONHECER do
recurso, visto a renúncia do direito de recorrer e a confissão da infração, inerentes ao Termo de
Compromisso firmado. Neste sentido, deve o órgão ambiental aplicar as cláusulas penais constantes
no Termo de Compromisso mencionado, conforme Cláusula Sétima. Notifique-se. Publique-se.
Brasília, 28 de fevereiro de 2020.

Processo Nº: 0391.000733/2015; Interessado: LUIZ CAMELO DE LIMA; Procurador: O MESMO;
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6019/2015; RELATOR: JOSÉ GABRIEL DE SOUZA JÚNIOR
- MAJOR QOPM PM/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos
de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 26ª reunião
ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade, para CONHECER do recurso
interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter as penalidades de multa, com redução
de 10% do valor atribuído em 2ª instância, resultando no valor de R$ 900,00 (novecentos reais) e a
apreensão dos espécimes da fauna. Notifique-se. Publique-se. Brasília, 28 de fevereiro de 2020.

Processo Nº: 0391-001290/2011; Interessado: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF; PROCURADORA: JAQUELINE GUEDES - GERENTE DA
GEMAF/PROJUR/DER/DF; Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 1203/2011. Relatora: NAT Á L I A
CRISTINA CHAGAS MENDES TEIXEIRA FAPE/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da
Câmara de Julgamento de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal -
CONAM, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade,
acompanhar o voto da relatora, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para CONHECER do
recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter as penalidades de advertência
e multa no valor de R$ 49.854,00 (quarenta e nove mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais).
Notifique-se. Publique-se. Brasília, 28 de fevereiro de 2020.

Processo Nº: 0391-000847/2013; Interessado: MIGUEL JALES DE SOUZA; Procurador: HUDSON
RIBEIRO FORTALESA - OAB/DF 7.990 Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 2834/2013; Relator:
RICARDO NOVAES RODRIGUES DA SILVA SO/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da
Câmara de Julgamento de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal -
CONAM, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade,
acompanhar o voto do relator, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para CONHECER do
recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter as penalidades de advertência,
com determinação para desconstituição das obras presentes na propriedade e apresentação do PRAD
na sede do IBRAM, em um prazo de 180 (cento e oitenta) dias. Notifique-se. Publique-se. Brasília,
28 de fevereiro de 2020.

Processo Nº: 0391-000587/2012; Interessado: RODOLFO JOSE MARQUES; Procurador: O MESMO;
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 1467/2012; Relator: MARCUS VINICIUS BATISTA DE SOUZA
- CREA/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de Autos de Infração
do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida
em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus próprios e
jurídicos fundamentos, para CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE
provimento, para manter as penalidades de advertência, com a obrigação de apresentado do PRAD,
e o embargo da obra aplicado à época. Notifique-se. Publique-se. Brasília, 28 de fevereiro de
2020.

Processo Nº: 0391-000449/2017; Interessado: DELTA BAR GPW COMÉRCIO VAREJISTA DE
PRODUTOS DE LANCHONETE E RESTAURANTE LTDA; Procurador: MICHAEL RORIZ DE
FARIAS - OAB/DF 27.836; Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 7146/2017; Relator: RICARDO
NOVAES RODRIGUES DA SILVA - SO/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de
Julgamento de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em
sua 26ª reunião ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade, acompanhar o voto
do relator, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para CONHECER do PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO em relação ao julgamento anterior proferido por esta Câmara (que havia
entendido pela intempestividade do mesmo), e, no mérito, DAR-LHE provimento, diante dos
argumentos apresentados pelo autuado, para cancelar a penalidade de ADVERTÊNCIA aplicada pelo
IBRAM. Notifique-se. Publique-se. Brasília, 28 de fevereiro de 2020.

ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO
Presidente da Sessão

Processo Nº: 0391-001017/2013. Interessado: VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
Procurador: O MESMO. Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 2885/2013. Relator: RICARDO NOVAES
RODRIGUES DA SILVA SO/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de
Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 26ª reunião
ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus
próprios e jurídicos fundamentos, para CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE
provimento, para manter a penalidade de multa no valor de R$ 19.629,40 (dezenove mil, seiscentos e vinte
e nove reais e quarenta centavos). Notifique-se. Publique-se. Brasília, 28 de fevereiro de 2020.

Processo Nº: 0391-000394/2016. Interessado: DIVINO XAVIER DA SILVA FILHO. Procurador: O
MESMO. Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 7626/2016. Relatora: NATÁLIA CRISTINA CHAGAS
MENDES TEIXEIRA - FAPE/DF. JULGAMENTO: Acordam os membros da Câmara de Julgamento de
Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM, em sua 26ª reunião
ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus
próprios e jurídicos fundamentos, para CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE
provimento, para manter a penalidade de multa no valor de R$ 7.000 (sete mil reais), apreensão das aves
encontradas e suspensão das atividades de criador amadorista. Notifique-se. Publique-se. Brasília, 28 de
fevereiro de 2020.

Processo Nº: 391.000700/2014. Interessado: EURICO FERREIRA DE LEMOS JUNIOR. Procuradora:
VÂNIA CRISTINA PINTO DA SILVA - OAB/DF 8710. Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 3646/2014.
Relatora: NATÁLIA CRISTINA CHAGAS MENDES TEIXEIRA FAPE/DF. JULGAMENTO: Acordam
os membros da Câmara de Julgamento de Autos de Infração do Conselho de Meio Ambiente do Distrito
Federal - CONAM, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida em 27 de fevereiro de 2020, por unanimidade,
acompanhar o voto da relatora, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para CONHECER do recurso
interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter a penalidade de multa no valor de R$
21.909,19 (vinte e um mil, novecentos e nove reais e dezoito centavos), além das demais penalidades
aplicadas em 1ª e em 2ª instância: Advertência, suspensão das atividades e apreensão dos espécimes
animais. Notifique-se. Publique-se. Brasília, 28 de fevereiro de 2020.

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 31, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Aprova procedimentos extraordinários a serem observados no período de enfrentamento da emergência
de saúde pública decorrente do coronavírus COVID-19, no âmbito da Agência Reguladora de Águas,
Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa.
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL - Adasa, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 7º, inciso III, do Regimento Interno desta Agência, aprovado pela Resolução nº 16, de 17
de setembro de 2014, e considerando:
que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 11 de março de 2020, que a disseminação
do COVID-19 caracteriza pandemia;
que o Governo do Distrito Federal (GDF) publicou o Decreto nº 40.509, em 11 de março de 2020,
e o Decreto n.º 40.520, em 14 de março de 2020, os quais dispõem sobre medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do COVID-19;
que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos,
danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no Distrito Federal;
que a Adasa recebe, diariamente, um fluxo grande de pessoas em suas dependências, entre servidores,
colaboradores terceirizados, estagiários e visitas externas;
que a Adasa já executa o regime de trabalho remoto desde novembro de 2018, conforme
regulamentação contida na Portaria nº 231, de 26 de setembro de 2018, resolve:
Art. 1º Estabelecer, excepcionalmente, o regime de trabalho remoto como preferencial, no âmbito da
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa, pelo
período de 30 (trinta) dias, sem prejuízo à qualidade dos serviços prestados, ao atendimento ao
público e às entregas de cada unidade administrativa da Agência, determinando a adoção das seguintes
medidas, em caráter extraordinário:
I - intensificar os procedimentos de higienização nas áreas da Adasa com maior concentração de
pessoas, inclusive com disponibilização de álcool em gel em todas as unidades administrativas;
II - suspender a realização de eventos, treinamentos e reuniões presenciais, inclusive audiências
públicas, adotando-se, excepcionalmente, o uso de teleconferência ou videoconferência;
III - adiar os eventos institucionais programados em comemoração do Dia Mundial da Água, devendo,
oportunamente, ser remarcados;
IV - reprogramar ou cancelar a realização de viagens nacionais e internacionais, inclusive aquelas já
autorizadas;
V - suspender as participações de servidores em treinamentos, congressos e eventos presenciais,
mesmo que sediados em Brasília;
§ 1º O regime de trabalho presencial deverá funcionar com o mínimo de 30% (trinta porcento) da
capacidade de cada unidade administrativa/coordenação, necessários para a realização das atividades,
durante o período estabelecido no caput.
§ 2º Cabe ao gestor da unidade de lotação definir o trabalho a ser executado, bem como as metas
e os resultados a serem alcançados, realizando seu monitoramento no período em questão.
§ 3º Os Superintendentes e os Chefes de Serviço encaminharão para a Diretoria Colegiada, a lista de
servidores que estão sendo designados a cumprir a jornada na forma do caput, acompanhada do
respectivo plano de metas.
§ 4º A lista de que trata o parágrafo anterior deverá ser encaminhada ao Serviço de Gestão de Pessoas
para registro no Boletim Administrativo da Adasa.
§ 5º Deverão ser incluídos na lista de que trata o parágrafo terceiro, quando solicitado formalmente,
os servidores, colaboradores terceirizados e estagiários, portadores de doenças crônicas respiratórias ou
imunosuprimidos, por causa medicamentosa ou patológica, devidamente comprovadas por meio de
atestado médico, gestantes/lactantes, os servidores maiores de 60 anos, e ainda aqueles responsáveis
por crianças que não possuem idade suficiente para ficar sozinhas em casa e que não tenham a
possibilidade de deixá-las em outro ambiente seguro.
§ 6º Fica a cargo dos Superintendentes e Chefes de Serviços o acompanhamento das atividades
realizadas por meio de trabalho remoto de servidores, colaboradores terceirizados e estagiários,
devendo juntar, ao final do período extraordinário, relatório das atividades desenvolvidas pela
unidade.
§ 7º Os servidores, colaboradores terceirizados e estagiários, devem permanecer em disponibilidade
constante para contato, por e-mail, telefone e/ou via Teams, durante o horário de sua jornada de
trabalho.
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§ 8º Os servidores, colaboradores terceirizados e estagiários devem manter seu gestor informado
acerca da evolução do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, dúvida ou informação que
possa atrasar ou prejudicar o seu andamento, de forma periódica e sempre que demandado, por meio
de mensagem dirigida à caixa postal individual de correio eletrônico institucional.
§ 9º Cabe a todos zelarem pelas informações acessadas de forma remota, mediante observância às
normas internas de segurança da informação e adoção de cautelas adicionais necessárias.
Art. 2º As situações concernentes aos servidores que executam atividades incompatíveis com o regime
de trabalho remoto poderão ser relativizadas pelo Superintendente ou Chefe de Serviço, levando-se em
consideração as peculiaridades do caso concreto.
Art. 3° O servidor, empregado terceirizado da área administrativa ou estagiário que apresentar febre
e/ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, mialgia, cefaleia, prostração, dificuldade em
respirar e batimento das asas nasais), ou que tenha retornado de viagem internacional nos últimos dez
dias, deverá permanecer em casa, informar a chefia imediata, e adotar o regime de trabalho
remoto.
Art. 4º Todos os servidores, prestadores de serviços e demais colaboradores da Agência Reguladora
de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa deverão seguir as seguintes
orientações:
I - evitar aglomerações de pessoas, principalmente em ambientes onde não haja ventilação
adequada;
II - adiar reuniões presenciais que não sejam estritamente necessárias;
III - diante da necessidade de reuniões inadiáveis, que estas sejam realizadas por meio de
videoconferência ou teleconferência;
IV- restringir o atendimento presencial a casos excepcionais e inadiáveis, devendo o atendimento ao
público ser processado pelos canais disponibilizados no sítio da Adasa;
V- em caso do aparecimento dos sintomas mencionados no art.3º, procurar assistência médica por
meio do número (61) 99221-9439, disponibilizado pela Secretaria de Saúde do DF, informar a chefia
imediata, nos termos do Decreto n.º 40.520/2020, e observar as orientações emanadas pelas
autoridades sanitárias.
Art. 5º As medidas previstas nesta Portaria poderão ser reavaliadas a qualquer momento, mesmo antes
do prazo estipulado no art. 1º.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SALLES

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL

COMISSÃO DISTRITAL DO PLANO NACIONAL DE PREVENÇÃO,
PREPARAÇÃO E RESPOSTA RÁPIDA A EMERGÊNCIAS AMBIENTAIS COM

PRODUTOS QUÍMICOS PERIGOSOS

INSTRUÇÃO Nº 01, DE 09 DE MARÇO DE 2020
O PRESIDENTE DA COMISSÃO DISTRITAL DO PLANO NACIONAL DE PREVENÇÃO,
PREPARAÇÃO E RESPOSTA RÁPIDA À EMERGÊNCIA AMBIENTAIS COM PRODUTOS
QUÍMICOS PERIGOSOS - CD-P2R2 - no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
6º do Decreto nº 38.528, de 03 de outubro de 2017 e artigo 9º, incisos I a IX, da Resolução nº 1,
de 21 de março de 2019.
Considerando as atribuições da Presidência da Comissão, assim determinado no artigo 9º, inciso VI
da Resolução n° 01 de 21 de março de 2019 que aprova o Regimento Interno da Comissão Distrital
do Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com
Produtos Químicos Perigosos -CD-P2R2, no âmbito do Distrito Federal; resolve:
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho para elaboração do plano de ação de emergência a ser seguido
pelos órgãos executores e de apoio em ocorrências de emergências ambientais no território do Distrito
Federal.
Parágrafo Único - O Grupo de Trabalho terá vigência até 05 de agosto de 2020 com possibilidade
de prorrogação.
Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto, nos termos do artigo 11 da Resolução n° 01 de 21 de
março de 2019 pelos representantes titulares e suplentes dos órgãos que compõem o Núcleo de Apoio
Técnico - NAT, bem como pelos seguintes órgãos:
I - Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU;
II - Polícia Rodoviária Federal - PRF;
III - Polícia Civil do Distrito Federal - PCDF; e
IV-Superintendência Regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes do Estado
do Goiás e do Distrito Federal - DNIT.
Parágrafo Único: A instituição poderá indicar até 01 (um) servidor/funcionário não indicado para a
CD-P2R2 para compor o Grupo de Trabalho, em razão de sua capacitação e/ou expertise no tema
tratado.
Art. 3º Fica a cargo da Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil - DC/DF a Coordenação do Grupo
de Trabalho.
Parágrafo Único: É responsabilidade da Coordenação, estabelecer a metodologia e os prazos para
apresentação dos produtos resultantes dos trabalhos desenvolvidos;
Art 4º Será objeto do Grupo de Trabalho a elaboração do plano de ação de emergência, que deverá
conter, minimamente:
I - Definição das responsabilidades de cada órgão em situações de emergência;
II - Elaboração do Plano de Chamada;
III - Definição de situações específicas para acionamento de cada instituição;
IV - Definição da documentação a ser produzida por cada ente em razão das ocorrências de
emergências, para fins de levantamento de custos;
Art. 5º Ao final dos trabalhos o Grupo de Trabalho deverá submeter para apreciação da CD-P2R2 e
publicação o Plano de Ação de Emergência com Produtos Químicos Perigosos nos termos do artigo
12 da Resolução n° 01 de 21 de março de 2019.
Art. 6º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ÁLVARO ALEXANDRE ALBUQUERQUE MARQUES

INSTRUÇÃO Nº 02, DE 09 DE MARÇO DE 2020
O PRESIDENTE DA COMISSÃO DISTRITAL DO PLANO NACIONAL DE PREVENÇÃO,
PREPARAÇÃO E RESPOSTA RÁPIDA À EMERGÊNCIA AMBIENTAIS COM PRODUTOS
QUÍMICOS PERIGOSOS - CD-P2R2 - no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
6º do Decreto nº 38.528, de 03 de outubro de 2017 e artigo 9º, incisos I a IX, da Resolução nº 1,
de 21 de março de 2019.

Considerando as atribuições da Presidência da Comissão, assim determinado no artigo 9º, inciso VI
da Resolução n° 01 de 21 de março de 2019 que aprova o Regimento Interno da Comissão Distrital
do Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com
Produtos Químicos Perigosos -CD-P2R2, no âmbito do Distrito Federal; resolve:
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho para elaboração da relação de equipamentos e insumos a serem
adquiridos pela CD-P2R2 para serem utilizados em ocorrências de emergências ambientais no
território do Distrito Federal.
Parágrafo Único - O Grupo de Trabalho terá vigência até 05 de agosto de 2020 com possibilidade
de prorrogação.
Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto, nos termos do artigo 13 da Resolução n° 01 de 21 de
março de 2019 pelos representantes titulares e suplentes dos órgãos que compõem o Núcleo de
Planejamento e Atendimento de Emergências - NPAE.
Parágrafo Único: A instituição poderá indicar até 01 (um) servidor/funcionário não indicado para a
CD-P2R2 para compor o Grupo de Trabalho, em razão de sua capacitação e/ou expertise no tema
tratado.
Art. 3º Fica a cargo do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBM/DF a Coordenação
do Grupo de Trabalho.
Parágrafo Único: É responsabilidade da Coordenação, estabelecer a metodologia e os prazos para
apresentação dos produtos resultantes dos trabalhos desenvolvidos;
Art 4º Será objeto do Grupo de Trabalho a elaboração da relação de equipamentos, ferramentas e
insumos, que deverá conter, minimamente:
I - Definição dos equipamentos, ferramentas e insumos a serem adquiridos;
II - Levantamento das quantidades necessárias;
III - Definição dos custos (unitário e total) estimados de aquisição;
IV - Definição da alocação e distribuição dos equipamentos e insumos adquiridos;
Art. 5º Ao final dos trabalhos o Grupo de Trabalho deverá submeter para apreciação da CD-P2R2 -

Relatório contendo, minimamente, os itens listados nos incisos I a IV do artigo 4º, bem como as
justificativas/subsídios técnicos para elaboração dos processos de aquisição.
Art. 6º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ÁLVARO ALEXANDRE ALBUQUERQUE MARQUES

INSTRUÇÃO Nº 03, DE 09 DE MARÇO DE 2020
O PRESIDENTE DA COMISSÃO DISTRITAL DO PLANO NACIONAL DE PREVENÇÃO,
PREPARAÇÃO E RESPOSTA RÁPIDA À EMERGÊNCIA AMBIENTAIS COM PRODUTOS
QUÍMICOS PERIGOSOS - CD-P2R2 - no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
6º do Decreto nº 38.528, de 03 de outubro de 2017 e artigo 9º, incisos I a IX, da Resolução nº 1,
de 21 de março de 2019.
Considerando as atribuições da Presidência da Comissão, assim determinado no artigo 9º, inciso VI
da Resolução n° 01 de 21 de março de 2019 que aprova o Regimento Interno da Comissão Distrital
do Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com
Produtos Químicos Perigosos -CD-P2R2, no âmbito do Distrito Federal; resolve:
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho para elaboração Mapeamento de Áreas de Risco no território do
Distrito Federal.
Parágrafo Único - O Grupo de Trabalho terá vigência até 05 de agosto de 2020 com possibilidade
de prorrogação.
Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto, nos termos do artigo 13 da Resolução n° 01 de 21 de
março de 2019 pelos representantes titulares e suplentes dos seguintes órgãos:
I - Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto Brasília
Ambiental;
II - Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil - DC/DF;
III - Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBM/DF;
IV - Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB;
V - Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal - SEMA;
VI - Superintendência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
no Distrito Federal - IBAMA/DF.
Parágrafo Único: A instituição poderá indicar até 01 (um) servidor/funcionário não indicado para a
CD-P2R2 para compor o Grupo de Trabalho, em razão de sua capacitação e/ou expertise no tema
tratado.
Art. 3º Fica a cargo do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal - Instituto
Brasília Ambiental a Coordenação do Grupo de Trabalho.
Parágrafo Único: É responsabilidade da Coordenação, estabelecer a metodologia e os prazos para
apresentação dos produtos resultantes dos trabalhos desenvolvidos.
Art 4º Será objeto do Grupo de Trabalho a do Mapeamento de Áreas de Risco, com base no Termo
de referência disponibilizado pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA adotando-se as
especificidades e peculiaridades do território do Distrito Federal.
Art. 5º Ao final dos trabalhos o Grupo de Trabalho deverá submeter para apreciação da CD-P2R2 e
posterior publicação, entre outros, Relatório do Mapeamento de Áreas de Risco, informações
geoespaciais produzidas e respectiva documentação para disponibilização nas plataformas de dados
abertos das instituições.
Art. 6º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ÁLVARO ALEXANDRE ALBUQUERQUE MARQUES
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CONTROLADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 62, DE 12 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 49, inciso II, do Decreto nº 39.824, de 15 de maio de 2019, consoante
o disposto no art. 217, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, tendo em vista o disposto
no art. 5º, IV, da Lei nº 4.938, de 19 de setembro de 2012, resolve:
Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar nº 00480-00001154/2020-05 visando à apuração de
supostas irregularidades constantes do Processo nº 00480-00001688/2018-17.
Art. 2º Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão Permanente CPROC 1, instituída por meio da
Portaria nº 213, de 27 de maio de 2019, publicada no DODF nº 100, de 29 de maio de 2019, página
25.
Art. 3º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos da referida Comissão.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO WANDERSON MOREIRA MARTINS

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 98, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Dispõe sobre medidas administrativas com vistas à prevenção do risco de contágio e disseminação do
coronavírus (COVID-19) no âmbito do Tribunal de Contas do Distrito Federal.
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e
Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela
Organização Mundial da Saúde, em decorrência do coronavírus (COVID-19);
Considerando os esforços preventivos que estão sendo empreendidos pelos órgãos governamentais
quanto ao risco de contágio e disseminação do coronavírus, resolve:
Art. 1º Sem prejuízo da adequada prestação dos serviços e do funcionamento das unidades dos
Serviços Auxiliares do Tribunal, autorizar a adoção das seguintes medidas:
I - suspender a realização de eventos em espaços de uso coletivo, auditórios e salas de aula nas
dependências do TCDF;
II - restringir ao estritamente indispensável a realização de reuniões presenciais de grupos de trabalho,
comissões, comitês e assemelhados, devendo ser utilizada preferencialmente a forma de teleconferência
ou outro meio eletrônico;
III - suspender a realização de eventos presenciais de capacitação e treinamento, devendo ser dada
preferência a modalidades alternativas caso o evento não possa ser reprogramado para momento
posterior;
IV - priorizar, na realização de trabalhos externos, de auditorias e inspeções, a utilização de meios
eletrônicos, restringindo ao estritamente indispensável a realização de reuniões presenciais;
V - vedar a realização de viagens a trabalho e suspender a análise de novas concessões;
VI - dar prioridade à modalidade teletrabalho, flexibilizando-se os requisitos de metas adicionais de
desempenho e as restrições de quantidade de servidores referentes a este regime de trabalho;
VII - no caso das atividades que não possam ser realizadas em regime de teletrabalho, sempre que
possível, adotar o rodízio semanal de servidores condicionado ao regime de disponibilidade;

RESOLUÇÃO Nº 330, DE 12 DE MARÇO DE 2020
Altera a redação dos §§ 3º e 8º do art. 10 da Resolução nº 258, de 30 de abril de 2013.
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência
que lhe confere o art. 68, inciso I da Lei Complementar do DF nº 1/94 e o art. 16, incisos I e L
do Regimento Interno, tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 876/98, resolve:
Art. 1° Os §§ 3º e 8º do art. 10 da Resolução nº 258, de 30 de abril de 2013, passam a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 10. Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente comissionado são beneficiários obrigatórios
do Regime Geral de Previdência Social e estão sujeitos às normas que dispõem sobre o Plano de
Benefícios da Previdência Social e ao Regulamento Geral da Previdência Social.
(...)
§ 3º Cabe ao Tribunal pagar o Salário-Maternidade devido à respectiva servidora gestante ocupante
de cargo exclusivamente comissionado, efetivando-se a devida compensação perante o órgão
previdenciário.
(...)
§ 8º Ficará suspensa a remuneração referente ao cargo em comissão, a partir do 16º (décimo sexto)
dia, para as situações previstas no § 2º, enquanto perdurar o afastamento.
(...)"
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

ANILCÉIA MACHADO

VIII - suspender a realização de sessões plenárias;
IX - suspender os prazos processuais relativos a processos físicos e eletrônicos, em tramitação no
Tribunal, até 31 de março de 2020, excetuados os processos urgentes;
X - suspender o atendimento presencial ao público externo e a protocolização física de documentos,
excetuando-se os casos relacionados a processos urgentes;
XI - suspender o atendimento interno presencial a servidores, aposentados e pensionistas, referente a
questões funcionais e administrativas, devendo ser assegurada a prestação de serviços essenciais por
meio eletrônico ou por telefone;
XII - suspender temporariamente a entrada de público externo nos Edifícios Sede e Anexo do
Tribunal, observado o disposto no inciso X deste artigo.
Art. 2º Os servidores que estiveram em locais com reconhecido surto do COVID-19 deverão
comunicar à chefia imediata a localidade em que estiveram em data anterior ao retorno ao
trabalho.
Art. 3º O horário de funcionamento do Tribunal será das 13 às 17h, com o mínimo de servidores
indispensável à continuidade dos serviços, complementada a jornada por meio de teletrabalho.
Art. 4º A Secretaria-Geral de Administração adotará as providências administrativas complementares
necessárias para evitar a propagação interna do novo coronavírus, devendo manter medidas contínuas
de higienização e, sempre que possível, condições de arejamento natural dos ambientes.
Art. 5º No período abrangido por esta portaria, o Tribunal continuará a prestar a jurisdição que lhe
é constitucionalmente atribuída por meio remoto e, quando possível, por meio presencial.
Art. 6º Incumbe ao Secretário-Geral de Administração, ao Secretário-Geral de Controle Externo e aos
Chefes de Gabinete coordenar e controlar no âmbito das respectivas áreas sobre a aplicação do
disposto nesta Portaria.
Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 92/2020.
Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até o dia 31 de março
de 2020.

ANILCÉIA MACHADO

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 92, DE 17 DE MARÇO DE 2020

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de sua competência atribuída pelo art. 7º da Lei-DF nº 6.482, de 09 de janeiro de 2020 e tendo em

vista o que se apresenta no Processo nº 00401-000001993/2020-85, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma dos quadros anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa da Defensoria Pública do Distrito Federal.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NÁPOLIS

. ANEXO I

. 48. DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
48101 - DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
. QUADRO DE DETALHAMENTO
REDUÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL
. AÇÃO N AT U R E Z A ID USO FONTE D E TA L H A D O TO TA L
. 0 3 . 1 2 6 . 8 2 11 . 2 5 5 7 . 0 0 8 6 Gestão da Informação e dos Sistemas de TI - Defensoria Pública - Distrito Federal 339039 0 100 883 883

. ANEXO II

. 48. DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
48101 - DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
. QUADRO DE DETALHAMENTO
ACRÉSCIMO
ORÇAMENTO FISCAL
. AÇÃO N AT U R E Z A ID USO FONTE D E TA L H A D O TO TA L
. 0 3 . 1 2 6 . 8 2 11 . 2 5 5 7 . 0 0 8 6 Gestão da Informação e dos Sistemas de TI - Defensoria Pública - Distrito Federal 339092 0 100 883 883
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SEÇÃO II

PODER EXECUTIVO

DECRETO DE 17 DE MARÇO DE 2020
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
EXONERAR, a pedido, THAIS CARDOSO SOARES GOMES do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
12, de Assessor, da Agência de Atendimento ao Trabalhador do P. Sul, da Diretoria de Ações para o
Trabalhador, da Coordenação de Ações para o Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal, a contar de 30 de dezembro de 2019.
NOMEAR SUELI DA SILVA PINHEIRO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de
Assessor, da Agência de Atendimento ao Trabalhador do P. Sul, da Diretoria de Ações para o
Trabalhador, da Coordenação de Ações para o Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR TÂMARA CECÍLIA FERREIRA MARTINS do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14,
de Gerente, da Agência de Atendimento ao Trabalhador do Itapoã/Paranoá, da Diretoria de Ações para
o Trabalhador, da Coordenação de Ações para o Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal.
NOMEAR MADIRRA MARIA DE ARAÚJO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de
Gerente, da Agência de Atendimento ao Trabalhador do Itapoã/Paranoá, da Diretoria de Ações para o
Trabalhador, da Coordenação de Ações para o Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR LAURIZZE CAROLINA GOMES LIMA do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de
Assessor, da Coordenação de Ações para o Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal.
NOMEAR RENATA LAUANE FRANÇA RIBEIRO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
14, de Assessor, da Coordenação de Ações para o Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, RANULFO DO NASCIMENTO do Cargo de
Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Ações para o Empregador, da
Coordenação de Ações para o Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de Atendimento ao
Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado de Trabalho do
Distrito Federal.
NOMEAR OSÉIAS LOPES CONDE SOUZA para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Ações para o Empregador, da Coordenação de Ações para o
Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da
Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, OSÉIAS LOPES CONDE SOUZA do Cargo
em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Agência de Atendimento ao Trabalhador de Taguatinga,
da Diretoria de Ações para o Trabalhador, da Coordenação de Ações para o Trabalhador e o
Empregador, da Subsecretaria de Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do
Trabalho, da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal.
NOMEAR ALESSANDRO DIAS MIRANDA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de
Gerente, da Agência de Atendimento ao Trabalhador de Taguatinga, da Diretoria de Ações para o
Trabalhador, da Coordenação de Ações para o Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR JANICE AMPARO CASTELLAR do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de
Diretor, da Diretoria de Gestão de Programas e Projetos de Qualificação, da Coordenação de
Qualificação Profissional, da Subsecretaria de Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria
Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal.
NOMEAR RANULFO DO NASCIMENTO para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-
07, de Diretor, da Diretoria de Gestão de Programas e Projetos de Qualificação, da Coordenação de
Qualificação Profissional, da Subsecretaria de Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria
Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR DJEYCY KELLE OLIVEIRA DIAS do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de
Assessor Técnico, da Agência de Atendimento ao Trabalhador do Guará, da Diretoria de Ações para o
Trabalhador, da Coordenação de Ações para o Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal.
NOMEAR ANA MARIA VIEIRA TAVARES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de
Assessor Técnico, da Agência de Atendimento ao Trabalhador do Guará, da Diretoria de Ações para o
Trabalhador, da Coordenação de Ações para o Trabalhador e o Empregador, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR WALDIR FERREIRA DA SILVA DE SOUZA do Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Articulação da Cadeia Produtiva, da Coordenação de Estratégias
para o Empreendedorismo, da Subsecretaria de Microcrédito e Empreendedorismo, da Secretaria
Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal.
NOMEAR MARCOS BARBOSA DA SILVA para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Articulação da Cadeia Produtiva, da Coordenação de Estratégias
para o Empreendedorismo, da Subsecretaria de Microcrédito e Empreendedorismo, da Secretaria
Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR SUELY VIEIRA PARRINE SANT'ANA do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-
06, de Coordenador, da Coordenação de Qualificação Profissional, da Subsecretaria de Atendimento ao
Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado de Trabalho do
Distrito Federal.
NOMEAR ANDREIA CANDIDA DA SILVA BANDEIRA para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Qualificação Profissional, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR CHADEM BITAR do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de
Empreendedorismo, da Diretoria de Empreendedorismo e Economia Solidária, da Coordenação de
Estratégias para o Empreendedorismo, da Subsecretaria de Microcrédito e Empreendedorismo, da
Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal.
NOMEAR RITA DE CÁSSIA JOSÉ DE SANTANA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-14, de Gerente, da Gerência de Empreendedorismo, da Diretoria de Empreendedorismo e
Economia Solidária, da Coordenação de Estratégias para o Empreendedorismo, da Subsecretaria de
Microcrédito e Empreendedorismo, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado de
Trabalho do Distrito Federal.

EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, ANDREIA CANDIDA DA SILVA
BANDEIRA do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Planejamento
e Estratégias de Qualificação, da Coordenação de Qualificação Profissional, da Subsecretaria de
Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado
de Trabalho do Distrito Federal.
NOMEAR MARIANA PINHEIRO GUIMARÃES para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Planejamento e Estratégias de Qualificação, da Coordenação de
Qualificação Profissional, da Subsecretaria de Atendimento ao Trabalhador e Empregador, da Secretaria
Adjunta do Trabalho, da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MARIANA PINHEIRO GUIMARÃES do
Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Secretário Executivo, da Secretaria Executiva do
Trabalho Decente e do Cooperativismo e Associativismo, do Gabinete, da Secretaria de Estado de
Trabalho do Distrito Federal.
NOMEAR ELTON TAVARES DE OLIVEIRA para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-07, de Secretário Executivo, da Secretaria Executiva do Trabalho Decente e do Cooperativismo e
Associativismo, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, FELIPE LEONARDO SANTOS MARTINS do Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Fiscalização e Controle, da Subsecretaria de
Fiscalização, Auditoria e Controle, da Secretaria Executiva de Transporte, da Secretaria de Estado de
Transporte e Mobilidade do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, POLYANA COSTA BARBOZA
FAZENDEIRO do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de
Auditoria e Sanções, da Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle, da Secretaria Executiva de
Transporte, da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, MARRISON DANTAS DE OLIVEIRA do
Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Assessor Especial, da Subsecretaria de Fiscalização,
Auditoria e Controle, da Secretaria Executiva de Transporte, da Secretaria de Estado de Transporte e
Mobilidade do Distrito Federal.
NOMEAR POLYANA COSTA BARBOZA FAZENDEIRO para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-06, de Assessor Especial, da Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle, da
Secretaria Executiva de Transporte, da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal.
NOMEAR MARRISON DANTAS DE OLIVEIRA para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Auditoria e Sanções, da Subsecretaria de Fiscalização,
Auditoria e Controle, da Secretaria Executiva de Transporte, da Secretaria de Estado de Transporte e
Mobilidade do Distrito Federal.
NOMEAR LUIZ FELIPE LEAL DOS SANTOS para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Fiscalização e Controle, da Subsecretaria de Fiscalização,
Auditoria e Controle, da Secretaria Executiva de Transporte, da Secretaria de Estado de Transporte e
Mobilidade do Distrito Federal.
EXONERAR GREYCIANE KELLI DE JESUS, matrícula 210.967-0, do Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação Regional de Ensino de Brazlândia, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal.
NOMEAR ELAINE CRISTINA BATISTA DOS SANTOS, matrícula 30.195-7, para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação Regional de Ensino de Brazlândia,
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, ANTONIO PEREIRA DE JESUS, matrícula
243.288-9, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação Regional
de Ensino de Taguatinga, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
NOMEAR IZABELA MAXIMO GOMES SOUZA, matrícula 223.993-0, para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga,
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR PAULO CESAR DE FREITAS, matrícula 240.018-9, do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-12, de Chefe, da Unidade Regional de Administração Geral, da Coordenação Regional de Ensino
de Taguatinga, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
NOMEAR ANTONIO PEREIRA DE JESUS, matrícula 243.288-9, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-12, de Chefe, da Unidade Regional de Administração Geral, da Coordenação Regional de
Ensino de Taguatinga, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, CELIA DE LIRA SOARES, matrícula 201.321-5, do Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-12, de Chefe, da Unidade de Gestão de Pessoas, da Coordenação Regional de Ensino do
Núcleo Bandeirante, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 10 de
fevereiro de 2020.
NOMEAR LEIA CRISTINA RODRIGUES, matrícula 48.135-1, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-12, de Chefe, da Unidade de Gestão de Pessoas, da Coordenação Regional de Ensino do
Núcleo Bandeirante, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, LEIA CRISTINA RODRIGUES, matrícula
48.135-1, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe, da Unidade de Infraestrutura e Apoio
Educacional, da Coordenação Regional de Ensino do Núcleo Bandeirante, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal.
NOMEAR MARIEN DE SOUZA DE OLIVEIRA, matrícula 29.901-4, para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe, da Unidade de Infraestrutura e Apoio Educacional, da
Coordenação Regional de Ensino do Núcleo Bandeirante, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal.
EXONERAR MARILDA ROSA COELHO, matrícula 42.029-8, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
12, de Assessor, da Coordenação Regional de Ensino de Ceilândia, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, a contar de 28 de janeiro de 2020.
NOMEAR JAIRTON DA SILVA CÂMARA, matrícula 200.798-3, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação Regional de Ensino de Ceilândia, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, CLÁUDIA ALVES PINHEIRO, matrícula
66.597-5, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação Regional de Ensino
de Ceilândia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
NOMEAR HELDER FERREIRA GONÇALVES, matrícula 210.652-3, para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação Regional de Ensino de Ceilândia, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR MARIA DULCILENE ALMEIDA DE CARVALHO, matrícula 49.658-8, do Cargo em
Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe, da Unidade Regional de Gestão de Pessoas, da Coordenação
Regional de Ensino de Ceilândia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de
02 de janeiro de 2020.
NOMEAR CLÁUDIA ALVES PINHEIRO, matrícula 66.597-5, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-12, de Chefe, da Unidade Regional de Gestão de Pessoas, da Coordenação Regional de
Ensino de Ceilândia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, TATIANA SERPA GUIMARÃES PASSAGLI, matrícula 222.184-5, do Cargo
em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 03 de fevereiro de 2020.
NOMEAR HELIA CRISTINA SOUSA GIANNETTI, matrícula 210.703-1, para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, HELIA CRISTINA SOUSA GIANNETTI,
matrícula 210.703-1, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação
Regional de Ensino do Plano Piloto, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
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NOMEAR ELAINE NOVAIS PINTO LISKA, matrícula 75.784-5, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, NAIARA ANDRESSA ALVES LOPES do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe, da Unidade Regional de Educação Básica, da
Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal.
NOMEAR SAMUEL SOUZA BRASILEIRO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, de
Chefe, da Unidade Regional de Educação Básica, da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia,
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR RENATA LETICIA DE ALMEIDA GARCIA do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10,
de Assessor Técnico, da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal.
NOMEAR NAIARA ANDRESSA ALVES LOPES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
10, de Assessor Técnico, da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ANDRÉ LUÍS SOARES DE SOUZA, matrícula 37.853-4, do Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação Regional de Ensino de Planaltina, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 03 de fevereiro de 2020.
NOMEAR MARCOS HENRIQUE PEREIRA, matrícula 244.955-2, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação Regional de Ensino de Planaltina, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, por motivo de aposentadoria, LIBIA RAQUEL DE SOUZA SILVA, matrícula 40.409-8,
da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola Classe 03 de Planaltina, da
Coordenação Regional de Ensino de Planaltina, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, a contar de 07 de novembro de 2019.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 19 de dezembro de 2019, publicado na Edição Extra nº 91, de
19 de dezembro de 2019, página 02, o ato que nomeou OLAVA MARIA NOGUEIRA DE OLIVEIRA,
Agente de Gestão Educacional, matrícula 40.466-7, para exercer Função Gratificada Escolar, Símbolo
FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola Classe 17 do Gama, da Coordenação Regional de Ensino do Gama,
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido designada para outro cargo, CLEIRE DE SOUZA MIRANDA VARELLA,
matrícula 21.343-8, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola Classe
06 do Paranoá, da Coordenação Regional de Ensino do Paranoá, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, a contar de 27 de janeiro de 2020.
EXONERAR LEANDRO GUILHERME OLIVEIRA DE MENEZES, matrícula 222.972-2, da Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-05, de Vice-Diretor, do Centro de Ensino Fundamental 411 de
Samambaia, da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, a contar de 13 de novembro de 2019.
EXONERAR MARINA MANSUR DE FARIAS LUIZ, matrícula 201.736-9, da Função Gratificada
Escolar, Símbolo FGE-04, de Diretor, da Escola Classe 10 do Gama, da Coordenação Regional de
Ensino do Gama, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 22 de outubro
de 2019.
EXONERAR, por ter sido designado para outro cargo, DHIEGO DA SILVA SANTANA, matrícula
217.796-X, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola Classe 215 de
Santa Maria, da Coordenação Regional de Ensino de Santa Maria, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, a contar de 18 de dezembro de 2019.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 19 de dezembro de 2019, publicado na Edição Extra nº 91, de
19 de dezembro de 2019, página 02, o ato que nomeou KEILA CRISTINA DE ARAÚJO REIS,
Professor, matrícula 31.935-X, para exercer Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-
Diretor, da Escola Classe 01 de Ceilândia, da Coordenação Regional de Ensino de Ceilândia, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 19 de dezembro de 2019, publicado na Edição Extra nº 91, de
19 de dezembro de 2019, página 02, o ato que nomeou ADRIANA OLIVEIRA FERREIRA, Professor,
matrícula 208.442-2, para exercer Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-04, de Diretor, da Escola
Classe 54 de Taguatinga, da Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga, da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 19 de dezembro de 2019, publicado na Edição Extra nº 91, de
19 de dezembro de 2019, página 02, o ato que nomeou BEATRIZ OLIVEIRA COSTA, Pro f e s s o r,
matrícula 200.732-0, para exercer Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da
Escola Classe 54 de Taguatinga, da Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, por motivo de falecimento, PEDRO ROMILDO OLIVEIRA PINHEIRO, matrícula
204.760-8, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-06, de Diretor, do Centro de Ensino
Fundamental Cerâmica São Paulo, da Coordenação Regional de Ensino de São Sebastião, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 31 de dezembro de 2019.
NOMEAR ADELMO BOAVENTURA BRITO, matrícula 205.030-7, para exercer a Função Gratificada
Escolar, Símbolo FGE-06, de Diretor, do Centro de Ensino Fundamental Cerâmica São Paulo, da
Coordenação Regional de Ensino de São Sebastião, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outra função, ADELMO BOAVENTURA BRITO ,
matrícula 205.030-7, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-05, de Vice-Diretor, do Centro de
Ensino Fundamental Cerâmica São Paulo, da Coordenação Regional de Ensino de São Sebastião, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, MARIA ZENAIDE FERREIRA DOS SANTOS, matrícula 275.608-0, do Cargo
em Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe, do Centro de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do
Riacho Fundo I, da Diretoria de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, da Coordenação de
Proteção Social Básica, da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Adjunta de
Desenvolvimento Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, a
contar de 06 de janeiro de 2020.
EXONERAR MARCOS DE OLIVEIRA CINTRA E SILVA do Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-07, de Assessor Especial, da Assessoria Jurídico-Legislativa, da Secretaria de Estado de Obras e
Infraestrutura do Distrito Federal.
NOMEAR LUANA MORENA SOUZA TOSTES para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-07, de Assessor Especial, da Assessoria Jurídico-Legislativa, da Secretaria de Estado de Obras e
Infraestrutura do Distrito Federal.
EXONERAR ANTÔNIO CARLOS SILVA DE CASTRO do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de
Assessor, do Gabinete, da Administração Regional do Itapoã do Distrito Federal.
NOMEAR KLERYSSON RODRIGUES DE SOUSA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
14, de Assessor, do Gabinete, da Administração Regional do Itapoã do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, KLERYSSON RODRIGUES DE SOUSA do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Licenciamento de Obras e
Atividades Econômicas, da Diretoria de Aprovação e Licenciamento, da Coordenação de Licenciamento,
Obras e Manutenção, da Administração Regional do Itapoã do Distrito Federal.
NOMEAR JOÃO GOMES PEREIRA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de
Gerente, da Gerência de Elaboração de Projetos, da Diretoria de Aprovação e Licenciamento, da
Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração Regional do Itapoã do Distrito
Federal.

EXONERAR, a pedido, o 3º SGT QPPMC SERGIO RUBENS GUERREIRO E CASTRO, matrícula
GDF 16938844, do Cargo de Segurança de Instalações, do Núcleo de Equipes, da Gerência de
Segurança, da Diretoria de Segurança Instalações, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa
Militar do Distrito Federal, bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança
Institucional, GMSI-1, nos termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
NOMEAR a CB QPPMC CAMILA DRESCH WENDT, matrícula 732.241/0, para exercer o Cargo de
Segurança de Instalações, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da Diretoria de Segurança
Instalações, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito Federal, bem como
conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1, nos termos do
Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, a pedido, o 3º SGT QPPMC MAURICIO ALMEIDA DE ARAUJO JESUS, matrícula
GDF 16551354, do Cargo de Assessor Técnico, da Gerência de Segurança da Informação, da Diretoria
de Informática, da Subchefia de Segurança da Informação e Comunicação, da Casa Militar do Distrito
Federal, bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-2, nos
termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 25 de julho de 2019, publicado no DODF nº 140, de 26 de
julho de 2019, página 24 o ato que nomeou o 3º SGT QPPMC CRISTIAN ROGERIO DE OLIVEIRA,
matrícula 23.401/X, para exercer o Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência
de Segurança, da Diretoria de Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa
Militar do Distrito Federal.
NOMEAR o 3º SGT QPPMC CRISTIAN ROGERIO DE OLIVEIRA, matrícula 23.401/X, para exercer
o Cargo de Assessor Técnico, da Gerência de Segurança da Informação, da Diretoria de Informática,
da Subchefia de Segurança da Informação e Comunicação, da Casa Militar do Distrito Federal, bem
como conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1, nos termos do
Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, a pedido, o 3º SGT QPPMC VALTER PEREIRA BARBOSA, matrícula GDF 16926749,
do Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da Diretoria de
Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito Federal, bem
como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1, nos termos do
Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
NOMEAR a CB QPPMC SARAH CAROLINA MOREIRA TAVARES, matrícula 731.469/8, para
exercer o Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da
Diretoria de Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito
Federal, bem como conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1,
nos termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, a pedido, o 3º SGT QPPMC PIERRE CEZAR FAGUNDES DE SOUZA, matrícula GDF
819239, do Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da
Diretoria de Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito
Federal, bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1, nos
termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
NOMEAR a 3º SGT QPPMC RAPHAELE GLEYSE NOVAES, matrícula 199.885/4, para exercer o
Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da Diretoria de
Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito Federal, bem
como conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1, nos termos do
Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, a pedido, a 3º SGT QPPMC DEYSIANE DIAS ROCHA DE ARAUJO, matrícula GDF
16779266, do Cargo de Segurança de Instalações, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da
Diretoria de Segurança Instalações, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do
Distrito Federal, bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional,
GMSI-2, nos termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
NOMEAR a CB QPPMC THAÍS DE COUTO TOLEDO, matrícula 732.394/8, para exercer o Cargo de
Segurança de Instalações, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da Diretoria de Segurança
Instalações, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito Federal, bem como
conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1, nos termos do
Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, a pedido, o 3º SGT QPPMC ALEX VICENTE DE SOUZA, matrícula GDF 16952758,
do Cargo de Segurança de Instalações, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da Diretoria
de Segurança Instalações, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito Federal,
bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1, nos termos
do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
NOMEAR a 1º SGT QPPMC SÁFIA VELOSO DE CARVALHO, matrícula 17.283/9, para exercer o
Cargo de Segurança de Instalações, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da Diretoria de
Segurança Instalações, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito Federal,
bem como conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-2, nos
termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, a pedido, a 3º SGT QPPMC DANIELA DUTRA DE AZEVEDO, matrícula GDF
1692102X, do Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da
Diretoria de Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito
Federal, bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-2, nos
termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
TORNAR SEM EFEITO, no Decreto de 25 de julho de 2019, publicado no DODF nº 140, de 26 de
julho de 2019, página 23, o ato que nomeou o CB QPPMC DARLAN GONÇALVES DE AMORIM,
matrícula 199.871/4, para exercer o Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência
de Segurança, da Diretoria de Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa
Militar do Distrito Federal.
NOMEAR o 3º SGT QPPMC DARLAN GONÇALVES DE AMORIM, matrícula 199.871/4, para
exercer o Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da
Diretoria de Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito
Federal, bem como conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1
nos termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, a pedido, a 3º SGT QPPMC MICHELLE DE ATAIDE FERREIRA, matrícula GDF
16917642, do Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da
Diretoria de Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito
Federal, bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1, nos
termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012, a contar do dia 02 de março
de 2020.
NOMEAR a CB QPPMC MAYARA AGUIAR CAETANO, matrícula 731.323/3, para exercer o Cargo
de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da Diretoria de Segurança
Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito Federal, bem como
conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-1, nos termos do
Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, o MAJ QOBM/Intd. GILDOMAR ALVES DA SILVA, matrícula GDF 16919408, do
Cargo de Chefe, da Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos, da Casa Militar do Distrito Federal,
bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-4, nos termos
do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo o MAJ. QOBM/Intd. JORGE MENDES DA
SILVA, matrícula GDF 16947126, do Cargo de Assessor Militar, da Assessoria de Gestão Estratégica
e Projetos, da Casa Militar do Distrito Federal, bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar
de Segurança Institucional, GMSI-4, nos termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro
de 2012.
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NOMEAR o MAJ. QOBM/Intd. JORGE MENDES DA SILVA, matrícula GDF 16947126, para exercer
o Cargo de Chefe, da Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos, da Casa Militar do Distrito Federal,
bem como conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-4, nos
termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
NOMEAR o CAP QOBM/Cond. WEBER MAGNO DIAS matrícula 1403382, para exercer o Cargo de
Assessor Militar, da Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos, da Casa Militar do Distrito Federal,
bem como conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-4, nos
termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, o 3º SGT QPPMC EDILSON MENDES
FERREIRA, matrícula GDF 16946405, do Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da
Gerência de Segurança, da Diretoria de Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança,
da Casa Militar do Distrito Federal, bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança
Institucional, GMSI-2, nos termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, o ST QPPMC MOISÉS ALVES, matrícula
GDF 16815807, do Cargo de Assessor Técnico, da Diretoria de Suprimento e Manutenção do Palácio
do Buriti, da Subchefia de Gestão de Serviços, da Casa Militar do Distrito Federal, bem como cessar
o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-2, nos termos do Artigo 1º, §
1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, o 2º SGT QPPMC ALCYDALLA RIBEIRO
DE JESUS, matrícula GDF 16952340, do Cargo de Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da
Gerência de Segurança, da Diretoria de Segurança Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança,
da Casa Militar do Distrito Federal, bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança
Institucional, GMSI-2, nos termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
NOMEAR o 3º SGT QPPMC EDILSON MENDES FERREIRA, matrícula GDF 16946405, para exercer
o Cargo de Assessor Técnico, da Gerência de Patrimônio, da Diretoria de Patrimônio e Transporte, da
Subchefia de Gestão Administrativa, da Casa Militar do Distrito Federal, bem como conceder o
pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-2, nos termos do Artigo 1º, § 1º,
da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
NOMEAR o ST QPPMC MOISÉS ALVES, matrícula GDF 16815807, para exercer o Cargo de
Segurança de Pessoal, do Núcleo de Equipes, da Gerência de Segurança, da Diretoria de Segurança
Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito Federal, bem como
conceder o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-2, nos termos do
Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.
NOMEAR o 2º SGT QPPMC ALCYDALLA RIBEIRO DE JESUS, matrícula GDF 16952340, para
exercer o Cargo de Assessor Técnico, da Diretoria de Suprimento e Manutenção do Palácio do Buriti,
da Subchefia de Gestão de Serviços, da Casa Militar do Distrito Federal, bem como conceder o
pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-2, nos termos do Artigo 1º, § 1º,
da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012.

IBANEIS ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 19, DE 10 DE MARÇO DE 2020
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE PLANALTINA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de
março de 2017, resolve:
Art. 1º Designar JORIVAL FERREIRA DE SOUZA, matrícula nº 0043227-X, Gerente de Topografia e
Desenho Técnico-Substituto(a), da Administração Regional de Planaltina do Distrito Federal, como
Executor do ajuste firmado entre a Administração Regional de Planaltina e a Empresa N A
IMPRESSORAS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, visando custear despesas com a
contratação da empresa especializada em manutenção de plotter, Processo SEI GDF nº 00135-
0 0 0 0 1 5 11 / 2 0 1 9 - 7 8 .
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

GILSON AMORIM SOBRINHO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA CEILÂNDIA
CHEFIA DE GABINETE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 41, DE 11 DE MARÇO DE 2020
O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Ordem de Serviço nº 226, de 03 de
dezembro de 2019, publicada no DODF nº 232, de 06 de dezembro de 2019, resolve:
Art. 1º Instaurar Investigação Preliminar para apurar os fatos relatados conforme Processo SEI 00138-
00003264/2019-60, nos termos da Instrução Normativa nº 4 de 13 de julho de 2012 da Secretaria de
Estado de Transparência e Controle do Distrito Federal.
Art. 2° Designar os servidores ALOÍSIO DOS SANTOS JÚNIOR - Matrícula: 174736-3, Chefe da
Assessoria de Planejamento e BEATRIZ GUEDES DE OLIVEIRA ROCHA - Matrícula: 44.066-3,
Técnica em Políticas Públicas e Gestão Governamental, para sob a presidência do primeiro, realizarem as
devidas apurações.
Art. 3º A referida comissão investigativa deverá concluir os trabalhos no prazo de até 60 (sessenta) dias,
conforme § 1º do Art. 1º da Instrução Normativa nº 4 de 13 de julho de 2012.
Art. 4º Os servidores designados nesta Ordem de Serviço estão autorizados a se ausentarem de seus
respectivos setores, após a convocação do Presidente da Comissão, para execução de reuniões, diligências
e demais atos necessários, no período de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 12h, de forma a não
prejudicar o atendimento a população.
Art. 5º As reuniões da comissão deverão ser registradas em ata e nela constar o detalhamento das
deliberações adotadas.
Art. 6º Ao final da investigação preliminar a autoridade administrativa competente determinará
arquivamento, abertura de sindicância ou abertura de processo administrativo disciplinar, conforme caput
do Art. 3º da Instrução Normativa nº 4 de 13 de julho de 2012.
Art. 7º O não cumprimento ou o retardamento injustificado da apuração dessa Investigação Preliminar
poderá ensejar responsabilização ao servidor que der causa, nos termos do Art. 181 e seguintes da Lei
Complementar 840/2011, bem como configurar ato de improbidade administrativa preceituado no Art. 11,
II, da lei nº 8.429/1992.
Art. 8º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLEBER MONTEIRO FERNANDES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 43, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Ordem de Serviço nº 226, de 03 de
dezembro de 2019, publicada no DODF nº 232, de 06 de dezembro de 2019, resolve: CONVERTER em
pecúnia, nos termos do artigo 142, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, 03 (três)
meses de Licença Prêmio por Assiduidade, não usufruídos e não computados para quaisquer outros efeitos,
aos quais faz jus MARIA DO LIVRAMENTO GONÇALVES, matrícula: 31.499-4, Técnico em Políticas
Públicas e Gestão Governamental, aposentado conforme Ordem de Serviço nº 11, de 30 de janeiro de
2020, publicada no DODF nº 23, de 03.02.2020, página 14. Processo SEI n.º 00138-00000080/2020-
81.

CLEBER MONTEIRO FERNANDES

ORDEM DE SERVIÇO N° 44, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Ordem de Serviço nº 226, de 03 de
dezembro de 2019, publicada no DODF nº 232, de 06 de dezembro de 2019, resolve: CONVERTER em
pecúnia, nos termos do artigo 142, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, 08 (oito)
meses de Licença Prêmio por Assiduidade, não usufruídos e não computados para quaisquer outros efeitos,
aos quais faz jus ELIZ REGINA MOURA, matrícula: 34.733-7, Técnico em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, aposentada conforme Ordem de Serviço nº 11, de 30 de janeiro de 2020, publicada no
DODF nº 23, de 03.02.2020, página 14. Processo SEI n.º 00138-00000008/2020-54.

CLEBER MONTEIRO FERNANDES

ORDEM DE SERVIÇO N° 45, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Ordem de Serviço nº 226, de 03 de
dezembro de 2019, publicada no DODF nº 232, de 06 de dezembro de 2019, resolve: CONVERTER em
pecúnia, nos termos do artigo 142, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, 13 (treze)
meses de Licença Prêmio por Assiduidade, não usufruídos e não computados para quaisquer outros efeitos,
aos quais faz jus MARCO ANTÔNIO XAVIER COELHO, matrícula: 30.676-2, Técnico em Políticas
Públicas e Gestão Governamental, aposentada conforme Ordem de Serviço nº 13, de 05 de fevereiro de
2020, publicada no DODF nº 26, de 06.02.2020, página 10. Processo SEI n.º 00040-00000440/2020-
70.

CLEBER MONTEIRO FERNANDES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA FERCAL
ORDEM DE SERVIÇO Nº 19, DE 17 DE MARÇO DE 2020

O ADMINISTRADOR REGIONAL DA FERCAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais e de conformidade com o dispositivo do Parágrafo único, do artigo 128, da Lei Complementar nº
840, de 23 de dezembro de 2011, e inciso XI, do artigo 42, do Regimento Interno das Administrações
Regionais do Distrito Federal, Decreto n.º 38.094, de 28 de março de 2017. resolve:
SUSPENDER as férias de PATRÍCIA MARIA PIMENTEL DA MOTA, matrícula 1.689.600-9, Chefe da
Assessoria Técnica, do Gabinete, de Administração Regional da Fercal, do Distrito Federal, anteriormente
marcada para o período de 06/03/2020 a 20/03/2020, tal pleito se deve por motivo de necessidade de
serviço. Ficando assegurado ao servidor a fruição de férias para novo período.

FERNANDO GUSTAVO LIMA DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE
PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO

DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
ORDEM DE SERVIÇO N° 08, DE 16 DE MARÇO DE 2020

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, Substituto, no uso
de suas atribuições regimentais, previstas no art. 7º da Lei 3.163/03, c/c o Decreto nº 27.629/07, o Decreto
nº 33.679/12, e conforme Decreto nº 39.895/2019 e observando o Artigo 67 da Lei nº 8.666/93,
resolve:
Art. 1º Designar o servidor, CARLOS VINICIUS BESERRA - Matr. 276639-6 - Assessor da Gerência de
Documentação, para atuar como Executor Suplente, do Contrato nº 9912411709, SIGGO Nº 034391,
firmado pela extinta Agência de Fiscalização do Distrito Federal, hoje SECRETARIA DE ESTADO DE
PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL-DF LEGAL e a Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos, CNPJ 34.028.316.0007-07, que tem por objeto a prestação de serviços
postais e telemáticos, para atender às necessidades da SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA
ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, em substituição ao servidor BRUNO
LIMA BARROS, Matrícula: n° 274.402-3.
Art. 2º O servidor de que trata o artigo 1º deve observar o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, de
21 de junho de 1993; c/c o inciso II e parágrafo 5º do art. 41; do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro
de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de 30 de abril de 2004;
Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; e Ordem de Serviço nº 09/2015-SUAG/SEGAD, de
26/02/2015, no DODF n° 43 de 03/03/2015, pág. 03, republicada no DODF nº 64 de 01/04/2015, pág.
03.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

DILSON FRANCISCO ROSA

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
ORDEM DE SERVIÇO Nº 173, DE 17 DE MARÇO DE 2020

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência delegada na alínea "a" do inciso II do
artigo 2º da Portaria nº 42, de 28 de janeiro de 2019, publicada no Suplemento ao DODF nº 23, de 1º de
fevereiro de 2019, com base no artigo 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta
os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e diante do contido no Processo
SEI nº 00040-00000574/2020-91, resolve: DESIGNAR RITA LUIZA DE AQUINO DA SILVA, matrícula
nº 39.225-1, para substituir AUGUSTO CESAR PIRES ARANHA, matrícula 276.315-X, Pregoeiro, CNE-
07, da Gerência de Análise de Termo de Referência, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal, no período de 27/02/2020 a 12/03/2020, por motivo de Licença para Tratamento de Saúde.

JULIANO PASQUAL
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 174, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência delegada na alínea "a" do inciso II do
artigo 2º da Portaria nº 42, de 28 de janeiro de 2019, publicada no Suplemento ao DODF nº 23, de 1º de
fevereiro de 2019, com base no artigo 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta
os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e diante do contido no Processo
SEI nº 00040-00007057/2020-42, resolve: DESIGNAR ELIANA DE ANDRADE ROCHA, matrícula nº
272.484-7 para substituir SILVIO GARCIA MARTINS FILHO, matrícula 271.926-6, Chefe da Unidade de
Controle Interno do Gabinete da Secretaria de Estado de Economia, Símbolo CNE-05, da Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal, a partir de 04/03/2020, em todos os seus impedimentos e
afastamentos legais.

JULIANO PASQUAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 175, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência delegada pela alínea "a", inciso
II, do Art. 2º, da Portaria nº 42, de 28 de janeiro de 2019, com base no Art. 3º, do Decreto nº 39.002,
de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e diante do contido no Processo: 00040-00008080/2020-54, resolve: DESIGNAR
PAULO ROBERTO RAMOS SILVA, matrícula nº 174.454-2, para substituir RODRIGO DA SILVA
NEVES, matrícula nº 174.645-6, Símbolo CNE-07, da Diretoria de Suprimentos Internos, da
Subsecretaria de Administração Geral, desta Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, em
todos os seus impedimentos e afastamentos legais.

JULIANO PASQUAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 176, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência delegada pela alínea "a", inciso
II, do Art. 2º, da Portaria nº 42, de 28 de janeiro de 2019, com base no Art. 3º, do Decreto nº 39.002,
de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e diante do contido no Processo: 00040-00007504/2020-63, resolve: DESIGNAR
CLEONICE ALVES LEITE, matrícula nº 27.427-5, para substituir ROGERIO DA COSTA SILVA,
matrícula 30.881-1, Diretor, Símbolo CNE - 07, da Diretoria de Gestão de Pessoas, da Coordenação
de Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão
Administrativa, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, no período de 30 de março
a 8 de abril de 2020, por motivo de férias do titular.

JULIANO PASQUAL

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 16 de março de 2020

Processo: 00150-00000693/2020-60. Interessada: KATIA CLEIA MOREIRA REIS. Assunto:
DISPOSIÇÃO DE SERVIDORA.
AUTORIZO, com alicerce no art. 2º, inciso III, da Portaria nº 42, de 28/01/2019, c/c o art. 20, do Decreto
nº 39.009, de 26/04/2018, a disposição de KATIA CLEIA MOREIRA REIS, matrícula nº 1.650.530-8,
Analista de Atividades Culturais, da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito
Federal, a esta Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, na forma que se segue: I - ÔNUS
FINANCEIRO: órgão cedente. II - INÍCIO DO AFASTAMENTO: a contar do ofício de apresentação da
servidora ao cessionário. III - PRAZO CERTO: até 31/12/2022. IV - FIM DETERMINADO: realizar
atividades administrativas no âmbito da Gerência de Readaptação Funcional, da Diretoria de Perícias
Médicas, da Subsecretaria de Segurança e Saúde no Trabalho. V - FUNDAMENTO LEGAL: art. 157,
inciso I, § 1º, inciso II e § 2º, da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, e arts. 3º, 4º, 7º, §4º e 21, §4º
do Decreto nº 39.009/2018. VI - Publique-se e encaminhe-se a Secretaria de Estado de Cultura e Economia
Criativa do Distrito Federal para as providências pertinentes.

PROCESSO: 00002-00000554/2020-11. INTERESSADA: DEBORA MOTA GOMES DE ALMEIDA.
ASSUNTO: DISPOSIÇÃO DE SERVIDORA
AUTORIZO, com alicerce no art. 2º, inciso III, da Portaria nº 42, de 28/01/2019, c/c o art. 20, do Decreto
nº 39.009, de 26/04/2018, a disposição da servidora DEBORA MOTA GOMES DE ALMEIDA, matrícula
nº 224.294-X, Técnica em Assistência Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal, ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, na forma que se segue: I - ÔNUS
FINANCEIRO: órgão cedente. II - INÍCIO DO AFASTAMENTO: a contar do ofício de apresentação da
servidora ao cessionário. III - PRAZO CERTO: 1 (um) ano. IV - FIM DETERMINADO: atuação no
Cartório da 1ª Zona Eleitoral do Distrito Federal. V - FUNDAMENTO LEGAL: art. 157, IV, da Lei
Complementar nº 840, de 23/12/2011, arts. 3º, 4º, 7º, §4º e 21, §4º do Decreto nº 39.009, de 26/04/2018,
Lei nº 6.999, de 07/06/1982 e Resolução do TSE nº 23.523, de 27/06/2017. VI - Publique-se e encaminhe-
se a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal para as providências
pertinentes.

PROCESSO: 00002-00000595/2020-07. INTERESSADA: KARINE MIRANDA BERTOLAZZE.
ASSUNTO: DISPOSIÇÃO DE SERVIDORA.
AUTORIZO, com alicerce no art. 2º, inciso III, da Portaria nº 42, de 28/01/2019, c/c o art. 20, do Decreto
nº 39.009, de 26/04/2018, a disposição da servidora KARINE MIRANDA BERTOLAZZE, matrícula nº
1.657.113-4, Técnica em Assistência Social, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal, ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, na forma que se segue: I - ÔNUS
FINANCEIRO: órgão cedente. II - INÍCIO DO AFASTAMENTO: a contar do ofício de apresentação da
servidora ao cessionário. III - PRAZO CERTO: 1 (um) ano. IV - FIM DETERMINADO: atuação no
Cartório da 18ª Zona Eleitoral do Distrito Federal. V - FUNDAMENTO LEGAL: art. 157, IV, da Lei
Complementar nº 840, de 23/12/2011, arts. 3º, 4º, 7º, §4º e 21, §4º do Decreto nº 39.009, de 26/04/2018,
Lei nº 6.999, de 07/06/1982 e Resolução do TSE nº 23.523, de 27/06/2017. VI - Publique-se e encaminhe-
se a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal para as providências
pertinentes.

JULIANO PASQUAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 13, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O COORDENADOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 8º, da Portaria Conjunta nº 05, de 16 de maio de 2014, e considerando ainda o contido no artigo 9°,
da Lei nº 5.212, de 13 de novembro de 2013, resolve: ALTERAR o percentual da Gratificação por
Habilitação em Gestão Fazendária a que faz jus ao servidor ERNANI SOUZA GOMES FILHO, matrícula
n° 41.603-7, Agente de Gestão Fazendária, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, de 15% (quinze por
cento) para 25% (vinte e cinco por cento), por ter concluído curso de pós-graduação, com fulcro no artigo

9°, da Lei nº 5.212, de 13 de novembro de 2013 e, de acordo com o disposto na Portaria Conjunta nº 05,
de 16 de maio 2014, de 16 de maio 2014, concomitante com a Instrução Normativa/SEAP n° 02, de 23
de julho de 2014, com efeitos financeiros a contar de 01 de abril de 2020. Processo n° 040-
00006427/2019-91.

CLEBER JOSÉ ALVES DA SILVA

SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 115, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e com fundamento no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, no art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, Portaria nº 78 - SEFP, de 12
de fevereiro de 2019, e ainda, acatando a indicação da área técnica, resolve:
Art. 1° Designar, conforme indicação constante no Documento de Indicação de Executor de Contrato nº
36890097, os servidores CAIO LÍVIO PEREIRA DE SOUZA, matrícula nº 0276139-4, na qualidade de
Executor Titular e EDIVANIA MARIA SOBRAL MARCONDES EUGENIO, matrícula nº 80174-7, na
qualidade de Executor Suplente do Termo de Cessão de Uso de Bem Imóvel nº 01/2020, celebrado entre
o Distrito Federal, por intermédio desta Secretaria e a instituição bancária Banco de Brasília S.A., cujo
objeto trata da cessão de uso, a título gratuito, de espaço físico correspondente a 01 (um) m² de área,
referente à instalação do terminal de autoatendimento eletrônico nas dependências da Escola de Governo
do Distrito Federal, localizada no Setor de Garagens Oficiais Norte (SGON), Quadra 01, Lote nº 01,
Brasília-DF. Processo SEI-GDF nº 00041-00000034/2019-45.
Art. 2º Os servidores de que trata o artigo 1º devem observar o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93,
de 21 de junho de 1993; c/c o inciso II e parágrafo 5º do art. 41; do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro
de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de 30 de abril de 2004;
Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; e Ordem de Serviço nº 09/2015-SUAG/SEGAD, de
26 de fevereiro de 2015, publicada no DODF n° 43 de março de 2015, pág. 03, republicada no DODF nº
64 de 01 de abril de 2015, pág. 03.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LÉCIO CARVALHO DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 116, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e com fundamento no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, no art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, Portaria nº 78 - SEFP, de 12
de fevereiro de 2019, e ainda, acatando a indicação da área técnica, resolve:
Art. 1° Designar, conforme indicação constante no Despacho - SEEC/SEGEA/SUAG/COGIN/DIPIM, as
servidoras ROSILMA DA COSTA XAVIER, matrícula nº 174869-6, na qualidade de Executora, e
CLEIDE REGINA CABRAL DE MORAIS MAGALHÃES, matrícula 1430959-9, na qualidade de
Suplente do Termo de Cessão de Uso de Bem Imóvel nº 03/2020-SEEC, celebrado entre o Distrito Federal,
por intermédio desta Secretaria e a SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A - SAB cujo
objeto é a Cessão de Uso do imóvel, não onerosa, correspondente a 2.207,9 m², localizado no SIA/SUL,
trecho 06, lotes 250, 260, 270, 280 e 290, TEI nº 6151/17, com registro no Cartório do 4º Ofício do
Registro de Imóveis do Distrito Federal, sob matrícula nº R-1-103339, e inscrição na Secretaria de Estado
de Economia sob o número 48164291, para instalações da sede da empresa cessionária, conforme
condições e especificações contidas no Plano de Trabalho - SEEC/SUAG/COGIN/DIPIM/GECRI.
Processo SEI-GDF nº 00075-00000027/2019-29.
Art. 2º Os servidores de que trata o artigo 1º devem observar o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93,
de 21 de junho de 1993; c/c o inciso II e parágrafo 5º do art. 41; do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro
de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de 30 de abril de 2004;
Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; e Ordem de Serviço nº 09/2015-SUAG/SEGAD, de
26 de fevereiro de 2015, publicada no DODF n° 43 de março de 2015, pág. 03, republicada no DODF nº
64 de 01 de abril de 2015, pág. 03.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LÉCIO CARVALHO DE MIRANDA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 31, DE 17 DE MARÇO DE 2020
A DIRETORA DE PREVIDÊNCIA, DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 1º do Decreto nº 38.649, de 27 de
novembro de 2017, e pela Portaria nº 33, de 25 de fevereiro de 2019, resolve: CONCEDER, nos termos
do artigo 30-A, inciso I, alínea "a", da Lei Complementar nº 769, de 30/06/2008, com a redação dada pelo
artigo 291 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, combinado com o artigo 40, §§ 7º, inciso I e 8º
da Constituição da República Federativa do Brasil, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41,
de 19/12/2003, com os artigos 29, inciso I, 30-B e 51 da Lei Complementar nº 769, de 30/06/2008, pensão
vitalícia a ROSA MARIA DE OLIVEIRA DOS SANTOS, cônjuge do ex-servidor ENEDINO MARINHO
DOS SANTOS, matrícula nº 14.436-3, Inspetor Técnico de Controle Interno, Classe Especial, Padrão V, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, a contar de 03 de março de 2020. Processo SEI nº 00413-
00001063/2020-38.

LEDAMAR SOUSA RESENDE

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE
ORDEM DE SERVIÇO Nº 44, DE 13 DE MARÇO DE 2020

A SUBSECRETÁRIA DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 7º, da Portaria
nº 708, de 03 de julho de 2018, publicado no DODF nº 125, de 04 de julho de 2018 e republicada
no DODF nº 149, de 07 de agosto de 2018;
Considerando a publicação da Portaria Nº 642, de 01 de novembro de 2017, publicada no DODF nº
218, de 14 de novembro de 2017, modificada pela Portaria N° 1032 de 17 de setembro de 2018,
publicada no DODF n° 203, de 24 de outubro de 2018, que institui a Referência Técnica Distrital
(RTD) para colaborar no desenvolvimento de processos ligados à gestão da clínica;
Considerando a Portaria Nº 1272, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018, que altera o Anexo I da
Portaria nº 1032, DE 17 DE SETEMBRO DE 2018, resolve:
Art.1º Designar RUI FERREIRA BORGES, matrícula 198.898-0, para exercer a função de RTD de
Cirurgia Bariátrica, com carga horária de 10 horas;
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Art.2º Dispensar ANA CAROLINA CALDEIRA CARVALHO FERNANDES, matrícula: 198.736-4, da
referida função;
Art.3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MOEMA LIZIANE SILVA CAMPOS

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL
ORDEM DE SERVIÇO Nº 135, DE 16 DE MARÇO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas por meio da
Portaria nº 708 de 03 de julho de 2018, art. 13, publicada no DODF Nº 125 de 04/07/2018, resolve:
AUTORIZAR a Dispensa de Ponto de Camila Monteiro Damasceno, Matrícula 1.687.639-3, Médica
de Família e Comunidade, lotada na Gerência de Serviços de Atenção Primária Nº 1 da
Candangolândia, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região
de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, para participar do V
Congresso Nordestino de Família e Comunidade, a realizar-se em João Pessoa/PB, com afastamento
no período de 10 de junho a 13 de junho de 2020, conforme Processo 00060-00094272/2020-09.

FLÁVIA OLIVEIRA COSTA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 137, DE 16 DE MARÇO DE 2020
A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas por meio da
Portaria nº 708 de 03 de julho de 2018, art. 13, publicada no DODF Nº 125 de 04/07/2018, resolve:
RETIFICAR a Ordem de Serviço nº 102, de 27 de fevereiro de 2020, publicada em DODF nº 39,
de 28 de fevereiro de 2020, o ato que Designou a servidora LARYSSA FEITOSA SANTOS DIAS,
matricula: 1.679.563-6, para substituir a Chefia do Núcleo de Logística Farmacêutica da Gerência de
Apoio Operacional da Atenção Primária, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região
de Saúde Centro-Sul, nos casos de afastamentos ou impedimentos legais. ONDE SE LÊ "LARYSSA
FEITOSA SANTOS DIAS". LEIA-SE LAYSSA FEITOSA SANTOS DIAS.

FLÁVIA OLIVEIRA COSTA

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE
ORDEM DE SERVIÇO DE 13 DE MARÇO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 13 da Portaria nº
708, de 03 de julho de 2018, publicada no DODF nº 125, de 04 de julho de 2018, resolve:
TORNAR SEM EFEITO o ato publicado no DODF de 21 de dezembro de 2012, página 27, que averbou
o tempo de serviço e/ou contribuição do servidor WILLAMES NERY DE SENA, 139.459-2, Motorista,
CS-02/CGSRE.
AVERBAR O TEMPO DE SERVIÇO E/OU CONTRIBUIÇÃO, prestado pelo (a) servidor (a) abaixo
indicado (a), ao órgão e entidade a seguir mencionada (nome, matrícula, cargo, lotação): ANITA BABI
TEIXEIRA DE CARVALHO, 0153833-0, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, Secretaria de Estado de
Saúde do DF. 3.359 dias, ou seja, 9 anos, 2 meses e 14 dias, conforme certidão expedida pelo INSS, nos
períodos de 1º de junho de 1999 a 28 de fevereiro de 2000, 1º de março de 2000 a 07 de junho de 2006
e 02 de janeiro de 2007 a 07 de março de 2009, contados somente para fins de aposentadoria, conforme
processo nº 00060-00044141/2020-72; MARLY PEREIRA DE SOUZA, 0134691-1, AOSD - PAT.
CLINICA, Secretaria de Estado de Saúde do DF. 2.508 dias, ou seja, 6 anos, 10 meses e 18 dias,
conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 1º de março de 1982 a 31 de dezembro de 1983,
1º de novembro de 1984 a 20 de fevereiro de 1986, 1º de fevereiro de 1988 a 31 de outubro de 1989,
1º de novembro de 1989 a 07 de abril de 1991 e 1º de fevereiro de 1994 a 17 de agosto de 1994,
contados somente para fins de aposentadoria, conforme processo nº 00060-00524850/2019-01; PATRICIA
RAQUEL DE SOUZA COSTA, 1679964-X, TEC. HIGIENE DENTAL, Secretaria de Estado de Saúde
do DF. 6.169 dias, ou seja, 16 anos, 10 meses e 29 dias, conforme certidão expedida pelo INSS, nos
períodos de 19 de junho de 1997 a 30 de agosto de 1997, 25 de setembro de 1997 a 21 de janeiro de
1998, 22 de fevereiro de 1999 a 12 de dezembro de 2002, 02 de janeiro de 2004 a 12 de março de 2004,
03 de maio de 2004 a 20 de janeiro de 2010, 19 de agosto de 2010 a 29 de novembro de 2013 e 15
de janeiro de 2014 a 03 de junho de 2017, contados somente para fins de aposentadoria, conforme
processo nº 00060-00378758/2019-55; JUCILENE DIAS DE BRITO, 1686321-6, TEC. HIGIENE
DENTAL, Secretaria de Estado de Saúde do DF. 2.838 dias, ou seja, 7 anos, 9 meses e 13 dias, conforme
certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 13 de novembro de 2000 a 13 de dezembro de 2000, 1º
de junho de 2001 a 08 de outubro de 2001, 12 de julho de 2002 a 26 de março de 2003, 20 de abril
de 2005 a 19 de maio de 2005, 1º de dezembro de 2006 a 22 de janeiro de 2008, 1º de agosto de 2008
a 16 de janeiro de 2009, 19 de janeiro de 2009 a 31 de agosto de 2011, 1º de julho de 2014 a 30 de
julho de 2014, 04 de janeiro de 2016 a 30 de abril de 2016 e 04 de maio de 2016 a 05 de abril de 2018,
contados somente para fins de aposentadoria, conforme processo nº 00060-00467864/2019-11; NOEMI
FRANCISCO DE SOUSA LIMA, 1693181-5, ENFERMEIRO, Secretaria de Estado de Saúde do DF.
5.703 dias, ou seja, 15 anos, 7 meses e 18 dias, prestados Secretaria de Estado de Saúde do DF, no
período de 31 de outubro de 2003 a 11 de junho de 2019, contados para fins de adicional e
aposentadoria, conforme processo nº 00060-00085467/2020-50; MARIA SHYRLEY ARAÚJO RIBEIRO,
1443341-9, TÉCNICO ADMINISTRATIVO, Secretaria de Estado de Saúde do DF. 3.488 dias, ou seja,
9 anos, 6 meses e 23 dias, conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 09 de dezembro de
1998 a 07 de agosto de 1999, 07 de junho de 2004 a 29 de junho de 2006 e 30 de junho de 2006 a 30
de abril de 2013, contados somente para fins de aposentadoria, conforme processo nº 00060-
00398367/2019-57; TELMA APARECIDA DE REZENDE DE OLIVEIRA, 1436338-0, CIRURGIAO
DENTISTA, Secretaria de Estado de Saúde do DF. 2.833 dias, ou seja, 7 anos, 9 meses e 8 dias,
conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 28 de fevereiro de 2004 a 31 de maio de 2007,
1º de junho de 2007 a 31 de outubro de 2007, 1º de novembro de 2007 a 31 de dezembro de 2007, 1º
de janeiro de 2008 a 31 de janeiro de 2008, 1º de fevereiro de 2008 a 28 de fevereiro de 2008, 1º de
março de 2008 a 31 de agosto de 2008, 1º de setembro de 2008 a 31 de outubro de 2008, 1º de
novembro de 2008 a 31 de julho de 2009, 1º de agosto de 2009 a 31 de agosto de 2009, 1º de setembro
de 2009 a 31 de julho de 2010, 1º de agosto de 2010 a 31 de agosto de 2010, 1º de setembro de 2010
a 30 de abril de 2011, 1º de maio de 2011 a 31 de agosto de 2011 e 1º de setembro de 2011 a 1º de
dezembro de 2011, contados somente para fins de aposentadoria, conforme processo nº 0284-
000045/2017; CREUDE MARIA MOURA DA SILVA, 0172845-8, AUXILIAR DE ENFERMAGEM,
Secretaria de Estado de Saúde do DF. 1.536 dias, ou seja, 4 anos, 2 meses e 16 dias, prestados
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS, no período de 30 de agosto de 2004 a
12 de novembro de 2008, contados somente para fins de aposentadoria, conforme processo nº 0283-
000101/2013.

LUCIANO MORESCO AGRIZZI

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço de 13 de fevereiro de 2020, do Superintendente da Região de Saúde Sudoeste, da
Secretaria de Estado de Saúde do DF, publicada no DODF n° 33 de 17 de fevereiro de 2020, pág. 13,
o ato que averbou o tempo de serviço de MARIA SUELI DO VALE, 0129921-2, Assistente Social,
Secretaria de Estado de Saúde do DF. ONDE SE LÊ: "... contados somente para fins de aposentadoria,

conforme processo nº 00060-00496415/2019-71...", LEIA-SE: "... contados para fins de adicional e
aposentadoria, conforme processo nº 00060-00496415/2019-71...". Ratifica-se os demais dados.

Na Ordem de Serviço de 13 de fevereiro de 2020, do Superintendente da Região de Saúde Sudoeste, da
Secretaria de Estado de Saúde do DF, publicada no DODF n° 33 de 17 de fevereiro de 2020, pág. 13,
o ato que averbou o tempo de serviço de ROGERIO DE SOUZA PACHECO CAVALCANTE, 0195551-
9, Odontólogo, Secretaria de Estado de Saúde do DF. ONDE SE LÊ: "... 429 dias, ou seja, 1 ano, 2
meses e 4 dias, conforme certidão expedida pela MANAUS PREVIDÊNCIA, no período de 19 de agosto
de 2009 a 21 de outubro de 2010...", LEIA-SE: "... 415 dias, ou seja, 1 ano, 1 mês e 20 dias, conforme
certidão expedida pela MANAUS PREVIDÊNCIA, no período de 19 de agosto de 2009 a 07 de outubro
de 2010...". Ratifica-se os demais dados.

Na Ordem de Serviço de 13 de fevereiro de 2020, do Superintendente da Região de Saúde Sudoeste, da
Secretaria de Estado de Saúde do DF, publicada no DODF n° 33 de 17 de fevereiro de 2020, pág. 13,
o ato que averbou o tempo de serviço de SHEILA CARVALHO RIBEIRO, 1438697-6, enfermeiro,
Secretaria de Estado de Saúde do DF. ONDE SE LÊ: "... 3.901 dias, ou seja, 10 anos, 8 meses e 11 dias,
prestados SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DF, no período de 17 de fevereiro de 2000 a 24
de junho de 2012...", LEIA-SE: "...4.512 dias, ou seja, 12 anos, 4 meses e 12 dias...". Ratifica-se os
demais dados.

Na Ordem de Serviço de 13 de fevereiro de 2020, do Superintendente da Região de Saúde Sudoeste, da
Secretaria de Estado de Saúde do DF, publicada no DODF n° 33 de 17 de fevereiro de 2020, pág. 13,
o ato que averbou o tempo de serviço de MARIA DE FATIMA GOMES E SOUZA, 0172763-X, Auxiliar
de Enfermagem, Secretaria de Estado de Saúde do DF. ONDE SE LÊ: "... 2.764 dias, ou seja, 7 anos,
6 meses e 29 dias, conforme certidão expedida pelo INSS, no período de 02 de maio de 2001 a 30 de
novembro de 2008...", LEIA-SE: "...2.752 dias, ou seja, 7 anos, 6 meses e 17 dias, conforme certidão
expedida pelo INSS, no período de 02 de maio de 2001 a 12 de novembro de 2008...". Ratifica-se os
demais dados.

Na Ordem de Serviço de 19 de dezembro de 2012, do Diretor de Administração de Profissionais e
Acompanhamento do Cadastro e da Folha de Pagamentos, da Subsecretaria de Gestão do Trabalho e da
Educação em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, publicada no DODF nº 259,
de 21 de dezembro de 2012, página 27, o ato que averbou o tempo de serviço de WILLAMES NERY
DE SENA, 139.459-2, Motorista, CS-02/CGSRE. ONDE SE LÊ: "...1.606 dias, ou seja, 4 anos, 4 meses
e 26 dias, conforme Certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 1-3-96 a 8-11-96, 11-11-96 a 6-1-97
e 9-1-97 a 27-7-00..., LEIA-SE: "...1.603 dias, ou seja, 4 anos, 4 meses e 23 dias, conforme certidão
expedida pelo INSS, nos períodos de 1º de março de 1996 a 08 de novembro de 1996, 11 de novembro
de 1996 a 06 de janeiro de 1997 e 09 de janeiro de 1997 a 27 de julho de 2000...". Ratifica-se os demais
dados.

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

DIRETORIA EXECUTIVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 17, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR EXECUTIVO, DA FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais e considerando o disposto no art. 2º, inciso III, alínea "a", c/c art. 4º, da Instrução nº 02, de
08.02.11, publicada no DODF de 09.02.11, resolve: CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO POR
ASSIDUIDADE à servidora abaixo relacionada, nos termos do art. 139, da LC nº 840/2011, condicionando
o período de gozo aos critérios da Administração, deduzidos os meses porventura usufruídos: ADRIANA
PEDERNEIRAS REBELO DA SILVA, matrícula nº 129.193-9, Processo nº 061. 045.427/1994, 6º
Quinquênio - 31.10.2014 a 20.02.2020.

MARCOS DE SOUSA FERREIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
ORDEM DE SERVIÇO Nº 83, DE 16 DE MARÇO DE 2020

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela alínea "e", inciso II, do artigo 1°, do
Decreto 39.133, de 15 de junho de 2018, e pelo art. 13, inciso XVII, alínea "c", da Portaria nº
321/2019, resolve:
Art. 1º Conceder, em caráter de homologação, afastamento do País a EMILIO EVARISTO DE
SOUSA, Professor, matrícula nº 177.002-0, para participar do Curso Internacional de Políticas
Públicas em Direitos Humanos, em Buenos Aires, na Argentina, de 10/02/2020 a 14/02/2020, sem
ônus para o Distrito Federal, a exceção da sua remuneração, conforme Processo nº 00080-
00228470/2019-66.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

QUINTINO DOS REIS BORGES FILHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 84, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, por delegação de competência conferida pela Portaria nº 321, de 25 de setembro de 2019,
e com o disposto na Portaria nº 210, de 19 de junho de 2019, resolve:
Art. 1º Prorrogar o período de afastamento remunerado para estudos de RONIVAN DE SOUSA
VIEIRA, matrícula 231.170-4, para conclusão do curso de Mestrado em Artes Cênicas, na
Universidade Nova de Lisboa, em Portugal, pelo período de 05/02/2020 a 30/11/2020, considerando
o processo 00080-00101534/2018-00.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

QUINTINO DOS REIS BORGES FILHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 85, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo 3º, do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018, que
regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, e por delegação de
competência prevista na Portaria 314, de 10/09/2019, artigo 13, inciso XVII, alínea "g", resolve:
Art. 1º Designar e dispensar os servidores abaixo da função de substituto eventual em caso de
afastamentos ou impedimentos legais:
DISPENSAR JULIANA ARAÚJO SOUSA, matrícula nº 30.682-7, ocupante do Cargo Professor de
Educação Básica, da substituição do Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa, Símbolo CNE-03, do
Gabinete, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, em seus afastamentos ou
impedimentos legais, a contar de 04/03/2020, conforme Processo 00080-00048397/2020-84.
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DESIGNAR CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ, matrícula nº 17.966-8, ocupante do Cargo de
Procurador do Distrito Federal, para substituir o Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa, Símbolo
CNE-03, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, em seus afastamentos
ou impedimentos legais, conforme Processo 00080-00048397/2020-84.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.

QUINTINO DOS REIS BORGES FILHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 86, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo 3º, do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018, que
regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, e por delegação de
competência prevista na Portaria 314, de 10/09/2019, artigo 13, inciso XVII, alínea "g", resolve:
Art. 1º Designar e dispensar os servidores abaixo da função de substituto eventual em caso de
afastamentos ou impedimentos legais:
DISPENSAR JULIANA ARAÚJO SOUSA, matrícula nº 30.682-7, ocupante do Cargo Professor de
Educação Básica, da substituição do Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa, Símbolo CNE-03, do
Gabinete, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, em seus afastamentos ou
impedimentos legais, a contar de 04/03/2020, conforme Processo 00080-00048397/2020-84.
DESIGNAR CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ, matrícula nº 17.966-8, ocupante do Cargo de
Procurador do Distrito Federal, para substituir o Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa, Símbolo
CNE-03, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, em seus afastamentos
ou impedimentos legais, conforme Processo 00080-00048397/2020-84.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

QUINTINO DOS REIS BORGES FILHO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
ORDEM DE SERVIÇO Nº 73, DE 17 DE MARÇO DE 2020

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 128
do Regimento Interno, da SEEDF, aprovado pelo Decreto nº 38.631/2017, resolve:
Art. 1º Designar MARCO ANTÔNIO CUSTODIO QUEIROZ, matrícula nº 244.579-4, gestor titular, e
MARINE SOUZA LIMA, matrícula nº 228.639-4, gestora suplente, do Acordo de Cooperação nº 11/2019,
firmado entre a SEEDF e o CONSELHO CULTURAL THOMAS JEFFERSON - CCTJ, objeto do
processo nº 0084-000436/2016.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO HENRIQUE CAMPOS G. PINTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 74, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 128
do Regimento Interno, da SEEDF, aprovado pelo Decreto nº 38.631/2017, resolve:
Art. 1º Dispensar BRUNO RODRIGUES DUARTE, matrícula nº 217.894-X, executor suplente, do
Contrato nº 49/2017, firmado entre a SEEDF e a empresa CONTARPP ENGENHARIA LTDA, objeto do
processo nº 00080-00153222/2018-73.
Art. 2º Designar RAFAEL ALVES MONTEIRO, matrícula nº 217.827-3, executor suplente, do Contrato nº
49/2017, firmado entre a SEEDF e a empresa CONTARPP ENGENHARIA LTDA, objeto do processo nº
00080-00153222/2018-73.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO HENRIQUE CAMPOS G. PINTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 75, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 128
do Regimento Interno, da SEEDF, aprovado pelo Decreto nº 38.631/2017, resolve:
Art. 1º Dispensar MARCO ANTONIO MARTINS DIAS, matrícula nº 25.429-0, executor suplente, do
Contrato nº 50/2017, firmado entre a SEEDF e a empresa MEVATO CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
LTDA, objeto do processo nº 00080-00153209/2018-14.
Art. 2º Designar SAMUEL NEPOMUCENO XIMENES, matrícula nº 219.793-6, executor suplente, do
Contrato nº 50/2017, firmado entre a SEEDF e a empresa MEVATO CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
LTDA, objeto do processo nº 00080-00153209/2018-14.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO HENRIQUE CAMPOS G. PINTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 76, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 128
do Regimento Interno, da SEEDF, aprovado pelo Decreto nº 38.631/2017, resolve:
Art. 1º Dispensar BRUNO RODRIGUES DUARTE, matrícula nº 217.894-X, executor suplente, do
Contrato nº 01/2018, firmado entre a SEEDF e a empresa CONTARPP ENGENHARIA LTDA, objeto do
processo nº 00080-00153212/2018-38.
Art. 2º Designar RAFAEL ALVES MONTEIRO, matrícula nº 217.827-3, executor suplente, do Contrato nº
01/2018, firmado entre a SEEDF e a empresa CONTARPP ENGENHARIA LTDA, objeto do processo nº
00080-00153212/2018-38.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO HENRIQUE CAMPOS G. PINTO

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 24, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o Art. 10, Inciso XXVI, do Regimento aprovado pelo
Decreto nº 37.949, de 12-01-2017, resolve:
Art. 1º Designar MOZER TEIXEIRA DE CASTRO, matrícula nº 183.736-2, PAULO IZIDORO DA
SILVA, matrícula nº 93.590-5 e JOSÉ ROBERTO DE CARVALHO, matrícula nº 93.775-4, para sob a
presidência do primeiro, comporem Comissão de Recebimento de Material constante do processo nº
00113-00000694/2019-35 - NE nº 00460/2020 (Tubos, Calhas e Aduelas), conforme disposto no parágrafo
8º, Artigo 15 da Lei 8.666/93.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.

FAUZI NACFUR JÚNIOR

DESPACHO DO DIRETOR GERAL
Em 16 de março de 2020

Processo SEI: 00113-00020760/2018-11. Interessado: CARLOS ALBERTO SPIES. Assunto:
Reconhecimento de Dívida, no valor de R$ 1.629,99 (um mil seiscentos e vinte e nove reais e noventa e
nove centavos). O Diretor Geral do DER/DF à vista do que consta do processo acima epigrafado, conforme
previsto no parágrafo primeiro, artigos 86 e 87, do Decreto 32.598, de 15 de dezembro de 2010, com a
redação dada pelas alterações constantes do Decreto 39.014/2018, que incorporaram os dispositivos do
Decreto 37.594/2016, reconhece a dívida, e usando de suas atribuições previstas no Art. 106, Inciso XXIV,
do Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949/2017, autoriza o reconhecimento da dívida, a emissão de
nota de empenho, liquidação e pagamento da despesa no valor acima discriminado em favor do
interessado.

FAUZI NACFUR JÚNIOR

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO

PORTARIA Nº 10, DE 11 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo inciso III do parágrafo único do artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
resolve:
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho responsável pela elaboração e monitoramento da Carta de Serviços da
Secretaria de Estado de Comunicação do Distrito Federal - SECOM/DF - de acordo com o Decreto nº
36.419/2015.
Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados para compor o Grupo de Trabalho a que se refere a
presente Portaria:
I - RAFAEL GAUCHE, matrícula 1.691.462-7, Ouvidor, representante da área de Ouvidoria e responsável
por coordenar este Grupo de Trabalho;
II - SIRLENE PEREIRA DE CARVALHO, 32.942-8, Assessora Especial da Subsecretaria de
Administração Geral, representante da área de planejamento;
III - ELIZABETE SILVA OLIVEIRA, 1.690.408-7, Assessora da Diretoria Administrativa da Subsecretaria
de Administração Geral, representante da área de planejamento;
IV - DANIELA ALZIRA VAZ DE LIMA, 1.689.241-0, Assessora Especial da Subsecretaria de
Publicidade e Propaganda, representante da área de comunicação.
Art. 3º Este Grupo de Trabalho deverá apresentar ao Gabinete desta Secretaria, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, proposta de atualização da Carta de Serviços ao Cidadão da SECOM/DF, consoante as
orientações dispostas no Guia Metodológico e Estratégia de Implantação da Carta de Serviços ao Cidadão
do Distrito Federal - GMEI - 2ª edição, de setembro de 2018.
Art. 4º Revogam-se as Portarias nº 35, de 02 de outubro de 2018, e nº 48, de 12 de novembro de
2018.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WELIGTON LUIZ MORAES

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
RETIFICAÇÃO

Na Ordem de Serviço nº 106, de 21 de março de 2018, publicada no DODF nº 57, de 23 de março de
2018, página 39, o ato que averbou o tempo de serviço prestado pelo servidor JOSÉ BARROS DE
MORAIS, matrícula 100.949-4, ONDE SE LÊ: "...(56 dias)...", "...(47 dias)..." e "...totalizando 103 dias...",
LEIA-SE: "...(54 dias)...", "...(46 dias)..." e "...totalizando 100 dias...".

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 32, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O COORDENADOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 155, de 17 de outubro de 2018, artigo
2º, inciso II, resolve: AVERBAR o tempo de serviço prestado pela servidora MARIA LUISA
AMANCIO BARBOSA, Agente de Execução Penal, matrícula nº 178.302-5, sendo: 0 (zero) ano, 01
(um) mês, 27 (vinte e sete) dias, referente ao período de 12/07/1994 a 08/09/1994 prestados ao
empregador ONOGÁS S.A COMÉRCIO E INDÚSTRIA; 0 (zero) anos, 04 (quatro) meses e 29 (vinte
e nove) dias, referente ao período de 10/11/1997 a 08/04/1998, prestados ao empregador WHITE
MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA; 0 (zero) anos, 05 (cinco) meses e 28 (vinte e oito) dias,
referente ao período 21/10/1998 a 18/04/1999, prestados ao empregador SPOT REPRESENTAÇÕES
E SERVIÇOS LTDA; 0 (zero) anos, 06 (seis) meses e 26 (vinte e seis) dias, referente ao período
19/04/1999 a 14/11/1999, prestados ao empregador SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE
SEGUROS; 1 (um) ano, 1 (um) mês, 12 (doze) dias, referente ao período de 02/01/2003 a
13/02/2004, prestados ao empregador MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO
LTDA; 1 ( um) ano,03 (três) meses, 07 (sete) dias, referente ao período 02/05/2005 a 08/08/2005,
prestados ao empregador CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LIMITADA; 0 (zero) anos,
02 (dois) meses e 0 (zero) dias, referente ao período 01/03/2005 a 30/04/2005, prestados como
AUTÔNOMO; 0 (zero) anos, 0 (zero) meses, 0 (zero) dias, referente ao período de 01/08/2005 a
31/08/2005, prestados como AUTÔNOMO; 0 (zero) anos, 5 (cinco) meses e 0 (zero) dias, referente
ao período 01/04/2007 a 31/08/2007, prestados como AUTÔNOMO; 0 (zero) anos, 1 (um) mês e 0
(zero) dias, referente ao período 01/11/2017 a 30/11/2017, prestados como AUTÔNOMO. Totalizando
1.709 (um mil setecentos e nove) dias, correspondente a 04 (quatro) anos, 08 (oito) meses e 09 (nove)
dias, conforme certidão expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e SEI nº 00050-
00012742/2020-53.

ELIAS JOSÉ DE SENA JÚNIOR
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CASA MILITAR
DESPACHOS DO CHEFE
Em 16 de março de 2020

Processo SEI/GDF: 00053-00016473/2020-10. Interessado: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL. Assunto: AUTORIZAÇÃO DE AFASTAMENTO PARA O EXTERIOR DE
BOMBEIRO MILITAR.
AUTORIZO, nos termos da delegação de competência prevista no inciso III do art. 1º do Decreto nº
37.215, de 29 de março de 2016, o afastamento para o exterior do Maj. QOBM/Méd. HUGO MIGUEL
QUIRINO, matr. 1669287, no período de 20 a 23 de março 2020, com destino a cidade de Miami - EUA,
cujo objetivo é participar do "Curso de Artroplastia de Joelho", visando a obtenção de conhecimentos que
trarão benefícios à Corporação e aos usuários do Sistema de Saúde do CBMDF, sem ônus para o Governo
do Distrito Federal e para o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, à exceção de sua
remuneração mensal, em moeda nacional, consoante o disposto no art. 11, inciso V, e no art. 12, inciso IV,
da Lei Federal nº 10.486, de 04 de julho de 2002, bem como o que preconiza o art. 7º, inciso III, do
Decreto nº 37.121, de 16 de fevereiro de 2016, e segundo consta na Informação Técnica SEI-GDF n.º
46/2020 - CM/AJL (37028807); PUBLIQUE-SE e encaminhe-se os autos do processo ao Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal para a adoção das providências complementares

Processo: 00054-00018675/2020-78. Interessado: CASA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. Assunto:
CONVALIDAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE AFASTAMENTO PARA O EXTERIOR DE POLICIAL
M I L I TA R .
CONVALIDO, nos termos da delegação de competência prevista no inciso III do art. 1º do Decreto nº
37.215, de 29 de março de 2016, o ato de autorização do afastamento para o exterior do 3º SGT QPPMC
BERNARDO GOUVEIA DE SIQUEIRA CAMPOS, Matrícula 196628-6, no período 5 a 10 de março de
2020, com destino a cidade de Londres - Inglaterra, cujo objetivo foi participar do GRAND SLAM DE JIU
JITSU e no SELF DEFENSE WORKSHOP AT FICO, conforme afiançou o Comandante Geral da PMDF
(36333326), sem ônus para a PMDF e para o Governo do Distrito Federal, à exceção de sua remuneração
mensal, em moeda nacional, consoante o disposto no art. 11, inciso V, e no art. 12, inciso IV, da Lei
Federal nº 10.486, de 4 de julho de 2002, bem como o que preconiza o art. 7º, inciso III, do Decreto nº
37.121, de 16 de fevereiro de 2016, e segundo consta na Informação Técnica n.º 43/2020 - CM/AJL
(36785517). PUBLIQUE-SE e encaminhe-se os autos do processo à Polícia Militar do Distrito Federal para
a adoção das providências complementares.

ALEXANDRE SPÍNDOLA DE ATAÍDES
Em exercício

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
PORTARIA Nº 182, DE 16 DE MARÇO DE 2020

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 3º, do Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010, resolve:
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 16-03-2020, a Subtenente QPPMC VALÉRIA CARDOSO
DA COSTA - Matricula 15.439/3, da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º,
Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar
aguardando transferência para a reserva remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, a Subtenente QPPMC VALÉRIA CARDOSO DA
COSTA - Matricula 15.439/3, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma graduação, com proventos
integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei
nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com
os artigos 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos
nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de 2009 e artigos
1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem para a reserva remunerada
e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº 00054-00023399/2020-60.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 16-03-2020, o Subtenente QPPMC JOSÉ FRANCISCO DE
AQUINO - Matricula 19.512/X, da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º,
Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar
aguardando transferência para a reserva remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o Subtenente QPPMC JOSÉ FRANCISCO DE
AQUINO - Matricula 19.512/X, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma graduação, com
proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I
e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986,
combinados com os artigos 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da
Lei de Vencimentos nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005,
alterada pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro
de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem para a
reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº 00054-00025106/2020-89.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 16-03-2020, o 1º SGT QPPMC PAULO ROBERTO DE
SOUSA PESSOA - Matricula 15.598/5, da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com o Artigo 77,
§1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar
aguardando transferência para a reserva remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o 1º SGT QPPMC PAULO ROBERTO DE SOUSA
PESSOA - Matricula 15.598/5, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma graduação, com proventos
integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei
nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com
os artigos 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos
nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de 2009 e artigos
1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem para a reserva remunerada
e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº 00054-00022936/2020-54.

AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 16-03-2020, o 1º SGT QPPMC DONIZETE BARBOSA
BARRETOS - Matricula 17.546/3, da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º,
Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar
aguardando transferência para a reserva remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o 1º SGT QPPMC DONIZETE BARBOSA
BARRETOS - Matricula 17.546/3, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma graduação, com
proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I
e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986,
combinados com os artigos 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da
Lei de Vencimentos nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005,
alterada pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro
de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem para a
reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº 00054-00021610/2020-18.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 16-03-2020, o 1° SGT QPPMC WASHINGTON LUIZ DE
SOUSA BORGES - Matricula 19.651/7, da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com o Artigo 77,
§1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar
aguardando transferência para a reserva remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o 1° SGT QPPMC WASHINGTON LUIZ DE SOUSA
BORGES - Matricula 19.651/7, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma graduação, com proventos
integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei
nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com
os artigos 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos
nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de 2009 e artigos
1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem para a reserva remunerada
e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº 00054-00022908/2020-37.

JULIAN ROCHA PONTES

PORTARIAS DE 13 DE MARÇO DE 2020
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso VI, do Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010, c/c artigo 1º,
inciso I, alínea "c", do Decreto nº 15.740, de 23 de junho de 1994, e tendo em vista o Doc. SEI/GDF
36926957 e o DODF Nº 24 Edição Extra Seção II Pág. 01, de 09 de março de 2020, resolve: AGREGAR
ao respectivo Quadro, a contar de 11 de março de 2020, o Coronel CARLOS RENATO MACHADO
PAIM- Mat. 50.334/7, do Quadro de Oficiais Policiais-Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, de
acordo com o artigo 77, § 1º, inciso I, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por ter passado a
disposição da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, para exercer função de
natureza policial-militar.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso VI, do Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010, c/c artigo 1º,
inciso I, alínea "c", do Decreto nº 15.740, de 23 de junho de 1994, e tendo em vista os Docs. SEI/GDF
37068392, 37068165 e DODF Nº 47 Seção II Pág. 35, de 11 de março de 2020 e o DOU Nº 50 Seção 2
Pág. 57, de 13 de março de 2020, resolve: AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 13 de março de
2020, o Tenente-Coronel MARCELO AUGUSTO KOBOLDT - Mat. 50.523/4, do Quadro de Oficiais
Policiais-Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com o artigo 77, § 1º, inciso I, da Lei
nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por ter passado a disposição da Controladoria-Geral da União, para
exercer função de natureza policial-militar.
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso VI, do Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010, c/c artigo 1º,
inciso I, alínea "c", do Decreto nº 15.740, de 23 de junho de 1994, e tendo em vista o Doc. SEI/GDF
37001082 e o DODF Nº 24 Edição Extra Seção II Pág. 01, de 09 de março de 2020, resolve: REVERTER
ao respectivo Quadro, a contar de 09 de março de 2020, o Coronel CARLOS ANDRÉ DA SILVA - Mat.
50.285/5, do Quadro de Oficiais Policiais-Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com
o artigo 80, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, e o artigo 7º, do Decreto Distrital nº 37.215, de
29 de março de 2016, por ter retornado da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Distrito
Federal.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso VI, do Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010, c/c artigo 1º,
inciso I, alínea "c", do Decreto nº 15.740, de 23 de junho de 1994, e tendo em vista o Doc. SEI-GDF
37080138 e o DODF Nº 43 Seção II Pág. 45, de 05 de março de 2020, resolve: AGREGAR ao respectivo
Quadro, a contar de 13 de março de 2020, o Tenente-Coronel MARCELO DE ARAÚJO ALVES - Mat.
50.487/4, do Quadro de Oficiais Policiais-Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com
o artigo 77, § 1º, inciso I, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por ter passado à disposição da
Casa Militar do Distrito Federal.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso VI, do Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010, c/c artigo 1º,
inciso I, alínea "c", do Decreto nº 15.740, de 23 de junho de 1994, e tendo em vista o Doc. SEI/GDF
37048245 e o DODF Nº 26 Edição Extra Seção II Pág. 03, de 12 de março de 2020, resolve: AGREGAR
ao respectivo Quadro, a contar de 13 de março de 2020, a Major ANA LETÍCIA BARRE TO - Mat.
50.853/5, do Quadro de Oficiais Policiais-Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com
o artigo 77, § 1º, inciso I, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por ter passado a disposição da
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, para exercer função de natureza policial-
m i l i t a r.

JULIAN ROCHA PONTES
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PORTARIA Nº 552, DE 10 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência prevista no artigo 23 do
Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010 e considerando o contido no Processo SEI-GDF nº 00054-
00023623/2020-13, resolve: CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c os artigos 36, § 3º, inciso II (Redação dada pela Lei nº
10.556/2002); artigo 37, inciso I; artigo 39, § 1º; e artigo 53, da Lei nº 10.486/2002, o benefício da Pensão
Militar legado pelo Cabo PM JOSÉ IVAMAR FERREIRA, matrícula n° 07.047-5, reformado com
proventos proporcionais, falecido em 19 de janeiro de 2020, na proporção de 1/2 (um meio), per si, para:
VÂNIA DE MELO NEPOMUCENO FERREIRA e BEATRIZ LARISSE DE ANDRADE FERREIRA,
respectivamente: viúva e filha menor de outro leito do instituidor, a contar da data do óbito.

WILSON SARMENTO DOS SANTOS

PORTARIA Nº 555, DE 10 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência prevista no artigo 23 do
Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010 e considerando o contido no Processo SEI-GDF nº 00054-
00025184/2020-83, resolve: CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c os artigos 36, § 3º, inciso I (Redação dada pela Lei nº
10.556/2002); artigo 37, caput; artigo 39, § 1º; e artigo 53 e 54, inciso I da Lei nº 10.486/2002, o benefício
da Pensão Militar legado pelo 2º Sargento PM ANGELO SEBASTIÃO DE ÁVILA, matrícula n° 03.781/8,
reformado com proventos integrais, falecido em 08 de fevereiro de 2020, na proporção de 1/2 (um meio),
per si, para: JORGIANE PANIAGO DE ÁVILA e REJANE PANIAGO DE ÁVILA LISBÔA,
respectivamente, filhas maiores do instituidor, a contar da data do óbito.

WILSON SARMENTO DOS SANTOS

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
PORTARIA DE 13 DE MARÇO DE 2020

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação constante do artigo 1°, inciso I, alínea "b", do Decreto n.º 15.740 de 23 de junho de 1994,
alterado pelo Decreto n.º 17.562 de 29 de julho de 1996, resolve: TRANSFERIR para a reserva
remunerada, a pedido, a contar da data desta publicação, o Primeiro-Sargento QBMG-1 JOÃO TELMO
ABREU CAVALCANTE, matr. 1403010, nos termos dos artigos 88, inciso I, 91, inciso I e 92, do Estatuto
dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, aprovado pela Lei n.º 7.479, de 02
de junho de 1986, c/c com o art. 24-F, do Decreto-Lei 667, de 2 de julho de 1969, com proventos
calculados sobre o soldo integral correspondente à sua graduação nos termos do artigo 20, § 1º, inciso I
e § 4º, da Lei n.º 10.486, de 4 de julho de 2002. Em consequência, desligá-lo da Organização de
Bombeiro-Militar a que pertence. Processo SEI n.° 00053-00020510/2020-94.

LISANDRO PAIXÃO DOS SANTOS

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL
DIREÇÃO GERAL ADJUNTA

INSTRUÇÃO Nº 277, DE 11 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 101, inciso IV do regimento aprovado pelo Decreto nº
27.784, de 16 de março de 2007, considerando a Instrução nº 871/2019 resolve: AVERBAR os tempos
de contribuição/serviço prestados pelo servidor GUSTAVO HENRIQUE CATTINI BRAGA, matrícula
251049-9, agente de trânsito, no total de 2.534 (dois mil, quinhentos e trinta e quatro) dias, ou seja,
6 anos, 11 meses e 14 dias, conforme Certidão emitida pelo INSS, relativa aos períodos de 01/06/2008
a 31/12/2010, 01/01/2011 a 31/12/2012 e 01/02/2013 a 14/06/2015, contados para aposentadoria. E,
177, ou seja, 5 meses e 27 dias, conforme Certidão de Tempo de Serviço expedida pela Secretaria de
Estado de Saúde, relativa ao período de 29/08/2012 a 21/02/2013, contados para aposentadoria e
adicional de tempo de serviço. Processo nº 00055-00012855/2020-18.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

INSTRUÇÃO Nº 305, DE 13 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 101, inciso IV do regimento aprovado pelo Decreto
nº 27.784, de 16 de março de 2007 e com base na Instrução nº 871, de 29/07/2019, resolve:
CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, nos termos do Artigo nº 130, Inciso V e
Artigo nº 139, da Lei Complementar nº 840/2011, ao seguinte servidor: MARCO DE MELO LOPES,
matrícula 2509229, período de 19/05/2014 a 01/03/2015.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

INSTRUÇÃO Nº 306, DE 13 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 101, inciso IV do regimento aprovado pelo Decreto
nº 27.784, de 16 de março de 2007 e com base na Instrução nº 871, de 29/07/2019, resolve:
RETIFICAR, na Instrução de Serviço nº 245, de 15 de julho de 2004, publicada no DODF nº 138, de
21 de julho de 2004, página 34, referente à Licença-Prêmio por Assiduidade da servidora ANA LUCIA
RIBEIRO ALVES DA SILVA, matrícula nº 900-8, o ato que publicou o 3º quinquênio, ONDE SE LÊ:
"...o período de 16/06/1999 a 15/06/2004" LEIA-SE: "...o período de 14/06/1999 a 11/06/2004".

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

INSTRUÇÃO Nº 307, DE 13 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 101, inciso IV do regimento aprovado pelo Decreto
nº 27.784, de 16 de março de 2007 e considerando o previsto na Instrução 871, de 29 de julho de
2019, resolve: RETIFICAR, na Instrução de Serviço nº 865, de 03 de junho de 1992, publicada no
DODF nº 115 de 09 de junho de 1992, página 42, referente à Licença-Prêmio por Assiduidade do
servidor FABIO DENIS VENTURINI, matrícula 657-2, o ato que publicou o 1º quinquênio, ONDE SE
LÊ: "...o período de 07/01/1983 a 05/01/1988" LEIA-SE: "...o período de 17/01/1983 a
15/01/1988".
RETIFICAR, na Instrução de Serviço nº 289, de 09 de junho de 2000, publicada no DODF nº 116, de
19 de junho de 2000, página 33, referente à Licença-Prêmio por Assiduidade do servidor FABIO
DENIS VENTURINI, matrícula 657-2, o ato que publicou o 2º e 3º quinquênio, ONDE SE LÊ: "...o
período de 17/01/1988 a 16/01/1993 e 17/01/1993 a 16/01/1998" LEIA-SE: "...o período de 16/01/1988
a 13/01/1993 e 14/01/1993 a 12/01/1998".
RETIFICAR, na Instrução de Serviço nº 24, de 03 de fevereiro de 2003, publicada no DODF nº 030,
de 11 de fevereiro de 2003, página 24, referente à Licença-Prêmio por Assiduidade do servidor FABIO
DENIS VENTURINI, matrícula 657-2, o ato que publicou o 4º quinquênio, ONDE SE LÊ: "...o período
de 17/01/1998 a 16/01/2003" LEIA-SE: "...o período de 13/01/1998 a 11/01/2003".

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

INSTRUÇÃO Nº 311, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 101, inciso IV, do regimento aprovado pelo Decreto nº
27.784, de 16 de março de 2007, e com base na Instrução nº 871, de 29/07/2019, e ainda considerando
o previsto no art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45
da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e conforme Processo SEI nº 00055-
00011045/2020-44, resolve: TORNAR SEM EFEITO a concessão da licença para tratar de interesses
particulares à servidora Luciana Souza Oliveira Sandes, matrícula 250304-2, Assistente de Trânsito,
pelo período de dois anos, a partir de 10/03/2020, publicada no DODF nº 47, de 11 de março de 2020,
página 41, pela Instrução nº 256, de 04 de março de 2020.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

INSTRUÇÃO Nº 312, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 101, inciso IV do regimento aprovado pelo Decreto
nº 27.784, de 16 de março de 2007 e com base na Instrução nº 871, de 29/07/2019, resolve:
CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, nos termos do Artigo nº 130, Inciso V e
Artigo nº 139, da Lei Complementar nº 840/2011, ao seguinte servidor: MARCUS VINICIUS
CORREA MINUZZI, matrícula 2507986, período de 14/09/2009 a 12/09/2014.

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

INSTRUÇÃO Nº 313, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 101, inciso IV do regimento aprovado pelo Decreto
nº 27.784, de 16 de março de 2007 e com base na Instrução nº 871, de 29/07/2019, resolve:
RETIFICAR, na Instrução de Serviço nº 715, de 11 de junho de 2019, publicada no DODF nº 119, de
27 de junho de 2019, página 27, referente à Licença-Prêmio por Assiduidade do servidor MARCUS
VINICIUS CORREA MINUZZI, matrícula 2507986, o ato que publicou o 2º quinquênio, ONDE SE
LÊ: "...o período de 09/05/2014 a 07/05/2019" LEIA-SE: "...o período de 13/09/2014 a
11 / 0 9 / 2 0 1 9 " .

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
C I DA DA N I A

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
ORDEM DE SERVIÇO Nº 132, DE 16 DE MARÇO DE 2020

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA
E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 114 do seu
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87,
de 29 de abril de 2013, pág. 2, e delegadas pelo art. 1º, inciso XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho
de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no
Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, resolve:
Art. 1º Designar KETILLY SOARES DE MEDEIROS, matrícula: 239928-8, como gestora titular e a
servidora REBECA SILVA NASCIMENTO DE OLIVEIRA, matrícula: 02425130, como suplente ao
Termo de Fomento nº 09/2019, do objeto constante no processo SEI nº 00400-00035545/2019-70.
Art. 2º Os gestores de que trata esta Ordem de Serviço deverão fiscalizar e acompanhar a execução da
parceria, de acordo com o disposto no Art. 61 da Lei 13.019/14, Art. 52 do Decreto 37.843/16, bem como
o inciso II, Art. 41, do Decreto 32.598/10, e demais legislações vigentes.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO CARLOS ELTETO DE OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 134, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA
E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI - do art.
1º do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, delegadas pelo art. 2º, inciso I, alínea "J" da Portaria
141, de 05 de Julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, resolve: CONCEDER
ABONO DE PERMANÊNCIA equivalente ao valor da contribuição previdenciária a servidora CIRLENE
VALENTIM LEMES DA SILVA , matrícula nº 103.452-9, Técnico Socioeducativo, Classe Especial,
Padrão V, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do Art. 2.º, da Emenda Constitucional nº
41/2003, combinado com o artigo 45, da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008 e com o artigo
114, da Lei Complementar n° 840, de 23 de dezembro de 2011, a contar de 27 de janeiro de 2020,
conforme Processo n°00400-00006668/2020-37.

ANTÔNIO CARLOS ELTETO DE OLIVEIRA

DIRETORIA DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS

PORTARIA Nº 174, DE 10 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 23, inciso II do Decreto nº 7.165, de 29
de abril de 2010, e considerando o que consta do Processo nº 054.335.052/1981, resolve:
REFORMAR, ex-officio, a contar de dia 21 de fevereiro de 2011, 2º SGT PM RR IRACY MARTINS
FERREIRA, mat. 00.808/7, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma graduação, com
proventos proporcionais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos artigos 87, inciso II e
94, inciso I, alínea "b" da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, na redação do art. 64, da Lei
nº 12.086/2009; combinados com o artigo 20§§ 1.º, inciso II e 4º, da Lei n.º 10.486 de 04 de julho
de 2002; por ter atingido a idade limite de permanência na Reserva Remunerada.

WILSON SARMENTO DOS SANTOS

PORTARIA Nº 178, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 23, inciso II do Decreto nº 7.165, de 29
de abril de 2010, e considerando o que consta do Processo nº 054.000.913/2001, resolve: RETIFICAR
a Portaria PMDF nº 90, de 27 de janeiro de 2020, DODF nº 20, de 29 de janeiro de 2020, referente
ao 2º SGT PM REF JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DO PRADO, MAT. 03.262/X, para ONDE SE
LÊ: "...3º SGT PM RR...", LEIA-SE: "... 2º SGT PM RR...".

WILSON SARMENTO DOS SANTOS

PORTARIA Nº 179, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 23, inciso II do Decreto nº 7.165, de 29
de abril de 2010, e considerando o que consta do Processo nº 054.001.283/1998, resolve: RETIFICAR
a Portaria PMDF nº 1015, de 04 de dezembro de 2019, DODF nº 242, de 20 de dezembro de 2019,
referente ao 2º SGT PM REF JOSÉ AFONSO DUARTE COELHO, MAT. 05.434/8, para EXCLUIR:
"...artigo 1.º da Lei n.º 186, de 22 de novembro de 1991 e artigo 3.º da Lei n.º 213, de 23 de
dezembro de 1991...", em cumprimento da Diligência 262/COPTC, da Controladoria-Geral do Distrito
Federal, de 12 de fevereiro de 2020.

WILSON SARMENTO DOS SANTOS
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JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA
DIRETORIA EXECUTIVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 04, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR EXECUTIVO DO JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 32, do Regimento aprovado pelo Decreto nº 38.289 de 23 de junho de 2017,
c/c art. 128, parágrafo único, inciso I, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011
resolve: SUSPENDER as férias de LENISE APARECIDA PONTES DA COSTA GOMES, matrícula
nº 273.040-5, Assessora, símbolo DFG-12 da Diretoria Executiva do Jardim Botânico de Brasília,
relativo ao 1º período do exercício 2020, programado para 18 de março a 01 de abril, por necessidade
do serviço público, assegurado à servidora o direito à fruição das referidas férias em período que será
oportunamente programado.

ALINE DE PIERI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 05, DE 17 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR EXECUTIVO DO JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 32, do Regimento aprovado pelo Decreto nº 38.289 de 23 de junho de 2017,
c/c art. 128, parágrafo único, inciso I, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011
resolve: SUSPENDER as férias de ISABEL AZEVEDO FREITAS, matrícula nº 274.232-2, Chefe da
Assessoria de Comunicação, símbolo CNE-06 da Diretoria Executiva do Jardim Botânico de Brasília,
relativo ao 1º período do exercício 2020, programado para 31 de março a 08 de abril, por necessidade
do serviço público.

ALINE DE PIERI

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 87, DE 16 DE MARÇO DE 2020
A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 21, inciso X, da Lei Complementar Distrital n° 828, de
26 de julho de 2010 c/c art. 211, da Lei Complementar Distrital nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
artigo 97-A, inciso VI da Lei Complementar 80/94, resolve:
Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo Disciplinar com a finalidade de apurar possível
irregularidade administrativa descrita no Processo nº 00401-00004053/2020-48.
Art. 2° Designar, para apuração dos fatos, a Comissão Permanente de Condução de Processos
Disciplinares de Servidores, com os seguintes membros: I - HENRIQUE SILVA MARQUES,
matrícula 165.350-4, que atuará como presidente; II - REINALDO ROSSANO ALVES, matrícula
183.769-9, que atuará como membro e III - MAURÍCIO MORIMOTO DÓI, matrícula 165.349-0, que
atuará como membro.
Art. 3° Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos, admitida sua prorrogação
por igual período, quando as circunstâncias assim o exigirem e desde que devidamente justificado.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NÁPOLIS

CONTROLADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 60, DE 12 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 84, inciso II, do Decreto nº 38.242, de 31 de maio de 2017, e tendo
em vista o disposto no art. 217, parágrafo único, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro
de 2011, resolve:
Art. 1º Designar DELIO LUIZ FEITOSA SENA GOMES DE SOUZA, Matrícula nº 273.110-X, para
substituir a servidora LEÍSE DE SOUZA BARROSO REIS, matrícula nº 273.466-4, na qualidade de
Presidente da Comissão Permanente no âmbito da Coordenação de Procedimentos Administrativos
Disciplinares e de Fornecedores, denominada "CPROC 6".
Art. 2º Designar TATIANA DOS SANTOS SOUSA, Matrícula nº 276.567-5, para substituir a
servidora LUCY VERNEQUE SILVA DOS REIS, matrícula nº 275.617-X, na qualidade de Membro
da Comissão Permanente no âmbito da Coordenação de Procedimentos Administrativos Disciplinares
e de Fornecedores, denominada "CPROC 6"
Art. 3º Designar ELIZETE DA SILVA ANDRADE DIAS, matrícula nº 273.108-8, para substituir o
servidor JOVENAL GONÇALVES DE MORAIS, matrícula n° 276.066-5, na qualidade de substituta
eventual da Comissão Permanente no âmbito da Coordenação de Procedimentos Administrativos
Disciplinares e de Fornecedores, denominada "CPROC 6".
Art. 4º A Comissão Permanente denominada "CPROC 6" será composta pelos servidores DELIO
LUIZ FEITOSA SENA GOMES DE SOUZA, Matrícula nº 273.110-X, Presidente, e TATIANA DOS
SANTOS SOUSA, Matrícula nº 276.567-5, Membro; devendo a servidora ELIZETE DA SILVA
ANDRADE DIAS, matrícula nº 273.108-8, atuar como substituta eventual nos impedimentos legais do
titular, em consonância com o art. 229, §7°, da Lei Complementar n° 840, de 23 de dezembro de
2 0 11 .
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO WANDERSON MOREIRA MARTINS

PORTARIA Nº 61, DE 12 DE MARÇO DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 49, inciso II, do Anexo Único do Decreto nº 39.824, de 15 de maio
de 2019, consoante o disposto no art. 229, § 1º, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro
de 2011, tendo em vista o disposto no art. 5º, IV, da Lei nº 4.938, de 19 de setembro de 2012,
resolve:
Art. 1º Designar LUCY VERNEQUE SILVA DOS REIS, matrícula nº 275.617-X, para substituir
MARINALVA SOUZA SILVA DOS SANTOS, matrícula nº 174.572-7, na qualidade de substituta
eventual da Comissão Permanente no âmbito da Coordenação de Procedimentos Administrativos
Disciplinares e de Fornecedores denominada "CPROC 2".
Art. 2º A Comissão Permanente denominada "CPROC 2" será composta pelos servidores WELMO
DA COSTA OLIVEIRA, Matrícula nº 274.235-7, Presidente; HÉLIO ABREU ROCHA, Matrícula nº
274.074-5, Membro; e FRANCISCO JORGIVAN MACHADO LEITÃO, Matrícula nº 31.785-3,
Membro, devendo a servidora LUCY VERNEQUE SILVA DOS REIS, matrícula nº 275.617-X, atuar
como substituta eventual nos impedimentos legais do titular, em consonância com o art. 229, § 7º,
da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO WANDERSON MOREIRA MARTINS

CONTROLADORIA GERAL EXECUTIVA

PORTARIA Nº 67, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O CONTROLADOR-GERAL EXECUTIVO, DA CONTROLADORIA-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 70, de 26 de fevereiro de 2019 c/c
com o art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da
Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, para fins de regularização, resolve:
DESIGNAR LUCIA BRASILEIRO DE FIGUEREDO COIMBRA, matrícula 276.116-5, Nutricionista,
para substituir THIAGO MENDONCA CHAGAS, matrícula 275.527-0, Diretor, da Diretoria de
Informações de Ouvidoria, da Coordenação de Planejamento, da Ouvidoria-Geral, da Controladoria-
Geral do Distrito Federal, no período de 17 a 20 de fevereiro de 2020, por motivo de abono de ponto
do titular.
DESIGNAR LETICIA TEIXEIRA LEITE, matrícula 275.618-8, Assessora, para substituir MICHELLE
GOMES HERINGER CALDEIRA, matrícula 126.309-9, Chefe, da Assessoria de Apoio aos
Julgamentos, da Controladoria-Geral do Distrito Federal, no período de 11 a 18 de março de 2020,
por motivo de férias da titular.

BRENO ROCHA PIRES E ALBUQUERQUE

PORTARIA Nº 89, DE 16 DE MARÇO DE 2020
A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições legais e tendo em vista o que dispõe a Lei Federal Complementar nº 80, de 12
de janeiro de 1994 e artigo 128 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e ainda
a Emenda à Lei Orgânica nº 61, de 2012, resolve: SUSPENDER o usufruto de férias do Defensor
Público DANNIEL VARGAS DE SIQUEIRA CAMPOS, matrícula nº 85.000-4, marcadas para o
período de 09/03/2020 a 07/04/2020, a partir de 17/03/2020, por motivo de necessidade de serviço.
Fica assegurada ao Defensor a fruição posterior do período suspenso.

MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NÁPOLIS

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL

INSTRUÇÃO Nº 52, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO
DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhes são conferidas
pelo Decreto n° 28.112, de 11 de julho de 2007, resolve:
Art. 1º Substituir ERICK MOREIRA RIBEIRO, matrícula n°. 263.995-5, Analista de Atividades do
Meio Ambiente, por RONDIRLEI RODRIGUES DE MOURA, matrícula n°. 195.111-4, Técnico de
Atividades do Meio Ambiente, como TITULAR do Contrato nº 21/2018, firmado entre este Instituto
e a empresa J MACEDO PEREIRA - ME, referente ao Processo nº 00391-00024442/2017-13.
Art. 2º O(s) servidor(es) relacionado(s) no artigo anterior deverá(ão) observar o disposto no artigo 67
da Lei Federal nº 8.666/93, nas Portarias nº 29 e 125/2004-SEPLAG e no capítulo VII do Decreto
nº 32.598/2011.
Art. 3º A Superintendência de Administração Geral deste Instituto Brasília Ambiental deverá
disponibilizar ao(s) servidor(es), cópia do respectivo contrato, bem como de toda a legislação
pertinente que se fizer necessária ao desempenho das suas funções como executores.
Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

EDSON GONÇALVES DUARTE

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 15, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O DIRETOR-GERAL, DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições de que trata o art. 26, inciso VII, do Regimento Interno do Procon-DF, Decreto n°
38.927, de 13 de março de 2018. resolve: SUSPENDER por necessidade de serviço, o usufruto de férias
da servidora RAPHAELA CORTEZ RAMOS, matrícula 242.309-X, referente ao exercício de 2019,
marcada para o dia 16/03/2020 a 30/03/2020, a suspensão é a contar de 16/03/2020, ficando assegurada a
fruição de férias em período posterior.

MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO
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SEÇÃO III

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES
Processo nº 200.009507/2019-91. PROTOCOLO DE INTENÇÕES P12019/0008 celebrado entre a
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL e o SENADO FEDERAL. Objeto: Estabelecer a
cooperação técnico-científica e cultural e o intercâmbio de conhecimentos, informações e experiências,
visando à formação, ao aperfeiçoamento e à especialização técnica de recursos humanos, bem como ao
desenvolvimento institucional, mediante a implementação de ações, programas, projetos e atividades
complementares de interesse comum do ILB e da CLDF. Vigência: 04/12/2019 a 03/12/2024. Signatários:
pelo Senado Federal: Ilana Trombka, Diretora Geral, pelo ILB: Márcio Chalegre Coimbra, Diretor-
Executivo, pela CLDF: Rafael Prudente, Presidente, e Ozanira Ferreira da Costa, Consultora Técnico-
Legislativa.

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
DIRETORIA DE COMPRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2020 - UASG 974002

A fim de atender a demanda da Controladoria Geral do Distrito Federal (CGDF), Casa Militar do Distrito
Federal (CM) e do Serviço de Limpeza Urbana (SLU), a Subsecretaria de Compras Governamentais -
SCG/SEGEA/SEEC operacionalizará licitação, cujo objeto é o Registro de Preços para contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de telecomunicações, conforme especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. Valor estimado: R$
596.531,59. Tipo de Licitação: Menor Preço. Elemento de despesa: 33.90.39. Abertura das propostas dia
31/03/2020, às 10horas. Processo nº: 00040-00031857/2019-41. O edital poderá ser retirado no endereço
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações pelo telefone: (61) 3313.8494.

Brasília/DF, 17 de março de 2020
RITA DE CÁSSIA GODINHO DE CAMPOS

Pregoeira

AVISO DE SUSPENSÃO - UASG 974002
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2019

O Pregoeiro comunica aos interessados que o pregão acima citado, tendo por objeto a contratação,
mediante Sistema de Registro de Preços de empresa especializada para prestação de serviços de regulação,
assessoria, auditoria médica, central telefônica de atendimento, processamento de contas médicas, perícias
e disponibilização e hospedagem de sistema informatizado de plano de saúde para auxiliar a estruturação,
operação e a gestão do plano de assistência à saúde dos servidores do Governo do Distrito Federal,
denominado GDF-SAÚDE-DF, que funcionará em regime de autogestão e administrado pelo instituto de
assistência à saúde dos servidores do Distrito Federal (INAS), conforme especificações e condições
estabelecidas no termo de referência constante do Anexo I do Edital, foi suspenso "sine die" em obediência
a determinação constante do inciso II do Despacho Singular nº 64/2020-GCMA , proferido pelo Tribunal
de Contas do Distrito Federal -TCDF - Processo n.º 00600-00000086/2020-54. Processo (SEI) n. º: 04001-
00000045/2019-52.

Brasília/DF, 17 de março de 2020.
EDMAR FIRMINO LIMA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE CADASTRO E LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS
GERÊNCIA DE CADASTRO FISCAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE SISTEMAS DO CADASTRO FISCAL

EDITAL Nº 08 - NGCAF/GECAF/CCALT/SUREC/SEF/SEEC, DE 16 DE MARÇO DE 2020
O CHEFE DO NÚCLEO DE GESTÃO DE SISTEMAS DO CADASTRO FISCAL, DA GERÊNCIA DE
CADASTRO FISCAL, DA COORDENAÇÃO DE CADASTRO E LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS,
DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no artigo 37 do Decreto nº 35.565, de 25 de junho de 2014, fundamentado no art. 29, inciso II,
alínea "b" e no art. 383 do Decreto nº 18.955/97 - RICMS, e considerando o Processo SEI 00040-
00008009/2020-71 da ASINF/SUREC, bem como a necessidade de depuração cadastral por meio do
tratamento sistêmico das informações econômico-fiscais dos contribuintes, declara CANCELADA no
Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF, a inscrição do contribuinte abaixo relacionado, por se
inscrever no CF/DF com informações cadastrais falsas.
Nº INSCRIÇÃO NO CF/DF, DENOMINAÇÃO SOCIAL: 07.895.166/001-99, TJP COMERCIO DE
ARMARINHOS LTDA.

DEMÓSTENES RIOS DA COSTA

BRB - BANCO DE BRASÍLIA S/A
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE
MATERIAL, PATRIMÔNIO E SERVIÇOS GERAIS

GERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES

EXTRATO DO CONTRATO BRB Nº 046/2020
Contratante: BRB - Banco de Brasília S.A. Contratada: HITACHI VANTARA ADMINISTRAÇÃO DE
DADOS DO BRASIL LTDA. Contrato BRB - 046/2020. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 090/2019.
Objeto: Expansão de capacidade e processamento do subsistema de discos HIGH-END, marca HITACHI
- modelo HITACHI G1000, conforme condições e especificações constantes do Edital e seus anexos, pelo
período de 60 (sessenta) meses, contados da data de assinatura do contrato. Vigência 17/03/2020 à
16/03/2025. Valor global de até: R$8.985.349,42 (oito milhões novecentos e oitenta e cinco mil trezentos

e quarenta e nove reais e quarenta e dois centavos). Executor: Fabiano Pereira Côrtes. Signatário pelo
BRB: MARCOS AURÉLIO SCHWANZ, e pela Contratada: CLAUDIO MORAES TANCREDI E EDSON
BISPO DA SILVA. Processo nº: 1219/2019. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão com
base no Orçamento de Investimentos e Dispêndios, Natureza 4 - dispêndio das estatais e Fonte 1 - geração
própria. Jean Felippe Mazépas - Gerente de Área.

RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2020
O BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A. torna público o resultado final do Pregão Eletrônico nº 007/2020,
que tem por objeto o Registro de Preços para eventuais futuras contratações de fornecimento, instalação,
manutenção, montagem e desmontagem de elementos de sinalização institucional interna, em diversas
dependências do BRB, localizadas no Distrito Federal, Goiás e Minas Gerais. Empresas vencedoras: Itens
1, 2 e 4 - META SERVIÇOS GRÁFICOS EIRELI, CNPJ.: 17.978.226/0001-64, pelo valor total de
R$995.232,21 (novecentos e noventa e cinco mil, duzentos e trinta e dois reais e vinte e um centavos) e
itens 3, 5 e 6 - GAB SINALIZAÇÃO E SERVIÇOS, CNPJ.: 07.851.907/0001-03, pelo valor total de
R$526.591,03 (quinhentos e vinte e seis mil, quinhentos e noventa e um reais e três centavos). Os autos
do processo encontram-se com vista franqueada no SBS, Quadra 01, Bloco "E", Edifício Brasília, 16º
andar, Brasília/DF, no horário das 10 às 16 horas. Processo nº 904/2019. Carlos Frederico Lontra Fagundes
- Pregoeiro.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 199/2019
A Subsecretária da Subsecretaria de Administração Geral autorizou a realização de despesa mediante
Dispensa de Licitação nº 199/2019, 00060- 00396750/2018-90, cujo objeto é a aquisição emergencial do
medicamento PILOCARPINA SOLUÇAO OFTALMICA 2 % FRASCO CONTA-GOTAS 10 ML (90847),
em favor da empresa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS LTDA, no valor total
de R$ 1.306,80 (UM MIL E TREZENTOS E SEIS REAIS E OITENTA CENTAVOS). Conforme
especificado no Projeto Básico dos autos, com fundamento legal no artigo 24, inciso IV da Lei nº 8.666
de 21 de junho de 1993. Prévia autorização de acordo com o Decreto nº 34.466 de 18 de junho de 2013.
Ato que ratifiquei em 11 de março de 2020, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de
1993 e determinei sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.
OSNEI OKUMOTO, Secretário de Estado de Saúde.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 253/2019
A Subsecretária da Subsecretaria de Administração Geral autorizou a realização de despesa mediante
Dispensa de Licitação nº 253/2019, 00060- 00150707/2019-61, cujo objeto é a aquisição emergencial do
medicamento PALIPERIDONA COMPRIMIDO REVESTIDO DE LIBERAÇÃO GRADUAL 6MG
(11932), em favor da empresa JANSSEN-CILAG FARMACÊUTICA LTDA, no valor total de R$
15.495,48 (quinze mil quatrocentos e noventa e cinco reais e quarenta e oito centavos). Conforme
especificado no Projeto Básico dos autos, com fundamento legal no artigo 24, inciso IV da Lei nº 8.666
de 21 de junho de 1993. Prévia autorização de acordo com o Decreto nº 34.466 de 18 de junho de 2013.
Ato que ratifiquei em 11 de março de 2020, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de
1993 e determinei sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.
OSNEI OKUMOTO, Secretário de Estado de Saúde.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Considerando a existência de direito adquirido pelos credores;
Considerando que o crédito orçamentário foi descentralizado para pagamento das despesas de exercícios
anteriores;
Considerando ser a saúde dever do Estado;
Considerando, por fim, que o valor constante nos autos se trata de despesa de exercício anterior, não
processada na época própria, enquadrando-se, portanto, no art. 37 da Lei 4.320/1964 e no art. 22 do
Decreto 93.872/1986. RECONHEÇO, com fulcro no art. 86 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de
2010 (nova redação dada pelo Decreto nº 39.014, de 26/04/18 - DODF de 27/04/18), que estabelece
normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal para a
dívida dos processos e empresas relacionadas abaixo, na Unidade Orçamentária 23.901.

. PROGRAMA DE TRABALHO - 10.122.8202.8517.6991

. 00060-00002555/2020-24 DINÂMICA ADMINISTRAÇÃO
SERVIÇOS E OBRAS LTDA

R$ 1.020.419,39

. 00060-00002328/2020-07 DINÂMICA ADMINISTRAÇÃO
SERVIÇOS E OBRAS LTDA

R$ 66.801,37

. 00060-00003067/2020-34 DINÂMICA ADMINISTRAÇÃO
SERVIÇOS E OBRAS LTDA

R$ 79.388,08

. TO TA L R$ 1.166.608,84

NELMA REGIA DA CUNHA LOUZEIRO
Subsecretária

DIRETORIA DE AQUISIÇÕES
CENTRAL DE COMPRAS

AVISOS DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 68/2020 - UASG 926119

Objeto: Aquisição regular do medicamento FLUCONAZOL SOLUCÃO INJETAVEL 2 MG/ML BOLSA
OU FRASCO 100 ML SISTEMA FECHADO DE INFUSÃO e outros, em sistema de registro de preços,
para atender às necessidades da Secretaria de Saúde - DF, conforme especificações e quantitativos
constantes no Anexo I deste Edital. Processo SEI nº: 00060.00166100/2019-01. Total de 13 itens (Ampla
concorrência, cotas reservadas e itens exclusivos às ME/EPPs). Valor estimado R$ 684.062,8184.
Cadastro das Propostas: a partir de 18/03/2020. Abertura das Propostas: 30/03/2020 às 9 horas, horário
de Brasília, no site www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado sem ônus, no site ou
com ônus no endereço: SAIN - Setor de Áreas Isoladas Norte - Parque Rural s/nº - Asa Norte - Bloco
"A", 1° andar, sala 83, Central de Compras da SUAG/SES, CEP 70770-200, Brasíl i a / D F.

FABIANA MENDES DE OLIVEIRA CORTEZ
Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 69/2020 - UASG 926119
Objeto: Aquisição em Sistema de Registro de Preços de material de ÓRTESES, PRÓTESES E
MATERIAIS ESPECIAIS (OPME) - CATETER DUPLO J E FIO GUIA, contemplados na Tabela SUS
DE OPME do Ministério da Saúde, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde - DF, conforme
especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI nº: 00060-00134726/2019-
40. Total de 04 itens distribuídos em 02 lotes (ampla concorrência e cota reserva às ME/EPP). Valor
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Estimado: R$ 169.215,00. Edital e Cadastro das Propostas: a partir de 18/03/2020. Abertura das
Propostas: 30/03/2020 às 09:15 horas, horário de Brasília, no site www.comprasnet.gov.br. O Edital
encontra-se disponibilizado sem ônus, no site ou com ônus no endereço: SAIN - Setor de Áreas Isoladas
Norte - Parque Rural s/nº - Asa Norte - Bloco "A", 1° andar, sala 83, Central de Compras da SUAG/SES,
CEP 70770-200, Brasília/DF.

PEDRO PAULO BRANDAO DUTRA CURADO FLEURY
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 70/2020 - UASG 926119
Objeto: Aquisição de material médico hospitalar CATETER UMBILICAL MONO LÚMEN 5 A 6FR
USO NEONATAL, em sistema de registro de preços para atender às necessidades da Secretaria de Saúde
- DF, conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI nº: 00060-
00375944/2019-32. Total de 01 (um) item (ampla concorrência). Valor Estimado: R$ 42.820,1381. Edital
e Cadastro das Propostas: a partir de 18/03/2020. Abertura das Propostas: 30/03/2020 às 09:00 horas,
horário de Brasília, no site www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado sem ônus, no
site ou com ônus no endereço: SAIN - Setor de Áreas Isoladas Norte - Parque Rural s/nº - Asa Norte
- Bloco "A", 1° andar, sala 83, Central de Compras da SUAG/SES, CEP 70770-200, Brasília/DF.

IOHAN ANDRADE STRUCK
Pregoeiro

RESULTADOS DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 28/2020 - UASG 926119

O Pregoeiro da Central de Compras/SUAG, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
comunica que, no Pregão Eletrônico por SRP nº 28/2020, sagrou-se vencedora (empresa, item e valor
unitário): BIOPLASMA PRODUTOS PARA LABORATÓRIO E CORRELATOS LTDA-EPP - CNPJ:
04.086.552/0001-15: item 01 (R$ 1,51), item 02 (R$ 1,51), item 05 (R$ 4,65), item 06 (R$ 4,65), item
13 (R$ 1,71), item 14 (R$ 1,71); ADVAGEN BIOTECH LTDA - CNPJ: 22.565.307/0001-72: item 12
(R$ 0,47). Os itens 03, 04 e 07, restaram fracassados e os itens 08, 09, 10 e 11 desertos. Perfazendo o
valor total licitado de R$ 805.687,42.

IOHAN ANDRADE STRUCK
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 30/2020 - UASG 926119
O Pregoeiro da Central de Compras/SUAG, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
comunica que, no Pregão Eletrônico por SRP nº 30/2020, sagrou-se vencedora (empresa, item e valor
unitário): PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS S.A - CNPJ: 33.009.945/0002-04:
item 01 (R$ 29,42), item 02 (R$ 29,42). O item 02 foi assumido pela vencedora da ampla concorrência,
conforme previsão do subitem 5.7.1 do Edital. Perfazendo o valor total licitado de R$ 7.981.528,32.

IOHAN ANDRADE STRUCK
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 31/2020
A Pregoeira da Central de Compras/SUAG comunica que, no Pregão em referência, sagrou-se vencedora
(empresas, itens, valores): METHABIO FARMACEUTICA DO BRASIL LTDA, CNPJ: 08.766.992/0001-
74, 01 (R$ 11,00), 02 (R$ 9,00), 03 (R$ 16,10). Perfazendo o valor total licitado de R$
1.814.627,80.

PRISCILLA MOREIRA FALCAO FIGUEIREDO

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2020 - UASG 926334

O Pregoeiro da Fundação Hemocentro de Brasília torna público o Resultado de Julgamento do Pregão
Eletrônico por Registro de Preços nº 9/2020 para contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de manutenção continuada contemplando: manutenção preventiva, manutenção corretiva,
assistência técnica, atendimento emergencial, contingenciamento e fornecimento de peças, para
equipamentos grupos geradores instalados na Fundação Hemocentro de Brasília - FHB. Processo nº 00063-
00003566/2018-22. Sagrou-se vencedora a licitante URSO BRANCO SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES E
MANUTENÇÕES LTDA - ME, CNPJ nº 38.033.361/0001-07. Valor a ser contratado R$ 30.900,00 (trinta
mil e novecentos reais). Maiores informações podem ser obtidas, sem ônus, no sítio:
www.comprasgovernamentais.gov.br ou www.fhb.df.gov.br, ou no endereço: Setor Médico Hospitalar
Norte-SMHN, Quadra 03, Conjunto A, Bloco 03, Asa Norte - CEP 70710-908 - Brasí l i a / D F.

CHARLES BRAGA MC DONALD DAVY

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2020 - UASG 926334

O Pregoeiro da Fundação Hemocentro de Brasília torna público o Resultado de Julgamento do Pregão
Eletrônico por Registro de Preços nº 11/2020 para a aquisição de longarinas, a fim de realizar a
substituição de cadeiras desta espécie utilizadas atualmente para acomodação do público atendido pela
Fundação Hemocentro de Brasília (FHB). Processo nº 00063-00002186/2019-51. Sagrou-se vencedora dos
itens 1, 2 e 3 a licitante KM INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS - EIRELI, CNPJ sob nº
17.344.993/0001-11. Item 1 - 10 unidades de Longarina de 3 (três) assentos com base fixa em formato de
"Y" no valor de R$ 9.900,00; Item 2 - 23 unidades de Longarina de 4 (quatro) assentos com base fixa em
formato de "Y" no valor de R$ 23.908,50; Item 3 - 03 unidades de Longarina de 2 (dois) assentos com
base fixa em formato de "Y" no valor de R$ 2.400,00. Valor total a ser contratado R$ 36.208,50. Maiores
informações podem ser obtidas, sem ônus, no sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br ou
www.fhb.df.gov.br, ou no endereço: Setor Médico Hospitalar Norte-SMHN, Quadra 03, Conjunto A, Bloco
03, Asa Norte - CEP 70710-908 - Brasília/DF.

CHARLES BRAGA MC DONALD DAVY

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS

AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL
A COMISSÃO PERMANENTE DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - CPLI torna público: AVISO DE
PROCURA DE IMÓVEL, com área útil de no mínimo de 675 m² (seiscentos e setenta e cinco metros
quadrados) a 970 m² (novecentos e setenta metros quadrados), sem considerar as áreas de circulação
horizontal e vertical (que deverá ser de, no mínimo, 10% da área útil), localizado na Região Administrativa
do Gama - DF, conforme especificações contidas no Projeto Básico, disponível no sítio eletrônico da
SEEDF - (http://www.se.df.gov.br), para atendimento às demandas da Coordenação Regional de Ensino -
CRE do Gama, em conformidade com o Projeto Básico acostado no Processo nº 00080-00053510/2020-

43. As propostas comerciais deverão ser endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de Locação
de Imóveis da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, e entregues até às 17h00. do dia 07
de abril de 2020, no endereço: Setor Bancário Norte - SBN, Quadra 02, Bloco C, Edifício Phenícia, 2º
Subsolo - Sala da Administração Predial - Brasília/DF. O procedimento de contratação de locação de
imóvel reger-se-á de acordo com a legislação vigente. A Secretaria de Estado de Educação do Distrito

Federal reserva-se ao direito de optar pela proposta que melhor atender às suas necessidades operacionais.
Caso o imóvel escolhido não esteja nas características ideais especificadas pela SEEDF, deverá o
proprietário proceder às devidas modificações no máximo em 30 (trinta) dias.

MILTON CARLOS DE OLIVEIRA CARIZZI
Presidente da Comissão

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2020

A SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DF, torna público, para conhecimento dos interessados que até 11h:00min do dia
20/03/2020 estará realizado o recebimento de documentação e proposta referente a Dispensa de Licitação
nº 01/2020, que trata da Contratação de empresa para fornecimento de 30 Licença de software Microsoft
Power BI Professional, visando montagem de visualizações interativas através de dados oferecidos pelos
bancos de dados dos mais diversos sistemas da SEEDF, gerando recursos de business intelligence para
tomadas de decisões estratégicas, conforme especificações e condições estabelecidas no Projeto Básico e
seus Anexos Programa de Trabalho: 12.126.8221.1471.2532 - MODERNIZAÇÃO DE SISTEMA DE
INFORMAÇÃO-UNIDADES ADMINISTRATIVAS - SE-DISTRITO FEDERA, Fonte 100, Elemento de
Despesa 3.3.90.39, no valor estimado de RS 15.302,70 (quinze mil, trezentos e dois reais e setenta
centavos).objeto do procedimento administrativo nº 00080-00153747/2019-90, a documentação e proposta
poderão ser encaminhada para o email pregoeiro.gdf@gmail.com ou entregue na sala n.º 104 no SBN
Quadra 02 Bloco C - Edifício Phenícia - Bairro Asa Norte - CEP 70.040-020 - DF. A Dispensa de
Licitação foi autorizado pela Subsecretaria de Administração Geral e será realizada de acordo com o
disposto na 8.666/93, Art. 24, inciso II, suas alterações posteriores Lei Complementar 123/2006, Lei
Distrital 4.611/2011 e demais legislação vigente, o projeto básico estará disponível no link:
http://www.se.df.gov.br/dispensa-de-licitacao/ sítio www.se.df.gov. b r.

Brasília/DF, 17 de março de 2020
JOSEMAR SALVIANO DA SILVA

Pregoeiro

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2020
A SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DF, torna público, para conhecimento dos interessados que até 11h:00min do dia
20/03/2020 estará realizado o recebimento de documentação e proposta referente a Dispensa de Licitação
nº 02/2020, que trata da contratação de empresa qualificada, habilitada por agência oficial de registro de
identificação de objetos individuais digitais da Fundação Internacional DOI, para prestação do serviço de
atribuição e registro de Digital Object Identifier - DOI aos trabalhos da Revista ComCenso, no total de 400
(quatrocentos) registros, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus
Anexos Programa de Trabalho: 12.126.8221.2557.2576 - Gestão da Informação e dos Sistemas de TI -
Unidades Administrativa, Fonte 100, Elemento de Despesa 3.3.90.39, no valor estimado de R$ 6.400,00
(seis mil e quatrocentos reais). objeto do procedimento administrativo nº 00080-00004478/2018-58, a
documentação e proposta poderão ser encaminhada para o email pregoeiro.gdf@gmail.com ou entregue na
sala n.º 104 no SBN Quadra 02 Bloco C - Edifício Phenícia - Bairro Asa Norte - CEP 70.040-020 - DF.
A Dispensa de Licitação foi autorizado pela Subsecretaria de Administração Geral e será realizada de
acordo com o disposto na 8.666/93, Art. 24, inciso II, suas alterações posteriores Lei Complementar
123/2006, Lei Distrital 4.611/2011 e demais legislação vigente, o projeto básico estará disponível no link:
http://www.se.df.gov.br/dispensa-de-licitacao/ sítio www.se.df.gov. b r.

Brasília/DF, 17 de março de 2020
JOSEMAR SALVIANO DA SILVA

Pregoeiro

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2020
A SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DF, torna público, para conhecimento dos interessados que até 11h:00min do dia
23/03/2020 estará realizado o recebimento de documentação e proposta referente a Dispensa de Licitação
nº 03/2020, que trata da contratação de empresa especializada para a desmontagem, transporte, montagem
e instalação de 01 (um) arquivo deslizante, com 6 (seis) módulos, entre edifícios ocupados pela Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal instalados no Centro Interescolar de Línguas nº 02 (CIL 2) -
para Sede III desta Secretaria de Estado de Educação - SEEDF, conforme especificações e condições

estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos 12.122.8221.8517.0036 -MANUTENÇÃO DE
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS-SE-DISTRITO FEDERAL, Fonte 100, Elemento de Despesa
3.3.90.39, no valor estimado de R$ 14.166,67 (quatorze mil, cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete
centavos). objeto do procedimento administrativo nº 00080-00114179/2019-10, a documentação e proposta
poderão ser encaminhada para o email pregoeiro.gdf@gmail.com ou entregue na sala n.º 104 no SBN
Quadra 02 Bloco C - Edifício Phenícia - Bairro Asa Norte - CEP 70.040-020 - DF. A Dispensa de
Licitação foi autorizado pela Subsecretaria de Administração Geral e será realizada de acordo com o
disposto na 8.666/93, Art. 24, inciso II, suas alterações posteriores Lei Complementar 123/2006, Lei
Distrital 4.611/2011 e demais legislação vigente, o projeto básico estará disponível no link:
http://www.se.df.gov.br/dispensa-de-licitacao/ sítio www.se.df.gov. b r.

Brasília/DF, 17 de março de 2020
JOSEMAR SALVIANO DA SILVA

Pregoeiro

CORREGEDORIA
COMISSÃO PROCESSANTE

CITAÇÃO POR EDITAL
O PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE instituída pela Ordem de Serviço n° 68 de 03 de
março de 2020, da Chefe da Corregedoria da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
publicada no DODF n° 42, de 04 de março de 2020, p. 36, resolve, na forma do artigo 238, § 3º, da Lei
Complementar n° 840, de 23 de dezembro de 2011, CITAR pelo presente EDITAL a servidora DYANNA
GUEDES, matrícula 226.402-1, do quadro de servidores da Secretaria de Estado de Educação do Governo
do Distrito Federal, que se acha em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 15 (quinze) dias a partir
da publicação deste, comparecer na Corregedoria de Educação, localizada na SEPN 511, Edifício Bittar III,
Bloco B, 4º andar, Asa Norte - Brasília/DF, a fim de acompanhar o Processo Disciplinar nº
464.000341/2016. Brasília/DF, 17 de março de 2020. Publique-se.

JOSÉ MARIA PINHEIRO
Presidente as Comissão
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SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 011/2017
Processo: 00090-00000123/2018-52. Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 011/2017. Partes:
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL e a
SHOX DO BRASIL CONSTRUÇÕES LTDA. Objeto: O presente Termo Aditivo objetiva prorrogar o
prazo de vigência do contrato em 6 (seis meses), de forma a possibilitar o ajuste da planilha
contratual, a conclusão das obras em comento e o devido recebimento do objeto. Prazo de Vigência:
O presente Termo Aditivo entra em vigência a partir da data de sua assinatura, podendo ser rescindido
por parte da Contratante, em virtude de nova contratação, ficando vedada qualquer aplicação de multa
ou penalidade; 4.2. Caso o Termo seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de
início da vigência, a data em que o último signatário do Termo assinar. Data de assinatura:
11/03/2020. Signatários: Pelo Distrito Federal - Valter Casimiro Silveira; pela SHOX DO BRASIL
CONSTRUÇÕES LTDA - Denilson Rezende Bonfim Sanches.

SECRETARIA EXECUTIVA DE TRANSPORTE
SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO, AUDITORIA E CONTROLE

DIRETORIA DE AUDITORIA E SANÇÕES CONTRATUAIS

NOTIFICAÇÃO
Processo: 00090-00006639/2018-19. Interessado: Agostinho Gerson Machado. Assunto: Processo
Administrativo de Apuração de Responsabilidade Contratual - Contrato de Adesão nº 21/2009 - ST -
Serviço de Transporte Público Complementar Rural - STPCR.

Senhor Representante,
A Diretoria de Auditoria e Sanções Contratuais, da Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle,
em atendimento ao artigo 47, inciso XII, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Transporte
e Mobilidade, aprovado pelo Decreto nº 38.036, de 3 de março de 2017, com alterações promovidas
pelos Decretos nºs 38.339/2017, 39.767/2019 e 39.971/2019, a fim de dar andamento ao Processo
Administrativo de Apuração de Responsabilidade Contratual sob o número SEI 00090-00006639/2018-
19, o qual apurou a ocorrência de irregularidades financeiras, fiscais, técnicas e operacionais na
prestação do serviço delegado, culminando no inadimplemento de cláusulas contratuais, conforme
detalhado no Parecer SEI-GDF n.º 02/2020 - SEMOB/ST/SUFISA/COAS/DIRAC (25960904),
NOTIFICA: O senhor Agostinho Gerson Machado, permissionário do Serviço de Transporte Público
Complementar Rural - STPCR, do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal -
STPC/DF, signatário do Contrato de Adesão nº 21/2009 - ST, para, no prazo de 10 (dez) dias,
contados do recebimento deste expediente, apresentar alegações finais, acerca da possibilidade de
aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade, nos termos do artigo 87, § 3º, da Lei Federal nº
8.666/1993, combinado com o artigo 2º, inciso X, § Único, da Lei Federal nº 9.784/99. O processo
administrativo encontra-se à disposição do permissionário para consulta, em dias úteis, no horário
comercial, na Diretoria de Auditoria e Sanções Contratuais - Dirac/Sufisa, situada no Ed. BITTAR SEP
NORTE QUADRA 515 BLOCO E - CEP 70770-505. A defesa deverá ser entregue, em horário
comercial, no SAIN - Parque Ferroviário - Estação Rodoferroviária de Brasília, sobreloja - Ala
Sul.

CLÉIA MÁRCIA BRAGA DE FREITAS
Diretora

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DO VIGÉSIMO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 021/2014
Processo: 0113-004262/2014; Espécie: 28 ° Termo Aditivo ao Contrato nº 021/2014;
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL,
CNPJ 00.070.532/0001-03; CONTRATADA: CONSÓRCIO JM/CIDADE, constituído pela JM
TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÕES LTDA e CONSTRUTORA CIDADE LTDA., CNPJ
24.946.352/0001-00; OBJETO: Prorrogar o prazo de execução dos serviços objeto do Contrato nº
021/2014, por (04) quatro meses, a partir de 01/05/2020 expirando-se em 01/09/2020;
EMBASAMENTO LEGAL: Inciso II, Art. 57 da Lei nº 8.666/1993; GARANTIA: A Contratada
deverá estender a garantia contratual até seu término; DESPESAS DE PUBLICAÇÃO: Correrão sob
a responsabilidade do DER/DF; DATA DE ASSINATURA: 16/03/2020; Pela CONTRATANTE: Eng.
FAUZI NACFUR JUNIOR; Pela CONTRATADA: CRISTINA NUNES DE QUEIROZ.

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
Processo: 0011100009936/2018-21; Espécie: Contrato nº 09/2020; CONTRATANTES: COMPANHIA
IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP e GEO LOGICA CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA;
OBJETO: Elaboração de projetos básico e executivo, compreendendo o sistema viário (pavimentação
asfáltica e rede cicloviária com respectiva sinalização, meios fios e calçadas) e de drenagem de águas
pluviais, visando a emissão da Licença de Instalação para a área do projeto denominado Pólo Logístico,
localizado na Região Administrativa do Recanto das Emas - RA XV.; EMBASAMENTO LEGAL:
conforme Edital na modalidade de LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 18/2019-CPLIC/TE R R A C A P,
realizada de acordo com a Lei Federal nº 13.303/2016 e pela Resolução nº 250/2018-
CONAD/TERRACAP, à qual se sujeitam as partes contratantes, homologado pela Decisão nº 15/2020,
datada de 06/03/2020, do Diretor Técnico, com amparo no Artigo 41, Inciso "V" do Estatuto Social da
TERRACAP, e itens 6.1.2.1, da Norma Organizacional nº 4.2.2-A; VIGÊNCIA: 6 meses, contados a partir
da sua celebração; PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 dias corridos, contados a partir emissão da Ordem de
Serviço pelo titular da Diretoria Técnica da TERRACAP; VALOR: R$ 304.497,44 (trezentos e quatro mil,
quatrocentos e noventa e sete reais e quarenta e quatro centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa de Trabalho 23.451.6208.1968.3194 - Execução de Projetos pela Companhia Imobiliária de
Brasília, Elemento de Despesas 4490.51 - Obras e Instalações, conforme Nota de Empenho nº 263/2020,
datada de 09/03/2020; DESPESAS DE PUBLICAÇÃO: Correrão sob a responsabilidade da TERRACAP.
DATA DE ASSINATURA: 13/03/2020; P/CONTRATANTE: IZIDIO SANTOS JUNIOR, EDWARD

JOHNSON GONCALVES DE ABRANTES, HAMILTON LOURENCO FILHO P/CONTRATADA:
CRISTIANO GOULART SIMAS GOMES, TESTEMUNHAS: Leandro do Carmo Cruz e Bruno da Silva
Santos.

Processo: 0111.001758/2015; Espécie: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 12/2017, Publicado em
14/03/2017; CONTRATANTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP e PRO-
SYSTEMS INFORMATICA LTDA; OBJETO: Aditar o referido Contrato, cujo objeto é a execução dos
serviços de fornecimento de licenças do software Autodesk Architecture, Engineering and Construction
Collection com a prestação dos serviços de suporte, manutenção, atualização de versões, treinamento,
consultoria, desenvolvimento e atualização de rotinas existentes na Terracap, para: Renovar o
fornecimento de 18 (dezoito) Licenças do Software Autodesk Architecture Engineering and Construction
Collection, Multi-user, referente ao Lote 01 do Contrato nº 12/2017, no valor unitário de R$ 29.675,00
(vinte e nove mil seiscentos e setenta e cinco reais), perfazendo o montante de R$ 534.150,00 (quinhentos
e trinta e quatro mil cento e cinquenta reais); Suprimir o Lote 02 do Contrato nº 12/2017, referente ao
treinamento, desenvolvimento e atualização de rotinas de projeto existentes da GEPRO; Prorrogar o prazo
de execução e de vigência por 24 (vinte e quatro meses), contados a partir do seu vencimento, nos termos
do inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93;; EMBASAMENTO LEGAL: Decisão nº 116 da Diretoria
Colegiada da TERRACAP, em sua 3417ª Sessão, realizada em 04/03/2020; DATA DE ASSINATURA:
13/03/2020; VIGÊNCIA: De 14/03/2020 até 14/03/2022; PRAZO DE EXECUÇÃO: 24 meses;
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho 23.126.8208.2557.5183 - GESTÃO DA
INFORMAÇÃO E DOS SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - TERRACAP - DF,
Elemento 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. ; DESPESAS DE PUBLICAÇÃO:
Correrão sob a responsabilidade da TERRACAP; P/CONTRATANTE: IZIDIO SANTOS JUNIOR,
HAMILTON LOURENCO FILHO, EDWARD JOHNSON GONCALVES DE ABRANTES;
P/CONTRATADA: LOURIVAL MACHADO; TESTEMUNHAS: Leandro do Carmo Cruz e Bruno da
Silva Santos.

Processo: 0111.001576/2014; ESPÉCIE: 6º Termo Aditivo ao Contrato nº 03/2015, Publicado em
07/04/2015; CONTRATANTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP e OI S/A;
OBJETO: aditar o referido contrato, cujo objeto é a prestação de serviço telefônico fixo comutado local,
na modalidade local, virtual, convencional, incluindo o tráfego telefônico de ligações de telefones fixos
para telefones fixos e de telefones fixos para telefones móveis, incluindo Instalação/habilitação de
terminais/linhas virtuais; Assinatura básica mensal de terminais/linhas virtuais; Tráfego de telefonia local
para chamadas fixo-fixo (minuto) e o Tráfego de telefonia local para chamadas fixo-móvel (VC1 -
minuto), visando prorrogar o prazo de vigência contratual, em caráter excepcional, por 30 (trinta) dias,
prorrogável por mais 30 (trinta) dias, ou até a conclusão do certame licitatório em curso, a partir do seu
vencimento, nos termos do artigo 57, §4º, da Lei nº 8.666/1993, bem como Parecer SEI-GDF n.º 80/2020
- TERRACAP/PRESI/DIJUR/COJUR, datado de 27/02/2020; EMBASAMENTO LEGAL: Decisão nº 151
da Diretoria Colegiada da TERRACAP, em sua 3420ª Sessão, realizada em 12/03/2020; DATA DE
ASSINATURA: 13/03/2020; VALOR: R$ 231.075,00 (duzentos e trinta e um mil e setenta e cinco reais);
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho 23.122.8208.8517.9763 - Manutenção de Serviços
Administrativos Gerais da TERRACAP, Elemento de Despesa 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica.; DESPESAS DE PUBLICAÇÃO: Correrão sob a responsabilidade da TERRACAP;
P/CONTRATANTE: IZIDIO SANTOS JUNIOR, EDWARD JOHNSON GONCALVES DE ABRANTES;
P/CONTRATADA: VANESSA BORGES RAUPP FONSECA E BRUNO AMARAL SILVA;
TESTEMUNHAS: Leandro do Carmo Cruz e Vanda Maria Costa.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO PARA COMPRA DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS

ANULAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019
O Presidente da Comissão de Licitação para Compra de Bens, Serviços e Obras - CPLIC/TERRACAP, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 577/2019 - DIRAF, comunica andamento do seguinte
certame.

. Processo: 0 0 111 - 0 0 0 111 9 1 / 2 0 1 9 - 4 1

. Modalidade/número: Pregão Eletrônico nº 15/2019

. E M E N TA Anulação do Pregão Eletrônico 15/2019 - Auxílio Alimentação.

. Objeto: A DIRET, por meio da DECISÃO Nº: 135, comunica a ANULAÇÃO do
Pregão Eletrônico cujo objeto é a Contratação de empresa especializada na
administração e emissão de documentos de legitimação (cartões
eletrônicos e outros de tecnologia adequada) e na realização de recargas
mensais para o benefício "auxílio alimentação", nas modalidades
alimentação e refeição e fornecimento dos meios necessários para
aquisição de vales alimentação/refeição por meio de cartão magnético ou
eletrônico ou outros de tecnologia adequada em conformidade com o
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT nos termos do inciso II do
art. 12 da Portaria/MTE n.º 03 de 01/03/2002, para atender aos
empregados da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP - DF, nas
modalidades alimentação e refeição, descritos, quantificados e
especificados, respectivamente, no Termo de Referência

Brasília/DF, 12 de março de 2020
GLAUBER TEODORO FARIA

Presidente da Comissão

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

AVISO DE SUSPENSÃO CONCORRÊNCIA Nº 1/2019
CONCORRÊNCIA Nº 001/2019

PROCESSO Nº 04000-00000285/2019-85
O PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
COMUNICAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, torna público para conhecimento dos interessados, que
foi SUSPENSA a sessão de abertura da CONCORRÊNCIA Nº 001/2019, objetivando a obtenção de
propostas para a contratação de serviços de publicidade, a serem prestados por 03 (três) agências de
propaganda, com o objetivo de atender os Órgãos da Administração Direta do Governo do Distrito
Federal, conforme prevê o artigo 22 do decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, cuja abertura
estava prevista para ocorrer no dia 27 de março de 2020, tendo em vista o disposto no Decreto nº
40.520, de 14 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública decorrente do novo coronavírus. Comunica ainda que convocará nova data a ser
publicada na forma legal.

MICHEL ALVES DOS SANTOS

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

EXTRATO DO CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS Nº 16/2020
Processo: 00070-00007583/2019-67. Partes: SEAGRI/DF e SITIO MORRINHOS LTDA. Objeto: O
Contrato tem por objeto a aquisição dos seguintes itens: Item 07: Quantidade 60 (Sessenta) Und. Bandejas
para Mudas: fabricada em poliestireno expandido (isopor), com 128 células piramidais, Dimensões
aproximadas: 68 cm de comprimento, 34 cm de largura e 4,7 cm. Marca: SM, Fabricante: SM,
Modelo/Versão: 2018. Item 11: Quantidade 1.000 (Um Mil) Und. Muda de Abacate: (Persea americana),
Variedade/cultivar: Fortuna, características técnicas mínimas: muda enxertada, isenta de pragas e doenças;
sistema radicular bem desenvolvido, sem raízes enoveladas, retorcidas ou quebradas; altura mínima de 50
cm, acondicionada em sacos plásticos próprios para mudas. Marca: SM, Fabricante: SM, Modelo/Versão:
2018. Item 12: Quantidade 500 (Quinhentos) Und. Muda de acerola: (Malpighia emarginata),
características técnicas mínimas: propagação por meio de estaca ou enxertia, isenta de pragas e doenças;
sistema radicular bem desenvolvido, sem raízes enoveladas, retorcidas ou quebradas; altura mínima de 50
cm, acondicionada em sacos plásticos próprios para mudas. Marca: SM, Fabricante: SM, Modelo/Versão:
2018. Item 13: Quantidade 1.000 (Um mil) Und. Muda de Banana: (Musa paradisíaca), Variedade/cultivar:
Banana maçã, características técnicas mínimas: micropropagada, acondicionada em saquinho plástico,
bandeja ou tubete próprio para muda, altura entre 30 e 40cm. Marca: SM, Fabricante: SM, Modelo/Versão:
2018. Item 15: Quantidade 360 (trezentos e sessenta) Und. Muda de Laranja Lima: (Citrus sinensis),
variedade/cultivar: Laranja Lima, características técnicas mínimas: muda de planta cítrica com certificação,
enxertada, com porta-enxerto e cultivar copa formando uma única haste, ereta e vertical, isenta de pragas
e doenças; sistema radicular bem desenvolvido, sem raízes enoveladas, retorcidas ou quebradas; muda tipo
vareta, com altura mínima. Marca: SM, Fabricante: SM, Modelo/Versão: 2018, consoante especifica o
Edital de Pregão Eletrônico nº 18/2018 e a Proposta id. 29249234 , que passam a integrar o presente
Termo. Valor: O valor total do Contrato é de R$ 28.040,20 (vinte e oito mil e quarenta reais e vinte
centavos). O empenho é de R$ 28.040,20 (vinte e oito mil e quarenta reais e vinte centavos), conforme
Nota de Empenho nº 2020NE00174, emitida em 13/03/2020, sob o evento nº 400091, na modalidade
Ordinário, Unidade Orçamentária: 14101, Programa de Trabalho: 20.606.6201.2889.0007, Natureza da
Despesa 339030, Fonte de Recurso: 732014745. Prazo de Vigência: O contrato terá vigência desde a sua
assinatura por até 12 (doze) meses. Data de assinatura: 17/03/2020. Signatários: Pela SEAGRI/DF:
LUCIANO MENDES DA SILVA, na qualidade de Secretário de Estado. Pela contratada: ANA
CAROLINA VIEIRA NICOLATO LINHARES, na qualidade Representante Legal.

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

AVISO DE LICITAÇÃO - ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2020

Processo: 00053-00089735/2019-21/CBMDF. Tipo: Menor preço. Objeto: Aquisição de equipamento de
proteção individual, bota de voo antichama, para os bombeiros militares que compõem o efetivo do
Grupamento de Aviação Operacional do CBMDF, conforme Edital e anexos. Valor ESTIMADO: R$
78.157,80, PROGRAMA DE TRABALHO: 28.845.0903.00NR.0053; Unidade Orçamentária: 24.104;
Elemento de Despesa: 33.90.30; FONTE DO RECURSO: 100 FCDF. O DICOA informa a A B E RT U R A
da licitação, para o dia 30/03/2020 às 13:30h. LOCAL: site: www.comprasnet.gov.br. RETIRADA DO
EDITAL pela internet, nos sites www.cbm.df.gov.br e www.comprasnet.gov.br. UASG: 170394. Inf.: (61)
3901-3481.

HÉLIO PEREIRA LIMA
Diretor

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 103/2019
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00087001/2018-27. Partes: CBMDF X PERES & PERES GINECOLOGIA LTDA,
CNPJ nº 21.559.623/0001-79. Objeto: prestação de serviços de radiologia; ginecologia e obstetrícia; e
mastologia, conforme item 4 do Projeto Básico, subitens 4.19, 4.33 e 4.34, anexo I do Edital de
Credenciamento nº 01/2018. O empenho inicial é de R$ 500 (Quinhentos reais), conforme Nota de
Empenho nº 534, emitida em 12/11/2019, na modalidade ESTIMATIVA. Vigência de 60 (sessenta)
meses, a contar da data de assinatura. Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação nº 131/2019.
Assinatura: 06/03/2020. Signatários: Pelo Contratante: Cel. QOBM/Comb. Edimar Hermógenes de
Moura, Diretor de Contratações e Aquisições; pela Contratada: Zilda Maria de Souza Peres, na qualidade
de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 05/2020
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00082049/2019-20. Partes: CBMDF X IRT - INSTITUTO DE RADIOTERAPIA DE
TAGUATINGA LTDA, CNPJ nº 06.292.778/0001-06. Objeto: prestação de serviços de radioterapia. O
empenho inicial é de R$ 1,00 (um real), conforme Nota de Empenho nº 27/2020, emitida em
04/02/2020, na modalidade ESTIMATIVA. Vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de
assinatura. Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação nº 07/2020. Assinatura: 06/03/2020.
Signatários: Pelo Contratante: Cel. QOBM/Comb. Edimar Hermógenes de Moura, Diretor de
Contratações e Aquisições; pela Contratada: Dóris Oliveira Luz Daher, na qualidade de Representante
Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2020
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00068891/2019-59. Partes: CBMDF X CLÍNICA DE FISIOTERAPIA MULTIFISIO
LTDA., CNPJ nº 11.140.975/0001-31. Objeto: a prestação de serviços de empresas especializadas em
serviços de fisioterapia, conforme item 4 do Projeto Básico, subitem 4.11. O empenho inicial é de R$
1,00 (um real), conforme Nota de Empenho nº 32/2020, emitida em 10/02/2020, na modalidade
ESTIMATIVA. Vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura. Fundamento Legal:
Inexigibilidade de Licitação nº 10/2020. Assinatura: 16/03/2020. Signatários: Pelo Contratante: Ten-Cel.
QOBM/Comb. Hélio Pereira Lima, Diretor de Contratações e Aquisições; pela Contratada: Etiene
Galdino de Gouvea Vaz, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
Processo: 00053-00078377/2017-60. Partes: CBMDF x CLÍNICA DE FISIOTERAPIA MULTIFISIO
LTDA., CNPJ nº 11.140.975/0001-31. Objeto: rescisão do contrato em virtude da formalização de novo
Contrato de Credenciamento. Data de assinatura: 16/03/2020. Signatários: Pela Contratante: Ten-Cel.
QOBM/Comb. Hélio Pereira Lima, Diretor de Contratações e Aquisições; pela Contratada: Etiene
Galdino de Gouvea Vaz, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 07/2020
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00089648/2019-74. Partes: CBMDF X ANDRÉ GUSTAVO CAIXETA MARINHO ME,
CNPJ nº 10.677.932/0001-27. Objeto: prestação de serviços especializados em dermatologia, conforme
item 4 do Projeto Básico, subitem 4.27, anexo I do Edital de Credenciamento nº 01/2018. O empenho
inicial é de R$ 1,00 (um real), conforme Nota de Empenho nº 40/2020, emitida em 12/02/2020, na
modalidade ESTIMATIVA. Vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura. Fundamento
Legal: Inexigibilidade de Licitação nº 08/2020. Assinatura: 11/03/2020. Signatários: Pelo Contratante:
Ten- Cel. QOBM/Comb. Hélio Pereira Lima, Diretor de Contratações e Aquisições; pela Contratada:
André Gustavo Caixeta Marinho, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 09/2020
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00073517/2019-75. Partes: CBMDF X AVALLON DERMATOLOGIA E
OFTALMOLOGIA S/S LTDA, CNPJ nº 07.230.712/0001-46. Objeto: prestação de serviços
especializados em dermatologia e oftalmologia, conforme item 4 do Projeto Básico, subitens 4.27 e 4.36,
anexo I do Edital de Credenciamento nº 01/2018. O empenho inicial é de R$ 1,00 (um real), conforme
Nota de Empenho nº 39/2020, emitida em 11/02/2020, na modalidade ESTIMATIVA. Vigência de 60
(sessenta) meses, a contar da data de assinatura. Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação nº
12/2020. Assinatura: 11/03/2020. Signatários: Pelo Contratante: Cel. QOBM/Comb. Edimar Hermógenes
de Moura, Diretor de Contratações e Aquisições; pela Contratada: Orlando Oliveira de Morais, na
qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 12/2020
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00092734/2018-83. Partes: CBMDF X CLIMOB - CLÍNICA MÉDICA
OFTALMOLÓGICA DE BRASÍLIA LTDA, CNPJ nº 03.626.796/0001-80. Objeto: a prestação de
serviços de especializadas em oftalmologia, conforme item 4 do Projeto Básico, subitem 4.36. O
empenho inicial é de R$ 1,00 (um real), conforme Nota de Empenho nº 45/2020, emitida em
14/02/2020, na modalidade ESTIMATIVA. Vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de
assinatura. Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação nº 16/2020. Assinatura: 16/03/2020.
Signatários: Pelo Contratante: Cel. QOBM/Comb. Hélio Pereira Lima, Diretor de Contratações e
Aquisições; pela Contratada: Alfredo Guerra da Costa, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 17/2020
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00080318/2019-13. Partes: CBMDF X CENTRO DE NEFROLOGIA DO DISTRITO
FEDERAL LTDA - NEFROCENTRO, CNPJ nº 22.855.971/0001-56. Objeto: prestação de serviços de
endocrinologia e metabologia, pediatria, nefrologia, nutrição e clínica médica. O empenho inicial é de R$
1,00 (um real), conforme Nota de Empenho nº 62/2020, emitida em 21/02/2020, na modalidade
ESTIMATIVA. Vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura. Fundamento Legal:
Inexigibilidade de Licitação nº 21/2020. Assinatura: 17/02/2020. Signatários: Pelo Contratante: Cel.
QOBM/Comb. Edimar Hermógenes de Moura, Diretor de Contratações e Aquisições; pela Contratada:
Anna Paula Lopes de Oliveira, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 04/2020
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00058885/2019-93. Partes: CBMDF X INSTITUTO DE MEDICINA NUCLEAR E
ENDOCRINOLOGIA DE BRASÍLIA LTDA., CNPJ nº 24.942.732/0001-69. Objeto: prestação de
serviços de radiologia, que realizem procedimentos diagnósticos e/ou terapêuticos por imagem, invasivos
ou não; procedimentos diagnósticos ou terapêuticos na área de medicina nuclear; e radiologia, capazes
de realizar exames de tomografia de emissão de pósitrons (PET), para atendimento de casos eletivos. O
empenho inicial é de R$ 1,00 (um real), conforme Nota de Empenho nº 20, emitida em 04/02/2020, na
modalidade ESTIMATIVA. Vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura. Fundamento
Legal: Inexigibilidade de Licitação nº 06/2020. Assinatura: 12/03/2020. Signatários: Pelo Contratante:
Cel. QOBM/Comb. Edimar Hermógenes de Moura, Diretor de Contratações e Aquisições; pela
Contratada: Alaor Barra Sobrinho, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 13/2020
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00089717/2018-69. Partes: CBMDF X PRIME HOME CARE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DOMICILIAR LTDA., CNPJ nº 16.739.984/0001-67. Objeto: serviços de assistência médico-
domiciliar, em regime de internação (Home Care). O empenho inicial é de R$ 1,00 (um real), conforme
Nota de Empenho nº 46, emitida em 14/02/2020, na modalidade ESTIMATIVA. Vigência de 60
(sessenta) meses, a contar da data de assinatura. Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação nº
17/2020. Assinatura: 12/03/2020. Signatários: Pelo Contratante: Cel. QOBM/Comb. Edimar Hermógenes
de Moura, Diretor de Contratações e Aquisições; pela Contratada: Fause Nabil El Haje, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
DE CREDENCIAMENTO Nº 16/2018

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
Processo: 00053-00079291/2017-54. Partes: CBMDF X ICOB - INSTITUTO DE CIRURGIA OCULAR
DE BRASILIA LTDA, CNPJ nº 02.661.743/0001-38. Objeto: PRORROGAR o prazo de vigência do
Contrato. UO: 73901. PT: 28845090300FM0053. ND: 339039. FR: 100 (FCDF). O presente termo
aditivo terá vigência de 12 (doze) meses, estando em vigor até o dia 25/05/2021. Data da assinatura:
10/03/2020. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere este Termo.
Signatários: Pelo Contratante: Cel. QOBM/Comb. Edimar Hermógenes de Moura, Diretor de
Contratações e Aquisições; pela Contratada: Alípio de Sousa Neto, na qualidade de Representante
Legal.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
DE CREDENCIAMENTO Nº 11/2017

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
Processo: SEI-053-057746/2016. Partes: CBMDF X CEBRAPPSI - CENTRO BRASILEIRO DE
ESTUDOS ATENDIMENTOS E APERFEIÇOAMENTO EM PSICOLOGIA LTDA ME., CNPJ nº
09.339.310/0001-00. Objeto: PRORROGAR o prazo de vigência do Contrato mais 12 (doze) meses. UO:
73901. PT: 28845090300FM0053. ND: 339039. FR: 100 (FCDF). O presente termo aditivo terá vigência
de 12 (doze) meses, estando em vigor até o dia 10/04/2021. Data da assinatura: 12/03/2020. Permanecem
inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere este Termo. Signatários: Pelo Contratante:
Cel. QOBM/Comb. Edimar Hermógenes de Moura, Diretor de Contratações e Aquisições; pela
Contratada: Simone Aparecida Neiva Ferreira de Magalhães, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 10/2020
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00038594/2019-89. Partes: CBMDF X ARTICULE - CENTRO MÉDICO EM
REUMATOLOGIA LTDA, CNPJ nº 13.845.429/0001-21. Objeto: prestação de serviços de reumatologia.
O empenho inicial é de R$ 1,00 (um real), conforme Nota de Empenho nº 34/2020, emitida em
10/02/2020, na modalidade ESTIMATIVA. Vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de
assinatura. Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação nº 11/2020. Assinatura: 12/03/2020.
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Signatários: Pelo Contratante: Ten-Cel. QOBM/Comb. Helio Pereira Lima, Diretor de Contratações e
Aquisições; pela Contratada: Gustavo Alessandro Santos Lôbo, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 16/2020
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 00053-00092683/2018-90. Partes: CBMDF X CLINICA DE FISIOTERAPIA FISIO PLUS
LTDA, CNPJ nº 22.801.589/0001-60. Objeto: prestação de serviços de fisioterapia. O empenho inicial é
de R$ 1,00 (um real), conforme Nota de Empenho nº 60/2020, emitida em 21/02/2020, na modalidade
ESTIMATIVA. Vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura. Fundamento Legal:
Inexigibilidade de Licitação nº 20/2020. Assinatura: 12/03/2020. Signatários: Pelo Contratante: Ten-Cel.
QOBM/Comb. Helio Pereira Lima, Diretor de Contratações e Aquisições; pela Contratada: Talita Maria
Yamauaki Barros, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATOS DE NOTA DE EMPENHO
Processo: 00053-00011647/2020-58. Nota de Empenho Ordinário, n.º 149/2020, emitida em 21/02/2020.
Contratada: PRIME IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, CNPJ: 14.491.610/0001-40, no valor de
R$ 1.698,30. Objeto: aquisição de 370 aventais, material: pvc - cloreto de polivinila, modelo: forrado,
tipo: impermeável, cor: branca, comprimento: 120 cm, largura: 70 cm. Fundamento Legal: Dispensa de
Licitação nº 03/2020 - DICOA/DEALF/CBMDF. Elemento de Despesa: 33.90.30. Signatários: Pelo
Contratante: Ten-Cel. QOBM/Comb. Helio Pereira Lima, na qualidade de Diretor de Contratações e
Aquisições do CBMDF.

Processo: 00053-00002754/2020-95. Nota de Empenho Ordinário, n.º 181/2020, emitida em 02/03/2020.
Contratada: LEOSVALDO A. MANSO EIRELI, CNPJ: 17.948.862/0001-43, no valor de R$ 1.712,21.
Objeto: fornecimento e instalação de 47 m² de película de controle solar para janelas do 1º Grupamento
de Bombeiro Militar. Fundamento Legal: Registro de Preços - ATA nº. 02/2019, Pregão 01/2019 -
DICOA/DEALF/CBMDF. Elemento de Despesa: 339030. Signatários: Pelo Contratante: Ten-Cel.
QOBM/Comb. Helio Pereira Lima, na qualidade de Diretor de Contratações e Aquisições do
C B M D F.

Processo: 00053-00092386/2019-25. Nota de Empenho Ordinário, n.º 185/2020, emitida em 03/03/2020.
Contratada: ABN ELÉTRICA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, CNPJ: 24.117.057/0001-33, no
valor de R$ 468,45. Objeto: aquisição de 15 removedores de cola (900 ml). Fundamento Legal: Dispensa
de Licitação nº 32/2019 - DICOA/DEALF/CBMDF. Elemento de Despesa: 33.90.30. Signatários: Pelo
Contratante: Ten-Cel. QOBM/Comb. Helio Pereira Lima, na qualidade de Diretor de Contratações e
Aquisições do CBMDF.

Processo: 00053-00099846/2019-46. Nota de Empenho Ordinário, n.º 74/2020, emitida em 28/02/2020.
Contratada: MEDK RES IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICO HOSP., CNPJ:
13.217.490/0001-24, no valor de R$ 1.350,00. Objeto: Seringas de 5 ml para a POMED do CBMDF.
Fundamento Legal: Pregão Eletrônico nº 05/2019 - B Adm QGEx. Elemento de Despesa: 33.90.30.
Signatários: Pelo Contratante: Ten-Cel. QOBM/Comb. Helio Pereira Lima, na qualidade de Diretor de
Contratações e Aquisições do CBMDF.

Processo: 00053-00007605/2020-12. Nota de Empenho Ordinário, n.º 152/2020, emitida em 21/02/2020.
Contratada: ARTHUR HUGO VENTURA ROSA, CNPJ: 34.016.577/0001-03, no valor de R$ 2.334,00.
Objeto: aquisição de 600 esponjas de espuma para auxiliar no serviço de limpeza de viaturas UR e
equipamentos de APH. Fundamento Legal: Dispensa de Licitação n.º 03/2020. Elemento de Despesa:
339030. Signatários: Pelo Contratante: Ten-Cel. QOBM/Comb. Helio Pereira Lima, na qualidade de
Diretor de Contratações e Aquisições do CBMDF.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO LOGÍSTICA E FINANCEIRA

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 35/2020
Processo: 00053-00068135/2019-20. O Chefe do Departamento de Administração Logística e Financeira
do CBMDF, com fulcro no que prescreve o caput do Art. 26, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, c/c
o inciso III do Art. 31, do Decreto nº 7.163 de 29 de abril de 2010 e com o inciso IX do art. 6º, da Portaria
n.º 26, de 20 de abril de 2011, publicada no BG n° 077, de 25 de abril de 2011, resolve: RATIFICAR a
Inexigibilidade de Licitação nº 35/2020 - CBMDF, em favor da Clínica: DIGIMED - DIAGNÓSTICOS
POR IMAGENS LTDA - CNPJ: 04.403.934/0002-06, no valor inicial de R$ 1,00 (um real) referente ao
credenciamento de empresa na área da saúde, habilitada no subitem 4.19 (empresas especializadas em em
radiologia, que realizem procedimentos diagnósticos e/ou terapêuticos por imagem, invasivos ou não), do
item 4 do Projeto Básico, Anexo I, ao Edital de Credenciamento 01/2018, com dotação orçamentária de R$
70.831.532,05 (setenta milhões, oitocentos e trinta e um mil quinhentos e trinta e dois reais e cinco
centavos), UO: 73901 - FCDF, PT: 28.845.0903.00FM.0053, Natureza da Despesa: 33.90.39, Fonte 0100.
Cel. QOBM/Comb. EDUARDO JOSE MUNDIM - Chefe do Departamento de Administração Logística e
Financeira do CBMDF.

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DO CONTRATO Nº 15/2020
NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 04/2002 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO N.º 052-000858/2015 - PARTES: Distrito Federal/Polícia Civil X Siga Serviços
Especializados Eireli. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Termo de Referência (21204549 e 21361388),
Proposta da Empresa (33942313 e 33942936), Parecer 154/2020 - PGCONS/PGDF (36192355),
Justificativa da Dispensa de Licitação (35079532, 35117921, 36469264, 36469726, 36715144), baseada no
art. 24, XI, e demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993. OBJETO: Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços continuados de limpeza, conservação, higienização com o fornecimento de
materiais e equipamentos, com dedicação exclusiva de mão de obra nas dependências da Polícia Civil do
Distrito Federal, referentes ao Grupo 01, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidos no
Edital de Pregão Eletrônico nº 64/2017 - PCDF. VALOR TOTAL: R$ 1.235.887,54 (um milhão, duzentos
e trinta e cinco mil, oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 73901; Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053;
Natureza da Despesa: 339039.78; Fonte de Recursos: 100 (FCDF). NOTA DE EMPENHO:
2020NE000362. Data de Emissão: 12/03/2020. Valor: R$ 893.412,68 (oitocentos e noventa e três mil,
quatrocentos e doze reais e sessenta e oito centavos). Modalidade: Estimativo. PROCEDÊNCIA DOS
RECURSOS: Lei Orçamentária da União nº 13.978 de 17 de janeiro de 2020, enquanto a parcela
remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas nos orçamentos seguintes. PRAZO DE
VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 15/03/2020 a 31/08/2020, permitida a prorrogação conforme art.
57, II, da Lei nº 8.666/93. DATA DE ASSINATURA: 12/03/2020. SIGNATÁRIOS: Pelo Distrito Federal:
Robson Candido da Silva, na qualidade de Diretor Geral. Pela Contratada: Ramon Duarte, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 16/2020
NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 04/2002 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO N.º 052-000858/2015 - PARTES: Distrito Federal/Polícia Civil X Siga Serviços
Especializados Eireli. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Termo de Referência (21204549 e 21361388),
Proposta da Empresa (33943922 e 33944136), Parecer 154/2020 - PGCONS/PGDF (36192355),
Justificativa da Dispensa de Licitação (35079532, 35117921, 36469264, 36469726, 36715144), baseada no

art. 24, XI, e demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993. OBJETO: Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços continuados de limpeza, conservação, higienização com o fornecimento de
materiais e equipamentos, com dedicação exclusiva de mão de obra nas dependências da Polícia Civil do
Distrito Federal, referentes ao Grupo 02, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidos no
Edital de Pregão Eletrônico nº 64/2017 - PCDF. VALOR TOTAL: 811.208,13 (oitocentos e onze mil,
duzentos e oito reais, treze centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 73901;
Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053; Natureza da Despesa: 339039.78; Fonte de Recursos: 100
(FCDF). NOTA DE EMPENHO: 2020NE000363. Data de Emissão: 12/03/2020. Valor: R$ 586.415,52
(quinhentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e quinze reais e cinquenta e dois centavos). Estimativo.
PROCEDÊNCIA DOS RECURSOS: Lei Orçamentária da União nº 13.978 de 17 de janeiro de 2020,
enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas nos orçamentos
seguintes. PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 15/03/2020 a 31/08/2020, permitida a
prorrogação conforme art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. DATA DE ASSINATURA: 12/03/2020.
SIGNATÁRIOS: Pelo Distrito Federal: Robson Candido da Silva, na qualidade de Diretor Geral. Pela
Contratada: Ramon Duarte, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 17/2020
NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 04/2002 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO N.º 052-000858/2015 - PARTES: Distrito Federal/Polícia Civil X Siga Serviços
Especializados Eireli. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Termo de Referência (21204549 e 21361388),
Proposta da Empresa (33394772 e 33394844), Parecer 154/2020 - PGCONS/PGDF (36192355),
Justificativa da Dispensa de Licitação (35079532, 35117921, 36469264, 36469726, 36715144), baseada no
art. 24, XI, e demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993. OBJETO: Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços continuados de limpeza, conservação, higienização com o fornecimento de
materiais e equipamentos, com dedicação exclusiva de mão de obra nas dependências da Polícia Civil do
Distrito Federal, referentes ao Grupo 03, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidos no
Edital de Pregão Eletrônico nº 64/2017 - PCDF. VALOR TOTAL: R$ 1.022.254,50 (um milhão, vinte e
dois mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos).DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Unidade Orçamentária: 73901; Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053; Natureza da Despesa:
339039.78; Fonte de Recursos: 100 (FCDF). NOTA DE EMPENHO: 2020NE000364. Data de Emissão:
12/03/2020. Valor: R$ 738.979,20 (setecentos e trinta e oito mil, novecentos e setenta e nove reais e vinte
centavos). Modalidade: Estimativo. PROCEDÊNCIA DOS RECURSOS: Lei Orçamentária da União nº
13.978 de 17 de janeiro de 2020, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a
serem alocadas nos orçamentos seguintes. PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de
15/03/2020 a 31/08/2020, permitida a prorrogação conforme art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. DATA DE
ASSINATURA: 12/03/2020. SIGNATÁRIOS: Pelo Distrito Federal: Robson Candido da Silva, na
qualidade de Diretor Geral. Pela Contratada: Ramon Duarte, na qualidade de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 55/2019, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 15/2002

PROCESSO: 052-000858/2015 - PARTES: Distrito Federal/Polícia Civil x Dinâmica Administração
Serviços e Obras. OBJETO: O presente Termo Aditivo objetiva a rescisão do contrato 55/2019-PCDF, a
partir de 15/03/2020, nos Manifestação 1802 (36469264), Despacho (36469726) e do Art. 79, II da Lei nº
8.666/93.DA VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo entra em vigência a partir da data de sua assinatura.
DATA DE ASSINATURA: 06/03/2020. SIGNATÁRIOS: Pelo Distrito Federal: Robson Candido da Silva,
na qualidade de Diretor Geral. Pela Contratada: Edson Martins de Almeida,, na qualidade Representante
Legal.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Diretor do Departamento de Administração Geral da Polícia Civil do Distrito Federal, tendo em vista a
justificativa fundamentada no art. 25, inciso I, da Lei nº 8666/93, em razão de inviabilidade de competição,
conforme Parecer nº 060/2020 - PGCONS/PGDF e Nota Técnica nº 25/2020-PCDF/DGPC/ASS,
constantes do processo em referência, reconheceu a situação de inexigibilidade de Licitação, no valor de
R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil reais), para fazer face às despesas com aquisição de
bloqueador de gravação, conforme Inexigibilidade de Licitação nº 08/2020-PCDF. Ato que ratifiquei nos
termos do artigo 26, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e determinei a sua publicação no Diário
Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia. Em 11 de março de 2020. ROBSON CÂNDIDO
DA SILVA, Diretor-Geral da Polícia Civil.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISOS DE RESULTADO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2020

Processo: 00052-000019505/2019-23 OBJETO: Contratação de Concessionária Autorizada pela
Montadora CITROËN, localizada no Distrito Federal, para prestação de serviços de forma contínua
durante o período de garantia, das manutenções preventivas e corretivas, com fornecimento e aplicação
de peças e acessórios genuínos, para 207 (duzentos e sete) veículos da marca CITROËN, modelo C4
Lounge Live Automático, motor de 173cv 16 válvulas flex, anos/modelos 2019/2019 e 2019/2020,
pertencentes à frota da PCDF., conforme especificações e condições estabelecidas no termo de
referência constante do Anexo I do Edital. TIPO: Maior desconto. A PREGOEIRA da Polícia Civil
do Distrito Federal comunica que no Pregão Eletrônico nº 06/2020 sagrou-se vencedora do certame
a empresa SAGA PARIS COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ
16.803.158/0004-82, para o item 01, no valor total de R$ 5.338.857,18 (cinco milhões, trezentos e
trinta e oito mil oitocentos e cinquenta e sete reais e dezoito centavos). A ata do pregão e o termo
de adjudicação podem ser visualizados no www.comprasgovernamentais.gov.br

Brasília/DF, 17 de março de 2020
JÚNIA MARIA DE ALMEIDA SANTOS

Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2020
Processo: 0052-001567/2017. OBJETO: Aquisição de respiradores faciais e respectivos filtros para
atender às necessidades do Instituto de Identificação e o Instituto de Medicina Legal da Polícia Civil
do Distrito Federal. TIPO: Menor Preço. A PREGOEIRA da Polícia Civil do Distrito Federal
comunica que no Pregão Eletrônico nº 07/2020 sagraram-se vencedoras do certame as empresas
SEVEN COMERCIO DE CALCADOS E PARTICIPACAO LTDA, CNPJ 08.327.874/0001-60, para os
LOTES 01, 02 e 03 no valor total de R$ 61.377,07 (sessenta e um mil trezentos e setenta e sete reais
e sete centavos), AAZ COMERCIAL EIRELI, CNPJ 15.449.518/0001-84, para os GRUPOS 04, 05 e
ITEM 09, no valor total de R$ 35.441,55 (trinta e cinco mil quatrocentos e quarenta e um reais e
cinquenta e cinco centavos). A ata do pregão e o termo de adjudicação podem ser visualizados no
www.comprasgovernamentais.gov.br. Maiores informações na CPL/PCDF fones: 3207-4071/4046.

Brasília/DF, 17 de março de 2020
KELLY CRISTINA CORDEIRO GUEDES

Pregoeira
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DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DO CONTRATO EMERGENCIAL Nº 03/2020
Partes: DETRAN-DF e a empresa CLD CONSTRUTORA E LAÇOS DETETORES E ELETRÔNICA
LTDA, Processo: 00055-00007736/2020-43. Contrato Emergencial n° 03/2020. Objeto: prestação de
serviços para execução, em regime de 24x7x365 (vinte e quatro horas do dia, sete dias por semana, todos
os dias do ano), da prestação do serviço de manutenção do Sistema Semafórico das vias urbanas do
Distrito Federal, por meio da central de operações localizada na EQS 706/906 Brasília/DF, incluindo o
fornecimento de equipamentos, materiais, peças de reposição e consumíveis de manutenção, nos termos e
limites estabelecidos no Projeto Básico (36544165) e seus anexos e na proposta da CONTRATADA
(36484025), que passam a integrar o presente Ajuste, como se transcritos fossem.. Dotação Orçamentária:
fontes 237, função 06, Subfunção 181, Programa 6217, Meta 2469, SubTítulo 9520, Elementos de Despesa
339030, 339039 e 449052 e Notas de Empenho nº 2020NE00639 (36967158). Valor: R$2.412.862,68 (dois
milhões, quatrocentos e doze mil oitocentos e sessenta e dois reais e sessenta e oito centavos). Data da
assinatura: 16 de março de 2020 - Assinam: ZÉLIO MAIA DA ROCHA-Diretor Geral, JOSÉ DE
RIBAMAR ABREU PESSOA - Representante Legal.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Diretor-Geral desta Autarquia, com base no caput do artigo 25 e art. 26 da Lei 8.666/93 e parecer
favorável da Procuradoria Jurídica, acostado no processo de nº 00055-00012727/2020-74, reconheceu a
inexigibilidade de licitação nº 13/2020, em favor da empresa Caesb - Companhia de Saneamento
Ambiental do Distrito Federal, para contratação de serviços de coleta de esgoto, conservação de hidrômetro
e fornecimento de água para todos os prédios ocupados pelo Detran/DF, conforme especificações
constantes no Termo de Referência, no valor estimativo mensal de R$ 50.000,00, autorizando o empenho
da inexigibilidade de licitação e o respectivo pagamento. Ratificação: Autoridade Superior, Art. 26 da Lei
8.666/93. Zélio Maia da Rocha.

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
C I DA DA N I A

SECRETARIA EXECUTIVA
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo: 00400-00002360/2019-89. Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL. Assunto: Contratação por Dispensa de Processo Licitatório.
Decisão: Na qualidade de Secretário-Executivo, com delegação de competência prevista nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e na Portaria nº 141, de 05 de julho de
2019, e com fulcro no artigo 25, caput, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, RATIFICO, com base
na Justificativa de Dispensa de Licitação (35754980), para que adquira a eficácia necessária a dispensa de
licitação em favor da proprietária Ivonete Silva de Castro, CPF n° 505.739.341-34, no valor anual de R$
114.000,00 (cento e quatorze mil reais) para o período de 12 (doze) meses, por meio da Nota de Empenho
nº 2020NE00203 (35327120), de 07/02/2020. Em 13 de março de 2020. Pelo Distrito Federal: MAURÍCIO
ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO, Secretário-Executivo da Secretaria de Justiça e Cidadania do
Distrito Federal.

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
DO DISTRITO FEDERAL

AVISO DE CANCELAMENTO DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DO FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL -
PROCON/DF, no uso de suas atribuições legais e regimentais previstas na Lei Complementar n.º 50, de

23 de dezembro de 1997, que institui o Fundo de Defesa dos Direitos do Consumidor no âmbito do
Distrito Federal, no Decreto n.º 22.348, de 29 de agosto de 2001, que regulamenta o respectivo Fundo, e
no art. 25 do Regimento Interno do Procon-DF, aprovado pelo Decreto n.º 38.927, de 13 de março de
2018, resolve, em razão das medidas preventivas editadas pelo Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal
nos Decretos n.º 40.520, de 14 de março de 2020, e n.º 40.522, de 15 de março de 2020, CANCELAR
reunião do Conselho de Administração do Fundo de Defesa dos Direitos do Consumidor, prevista para o
dia 23 de março de 2020, consoante Portaria n.º 10, de 02 de março de 2020, publicada no Diário Oficial
do Distrito Federal - DODF n.º 43, de 05 de março de 2020, página 41.

MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE RERRATIFICAÇÃO
DO 1º E DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 021/2016

PROCESSO: 110.000.206/2014 (Licitação e Contrato); PROCESSO Nº 112.000.489/2018 (1º Aditivo);
PROCESSO Nº 00112.00022785/2018-79 (2º Aditivo); PROCESSO Nº 00112-00031228/2018-49 (3º
Aditivo) e PROCESSO Nº 00110-00000205/2020-63 (4º Aditivo) - PARTES: SECRETARIA DE ESTADO
DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL X BASEVI CONSTRUÇÕES S/A, CNPJ
nº 00.016.576/0001-47, com sede na SCIA Quadra 14, Conjunto 04, Lote 07 - Guará-DF, CEP 71.200-970.
OBJETO: presente Termo, sob o amparo da Lei nº 8.666/93, de 21/06/1993, tem como objetivo a
retificação das planilhas e dos valores e percentuais constantes da Cláusula Terceira, subitens 3.1 e 3.2, do
1º Termo de Aditivo e do 3° Termo Aditivo de Alteração Financeira do Contrato nº 021/2016-SINESP,
conforme justificativas constantes do Processo 00110-00000205/2020-63, ante a constatação de erro
material referente aos acréscimos em quantitativos acima do necessário ao contrato, celebrado em
14/06/2016 e publicado no Diário Oficial do Distrito Federal de 07/07/2016, e que tem por objeto a
execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, drenagem pluvial e execução de obras de artes especiais
em Vicente Pires - DF (LOTE 10), consoante especifica o Edital de Concorrência n° 019/2014 -
ASCAL/PRES/NOVACAP. DA RERRATIFICAÇÃO: A partir da assinatura deste Termo, fica retificada a
CLÁUSULA TERCEIRA - DE ALTERAÇÃO FINANCEIRA, do 1º Termo Aditivo de Alteração
Financeira do Contrato nº 021/2016-SINESP, publicado no DODF nº 147 de 03 de agosto de 2018, página
67, para atender ao que consta do Processo 00110- 00000205/2020-63, em conformidade às Planilhas de
Correção (34888574 e 34888692). Dessa forma, a redação da referida cláusula passa a ser a seguinte: Onde
se lê: "3.1 - Acréscimo no valor de R$ 13.141.835,94 (treze milhão cento e quarenta e um mil oitocentos
e trinta e cinco reais e noventa e quatro centavos), equivalente a ~20,79% do valor contratual." Leia-se:
"3.1 - Acréscimo no valor R$ 9.156.142,43 (nove milhões, cento e cinquenta e seis mil cento e quarenta
e dois reais e quarenta e três centavos), equivalente a ~14,48% do valor contratual." (...) Onde se lê: "3.2

- Após este aditamento, o valor global do Contrato que era de R$ 63.222.788,26 (setenta e três milhões
duzentos e vinte e dois mil setecentos e oitenta e oito reais e vinte e seis centavos), passa a ser de R$
76.364.624,20 (setenta e seis milhões, trezentos e sessenta e quatro mil seiscentos e vinte e quatro reais e
vinte centavos), e a despesa ocorrerá com recursos procedentes do vigente Orçamento Anual do Distrito
Federal, Lei nº 6.061, de 29 de dezembro de 2017, publicado no DODF de 29/12/2017 - Edição Extra nº
57". Leia-se: "3.2 - Após este aditamento, o valor global do Contrato que era de R$ 63.222.788,26 (setenta
e três milhões duzentos e vinte e dois mil setecentos e oitenta e oito reais e vinte e seis centavos), passa
a ser de R$ 72.378.912,69 (setenta e dois milhões, trezentos e setenta e oito mil novecentos e doze reais
e sessenta e nove centavos), e a despesa ocorrerá com recursos procedentes do vigente Orçamento Anual
do Distrito Federal, Lei nº 6.061, de 29 de dezembro de 2017, publicado no DODF de 29/12/2017 - Edição
Extra nº 57". A partir da assinatura deste Termo, fica retificada a CLÁUSULA TERCEIRA - DE
ALTERAÇÃO FINANCEIRA, do 3º Termo Aditivo de Alteração Financeira do Contrato nº 021/2016-
SINESP, publicado no DODF nº 48 de 28 de dezembro de 2018, página 40, para atender ao que consta do
Processo 00110- 00000205/2020-63, em conformidade às Planilhas de Correção (34888574 e 34888692).
Dessa forma, a redação da referida cláusula passa a ser a seguinte: Onde se lê: "3.1 - Acréscimo no valor
de R$ 686.513,12 (seiscentos e oitenta e seis mil quinhentos e treze reais e doze centavos), equivalente a
~1,09% do valor contratual." Leia-se: "3.1 - Acréscimo no valor R$ 580.007,49 (quinhentos e oitenta mil,
sete reais e quarenta e nove centavos), equivalente a ~0,92% do valor contratual." Onde se lê: "3.3 - Após
este aditamento, o valor global do Contrato que era de R$ 76.364.624,20 (setenta e seis milhões trezentos
e sessenta e quatro mil seiscentos e vinte e quatro reais e vinte centavos), passa a ser de R$ 77.051.137,32
(setenta e sete milhões cinquenta e um mil cento e trinta e sete reais e trinta e dois centavos), e a despesa
ocorrerá com recursos procedentes do vigente Orçamento Anual do Distrito Federal, Lei nº 6.061, de 29
de dezembro de 2017, publicado no DODF de 29/12/2017 - Edição Extra nº 57". Leia-se: "3.2 - Após este
aditamento, o valor global do Contrato que era de R$ 72.378.912,69 (setenta e dois milhões, trezentos e
setenta e oito mil novecentos e doze reais e sessenta e nove centavos), passa a ser de R$ 72.958.920,18
(setenta e dois milhões, novecentos e cinquenta e oito mil novecentos e vinte reais e dezoito centavos), e
a despesa ocorrerá com recursos procedentes do vigente Orçamento Anual do Distrito Federal, Lei nº
6.061, de 29 de dezembro de 2017, publicado no DODF de 29/12/2017 - Edição Extra nº 57". DA
VIGÊNCIA: O presente termo aditivo entrará em vigor na data de sua assinatura. DATA DE
ASSINATURA: 12 de março de 2020. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: LUCIANO
CARVALHO DE OLIVEIRA na qualidade de Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura. Pela
CONTRATADA: JOSÉ EUSTÁQUIO FERREIRA, na qualidade de Representante Legal.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Processo: 00110-00001879/2019-41. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598 de 15/12/2010, que
estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal, com as alterações promovidas pelo Decreto nº 39.014, de 26 de abril de 2018, e ainda, consoante
às justificativas apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor total
de R$ 134.559,98 (cento e trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e oito
centavos), em favor da empresa LAN Construção e Engenharia, CNPJ nº 20.025.738/0001-10, referente ao
pagamento da 9ª medição do Contrato nº 007/2016 - SODF, cujo objeto é a execução de calçadas na Asa
Sul - Quadras SQS 107, 108, 109, 307 e 308, em Brasília - RA I - DF. A despesa correrá à conta Programa
de Trabalho 15.782.6216.3087.0001 - EXECUÇÃO DE OBRAS DE ACESSIBILIDADE - D I S T R I TO
FEDERAL, na Fonte de Recursos 732 - Convênios com a União, ID USO de código 0 (zero), na Natureza
da Despesa 44.90.92 - Exercícios Anteriores, que já apresenta saldo disponível, conforme Decreto nº
40.478 de 03/03/2020 (DODF nº 42 de 04/03/2020) consignado nos autos. Hildevan Aguiar Cavalcante -
Subsecretário da Subsecretaria de Administração Geral/SODF.

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO: 0112-003150/2016. ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D.E. Nº 029/2017 - ASJUR/PRES. CONTRATANTES: NOVACAP e
HONIX - ELEVADORES, MANUTENÇÃO E COMÉRCIO LTDA - ME. DO OBJETO: Prorrogação do
prazo de e vigência do Contrato. VALOR: R$ 156.389,00. PRAZO: vigência por mais 12 meses, de
05/04/2020 para 05/04/2021. RECURSO: Disponibilização Orçamentária e Nota de Empenho n°
2020NE00620 no valor de R$ 100.000,00. Programa de Trabalho: 10.122.8202.2396.5303, Natureza da
Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso: 100. DATA DA ASSINATURA: 12/03/2020. PELA NOVACAP:
Candido Teles de Araujo e Francisco Das Chagas Lima Ramos. PELA CONTRATADA: Ana Paula de
Sousa.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL
A COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP torna público que
recebeu do Instituto Brasília Ambiental - IBRAM a Licença de Operação SEI-GDF n.º 42/2020 -
IBRAM/PRESI para o sistema de drenagem pluvial de São Sebastião. Processo SEI-GDF nº 00391-
00006709/2019-44.

Brasília/DF, 04 de março de 2020
CANDIDO TELES DE ARAUJO

D i r e t o r- P r e s i d e n t e

COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA

EXTRATO DE CONTRATO
Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato Nº 001/2017-ASJUR/SIP/CEB. Processo SEI nº
093.000.109/2016. Contratada: VASCONCELOS e Santos Ltda, inscrita sob o CNPJ 01.346.561/0001-00.
Contratante: Companhia Energética de Brasília, CEB, inscrita sob o CNPJ 00.070.698/0001-11. Do objeto:
Prorrogação do prazo de vigência do contrato. Da Prorrogação do Prazo de Vigência: o prazo de vigência
fica prorrogado pelo período de doze meses, contados a partir do seu respectivo vencimento. Da assinatura
do contrato: 12 de março de 2020. Pela CEB: Edison Antônio Costa Britto Garcia, Diretor-Presidente, e
Fabiano Cardoso Pinto, Diretor Técnico. Pela VASCONCELOS E SANTOS LTDA: Marcelo Correia de
Va s c o n c e l o s .

CEB DISTRIBUIÇÃO S.A.

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO
Espécie: Termo de Rescisão Unilateral ao Contrato nº 453/2017-CEB DISTRIBUIÇÃO. Partes: CEB
Distribuição S/A e BRASIL CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA. Processo 00310-
00014120/2019-36, regido pela Lei 8.666/93. Data de Assinatura: 17/03/2020. Objeto: rescisão
unilateral do Contrato nº 453/2017-CEB DISTRIBUIÇÃO, referente à prestação de serviços de Obras
de implantação das linhas aéreas de distribuição em 138kv Brasília Leste X Mangueiral-Brasília
Centro-06. Assinaturas: pela CEB Distribuição: Edison Antonio Costa Britto Garcia e Dalmo Rebello
Silveira Júnior.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato Nº 9191. ASSINATURA: 13/03/2020. PROCESSO Nº 092.003787/2018. PE nº 222/2018 - CAESB.
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção de equipamentos industriais das unidades do Sistema de
Abastecimento de Água (SSA) e do Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) da CONTRATANTE, no Distrito
Federal e suas áreas de abrangências, para atender as unidades da Região Sul e as unidades da Região Centro
Norte (Lote 01). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202; PROGRAMA DE TRABALHO:
17.122.8209.8517.6977/33.90.39, RECURSOS PRÓPRIOS, CÓDIGO 11.101.000.000-3; UG: 190.206;
GESTÃO: 19.206; EMPENHO 1164/2020, DATADO DE: 13/03/2020, VALOR DO EMPENHO: R$
95.345,72 (noventa e cinco mil e trezentos e quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos); EMPENHO
1163/2020, DATADO DE: 13/03/2020, VALOR DO EMPENHO: R$ 4.333.896,00 (quatro milhões e trezentos
e trinta e três mil e oitocentos e noventa e seis reais). VALOR DO CONTRATO: R$ 8.667.791,92 (oito milhões
e seiscentos e sessenta e sete mil e setecentos e noventa e um reais e noventa e dois centavos) VIGÊNCIA: 20
(vinte) meses. FISCALIZAÇÃO: Aldemir Pino De Souza, matrícula nº 49.522-0, para gestor, Rodolfo
Alexandre Meurer, matrícula nº 52.141-8, Robson de Figueiredo Flores, matrícula nº 52.293-2, Enderson Luiz
Coutinho Santos, 52.409-3, Marcos Felipe Cardoso Barboza, matrícula 52.612-6 e Tiago Diniz Arantes,
matrícula nº 52.555-3, para fiscais. ASSINANTES: Pela CAESB: Daniel Beltrão De Rossiter Correa -
Presidente e Carlos Eduardo Borges Pereira - Diretor de Operação e Manutenção. Pela ATLÂNTICO
ENGENHARIA LTDA: Ivanoé Pedro Tonussi Júnior.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS
1° Termo Aditivo ao Contrato 8869/2018, publicado no DODF em 14/02/2018. ASSINATURA: 13/02/2020.
ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: PREÇO/VALOR: Acréscimo de R$ 1.118.132,80 (hum milhão e cento e
dezoito mil e cento e trinta e dois reais e oitenta centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA: prorrogado por 730
(setecentos e trinta) dias. GARANTIA: 5 (cinco por cento) sobre o valor ora aditado. ASSINANTES: Pela
CAESB: Daniel Beltrao De Rossiter Correa - Presidente Virgílio de Melo Peres -Diretor de Engenharia. Pelo
ENGEMAP ENGENHARIA, MAPEAMENTO E AEROLEVANTAMENTO LTDA: Cesar Antônio
Francisco.

1° Termo Aditivo ao Contrato 9136/2019, publicado no DODF em 17/09/2019. ASSINATURA: 28/02/2020.
ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: PRAZO DE VIGÊNCIA/ENTREGA: prorrogados 150 (cento e cinquenta)
dias. ASSINANTES: Pela CAESB: Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa - Presidente e Carlos Eduardo Borges
Pereira - Diretor de Operação e Manutenção. Pela: ALSET ENERGIA EIRELI ME: Diogo José dos Santos.

1° Termo Aditivo ao Contrato 9145/2019, publicado no DODF em 26/11/2019. ASSINATURA: 21/02/2020.
ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: PREÇO/VALOR: Acréscimo de R$ 61.571,79 (sessenta e um mil e
quinhentos e setenta e um reais e setenta e nove centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: prorrogados
por 30 (trinta) dias. ASSINANTES: Pela CAESB: Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa - Presidente e Carlos
Eduardo Borges Pereira - Diretor de Operação e Manutenção. Pela: MR DO BRASIL INDUSTRIA
MECÂNICA LTDA: Marcelo Renato da Costa.

2° Termo Aditivo ao Contrato 8697/2016, publicado no DODF em 09/12/2016. ASSINATURA: 16/03/2020.
ALTERAÇÃO DAS CLÁUSULAS: PREÇO/VALOR: Acréscimo de R$ 851.696,50 (oitocentos e cinquenta e
um mil e seiscentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos). FISCALIZAÇÃO: Aldemir Pino de Souza,
matrícula 49.522-0, para gestor, Edson Nery Brigagão, matrícula 51.333-4 e José Daniel Paulo da Silva,
matrícula 51.888-3, para fiscais. ASSINANTES: Pela CAESB: Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa - Presidente
Carlos Eduardo Borges Pereira - Diretor de Operação e Manutenção. Pela: MPE ENGENHARIA E SERVIÇOS
S/A: Maria Abreu do Valle e Luciano Reis da Silva.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
O Diretor de Operação e Manutenção da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal, diante do
que consta nos autos do Processo n° 092.003809/2019, considerando a justificativa da Superintendência de
Gestão Operacional - PGO, à fl. 3, a pesquisa de preços contida neste processo, a manifestação da Procuradoria
Jurídica - PRJ, às fls. 102 a 105, a efetivação dos empenhos correspondentes às fls. 307 e 308, e, ainda, em
conformidade com o previsto no Inciso II, artigo 121, e na alínea "b", inciso IV, artigo 5º, do Regulamento de
Licitações e Contratações da CAESB - RILC, AUTORIZA a contratação das empresas CQA COMERCIAL
QUÍMICA AMERICANA LTDA - CNPJ 69.259.182/0001-16, no valor total de R$ 9.310,98 (nove mil e
trezentos e dez reais e noventa e oito centavos), e SIGMA-ALDRICH BRASIL LTDA - CNPJ
68.337.658/0001-27, no valor total de 14.022,00 (quatorze mil e vinte e dois reais), por meio de DISPENSA DE
LICITAÇÃO, para o fornecimento de conjunto de testes de ensaio de proficiência laboratorial, em atenção ao
item 7.7.2 da norma ABNT ISO/IEC 17025/2017, a fim de monitorar desempenho dos laboratórios da PGOQ,
por meio de comparação com resultados de outros laboratórios. AUTORIZAÇÃO: 13/03/2020, Carlos Eduardo
Borges Pereira - de Operação e Manutenção. Ratificação: 13/03/2020, Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa -
Presidente.

AVISO DE ADIAMENTO E NOVA DATA DE LICITAÇÃO
A Caesb torna público o adiamento e a nova data de realização do Pregão Eletrônico nº 061/2020-
CAESB, processo nº 092.000582/2020. Data, horário e endereço eletrônico para abertura: 06/04/2020,
às 09h, www.comprasnet.gov.br (UASG: 974200), para registro de preços para aquisição de materiais
plásticos, rígidos e flexíveis, para redes de água e esgoto (cap, colarinho, cruzeta, curva, joelho e
outros), devido a falhas de publicação no Sistema Comprasnet.

JÚLIO CESAR SEGURADO COELHO
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO (*)
A Caesb torna público que realizará o PREGÃO ELETRÔNICO PE 028/2020-CAESB, PROCESSO
Nº 092.000171/2020. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. OBJETO: Registro de preços para
aquisição de sulfato de alumínio líquido e sólido isento de ferro; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO:
22.202; PROGRAMA DE TRABALHO: 17.122.8209.8517/6977; NATUREZA DE DESPESA:
33.90.30; CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 12.403.402.200-0. FONTE DE RECURSO: Próprios da Caesb,
código 11.101.000.000-3. ENTREGA: 05 dias úteis. VIGÊNCIA: 12 meses. ABERTURA: 01/04/2020,
às 09 horas. O edital e seus anexos poderão ser encontrados no site: www.comprasnet.gov.br (UASG:
974200), a partir do dia 18/03/2020. Fone: (61) 3213-7575, e-mail: licitacao@caesb.df.gov.br. A
Sessão Pública será realizada no portal do ComprasNet.

ELISA TEREZINHA HAMMES
Pregoeira

(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF nº 45, de
09/03/2020 pág. 59.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 066/2020

Processo: 092.000755/2020. OBJETO: Registro de preços para aquisição de polieletrólitos aniônicos e
catiônicos. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO:
22.202; PROGRAMA DE TRABALHO: 17.122.8209.8517/6977; NATUREZA DE DESPESA:
33.90.30; Código de Aplicação: 12.403.402.200-0. FONTE DE RECURSO: Recursos Próprios,

CÓDIGO: 11.101.000.000-3. ENTREGA: 03 (três) dias úteis. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
ABERTURA: 31/03/2020, às 09 horas no site www.comprasnet.gov.br (UASG: 974200).
INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no site: www.caesb.df.gov.br -
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ELISA TEREZINHA HAMMES
Pregoeira

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

SUBSECRETARIA DA CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO Nº 043/2016

Processo: 0429-002497/2015 -- Das Partes: O Distrito Federal, CNPJ nº 00.394.601/0001-26, por meio da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, representada por
RICARDO AUGUSTO DE NORONHA, na qualidade de Subsecretária em Exercício da Central de
Aprovação de Projetos da Secretaria de Estado Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal,
com competência prevista no art. 1º do Decreto n.º 35.224, de 13 de março de 2014, que dá nova redação
ao art. 29, aos incisos III, V e ao parágrafo 2º, do Decreto nº 29.590, de 09 de outubro de 2008, bem como
considerando o disposto no art. 2, inciso XI, do Decreto nº 37.516, de 26 de julho de 2016, e COMPANHIA
DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - CODHAB/DF, estabelecidas
nesta Capital, resolvem ADITAR o Contrato de Concessão de Direito Real de Uso nº 043/2016, celebrado
em 06 de julho de 2016. DO OBJETO: O aditamento objetiva transferir a Concessão de Direito Real de Uso
das Áreas contíguas ao imóvel localizado na Projeção 02 - Quadra 03 do Setor Central do Gama/DF à BI 08
BRASÍLIA INCORPORADORA LTDA, CNPJ Nº 28.075.173/0001-98, neste ato representada por
MARCUS VINICIUS DE SIMÕES MUNIZ, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de
Identidade nº 1.***.009 expedida pela SESP/DF e inscrito no CPF/MF sob o nº ***.694.***-34. na
qualidade de administrador não sócio, que subscreverá o presente ato, e ainda, alterar a área objeto da
Concessão de Direito Real de Uso não onerosa, passando a conceder a área de 1.401,85 m² de avanço em
subsolo para garagem , a área de 16,75 m² de avanço de solo para instalação técnica - central de GLP, bem
como 20,91 m² em mesmo nível para Torres de Circulação Vertical, e 1.213,20m² de avanço em espaço
aéreo para varanda e expansão de compartimento, conforme o Atestado de Habilitação nº 079/2019
(Documento SEI nº 26415429), conforme especifica a Planta de Situação/Locação do projeto de arquitetura
aprovado pela Chefe da Unidade de Licenciamento da Central de Aprovação de Projetos (Documento SEI
nº 26401681), que integram o processo administrativo acima referenciado. DO VALOR: As áreas em avanço
de subsolo para garagem, de solo para Torres de Circulação Vertical e Instalação técnica - Central de GLP,
em espaço aéreo para varanda e expansão de compartimento são não onerosas conforme disposto nos incisos
I, II "b", III "b" e IV do art. 4º da Lei Complementar nº 755/2008, de 28 de janeiro de 2008. DA
RESCISÃO: O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, mediante decisão fundamentada em
parecer técnico de órgão competente ou em legislação específica, observado o interesse público, sem que
seja necessário qualquer tipo de ressarcimento ao concessionário. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e
inalteradas as demais cláusulas e condições do Termo Aditivo e do Contrato em referência. DA
PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO: O presente Termo deverá ser publicado, resumidamente, na imprensa
Oficial, as expensas do Distrito Federal. DO FORO: Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para
dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Termo Aditivo. DATA DE ASSINATURA:
13/02/2020. SIGNATÁRIOS: Pelo Distrito Federal: RICARDO AUGUSTO DE NORONHA, na qualidade
de Subsecretária em exercício da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal e pela Concessionária: MARCUS VINÍCIUS DE
SIMÕES MUNIZ, na qualidade de administrador não sócio.

EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL
DE USO SOBRE IMÓVEL DO DISTRITO FEDERAL Nº 007/2020

Processo : 0429-000093/2014. Das Partes: O DISTRITO FEDERAL, CNPJ N2 00.394.601/0001-26, por
intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal,
representado por MARIANA ALVES DE PAULA, na qualidade de Subsecretária em Substituição da
Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do
Distrito Federal, com competência prevista no art. 1° do Decreto n.° 35.224, de 13 de março de 2014, que
dá nova redação ao art. 29, aos incisos III, V e ao parágrafo 2°, do Decreto n° 29.590, de 09 de outubro de
2008, bem como considerando o disposto no art. 72do Decreto n° 36.339, de 28 de janeiro de 2015, e
EMPLAVI 530 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, CNN n2 29.639.736/0001-96,
representada por GIL PEREIRA, brasileiro, administrador, casado, portador do RG n° MG***.211 expedida
pela SSP/MG, e inscrito no CPF/MF sob o n2 ***.742.***-68, na qualidade de Administrador. DO
OBJETO: O Contrato tem por objeto a Concessão de Direito Real de Uso da área contígua às Projeções "D
e E" da Superquadra Noroeste 106 (cento e seis) - SQNW 106, do Setor de Habitações Coletivas Noroeste
(SHCNW) - Brasília/DF, matriculado sob o n° 1/164343, no Cartório do 2° Ofício de Registro de Imóveis
do Distrito Federal, forma não onerosa com fulcro no I, II "b", III "h" e IV do art. 49da Lei Complementar
n.° 755, de 28 de janeiro de 2008, para a utilização de 5.440,00m,2em nível de subsolo para garagem,
232,42m2em nível de solo para Torre de Circulação Vertical em mesmo nível 47,04 para Instalações
Técnicas - Central de GLP, 3.115,80m2em nível de Espaço Aéreo para Varanda e Expansão de
Compartimento e 400,02m2em mesmo nível para Instalação Técnica - Laje Técnica, totalizando
9.235,28m2conforme o Atestado de Habilitação n° 041/2020 (Documento SEI n° 35415875) e a
Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (Documento SEI n° 35923686), que integram o processo
administrativo acima referenciado. DA DESTINAÇÃO: As áreas em avanço de Subsolo, Solo e Espaço
Aéreo objeto do presente Termo, segundo a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (Documento SEI nº
35923686) destinam-se exclusivamente a Garagem, Torre de Circulação Vertical, Varanda e Expansão de
Compartimento e Instalações Técnicas - Central de GLP e Laje Técnica (hipótese prevista nos incisos I, I
"b", III "b" e IV do art. 4º da Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de 2008) e sua utilização deve ser
feita em estrita obediência às respectivas normas urbanísticas. DO VALOR: A área em avanço de Subsolo,
Solo e Espaço Aéreo para Garagem, Torre de Circulação Vertical, Varanda e Expansão de Compartimento e
Instalações Técnicas - Central de GLP e Laje Técnica é não-onerosa conforme disposto na hipótese prevista
nos incisos I, I "b", III "b" e IV do art. 4º da Lei Complementar nº 755/2008, de 28 de janeiro de 2008. DO
PRAZO DE VIGÊNCIA: A Concessão terá vigência de 30 (trinta) anos, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogada por igual período. DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO: A eficácia do Contrato
fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura. DO FORO: Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas
relativas ao cumprimento do presente Contrato. DA DATA DE ASSINATURA: 09/03/2020.
SIGNATÁRIOS: Pelo Distrito Federal: MARIANA ALVES DE PAULA, na qualidade de Subsecretária em
Substituição da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal e pela Concessionária: GIL PEREIRA, na qualidade de administrador.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO: 00390-00003719/2019-56; INTERESSADO: CESB - CENTRO DE EDUCAÇÃO
SUPERIOR DE BRASÍLIA LTDA.; Assunto: Contrato de Concessão de Direito Real de Uso.
O Subsecretário da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal, no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 1º, do
Decreto n.º 35.566, de 25 de junho de 2014, que dá nova redação ao artigo 29, inciso V, parágrafo 2º,
do Decreto 29.590, de 09 de outubro de 2008, bem como o disposto no art. 7º do Decreto nº 36.339,
de 28 de janeiro de 2015, resolve: RATIFICAR a inexigibilidade de licitação reconhecida pela
Coordenadora da Coordenação de Licenciamento da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, nos autos do processo
administrativo em epígrafe, para a celebração de Contrato de Concessão de Direito Real de Uso de
forma não onerosa com fulcro no I, III "b" e IV do art. 4º da Lei Complementar n.º 755, de 28 de
janeiro de 2008, entre CESB - CENTRO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DE BRASÍLIA LTDA. e o
Distrito Federal , para a utilização de 1595,27m,² em nível de subsolo para garagem, 22,87m² em nível
de solo para Instalações Técnicas - Central de GLP, 1295,94m² em nível de Espaço Aéreo para Varanda
e Expansão de Compartimento e 116,94m² em mesmo nível para Instalação Técnica - Laje Técnica,
conforme o Atestado de Habilitação nº 065/2020 (Documento SEI nº 36734602), em área contígua ao
imóvel da Projeção "E", da Superquadra Noroeste 111 (Cento e Onze_ - SQNW 111, do Setor de
Habitações Coletivas Noroeste (SHCNW), Brasília - DF. RICARDO AUGUSTO DE NORONHA-
Subsecretário.

LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E
EQUIPAMENTOS DE INFRAESTRUTURA Nº 03/2020

Esta Licença Distrital de Implantação de Redes e Equipamentos de Infraestrutura nº 003/2020 foi
emitida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal -
SEDUH, para a implantação de equipamentos de infraestrutura de TELECOMUNICAÇÕES
(canalização subterrânea), localizada em área pública do SHIGS 703; SHIGS 704; SHIGS 705; SHIGS
706; SHIGS 707; SHIGS 708; SHIGS 709; SHIGS 710; SHIGS 711; SHIGS 712; SEPS EQ 702/902,
próximo ao Lote C; SEPS EQ 703/903, ao longo da Via W4 Sul, próximo aos Lotes B,C,D e E;
SEPS EQ 710/910, próximo ao Lote C; SEPS EQ 712/912, ao longo da Via W4 Sul, próximo aos
Lotes A, B, C e D, Brasília/DF, da TELEFÔNICA BRASIL S.A., CNPJ nº 02.558.157/0001-62, em
conformidade com os documentos acostados ao processo administrativo nº 0429-000428/2017.
Referências de contato: MAURO PEREIRA DOS SANTOS - Formado em Processos Gerenciais -
Procuração (33070589).

. ALTURA DO EQUIPAMENTO VOLUMÉTRICO FIXADO (m) -

. ALTURA DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE (m) -

. EXTENSÃO DO EQUIPAMENTO - LINEAR EM SUBSOLO (m) 15.770,20

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE (m3) -

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE E SUBSOLO (m2) 7.306,58

. Concessão de Uso x Não
Onerosa

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - ESPAÇO AÉREO (m3) -

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

. ESTA LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E EQUIPAMENTOS DE
INFRAESTRUTURA TEM VALIDADE POR 4 ANOS A PARTIR DA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO NO DODF.

LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E
EQUIPAMENTOS DE INFRAESTRUTURA Nº 001/2020

Esta Licença Distrital de Implantação de Redes e Equipamentos de Infraestrutura nº 001/2020 foi
emitida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal -
SEDUH, para a implantação de equipamentos de infraestrutura de TELECOMUNICAÇÕES (Estação
Rádio Base-ERB modelo Poste), localizada em área pública do SAFS Quadra 1, área próxima ao Lote
3, Brasília/DF, da empresa CLARO S.A., CNPJ nº 40.432.544/0440-04, em conformidade com os
documentos acostados ao processo administrativo nº 0429-001231/2015.
Referências de contato:
RODRIGO ESTEVES PINTO MORGADO - Engenheiro - Procuração (34174651).
SORAIA LAPA SANTOS TUPINAMBA GOMES - Administradora - Procuração (34174651).

. ALTURA DO EQUIPAMENTO VOLUMÉTRICO FIXADO (m) 23,50

. ALTURA DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE (m) 25,00

. EXTENSÃO DO EQUIPAMENTO - LINEAR EM SUBSOLO E AÉREO (m) 44,49

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA- SUPERFÍCIE (m3) 0,22

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFICIE E SUBSOLO (m2) 33,72

. Concessão de Uso x Não
Onerosa

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - ESPAÇO AÉREO (m3)- 0,15

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

. ESTA LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E EQUIPAMENTOS DE
INFRAESTRUTURA TEM VALIDADE POR 4 ANOS A PARTIR DA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO NO DODF.

LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E
EQUIPAMENTOS DE INFRAESTRUTURA N.º 002/2020

Esta Licença Distrital de Implantação de Redes e Equipamentos de Infraestrutura nº 002/2020 foi
emitida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal -
SEDUH, para a implantação de equipamentos de infraestrutura de TELECOMUNICAÇÕES
(canalização subterrânea), localizada em área pública da SQS 210 a 216 e SQS 410 a 416, área
pública internas às quadras; Travessia da Via ER Norte/Sul DF-002 entre a SQS 213 e SQS 113,
Brasília/DF, da TELEFÔNICA BRASIL S.A., CNPJ nº 02.558.157/0001-62, em conformidade com os
documentos acostados ao processo administrativo nº 0429-000427/2017.
Referências de contato: MAURO PEREIRA DOS SANTOS - Formado em Processos Gerenciais -
Procuração id. 33070310.

. ALTURA DO EQUIPAMENTO VOLUMÉTRICO FIXADO (m) -

. ALTURA DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE (m) -

. EXTENSÃO DO EQUIPAMENTO - LINEAR EM SUBSOLO (m) 23.000,00

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE (m3) -

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE E SUBSOLO (m2) 10.567,36

. Concessão de Uso x Não
Onerosa

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - ESPAÇO AÉREO (m3) -

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

. ESTA LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E EQUIPAMENTOS DE
INFRAESTRUTURA TEM VALIDADE POR 4 ANOS A PARTIR DA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO NO DODF.

LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E
EQUIPAMENTOS DE INFRAESTRUTURA N º 008/2020

Esta Licença Distrital de Implantação de Redes e Equipamentos de Infraestrutura nº 008/2020 foi
emitida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal -
SEDUH, para a implantação de equipamentos de infraestrutura de TELECOMUNICAÇÕES
(canalização subterrânea), localizada em área pública, na Praça Central próximo ao Lote 03, Núcleo
Bandeirante/DF, da TELEFÔNICA BRASIL S.A., CNPJ nº 02.558.157/0001-62, em conformidade
com os documentos acostados ao processo administrativo nº 00390-00005747/2018-27.
Referências de contato: MAURO PEREIRA DOS SANTOS - Formado em Processos Gerenciais -
Procuração (33070973).

. ALTURA DO EQUIPAMENTO VOLUMÉTRICO FIXADO (m) -

. ALTURA DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE (m) -

. EXTENSÃO DO EQUIPAMENTO - LINEAR EM SUBSOLO (m) 61,60

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE (m3) -

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE E SUBSOLO (m2) 22,36

. Concessão de Uso x Não
Onerosa

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - ESPAÇO AÉREO (m3) -

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

. ESTA LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E EQUIPAMENTOS DE
INFRAESTRUTURA TEM VALIDADE POR 4 ANOS A PARTIR DA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO NO DODF.

LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E
EQUIPAMENTOS DE INFRAESTRUTURA N.º 006/2020

Esta Licença Distrital de Implantação de Redes e Equipamentos de Infraestrutura nº 006/2020 foi
emitida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal -
SEDUH, para a implantação de equipamentos de infraestrutura de TELECOMUNICAÇÕES
(canalização subterrânea), localizada em área pública do SHCGN; CLRN 710; CRN 710/711; HCGN
711; CLRN 715; HCGN 715; CRN 714/715; CRN 716; SEPN 515; SGAN 911 até SGAN EQ
914/915; Setor Terminal Norte; próximo ao Lotes D, E, O, L e K; SQNW 102 até a SQNW 111;
SQNW 307 até a SQNW 309; CLNW 10/11, Brasília/DF, da TELEFÔNICA BRASIL S.A., CNPJ nº
02.558.157/0001-62, em conformidade com os documentos acostados ao processo administrativo nº
00390-00000001/2019-16.
Referências de contato: MAURO PEREIRA DOS SANTOS - Formado em Processos Gerenciais -
Procuração - (33071094)

. ALTURA DO EQUIPAMENTO VOLUMÉTRICO FIXADO (m) -

. ALTURA DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE (m) -

. EXTENSÃO DO EQUIPAMENTO - LINEAR EM SUBSOLO (m) 2.085,60

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE (m3) -

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE E SUBSOLO (m2) 766,86

. Concessão de Uso x Não
Onerosa

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - ESPAÇO AÉREO (m3) -

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

. ESTA LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E EQUIPAMENTOS DE
INFRAESTRUTURA TEM VALIDADE POR 4 ANOS A PARTIR DA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO NO DODF.

LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E
EQUIPAMENTOS DE INFRAESTRUTURA N.º 004/2020

Esta Licença Distrital de Implantação de Redes e Equipamentos de Infraestrutura nº 004/2020 foi
emitida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal -
SEDUH, para a implantação de equipamentos de infraestrutura de TELECOMUNICAÇÕES
(canalização subterrânea), localizada em área pública da SQS e SCLS 204/404; SQS e SCLS 205/405;
SQS e SCLS 206/406; SQS e SCLS 207/407; SQS e SCLS 208/408; SQS e SCLS 209/409,
Brasília/DF, da TELEFÔNICA BRASIL S.A., CNPJ nº 02.558.157/0001-62, em conformidade com os
documentos acostados ao processo administrativo nº 00390-00001114/2018-40.
Referências de contato: MAURO PEREIRA DOS SANTOS - Formado em Processos Gerenciais -
Procuração - (33070483).
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. ALTURA DO EQUIPAMENTO VOLUMÉTRICO FIXADO (m) -

. ALTURA DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE (m) -

. EXTENSÃO DO EQUIPAMENTO - LINEAR EM SUBSOLO (m) 19.799,10

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE (m3) -

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE E SUBSOLO (m2) 9.101,17

. Concessão de Uso x Não
Onerosa

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - ESPAÇO AÉREO (m3) -

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

. ESTA LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E EQUIPAMENTOS DE
INFRAESTRUTURA TEM VALIDADE POR 4 ANOS A PARTIR DA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO NO DODF.

LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E
EQUIPAMENTOS DE INFRAESTRUTURA N.º 005/2020

Esta Licença Distrital de Implantação de Redes e Equipamentos de Infraestrutura nº 005/2020 foi
emitida pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal -
SEDUH, para a implantação de equipamentos de infraestrutura de TELECOMUNICAÇÕES
(canalização subterrânea), localizada em área pública da SQS 303, próximo ao Bloco A até o Bloco
H; SHCS CRS 503, próximo ao Bloco C; EQS 502/503: EQS 302/303; SHCS CRS 502; CLS 302,
próximo ao Bloco A; SMHS ao longo da via de acesso; travessia da via S3, até SCS Quadra 06; SCS
Quadra 07, Brasília/DF, da TELEFÔNICA BRASIL S.A., CNPJ nº 02.558.157/0001-62, em
conformidade com os documentos acostados ao processo administrativo nº 00390-00002717/2018-
69.
Referências de contato: MAURO PEREIRA DOS SANTOS - Formado em Processos Gerenciais -
Procuração (33070744).

. ALTURA DO EQUIPAMENTO VOLUMÉTRICO FIXADO (m) -

. ALTURA DA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE (m) -

. EXTENSÃO DO EQUIPAMENTO - LINEAR EM SUBSOLO (m) 1.681,70

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE (m3) -

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - SUPERFÍCIE E SUBSOLO (m2) 687,53

. Concessão de Uso x Não
Onerosa

. TOTAL DA ÁREA PÚBLICA OCUPADA - ESPAÇO AÉREO (m3) -

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

. ESTA LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO DE REDES E EQUIPAMENTOS DE
INFRAESTRUTURA TEM VALIDADE POR 4 ANOS A PARTIR DA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO NO DODF.

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL
CÂMARA JULGADORA DE AUTOS DE INFRAÇÃO

DIRETORIA DE COLEGIADOS

NOTIFICAÇÃO Nº 12/2020
Processo Nº: 0391-000394/2016. Interessado: DIVINO XAVIER DA SILVA FILHO. Procurador: O
MESMO. Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 7626/2016. Relatora: NATÁLIA CRISTINA CHAGAS
MENDES TEIXEIRA - FAPE/DF. Fica o Senhor DIVINO XAVIER DA SILVA FILHO NOTIFICADO do
julgamento da Câmara Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do Distrito
Federal - CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no dia 27 de
fevereiro de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 7626/2016, que decidiu, por unanimidade,
acompanhar o voto do relator, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para CONHECER do recurso
interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter a penalidade de multa no valor de R$
7.000 (sete mil reais), apreensão das aves encontradas e suspensão das atividades de criador amadorista.
Nos termos do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de
recurso contra a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental -
IBRAM/DF para providências cabíveis. Brasília, 12 de março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 14/2020
Processo Nº: 391.000700/2014. Interessado: EURICO FERREIRA DE LEMOS JUNIOR. Procuradora:
VÂNIA CRISTINA PINTO DA SILVA - OAB/DF 8710. Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 3646/2014.
Relatora: NATÁLIA CRISTINA CHAGAS MENDES TEIXEIRA FAPE/DF. Fica o Senhor EURICO
FERREIRA DE LEMOS JUNIOR e sua representante legal, Senhora VÂNIA CRISTINA PINTO DA
SILVA - OAB/DF 8710 NOTIFICADOS do julgamento da Câmara Julgadora de Autos de Infração - CJAI,
do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª
reunião ordinária, ocorrida no dia 27 de fevereiro de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº
3646/2014, que decidiu, por unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus próprios e jurídicos
fundamentos, para CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter
a penalidade de multa no valor de R$ 21.909,19 (vinte e um mil, novecentos e nove reais e dezoito
centavos), além das demais penalidades aplicadas em 1ª e em 2ª instância: Advertência, suspensão das
atividades e apreensão dos espécimes animais. Nos termos do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital
nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra a decisão supracitada. O processo será
encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF para providências cabíveis. Brasília, 16 de
março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 15/2020
Processo Nº: 0391-001017/2013. Interessado: VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
Procurador: O MESMO ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 2885/2013. Relator: RICARDO
NOVAES RODRIGUES DA SILVA SO/DF.Fica a empresa VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
S.A. NOTIFICADAS do julgamento da Câmara Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de
Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião
ordinária, ocorrida no dia 27 de fevereiro de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 2885/2013,
que decidiu, por unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus próprios e jurídicos fundamentos,
para CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter a penalidade
de multa no valor de R$ 19.629,40 (dezenove mil, seiscentos e vinte e nove reais e quarenta centavos). Nos
termos do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso
contra a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF
para providências cabíveis. Brasília, 16 de março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 13/2020
PROCESSO: 0190-000750/2006; INTERESSADO: CASCOL COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS
LTDA; PROCURADOR: RIVELINO BRAGA PORTUGUEZ DE SOUZA - OAB/DF 29.718;
ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 1166/2006; RELATOR: PEDRO HENRIQUE SAAD
MESSIAS DE SOUZA OAB/DF
Fica a empresa CASCOL COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS LTDA e seu representante legal,
Senhor RIVELINO BRAGA PORTUGUEZ DE SOUZA - OAB/DF 29.718 NOTIFICADOS do
julgamento da Câmara Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do
Distrito Federal - CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no
dia 27 de fevereiro de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 1166/2006, que decidiu, por
unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para
CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter a penalidade
de advertência. Nos termos do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais
possibilidade de recurso contra a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto
Brasília Ambiental - IBRAM/DF para providências cabíveis. Brasília, 12 de março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 16/2020
Processo Nº: 0391-000593/2013; Interessado: VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.;
Procurador: O MESMO; Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 2584/2013; Relatora: NATÁLIA
MONTENEGRO BUGARIN CACI/DF. Fica a empresa VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
S.A. NOTIFICADA do julgamento da Câmara Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho
de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião
ordinária, ocorrida no dia 27 de fevereiro de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº
2584/2013, que decidiu, por unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus próprios e jurídicos
fundamentos, para CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para
manter as penalidades de advertência e multa no valor de R$ 5.700,00 (cinco mil e setecentos reais).
Nos termos do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade
de recurso contra a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental
- IBRAM/DF para providências cabíveis. Brasília, 16 de março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 17/2020
Processo Nº: 0391-001704/2013; Interessado: PINELLA CAFÉ - COMERCIAL DE AL I M E N TO S
LTDA; Procuradores: FABRÍCIO RODOVALHO FURTADO - OAB/DF 33.785 e; AYLON ESTRELA
NETO - OAB/DF 42.694; Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO N.º 2317/2013; Relator: PEDRO
HENRIQUE SAAD MESSIAS DE SOUZA OAB/DF. Fica a empresa PINELLA CAFÉ -
COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA e seu representante legal, Senhor FABRÍCIO RODO VA L H O
FURTADO - OAB/DF 33.785 e AYLON ESTRELA NETO - OAB/DF 42.694 NOTIFICADOS do
julgamento da Câmara Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do
Distrito Federal - CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no
dia 27 de fevereiro de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 2317/2013, que decidiu, por
unanimidade, acompanhar o voto do relator, por seus próprios e jurídicos fundamentos, para NÃO
CONHECER do recurso, visto a renúncia do direito de recorrer e a confissão da infração, inerentes
ao Termo de Compromisso firmado. Neste sentido, deve o órgão ambiental aplicar as cláusulas penais
constantes no Termo de Compromisso mencionado, conforme Cláusula Sétima. Nos termos do
parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra
a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF para
providências cabíveis. Brasília, 16 de março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 20/2020
Processo Nº: 0391.000733/2015; Interessado: LUIZ CAMELO DE LIMA; PROCURADOR: O
MESMO; Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6019/2015; Relator: JOSÉ GABRIEL DE SOUZA
JÚNIOR - MAJOR QOPM PM/DF. Fica o Senhor LUIZ CAMELO DE LIMA NOTIFICADO do
julgamento da Câmara Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do
Distrito Federal - CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no
dia 27 de fevereiro de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 6019/2015, que decidiu, por
unanimidade, para CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para
manter as penalidades de multa, com redução de 10% do valor atribuído em 2ª instância, resultando
no valor de R$ 900,00 (novecentos reais) e a apreensão dos espécimes da fauna. Nos termos do
parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra
a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF para
providências cabíveis. Brasília, 17 de março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 22/2020
Processo Nº: 0391-001290/2011; Interessado: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL - DER/DF; PROCURADORA: JAQUELINE GUEDES - GERENTE DA
GEMAF/PROJUR/DER/DF; ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 1203/2011. Relatora: NAT Á L I A
CRISTINA CHAGAS MENDES TEIXEIRA FAPE/DF. Fica o DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF e seu represenante legal, a Senhora
JAQUELINE GUEDES - GERENTE DA GEMAF/PROJUR/DER/DF NOTIFICADOS do julgamento
da Câmara Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal
- CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no dia 27 de
fevereiro de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 1203/2011, que decidiu, por
unanimidade, para CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para
manter as penalidades de advertência e multa no valor de R$ 49.854,00 (quarenta e nove mil,
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oitocentos e cinquenta e quatro reais). Nos termos do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital
nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra a decisão supracitada. O processo será
encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF para providências cabíveis. Brasília, 17 de
março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 23/2020
Processo Nº: 0391-000847/2013; Interessado: MIGUEL JALES DE SOUZA; Procurador: HUDSON
RIBEIRO FORTALESA - OAB/DF 7.990
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 2834/2013; RELATOR: RICARDO NOVAES RODRIGUES DA
SILVA SO/DF. Fica o Senhor MIGUEL JALES DE SOUZA e seu representante legal, o Senhor
HUDSON RIBEIRO FORTALESA - OAB/DF 7.990 NOTIFICADOS do julgamento da Câmara
Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal -
CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no dia 27 de fevereiro
de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 2834/2013, que decidiu, por unanimidade, para
CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter as penalidades
de advertência, com determinação para desconstituição das obras presentes na propriedade e
apresentação do PRAD na sede do IBRAM, em um prazo de 180 (cento e oitenta) dias. Nos termos
do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso
contra a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental -
IBRAM/DF para providências cabíveis. Brasília, 17 de março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 24/2020
Processo Nº: 0391-000587/2012; Interessado: RODOLFO JOSE MARQUES; Procurador: O MESMO;
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 1467/2012; Relator: MARCUS VINICIUS BATISTA DE SOUZA
- CREA/DF. Fica o Senhor RODOLFO JOSE MARQUES NOTIFICADO do julgamento da Câmara
Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal -
CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no dia 27 de fevereiro
de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 1467/2012, que decidiu, por unanimidade, para
CONHECER do recurso interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter as penalidades
de advertência, com a obrigação de apresentado do PRAD, e o embargo da obra aplicado à época. Nos
termos do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de
recurso contra a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental -
IBRAM/DF para providências cabíveis. Brasília, 17 de março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 26/2020
Processo Nº: 0391-000449/2017; Interessado: DELTA BAR GPW COMÉRCIO VAREJISTA DE
PRODUTOS DE LANCHONETE E RESTAURANTE LTDA; Procurador: MICHAEL RORIZ DE
FARIAS - OAB/DF 27.836; Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 7146/2017; Relator: RICARDO
NOVAES RODRIGUES DA SILVA - SO/DF. Fica o DELTA BAR GPW COMÉRCIO VAREJISTA
DE PRODUTOS DE LANCHONETE E RESTAURANTE LTDA e seu representante legal, Senhor
MICHAEL RORIZ DE FARIAS - OAB/DF 27.836 NOTIFICADOs do julgamento da Câmara
Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal -
CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no dia 27 de fevereiro
de 2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 7146/2017, que decidiu, por unanimidade, para
CONHECER do PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO em relação ao julgamento anterior proferido por
esta Câmara (que havia entendido pela intempestividade do mesmo), e, no mérito, DAR-LHE
provimento, diante dos argumentos apresentados pelo autuado, para cancelar a penalidade de
ADVERTÊNCIA aplicada pelo IBRAM. Nos termos do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital
nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra a decisão supracitada. O processo será
encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF para providências cabíveis. Brasília, 17 de
março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 18/2020
Processo Nº: 0390-004047/2007. Interessado: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
(TERRACAP). Procuradora: KEILA TEREZINHA ENGLHARDT NERY - OAB/DF 33.945. Assunto:
AUTO DE INFRAÇÃO N.º 6429/2007. RELATOR ORIGINAL: MARCUS VINICIUS BATISTA DE
SOUZA - CREA/DF
RELATOR DO PEDIDO DE VISTA: PEDRO HENRIQUE SAAD MESSIAS DE SOUZA OAB/DF. Fica
a empresa COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA (TERRACAP) e sua representante legal,
Senhora KEILA TEREZINHA ENGLHARDT NERY - OAB/DF 33.945 NOTIFICADOS do julgamento
da Câmara Julgadora de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal -
CONAM/DF, 3ª instância administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no dia 27 de fevereiro de

2020, referente ao Auto de Infração Ambiental nº 6429/2007, que decidiu, registrada a abstenção da
SO/DF, por maioria, vencido o voto do relator do pedido de vista, CONHECER do recurso interposto e,
no mérito, NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a penalidade de advertência, aplicada de forma correta
à época da lavratura do auto infracional. Neste sentido, deve o órgão ambiental aplicar as cláusulas penais
constantes no Termo de Compromisso mencionado, conforme Cláusula Sétima. Nos termos do parágrafo
único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra a decisão
supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF para providências
cabíveis. Brasília, 16 de março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 19/2020
Processo: 391.001994/2015. Interessado: SANTINA MOREIRA DA ROCHA. Procurador: ANDERSON
MIRANDA DA SILVA - OAB/DF 56.736. Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6332/2015. Relator:
NATÁLIA CRISTINA CHAGAS MENDES TEIXEIRA - FAPE/DF.
Fica a Senhora SANTINA MOREIRA DA ROCHA e sua representante legal, Senhor ANDERSON
MIRANDA DA SILVA - OAB/DF 56.736 NOTIFICADOS do julgamento da Câmara Julgadora de Autos
de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM/DF, 3ª instância
administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no dia 27 de fevereiro de 2020, referente ao Auto
de Infração Ambiental nº 6332/2015, que decidiu, por unanimidade, para CONHECER do recurso
interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter o valor da multa em R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), e a penalidade de apreensão do produto oriundo da fauna Neste sentido, deve o órgão ambiental
aplicar as cláusulas penais constantes no Termo de Compromisso mencionado, conforme Cláusula Sétima.
Nos termos do parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de
recurso contra a decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental -
IBRAM/DF para providências cabíveis. Brasília/DF, 16 de março de 2020

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 21/2020
Processo: 391.000103/2014. Interessado: FRANCISCO SILVA DA COSTA. Procurador: O MESMO.
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 3851/2014. Relator: NATÁLIA CRISTINA CHAGAS MENDES
TEIXEIRA FAPE/DF.
Fica o Senhor FRANCISCO SILVA DA COSTA NOTIFICADO do julgamento da Câmara Julgadora de
Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM/DF, 3ª instância
administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no dia 27 de fevereiro de 2020, referente ao Auto
de Infração Ambiental nº 3851/2014, que decidiu, por unanimidade, para CONHECER do recurso
interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter a penalidade de advertência, ficando a
cargo do IBRAM a constatação do cumprimento da determinação acessória à advertência. Nos termos do
parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra a
decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF para
providências cabíveis. Brasília/DF, 17 de março de 2020

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

NOTIFICAÇÃO Nº 25/2020
Processo: 0391-001111/2012. Interessado: ELIZABETH KOVARA BOARETTO. Procurador: A MESMA.
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO Nº 1907/2012. Relator: RICARDO NOVAES RODRIGUES DA SILVA
- SO/DF.
Fica a Senhora ELIZABETH KOVARA BOARETTO NOTIFICADA do julgamento da Câmara Julgadora
de Autos de Infração - CJAI, do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM/DF, 3ª
instância administrativa, em sua 26ª reunião ordinária, ocorrida no dia 27 de fevereiro de 2020, referente
ao Auto de Infração Ambiental nº 1907/2012, que decidiu, por unanimidade, para CONHECER do recurso
interposto e, no mérito, NEGAR-LHE provimento, para manter as penalidades de multa no valor de R$
26.729,65 (vinte e seis mil, setecentos e vinte e nove reais e sessenta e cinco centavos) e advertência,
ficando a cargo do IBRAM a constatação do cumprimento da obrigação decorrente dela. Nos termos do
parágrafo único do artigo 60 da Lei Distrital nº 41/1989, não há mais possibilidade de recurso contra a
decisão supracitada. O processo será encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/DF para
providências cabíveis. Brasília, 17 de março de 2020.

MARICLEIDE MAIA SAID
Diretora

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DAS DECISÕES
DE 1ª INSTÂNCIA Nº 02/2020 - PRESI/IBRAM

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - PRESI/IBRAM, no exercício das
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 39.558, de 20 de dezembro de 2018, pelo presente
Edital, NOTIFICA da Decisão de 1ª instância dos autos de infração ambiental exarados pelo IBRAM,
os(as) interessados(as) abaixo relacionados(as), informando-os que é facultada a interposição de recurso,
mediante protocolo registrado no IBRAM, dirigido ao Secretário de Estado do Meio Ambiente do Distrito
Federal, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de publicação deste Edital. Os
notificados poderão solicitar acesso integral aos respectivos processos na Central de Atendimento ao
Cidadão deste Instituto.

EDSON GONÇALVES DUARTE
Presidente

. Processos Auto de Infração Interessado Resultado 1ª
instância

Nº da decisão
1ª instância

. 00391-00002505/2019-
34

08036/2019 CAPITAL DRINKS LOUNGE
BAR (CAPITAL DRINKS)

Parcialmente
procedente

682/2019 -
CIJU

. 00391-00004854/2019-
91

08928/2019 PANIFICADORA MINAS
BRASÍLIA LTDA
(PANIFICADORA VITÓRIA)

Procedente 967/2019 -
CIJU

. 00391-00008052/2019-
50

08958/2019 CLÁUDIA EDNA XAVIER
DOS SANTOS (HOLLYWOOD
DRINKS)

Procedente 1193/2019 -
CIJU

. 0 0 3 9 1 - 0 0 0 0 8 11 5 / 2 0 1 9 -
78

09014/2019 JOSÉ LOPES DA SILVA
(SKINÃO BAR, PIZZARIA
NORDESTINO II)

Procedente 1059/2019 -
CIJU

. 00391-00008127/2019-
01

01445/2019 PEIXE VIVO
RESTAURANTES & BEER
LTDA (TREM DAS SETE)

Procedente 1066/2019 -
CIJU

. 00391-00003093/2018-
79

03957/2018 TEREZA RODRIGUES
PINHEIRO DA SILVA

Procedente 19/2020 -
CIJU

. 00391-00002823/2018-
14

00513/2018 VALTEIR HUMBERTO
LACERDA

Procedente 10/2020 -
CIJU

. 00391-00009575/2018-
32

03058/2018 VALDEIR RÉGIS FEITOZA Procedente 12/2020 -
CIJU

. 00391-00004621/2018-
15

01525/2018 MANOEL ESTEVAM SOARES
N A S C I M E N TO

Procedente 11/2020 -
CIJU

. 00391-00002510/2018-
66

03555/2018 VALDIMAR RIBEIRO DE
ANDRADE

Procedente 9/2020 - CIJU

. 00391-00002437/2018-
22

03955/2018 ADELY PEREIRA DE MELO Procedente 8/2020 - CIJU

. 00391-00001848/2019-
81

03146/2019 BAR RED CASTLE HOOKAH
SOCIEDADE EMPRESARIAL
LT D A

Procedente 526/2019 -
CIJU

. 00391-00004323/2019-
06

08648/2019 GILBERTO GONCALVES
PRADO JUNIOR (NOMOCÓ
DA SETE)

Procedente 856/2019 -
CIJU

. 00391-00004689/2019-
77

03774/2019 PMG RESTAURANTE LTDA -
ME (NOSSO BAR)

Procedente 986/2019 -
CIJU

. 00391-00006856/2019-
14

08690/2019 MASERATI COZINHA LTDA
(BAR MASERATI)

Procedente 1111/2019 -
CIJU

. 00391-00000551/2019-
07

00862/2019 VIAÇÃO PIONEIRA LTDA Procedente 1194/2019 -
CIJU

. 00391-00004687/2019-
88

08331/2019 ANA CAROLINA DE SOUZA
SERPA (BAR DAS
COLEGUINHAS II)

Procedente 985/2019 -
CIJU

. 00391-00005836/2019-
26

01695/2019 KEMERSON LOPES DE LIMA
(BAR DO KEKE)

Procedente 1043/2019 -
CIJU
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. 00391-00005737/2019-
44

08452/2019 BAR E RESTAURANTE DO
LUIZ E GABRIEL EIRELI
(BUTIQUIM LEPLETIER)

Procedente 1041/2019 -
CIJU

. 00391-00004322/2019-
53

08649/2019 BOMBA JUNK LANCHES
LT D A

Procedente 983/2019 -
CIJU

. 00391-00003859/2018-
15

01524/2018 SILVANO DE MATOS SILVA Procedente 954/2019 -
CIJU

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2020NE00164
Processo: 00150.000000371/2020-11. Das Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ nº 03.658.028/0001-09 e a Empresa -
ENGDTP & MULT COM E PREST DE SERV DE INFORM LTDA, CNPJ nº 03.556.998/0001-01. Do
Objeto: contratação de empresa especializada no ramo para aquisição de serviços de licença de programas
de informática para uso da Assessoria de Comunicação, visando atender as necessidades desta Secretaria
- pacote adobe creative cloud - todos os APPS subscrição pelo período de 3 anos 100 GB de
armazenamento na nuvem. Prazo: 10 dias. Valor: R$15.187,70 (quinze mil, cento e oitenta e sete reais e
setenta centavos). Da Classificação Orçamentária: UO 16101; Gestão: 00001. Programa de Trabalho nº
13.126.8219.1471.2539; Fonte 100000000, Natureza de Despesa 33.90.39; Modalidade: Ordinário. Data da
Emissão da Nota de Empenho: 17 de março de 2020.

SUBSECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO CULTURAL
EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE Nº 123/2020

Processo: 00150-00007945/2019-48; NOTA DE EMPENHO Nº 00085/2020; DAS PARTES:
DF/SECEC/FAC X LEILA REGINA LOPES na qualidade de Agente Cultural. ESPÉCIE: Termo de Ajuste
Nº 123/2020; MODALIDADE: Seleção Pública; DO OBJETO: O presente Termo de Ajuste tem por objeto
a concessão de apoio financeiro pelo FUNDO DE APOIO À CULTURA ao Projeto "COLETIVO
SUBTERRÂNEAS DEGENERADAS EM BLOCO EIXÃO 44 - CARNAVAL BLACK" de interesse do/a
Agente Cultural acima especificado/a; DO VALOR: 49.910,00 (quarenta e nove mil, novecentos e dez
reais) que serão liberados e transferidos à conta do/a Agente Cultural, especialmente aberta no Banco de
Brasília - BRB, correndo a despesa à conta de dotação orçamentária própria do Programa de Trabalho
13.392.6219.4091.0082-Apoio a Projetos Artísticos e Culturais - Fonte 100 - Natureza da despesa:
33.90.48; DA VIGÊNCIA: O presente termo de ajuste entrará em vigência a partir da data de assinatura
do Agente Cultural, com duração de 4 (quatro) meses, permitida a prorrogação na forma da lei vigente;
DATA DA ASSINATURA: 12/03/2020; LEGISLAÇÃO: Lei nº 934/2017 e Decreto nº 38.933/2018; DO
EXECUTOR: Comissão Permanente de Execução dos Projetos do FAC; Pelo FAC/SECEC/DF:
Bartolomeu Rodrigues da Silva; AGENTE CULTURAL: LEILA REGINA LOPES.

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE Nº 059/2020
Processo: 00150-00007406/2019-17; NOTA DE EMPENHO Nº 00624/2019; DAS PARTES:
DF/SECEC/FAC X ANA CELINA DE SOUSA E FERREIRA na qualidade de Agente Cultural. ESPÉCIE:
Termo de Ajuste Nº 059/2020; MODALIDADE: Seleção Pública; DO OBJETO: O presente Termo de
Ajuste tem por objeto a concessão de apoio financeiro pelo FUNDO DE APOIO À CULTURA ao Projeto
"SARAU DOS POETAS NEGROS - OCUPAÇÃO" de interesse do/a Agente Cultural acima
especificado/a; DO VALOR: R$ 70.000,00 (setenta mil reais) que serão liberados e transferidos à conta
do/a Agente Cultural, especialmente aberta no Banco de Brasília - BRB, correndo a despesa à conta de
dotação orçamentária própria do Programa de Trabalho 13.392.6219.4091-0012 - Apoio a Projetos
Artísticos e Culturais - Fonte 100 - Natureza da despesa: 33.90.48; DA VIGÊNCIA: O presente termo de
ajuste entrará em vigência a partir da data de assinatura do Agente Cultural, com duração de 2 (dois) anos,
permitida a prorrogação na forma da lei vigente; DATA DA ASSINATURA: 12/03/2020; LEGISLAÇÃO:
Lei nº 934/2017 e Decreto nº 38.933/2018; DO EXECUTOR: Comissão Permanente de Execução dos
Projetos do FAC; Pelo FAC/SECEC/DF: Bartolomeu Rodrigues da Silva; AGENTE CULTURAL: ANA
CELINA DE SOUSA E FERREIRA.

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE Nº 057/2020
Processo: 00150-00007495/2019-93; NOTA DE EMPENHO Nº 00621/2019; DAS PARTES:
DF/SECEC/FAC X DANIEL DE JESUS DOS SANTOS COSTA na qualidade de Agente Cultural.
ESPÉCIE: Termo de Ajuste Nº 057/2020; MODALIDADE: Seleção Pública; DO OBJETO: O presente
Termo de Ajuste tem por objeto a concessão de apoio financeiro pelo FUNDO DE APOIO À CULTURA
ao Projeto ""DANÇAS DOS ORIXÁS"" de interesse do/a Agente Cultural acima especificado/a; DO
VALOR: R$ 59.239,82 (cinquenta e nove mil, duzentos e trinta e nove reais e oitenta e dois centavos) que
serão liberados e transferidos à conta do/a Agente Cultural, especialmente aberta no Banco de Brasília -
BRB, correndo a despesa à conta de dotação orçamentária própria do Programa de Trabalho
13.392.6219.4091-0012 - Apoio a Projetos Artísticos e Culturais - Fonte 100 - Natureza da despesa:
33.90.48; DA VIGÊNCIA: O presente termo de ajuste entrará em vigência a partir da data de assinatura
do Agente Cultural, com duração de 2 (dois) anos, permitida a prorrogação na forma da lei vigente; DATA
DA ASSINATURA: 05/03/2020; LEGISLAÇÃO: Lei nº 934/2017 e Decreto nº 38.933/2018; DO
EXECUTOR: Comissão Permanente de Execução dos Projetos do FAC; Pelo FAC/SECEC/DF:
Bartolomeu Rodrigues da Silva; AGENTE CULTURAL: DANIEL DE JESUS DOS SANTOS C O S TA .

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE Nº 042/2020
Processo: 00150-00007561/2019-25; NOTA DE EMPENHO Nº 00595/2019; DAS PARTES:
DF/SECEC/FAC X LEONARDO FERREIRA CARVALHO na qualidade de Agente Cultural. ESPÉCIE:
Termo de Ajuste Nº 042/2020; MODALIDADE: Seleção Pública; DO OBJETO: O presente Termo de
Ajuste tem por objeto a concessão de apoio financeiro pelo FUNDO DE APOIO À CULTURA ao Projeto
"CONTOS AO LUAR" de interesse do/a Agente Cultural acima especificado/a; DO VALOR: R$
59.990,00 (cinquenta e nove mil, novecentos e noventa reais) que serão liberados e transferidos à conta
do/a Agente Cultural, especialmente aberta no Banco de Brasília - BRB, correndo a despesa à conta de
dotação orçamentária própria do Programa de Trabalho 13.392.6219.4091-0012 - Apoio a Projetos
Artísticos e Culturais - Fonte 100 - Natureza da despesa: 33.90.48; DA VIGÊNCIA: O presente termo de
ajuste entrará em vigência a partir da data de assinatura do Agente Cultural, com duração de 2 (dois) anos,
permitida a prorrogação na forma da lei vigente; DATA DA ASSINATURA: 13/03/2020; LEGISLAÇÃO:
Lei nº 934/2017 e Decreto nº 38.933/2018; DO EXECUTOR: Comissão Permanente de Execução dos
Projetos do FAC; Pelo FAC/SECEC/DF: Bartolomeu Rodrigues da Silva; AGENTE C U LT U R A L :
LEONARDO FERREIRA CARVALHO.

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE Nº 128/2020
Processo: 00150-00007647/2019-58; NOTA DE EMPENHO Nº 00579/2019; DAS PARTES:
DF/SECEC/FAC X INSTITUTO BEM CULTURAL na qualidade de Agente Cultural. ESPÉCIE: Termo de
Ajuste Nº 128/2020; MODALIDADE: Seleção Pública; DO OBJETO: O presente Termo de Ajuste tem

por objeto a concessão de apoio financeiro pelo FUNDO DE APOIO À CULTURA ao Projeto
"PROGRAMA EDUCATIVO MUSEU NACIONAL DA REPÚBLICA" de interesse do/a Agente Cultural
acima especificado/a; DO VALOR: R$ 499.960,00 (quatrocentos e noventa e nove mil, novecentos e
sessenta reais) que serão liberados e transferidos à conta do/a Agente Cultural, especialmente aberta no
Banco de Brasília - BRB, correndo a despesa à conta de dotação orçamentária própria do Programa de
Trabalho 13.392.6219.9075-0001 - Transferência de Recursos para Projetos Culturais - Apoio a Projetos
Artísticos e Culturais FAC-DF - Fonte 100 - Natureza da despesa: 33.50.41; DA VIGÊNCIA: O presente
termo de ajuste entrará em vigência a partir da data de assinatura do Agente Cultural, com duração de 2
(dois) anos, permitida a prorrogação na forma da lei vigente; DATA DA ASSINATURA: 16/03/2020;
LEGISLAÇÃO: Lei nº 934/2017 e Decreto nº 38.933/2018; DO EXECUTOR: Comissão Permanente de
Execução dos Projetos do FAC; Pelo FAC/SECEC/DF: Bartolomeu Rodrigues da Silva; AGENTE
CULTURAL: INSTITUTO BEM CULTURAL.

FUNDO DE APOIO À CULTURA
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

APLICAÇÕES DE PENALIDADE
Processo: 150.001.962/2016. Agente Cultural: SETIMA PRODUÇÕES CULTURAIS LTDA EPP. Assunto:
APLICAÇÃO DE PENALIDADES. Tendo em vista o constante dos autos em epígrafe e de acordo com
a Decisão nº. 719/2019 de 04/09/2016 do Conselho de Administração do FAC, e com base no disposto no
Art. 109, do Decreto 34.785/2013 aplico pena de ADVERTÊNCIA à agente cultural. Termo de Ajuste nº
333/2017. Projeto "TERRA EM CENA MONTA COLETIVO BLUSA AZUL". Publique-se e
encaminhem-se os autos ao FAC/SECEC para os demais procedimentos administrativos. CARLOS
ALBERTO BATISTA DA SILVA JUNIOR, Presidente.
Processo: 150.002.415/2010. Agente Cultural: BERNARDO FELINTO SOARES DE OLIVEIRA.
Assunto: APLICAÇÃO DE PENALIDADES. Tendo em vista o constante dos autos em epígrafe e de
acordo com a Decisão nº. 589 de 21/05/2019 do Conselho de Administração do FAC, e com base no
disposto no Art.109 do Decreto 34.785/2013 aplico pena de ADVERTÊNCIA à agente cultural. Termo de
Ajuste nº 448/2017. Projeto "BOLSA DE ESTUDO". Publique-se e encaminhem-se os autos ao
FAC/SECEC para os demais procedimentos administrativos. CARLOS ALBERTO BATISTA DA SILVA
JUNIOR, Presidente.
Processo: 150.001.062/2015. Agente Cultural: FELIPE RICARDO BAPTISTA E SILVA. Assunto:
APLICAÇÃO DE PENALIDADES. Tendo em vista o constante dos autos em epígrafe e de acordo com
a Decisão nº. 693/2019 de 21/05/2019 do Conselho de Administração do FAC, e com base no disposto no
Art.109 combinando com o Art. 110, Inciso II, do Decreto 34.785/2013 aplico ao agente cultural pena de
ADVERTÊNCIA e multa de 2% (dois por cento) sobre o montante dos recursos recebidos para realização
do projeto. Termo de Ajuste nº 293/2015. Projeto "BOLSA DE ESTUDO". Publique-se e encaminhem-se
os autos ao FAC/SECEC para os demais procedimentos administrativos. CARLOS ALBERTO BATISTA
DA SILVA JUNIOR, Presidente.
Processo: 150.000.274/2016. Agente Cultural: CÍCERA ISABELLE OLIVEIRA ESMERALDO. Assunto:
APLICAÇÃO DE PENALIDADES. Tendo em vista o constante dos autos em epígrafe e de acordo com
a Decisão nº. 30/2020 de 05/02/2020 do Conselho de Administração do FAC, e com base no disposto no
Art.109 do Decreto 34.785/2013 aplico à agente cultural pena de ADVERTÊNCIA. Termo de Ajuste nº
213/2016. Projeto "VALFENDA". Publique-se e encaminhem-se os autos ao FAC/SECEC para os demais
procedimentos administrativos. CARLOS ALBERTO BATISTA DA SILVA JUNIOR, Presidente.
Processo: 150.003.499/2012. Agente Cultural: ANA FLÁVIA COSTA BARRETO. Assunto:
APLICAÇÃO DE PENALIDADES. Tendo em vista o constante dos autos em epígrafe e de acordo com
a Decisão nº. 7785 de 13/11/2017 do Conselho de Administração do FAC, e com base no disposto no
Art.110 do Decreto 34.785/2013 aplico ADVERTÊNCIA à agente cultural. Termo de Ajuste nº 520/2012.
Projeto "WORKLAUGI". Publique-se e encaminhem-se os autos ao FAC/SECEC para os demais
procedimentos administrativos. CARLOS ALBERTO BATISTA DA SILVA JUNIOR, Presidente.
Processo: 150.000.244/2016. Agente Cultural: ANASTACIO GOMES DE OLIVEIRA. Assunto:
APLICAÇÃO DE PENALIDADES. Tendo em vista o constante dos autos em epígrafe e de acordo com
a Decisão nº. 18/2020 de 23/01/2020 do Conselho de Administração do FAC, e com base no disposto no
Art.109 do Decreto 34.785/2013 aplico pena de ADVERTÊNCIA ao agente cultural. Termo de Ajuste nº
057/2016. Projeto "GRAVAÇÃO DO QUARTO ALBÚM DE ANASTÁCIO OLIVEIRA". Publique-se e
encaminhem-se os autos ao FAC/SECEC para os demais procedimentos administrativos. CARLOS
ALBERTO BATISTA DA SILVA JUNIOR, Presidente.
Processo: 150.003.178/2011. Agente Cultural: RODRIGO LUIZ MARTINS. Assunto: APLICAÇÃO DE
PENALIDADES. Tendo em vista o constante dos autos em epígrafe e de acordo com a Decisão nº.
398/2019 de 30/07/2019 do Conselho de Administração do FAC, e com base no disposto no Art.61, Inciso
III, combinado com o Art. 62, Inciso III do Decreto 34.785/2013 aplico ao agente cultural, pena de
MULTA de 10% (dez por cento) sobre o montante dos recursos recebidos para a realização do projeto e
SUSPENSÃO do direito de receber apoio financeiro do Fundo de Apoio à Cultura por 03(três) anos.
Contrato nº 193/2012. Projeto "DVD INTERATIVO A GRUTA". Publique-se e encaminhem-se os autos
ao FAC/SECEC para os demais procedimentos administrativos. CARLOS ALBERTO BATISTA DA
SILVA JUNIOR, Presidente.
Processo: 150.003.382/2014. Agente Cultural: RENAN MONTENEGRO MARQUES. Assunto:
APLICAÇÃO DE PENALIDADES. Tendo em vista o constante dos autos em epígrafe e de acordo com
a Decisão nº. 725/2019 de 04/09/2019 do Conselho de Administração do FAC, e com base no disposto no
Art.109, combinado com o Art. 110 do Decreto 34.785/2013 aplico ao agente cultural pena de
ADVERTÊNCIA e MULTA de 0,1% (um décimo por cento) sobre o total dos recursos recebidos para a
realização do projeto. Termo de Ajuste nº 154/2015. Projeto "O MENINO E A MENINA CORUJA".
Publique-se e encaminhem-se os autos ao FAC/SECEC para os demais procedimentos administrativos.
CARLOS ALBERTO BATISTA DA SILVA JUNIOR, Presidente.

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 8/2019

Contratante: Tribunal de Contas do Distrito Federal - CNPJ n.º 00.534.560/0001-26 - Contratada: ETT
INFORMÁTICA LTDA EPP - CNPJ n.º 03.143.665/0001-42 - Objeto: prestação de serviço de subscrição de
ferramenta de análise de performance de aplicação PHP, Blackfire Enterprise SAAS subscription Basic Package
com complementos Quality e Security, para 06 (seis) usuários e 03 (três) ambientes - prorrogação do prazo de
vigência contratual e alteração do endereço - Processo n.º 28790/2018 - Licitação: Inexigível - artigo 25, caput,
da Lei nº 8.666/1993 - Fundamento Legal do Aditivo: art. 57, inciso IV e 65, caput, da Lei nº 8.666/1993 -
Vigência: de 25/03/2020 a 24/03/2021 - Execução: de 25/03/2020 a 24/03/2021 - Valor do Aditivo:
R$43.182,70 (quarenta e três mil, cento e oitenta e dois reais e setenta centavos) - Unidade Gestora: 20101 -
Gestão: 1 Classificação Orcamentária: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA - Programa de Trabalho: 01126823114710005 - Fonte de Recursos: 100 - ORDINÁRIO NÃO
VINCULADO - Nota de Empenho: 2020NE00298 - Data de Emissão da NE: 12/03/2020 - Valor da NE:
R$43.182,70 (quarenta e três mil, cento e oitenta e dois reais e setenta centavos) - Data da Assinatura:
13/03/2020 - Assinam: pelo Tribunal, Paulo Cavalcanti de Oliveira; e, pela Contratada, Erico Arantes Santos
Vasconcelos. Data de Publicação dos termos anteriores: Contrato n.º 8/2019 (DODF n.º 58, pág. 53,
27/03/2019).
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HOSPITAL DA CRIANÇA DE BRASÍLIA JOSÉ ALENCAR
CHAMAMENTO Nº 062/2020
PROCESSO: 2020.07.3676.00

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada - Icipe torna público para o conhecimento de
quem possa interessar que até o dia 02/04/2020 às 18h, estará recebendo propostas relativas ao
Chamamento n° 062/2020, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de Monitorização Neurofisiológica Intra-Operatória (MNIO) com fornecimento de produtos de
OPME, visando atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar (HCB).
Conforme previsões editalícias, o prazo para recebimento de propostas poderá ser prorrogado. Os
interessados poderão solicitar o referido edital através do e-mail: compras@hcb.org.br ou acessá-lo e
no site www.hcb.org.br. Este Procedimento respeitará o disposto pelo Decreto Distrital N° 33.390/11.
Brasília, 17 de Março de 2020. Supervisão de Compras, Icipe/HCB.

CHAMAMENTO Nº 063/2020
PROCESSO: 2020.11.3673.00

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada - Icipe torna público para o conhecimento de
quem possa interessar que até o dia 24/03/2020 às 18h, estará recebendo propostas relativas ao
Chamamento n° 063/2020, cujo objeto é a Aquisição de Registrador Gráfico, visando atender as
necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar (HCB). Conforme previsões editalícias,
o prazo para recebimento de propostas poderá ser prorrogado. Os interessados poderão solicitar o
referido edital através do e-mail: compras@hcb.org.br ou acessá-lo e no site www.hcb.org.br. Este
Procedimento respeitará o disposto pelo Decreto Distrital N° 33.390/11. Brasília, 17 de Março de
2020. Supervisão de Compras, Icipe/HCB.

FILANTROPIA-37/2020

INFRAMERICA CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO
DE BRASÍLIA S/A

AVISO DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal
- Brasília Ambiental - IBRAM/DF, a Licença Prévia nº 004/2020, para a atividade de Projeto de
Expansão para Implantação de Centro de Comércio, Lazer e Serviços, no Aeroporto Internacional de
Brasília, processo n° 00391-00004225/2019-61. JUAN HORACIO DJEDJEIAN - DIRETOR VICE-
PRESIDENTE.

DAR-169/2020

SOCIEDADE QFISIO SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA LTDA.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA DE SÓCIOS

A sociedade empresária QFISIO SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ

13.060.180/0001-49, faz pública a convocação de todos os seus sócios para realização de assembleia

geral extraordinária, a instalar-se no dia 24/03/2020, às 19:00 horas, em primeira convocação, e às 19

horas e 30 minutos, em segunda convocação, ambas com o quórum mínimo de três quartos do capital

social, no endereço SGAS 915, Conj. N Sala 139, 1° Subsolo, Centro Clínico Advance, Asa Sul,

Brasília/DF - CEP: 70390-150. Referida Assembleia terá como objeto, deliberar acerca da seguinte

pauta: 1. Designação e destituição de sócio administrador; 2. Admissão e saída de sócios, com

consequente modificação do contrato social. Roberta Fernandes Bomfim, representante legal.

DAR-208/2020

ENERGÉTICA CORUMBÁ III S.A.
CNPJ Nº04.631.430/0001-62 - NIRE Nº 53300006563

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
19ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Estão convocados os acionistas da Energética Corumbá III S.A., para se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária, a ser realizada na Sede da Energética Corumbá III S.A., no SIA Trecho 3/4, Lotes
625/695, Bloco "A", Sala 204, Guará - DF, no dia 24 de abril de 2020, em primeira chamada às dez
horas e em segunda chamada às dez horas e trinta minutos, para deliberar sobre as seguintes matérias:
1) Aprovação das Demonstrações Financeiras do exercício de 2019; 2) Proposta de Destinação do
Lucro Líquido do Exercício de 2019; 3) Aprovação da Remuneração dos Diretores e Conselheiros
para o ano de 2020. Obs.: Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da companhia, o
relatório da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes.
INSTRUÇÕES GERAIS Os instrumentos de mandato com poderes especiais para representação nas
Assembleias deverão ser depositados na Sede Social da ECIII, com antecedência mínima de 02 (dois)
dias da ocorrência da Assembleia. Brasília - DF, 06 de março de 2020. LENER SILVA JAYME -
Presidente do Conselho de Administração.

DAR-215/2020

CORUMBÁ CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 04.066.598/0001-72 - NIRE 53.300.006.288

AVISO AOS ACIONISTAS
Em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei 6.404/76, a Diretoria da Corumbá Concessões S.A.
vem comunicar aos senhores acionistas da Companhia que se encontram a sua disposição na sede da
empresa os seguintes documentos: (I) O relatório da administração sobre os negócios sociais e os
principais fatos administrativos do exercício findo; (II) Cópia das Demonstrações Financeiras; (III)
Parecer dos auditores independentes; e (IV) Parecer do Conselho Fiscal. Brasília, 13 de março de
2020. Marcelo Siqueira Mendes - Diretor Presidente; Luiz Paulo Ferrero Filho - Diretor Técnico.

DAR-217/2020

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS
PEQUENOS EMPRESÁRIOS, MICROEMPRESÁRIOS E

MICROEMPREENDEDORES DO DISTRITO FEDERAL LTDA. -
SICOOB EMPRESARIAL

CNPJ: 05.856.736/0001-80
NIRE: 53 4 0000776-6

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

RETIFICAÇÃO
O Presidente do Conselho de Administração da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos
Pequenos Empresários, Microempresários e Microempreendedores do Distrito Federal Ltda. - SICOOB
EMPRESARIAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 41 do Estatuto Social, convoca os
associados, que nesta data são em número de 5.791 (cinco mil setecentos e noventa e um), em
condições de votar, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, e, após o seu término, no
mesmo local, em Assembleia Geral Extraordinária, a serem realizadas no Auditório da Federação das
Indústrias do Distrito Federal, localizada no SIA Trecho 03, lote 225, Ed. Fibra - 3º andar, CEP
71.200-030, nesta capital, no dia 28 de março de 2020, às 07 horas, com a presença de 2/3 (dois
terços) do número de associados, em primeira convocação; às 08 horas, com a presença de metade
mais 1 (um) do número de associados, em segunda convocação; ou às 09 horas, com a presença de,
no mínimo, 10 (dez) associados, em terceira e última convocação, para deliberarem sobre os seguintes
assuntos que compõem a ordem do dia:
Assembleia Geral Ordinária
1. Prestação de contas do exercício de 2019.
2. Destinação e forma de distribuição das sobras apuradas no exercício de 2019.
3. Fixação do valor global anual dos honorários, das cédulas de presença e das gratificações dos
membros do Conselho de Administração e cédula de presença dos membros do Conselho Fiscal, bem
como a fixação do valor global anual dos honorários e das gratificações dos membros da Diretoria
Executiva.
4. Outros assuntos de interesse social.
Assembleia Geral Extraordinária
1. Reforma ampla do Estatuto Social da Cooperativa, com destaque para a ampliação das condições
de admissão de associados e da área de atuação.
Observações:
1. Este edital retifica o edital publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, seção III - Ineditoriais,
edição do dia 12/03/2020.

Brasília, 16 de março de 2020
ANTÔNIO EUSTÁQUIO DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho de Administração

DAR-232/2020

CONDOMÍNIO QUINTAS DO SOL
CNPJ: 37.100.658/0001-85

AVISO DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO CORRETIVA

Torna público que recebeu Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal

- Brasília Ambiental - IBRAM, a Licença de Instalação nº 3/2020, para a atividade de Parcelamento

de Solo Urbano, na Avenida do Sol Km 3 portaria 3 Jardim Botânico, Brasília-DF, CEP nº 70297-

400, sob o processo nº 00391-00016800/2017-14. CONDOMÍNIO QUINTAS DO SOL

DAR-234/2020

POSTO DE COMBUSTÍVEIS ADE LTDA
AVISO DE RECEBIMENTO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO - RETIFICAÇÃO

Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal -
Brasília Ambiental - IBRAM/DF, a Licença de Operação - Retificação SEI-GDF n.º 7/2020 -
IBRAM/PRESI, para a atividade de Posto Revendedor de Combustíveis, Lavagem e Lubrificação de
Veículos, na ÁREA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - ADE, CONJ 11, LOTE 16, ÁGUAS
CLARAS/DF, processo n° 00391-00012718/2017-11. AGLEIBE FERREIRA.

DAR-236/2020

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2020-03-18T01:19:16-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




